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República Federativa do Bras 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANOL-N"86 SEXTA-FEIRA,26 DE MAIO DE 1995 BRASÍLIA - DF 

CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, 
Teot.onio Vilela Filho, Primeiro Vice-Presidente do Senado Federal, no 
exercício da Presidência, nos termos do art. 48, item 28 do Regimento 
Interno, promulgo o seguinte 

DECRET O LEGIS LAT IV O 
N° 82, DE 1995 

Aprova o texto do Acordo sobre Serviços 
Aéreos celebrado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o 
Gdverno da Federação da Rússia, em 
Moscou, em 22 de janeiro de 1993. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 10 É aprovado o texto do Acordo sobre Serviços Aéreos 
celebrado entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo"da Federação da Rússia, em Moscou, em 22 de janeiro de 1993. 

Parágrafo un~co. São sujeitos à apreciação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido 
Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos do 
art. 49, I, da Constituição Federal, acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2 0 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publica-ção. 

Senado Federal, em 16 de maio de 1995 

Senador Teotonio Vilela Filho 
Primeiro Vice-Presidente do Senado Federal, 

no Exercicio da Presidência 
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ACORDO SOBRE SERVIÇOS AeREOS ENTRE O GOVERNO DA REPOB~ICA 

f'EO~RA1'IIiA DO altASIL E O GOVERNO DA 1"EDERACJlO DA Rossh. 

'Q; Governo da República Federativa do Brasil 

e 

o Governo da Federação da Rússia 

Idoravante denominados UPartes Contratantes"), 

Sendo Partes da Convenção sobre Aviação Civil Internacional, 

aberta para assinatura em Chicago, no dia 7 de dezembro de 1944; 

Desejando contribuir para o desenvolvimento da aviação civil 

internacional; 

Objetivando concluir um Acordo com o propósito de estabelecer 

serviços aéreos entre seus respectivos territórios e além, 

maneira: 

Acordam o seguinte: 

ARTIGO 1 

Definições 

Para os fins deste Acordo, a menos que estabelecido de out~a 
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at' a termo "autoridades 

Brasil, o Ministério 

aeronáuticas' significa, no ~aso do 

da Aeronáutica e no caso da 

Federação da Rússia, o Ministério dos Transportes, 

representado pelo Departamento de Transporte Aéreo, ou ~m 

ambos os casos, qualquer pessoa ou órgão autori~ado a 

executar quaisquer funções no presente exercidas pela's 

autoridades acima mencionadas; 

b) o termo "Acordo' significa este Acordo, seu Anexo,. e 

quaisquer emendas ao Acordo ou ao Anexo; 

c) o termo 'serviços acordados' 

rotas especificadas para o 

significa .erviços~'aéreos nas 

transporte de passag~iros, 

carga e mala postal, separadamente ou em combin~çãol 

di os termos "serviços aéreos ll
, "serviços aéreos', 

internacionais", "empresa aérea" e "escala sem fins 

comerciais" têm os significados a eles respectivamente 

atribuídos no artigo 96 da Convenção; 

~~'!l. ... .o._t:ermo "Convenção" significa a Convenção sobre Aviação 

Civil Internacional, aberta para assinatura em Chicago, no 

dia 7 de dezembro de 1944, e inclui qualquer Anexo adotado 

de acordo com o artigo 90 daquela Convenção e qualquer 

emenda aos Anexos ou ã Convenção, de acordo com seus 

artigos 90 a 94, na medida ~m que esses Anexos e emendas 

t~llhalD entrado em vigor para ambas as Partes Contratantes; 

f) o termo "empresa aérea designada" significa uma empresa 

aérea que tenha sido designada e autorizada conforme o 

artigo 3 deste Acordo; 

g) o termos "rota especificada" significa uma das rotas 

especificadas no Anexo a este Acordo; 

hl O termo "tarifa" significa qualquer dos seguintes: 

il a tarifa cobrada por uma 

transporte de passageiros 

serviços aéreos e as taxas e 

,): 

empresa aérea· para o 

e suas bagagens nos 
condições aplicáveis aos 

serviços conexos a tal transporteI 
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ti) O frete cobrado 

transporte de carga 

aéreos I 

por urna empresa aérea .. , para o 

(exceto mala postal) nos serviços 

iÚ I as condições disponibilidade ou a 

aplicabilidade de tal tarifa de passageiros ou frete, 

incluindo quaisquer vantagens vinculadas,à tarifa de 

passageiros ou ao frete, 

ív} (] va]or da comissão paga por uma empresa aérea 'a um , 
agente, relativa aos bilhetes vendidos 'ou aos 

conhecimentos aéreos preenchidos por . aquele agente 

para o transporte nos serviços aéreos, 

i) o termo "território·, em relação a um Estado, signifi8~.a· 

extensão terrestre, as águas territori,is adjacente. s' 
interiores e o espaço aéreo acima des~a8 áre~s' SOD ." 
soberania daquele Estadol 

j) o termo "tarifa aeronáutica" significa um valor cobrà~ 
empresas aéreas pelo fornec"iIuento de instalações e 

serviços aeroportuários, de navegacão aérea e de segurança 

da aviação. 

ARTIGO 2 

Concessão de Direitos 

1. Cada Parte Contratante concede à outra Parte Contratante os 

direitos a seguir eSl'ecif-icados neste Acordo, com a finalidade de 

operar serviços aéreos internacionais numa rota especificada. Enquanto 

~.stiv.1r operando um serviço acordado em uma rota especificada, a (si 

empresa (si aéreatsl desginada(sl de cada Parte Contratante gozaráC'~:>~ 

ai do direito de sobrevoar o território da outra Parte 

Contratante; 

bl do direito de pousar no referido território, sem fins 

comerciais; 
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no referido 

especificadas., 

passageiros, bagagens, carga e mala postal, separadamente 

ou em combinação, destinados a ou originados de pontos no 

território da outra Parte Contratante) 

d) do direito de embarcar e desembarcar nos territór'iOs de 

terceiros paises, nos pontos e nas 

passageiros, bagagens, carga e mala 

rotas espe~ificadas, 

postal, separadamente, 
, , 

ou em combinação, destinados a ou originados de pontos no , 
território da outra Parte Contratante. 

Nenhum dispositivo do parágrafo 1 deste artigo ser~ 

considerado concessáo a uma empresa aérea designada de UQla ~,ai:te, 

no território da outra ~ar,te" 

carga e mala postal, transpô'rlaiioá" 
• 

'Contratante do direito de embarcar, 

Contratante, passageiros, bagagens, 

mediante pagamento ou retribuição e destinados a ,outro 'ronto, n~ 

território daquela Parte Contratante. 
AR1'lGO 3 

Designacão e Autorizacão 

1. Cada Parte Contratante terã o direito, por r,otificação 
escrita à outra Parte Contratante por intermédio dos canais 
diplomátiCOS, de deSignar uma empresa aérea ou empresas aéreas para 
~·os serviços acordados. 

2. Ao 

sem demora, 

Contratante a 

receber tal notificação, cada Parte Contratante concederá, 

à(s) empresa(s) aérea(s) designada (si pela outra Parte 

autorização operacional apropriada, sujeito às condições 
do ill'oticntu artiyo. 

3, Cada Parte Contratante terá o direito de recusar conceder a 

autorização operacional referida no p3rãgrafo 2 deste artigo, oU de 

conceder essa autorização sob condições que sejam consideradas 

necessárias para o exercício, por Uma empresa aérea designada, dos 

direitos especificados no artigo 2 deste Acordo, no csso em que nio 

esteja convencida de que parte substancial da propriedade e o controle 

efetivo daquela empresa pertençam à Parte Contratante que o designou ou 
a seus nacionais ou a ambos. 
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4. As autoridades aeronáuticas de uma Parte Contratante podem 

exigir que uma empresa aérea designada pela outra Parte Contratante 

demonstre· que está habilitada a atender às condições determinadas 

segundo as leis e regulamentos normal e razoavelmente aplicados às 

operações de serviços aéreos internacionais por tais autoridades. 

5. Quando uma empresa aérea tiver sido designada 

ela pode iniciar a operação dos serviços acordados, desde 

dispositivos aplicáveis deste Acordo. 

e ·autoriz!,da, 

que c!llllpra os 

ARTIGO 4 

Revogação ou suspensão de Autorização 

1. As autoridades aeronáuticas de cada parte Contratante terão o 

direito de revogar ou suspender uma autorização operacional, para o 

exercicio dos direitos especificados no ar.tigo 2 deste Acprdo 'por uma 

empresa aérea designada. pela outra Parte Contratante, ou, impor 
i . 

condições que sejam consideradas necessárias para o exerc!ci~ desses 

direitos: 

2. 

aI caso tal empresa aérea deixe de cumprir as leis e os 

regulamentos daquela Parte Contratante, 

b) caso aquelas autorídades não estejam convencidas de q\1e" 

parte substancial da propriedade e o controle efetivo{d~ 
empresa aérea pertencam à Parte Contratante que a deSign~ 

ou a seus nacionais oU a ambos; e 

- d' d operar conforme as condições oI caso a empresa aerea eLxe e 

estabelecidas segundo este Acordo. 

A menos que seja essencial a imediata revogação ou suspensão 

da autorização operacional mencionada no parágrafo 1 deste artigo ou a 

imposição de. condições, para prevenir violações posteriores de leis ou 

regulamentos, tal _direito será exercido somente após consulta à outra 

Parte Contratante* 
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ARTIGO 5 

Aplicação de Leis e Regulamentos 

1. As leis e os regulamentos de urna Parte Contratante,: relativos 

à admissão ou à saída de seu território de aeronaves engajadas na 

navegação aérea internacional, ou ã operação e navegação, de tais 

aeronaves enquanto em seu território, serão aplicados às aeronaves 

daIs' empresaCs' aéreaCsl designada(sl pela outra Parte Contratante sem 
distinção quanto ã nacionalidade, 

na entrada, na saída ou durante 

primeira Parte Contratante. 

e serão cumpridos por tais, aeronaves 

sua . permanência no territõrio da 

2. As leis e os regulamentos de urna Parte Contratante, relativos 

à admissão ou à saída de seu território de passageiros, tripulações, 

carga e mal.-postal, tais como regulamentos relativos i entrada, 

liberação, imigração, passaportes, alfãndega e quarentena,' ,serão 

cumpridos pelalsl empresa(s) aéreals) designadals) pela outra Parte 
• 

Contratante ou cumpridos em nome de tais passageiros e tripUlantes e 

serão aplicados à carga e mala postal na entrada, na salda ou durante 

s:'a permanência no território da primeira Parte Contratante 

, 
3. Na aplicação das leis e regulamentos referidos nes~e artigo 

ils) empresals) aéreals) designadaCsI da outra Parte Contratante; uma 

Parte Contratante não concederã tratamento mais favorável ã "sua própria 
" 

empresa aérea. 

ARTIGO 6 

Reconhecimento de Certificados e Licencas 

Certificados de aeronavegabilidade, certificados de 

habilitação e licenças, emitidos ou convalidados por uma Parte 

~~atante e ainda em vigor, serão reconhecidos como válidos pela 

outra ~arte Contratante para os objetivos de operação dos serviços 
acordados nas rotas especificadas, desde que tais certificados ou 

licenças sejam emitidos ou convalidados, mediante e em conformidade com 

os padrões estabelecidos segundo a Convenção. Cada Parte Contratante, 

todavia, reserva-se o direito de recusar reconhecer, para sobrevôo de 

seu próprio território, certificados de habilitação e licenças 

concedidos aos seus próprios nacionais pela outra Parte Contratante. 
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ARTIGO 7 

Segurança de Aviação 

Maio de 1995 

1. De conformidade com seus direitos e obrigações segundo o 

Direito I~ternacional, 

obrigação mútua, de 

interferência ilícita, 

Sem limitar a validade 

as Partes 

proteger a 

Contratantes reafirmam 

aviação civil contra 

que sua 

atos de 

constitui parte integrante do presente Acordo. 

geral de seus direitos e obrigações resultantes 

do Direito Internacional, as Parte Contratantes atuarão. em particular, 

segundo as disposições da Convenção sobrá Infrações e Certos Outros 

Atos Praticados a Bordo da Aeronaves,. assinada em Tóquio, em 14· de 

setembro de 1963, da Convenção para a Repressão do Apoderamento Ilícito 

de Aeronaves, assinada na Haia, em 16 de dezembro de 1970 e da 

Convenção para a Repressão de Atos IIIcitos contra a Segurança da 

Aviação Civil, assinada em Montreal, em 23 de setembro de 1911. 

, 
2. _Aa- Partes Cont~atantes fornecerão, mediante 

a aS1Õi.stência mútua· necessária, para a prevenção 

apoderamento ilícito de aeronaves civis e outros atos 

solicitação, . toda 

cQnt~a atos de 

ilIcitos con~ra,a 

segurança dessas 

e instalações de 

da aviação civil. 

aeronaves, seUS passageiros e tripulações, aeroportos , 
navegação aérea, e qualquer outra ameaça, ã.,segurança 

3. 

segundo as 

As Partes Contratantes agirão, 

disposições sobre segurança da 

em suas relações mú.tu.as, 

aviação estabelecidas" pela· 
. fi 

Organização de Aviação Civil 

Aviação Civil 

Internacional e denominados Aneios' ·ã 

Internacional, na medida em· que ta~s 
• Convenção sobre 

disposições sobre 

os operadores de 

segurança sejam aplicáveis às Par!'-es, e e!,igiráo qué" 

aeronaveS por elas matriculadas, os operadores ",de 

aeronaves que tenham sua sede comercial principal 
. _ i';oIU 

ou resl.denc, 

permanente em seu território e oa operadores de aeroportos situados em 

seu território ajam em conformidade com as referidas disposições sobre 

a .seg.u.rança da aviação. 

4. Cada Parte Contratante concorda em exigir que tais operadores 

de aeronaves observem as disposições sobre a segurança da aviação 

menciãnadas no parágrafo J 

Contratante para entrada, 

Parte ·Contratante. Cada 

salda, 

Parte 

acima e exigidas pela outra Parte 

ou permanência no território dessa 

Contratante que medidas 

adequadas sejam efetivamente aplicadas em seu 

assegurará 

território para proteger 

as aeronaves e inspecionar os passageiros, as tripulações, as bagagens 
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de mão, as bagagens, a carga e as provisões de bordo, antes'e durante o 

embarque ou carregamento. Cada Parte Contratante examinará, também, de 

modo favorável, toda solicitacão da outra Parte Contratante, com vistas 

a adotar medidas especiais e razoáveis de segurança para combater uma 

ameaça especifica. 

s. Quando da ocorrência de um incidente, ou de ameaça de 

incidente de apoderamento ilícito de aeronaves civis, ou outros atos 

ilícitos contra a segurança de tais aeronaves, de seus passageiros, 

tripulações, de aeroportos ou de instalações de navegação aérea, as 

Partes Contratantes assistir-se-ão mutuamente, facilitando as 

comunicaçÕeS e outras medidas apropriadas, destinadas a põr termo, de 

forma rápida e ~equra, a tal incidente ou ameaça. 

ARTIGO 8 

Isenção de Direitos e Taxas 

1. Cada Parte Contratante isentará, na base da reciprocidade, , 
alsl empresa Isl aérea Is) de·signada (s) da outra Parte Contratante, na 

maior extensão possivel, segundo sua legislação nacional, 4e restrições 

de importação, direitos alfandegários, impostos, taxas de inspeção e . " 

outros direitos nacionais e encargos sobre aeronaves, ·combustíveis, 
õleos lubrificantes, suprimentos técnicos de cons~o, partes 

sobressalentes incluindo motores, equipamentos comuns de aeronaves, 

mantimentos para aeronaves (incluindo bebidas, fumo e outros produtos 

destinados à venda de passageiros em quantidades limitadas durante o - ., 
vôo I e outros itens destinados ",o uso ou usados apenas em:;conexãb com a 

,'I • 

operação ou 

desighada(sl 

atend,imento das aeronaves da(sl empresalsl ,área,lsl 

da 

acordados, como 

aáreos, qualquer 

outra Parte 

também estoques 

Contratante, 

de bilhetes 

material impresso que leve 

operando ":_, os lIeJ::vi.ços 

impressos"ponhecimentps - . . 
gravada a insignia da 

·,;p:p!":esa e material comum de publicidade distribuí.do sem cobrança p~la 

empresa aérea designada, e outros eqUipamentos relacionados corn\~·as. 
':"~?l,,: 

atividadea daIs) representação (ões) daIs) empresa(s) aéreals 
designada(s) - comunicações, yídeo e áudio para pUblicidade, reservas, 

contabilidade, segurança, automóveis e suas partes sobressalentes. 

As isenções concedidas segundo este artigo serão aplicadas 

.oá~tens citados no parágrafO 1 deste artigo, quando. 
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a) introduzidos no território 

em nome daIs) empresa(s) 

Parte Contratante; 

de uma Parte Contratante po; OU 

aérea (s) designada (s) da outra' 

b) mantidos a bordo das aeronaves daIs) empresals) aérea(s) 

designada(s) de uma Parte Contratante, desde a chegada até 

a saída do território õa outra Parte Contratante; 

c) introduzidos a bordo 

aérea(s). designada(s) 

das 

de 

aeronaves 

uma Parte 

daIs) empresa(s) 

Contratante no 

territóri9. ~ outra Parte Contratante e destinados ao uso 

na operação'dos serviços acordados; 

não tais itens usados ou consumidos totalmente 

da Parte Contratante que concedeu a isenção, 

sejam alienados elou vendidos no território 

dentro dei 

desde que os 

da referida 

Par·te Contratante. 

3. o equipamento usual das aeronaves, como também o material' e o 

suprimento normalmente 

aérea(s) designada(s) 

mantido a bordo das aeronaves daiS) empresals) 

de qualquer Parte Contratante poderá ser 

desembarcado no território da outra Parte Contratante, some~te com a 

aprovaçãodas autoridades alfandegárias daquele terrt'tório. EJlI tal 

caso, po~erão ser colocados sob supervisão das mencionadas au~oridades, 

até que sejam. reexportados ou alienados de acordo com os regulamentos 

alfandengários. 
ARTIGO 9 

Trãnsito Direto 

Passageiros, bagagens e carga 

território de uma Parte Contratante e 

em trânsito direto atr,avés do 

que não saiam! da â'rea· 'do 

aeroporto reservada com tal propósito serão no máximo submetidos à' um 

controle muito simplificado. Bagagens e carga emotrãnsitodireto'seráo 

isentas de direitos e taxas, incluindo direitos a.lfandegári'os'. 

ARTIGO· 10 

Operação dos Serviços Acordados 

1. Haverá oportunidade justa e igual para as empresas aéreas 

designadas das Partes Contratantes operarem 05 .serviços acordados nas 

rotas especificadas. 
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2. . Na operação dos serviços acordados, ais) empresals) aéreals) 

designadals) de cada Parte Contratante levarálão) em conta os 

interesses daIs) empresa(s) aérea(s) designada(s) da outra Parte 

Contratante, a fim de não afetarlem) indevidamente os serviços 

proporcionados pelaIs) última(s) em toda ou em parte das mesmas rotas. 

3. Os serviços acordados proporcionados pelais) empresals) 

aérea(s) das Partes Contratantes ter~o como caracteristica uma relação 

estrita com as necessidades do público usuãrio do transporte. nas rotas 

especificadas e terão como objetivo primário a provisão,· em niveis 

razoáveis de aproveitamento, da capacidade adequada para atender às 

necessidades atuais e ãs razoavelmente previsiveis para o transporte de 

passageiros e carga, incluindo mala postal, originados de ou destinados 

ao território da Parte Contratante que tenha designado a empresa aérea. 

Provisão para o transporte . de passageiros e carga, incluindo mala 

postal, embarcados e desembarcados em pontos outros nas rotas 

especificadas que não no. território da Parte Contratante que designou a 

empresa aérea, será determinada de acordo c~~ os princípios gerais de 

que a capacidade será relacionada com. 

4. 

a) a demanda de tráfego de e para o território da Parte 

Contratante que tenha designado a empresa aérea, 

b) a demanda de tráfego existente na região através da qual 

passa o serviço acordado, levando em conta outros serviços 

estabelecidos pelas empresas aéreas dos 'Estados 
compreendidos naquela regiãol e 

cIos requisitos de operação direta da empresa aérea. 

A capacidade a ser proporcionada nas rotas especificada·s $er~ 

conjuntamente determinada pelas autoridades aeronáuticas. 

ARTIGO 11 

Tarifas 

1. As tarifas a serem aplicadas para o transporte nos serviços 
acordados entre os terrl·t-· d or10S as Partes Contratantes serão 
estabelecidas em níveis razoáveis, levando-se em consideração todos os 

~~~, relevantes, inclusive o interesse dos usuários, o custo 

operacional, o lucro razoável, as características do serviço e
f 

quando 

adequado, as tarifas cobradas por outras empresas aéreas operando em 
toda ou em parte da mesma rota. 
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2. As tarifas mencionadas no parágrafo 1 deste artigo serão 

acordadas, se possivel, entre aS empresas aéreas designadas das Partes 

Contratantes. Salvo determinaçáo em contrário na aplicação do parágrafo 

4 deste artigo, cada empresa aérea designada será responsável somente 

perante suas autoridades aeronáuticas, pela justifica:tiva e pelo 

caráter razoável das tarifas como tal acordadas. 

J. As tarifas assim acordadas seráo submetidas, para aprovação, 

pelo menos &0 às autoridades aeronáuticas das Partes Contratantes, 

(sessenta) dias antes da data proposta para sua introdução. Em casos 

especiais, este prazo poderá ser reduzido, sujeito a acordo entre as 

referidas autoridades. Ao receberem a apresentação de tarifas, as 

autoridades aeronáuticas examinarão tais tarifas sem atraso 

. desnecessÁrio. Nenhuma tarifa entrará e~ vigor se as auto'ridades 

aeronáuticas de cada Parte Contratante 'não estiverem de acordo com ela. 

As autoridades aeronáuticas poderão comunicar às outras autoridades 

aeronáuticas da prorrogação da data de introdução de uma tarifa 

proposta. 

4. Se uma tarifa não puder ser fixada em conformidade com as 

disposições do parágrafo 2 deste artigo, ou se, no período prev~sto no 

parágrafo J deste artigo, uma notificação de descontentamento tiver 

sido dada, as autoridades aeronáuticas das Partes Contratantes se 

esforçarão para fixar a tarifa de COmum acordo. Consultas entre ~$ 

autoridades aeronáuticas serão realizadas, em conformidade com o ~rti90 

15 deste acordo. 

5. Se as autoridades aeronáuticas não puderem chegar a um a~ordo 

a respeito 

parágrafo 3 

da tarifa que· 

deste artigo, 

lhes tenha sido submetida, nos 

nem sobre a fixação de qualquer 

termos. do 
t.arif~, t' nos' 

termos do parágrafo 4 deste artigo, a divergência "erá solucionada em·' 

conformidade com as disposições do artigo 18 do preslUlte Aco·rdo. 

6. la) 

qualquer uma 

mesma, salvo 

Acordo •. 

Nenhuma tarifa vigorari ge as autoridades aeroniuticas'de 

das Partes Contratantes estiverem em desacordo com a 

sob as disposicões previstas no artigo 16 do presente 

fbt Ouando as tarifas tiverem sido estabelecidas conforme as 

ti t rifas perma'lecer3o em vigor at~ disposições do presente ar go, essas a~ 

que novas tarifas sejam estabelecidas, noS termos das disposições deste 

artigo, QtJ do artigo 18 do presente Acordo. 
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1. Se as autoridades aeronáuticas de uma das Partes Contratantes 

não concordarem com uma tarifa fixada, as autoridades aeronáuticas da 

outra Parte Contratante serão notificadas e as empresas aéreas 

designadas procurarão, se necessário, chegar a um entendimento. Se, no 

prazo de 90 (noventa) dias a contar da data do recebimento da 

notificação, uma nova tarifa não puder ser fixada em conformidade com 

as disposições previstas n09 parãgrafos 2 e 3 deste 

procedimentos indicad09 n09 parágrafos 4 e 5 do presente 

aplicados. 

artigo, os 

artigo serão 

8. As autoridades aeronáuticas de ambas as Partes Contratantes 

se esforcarão para assegurar que. 

aI as tarifas cobradas e 'recebidas corre9pondam ãs tarifas 

acordadas por ambas as autoridades aeronáuticas I e 

b} nenhuma empresa 

tarifas. 

aérea conceda abatimento sobre tais 

ARTIGO 12 

Atividades Comerciais 

1. Alsl empresals) aéreals) desIgnadals) de uma .P~rte 

Contratante poderálão), de conformidade com as leis e os;regulamentos 

da outra Parte Contratante, relativos a entrada, residência ,é empreg~, 

trazer e manter no território da outra Parte Contratante, pessoal 

executivo, de vendas. técnico. operacional e outros especialistas 

necessários ã operação dos serviços acordados. O número.' de pessoas 
" .. 

deverá ser acertado entre as autoridades aeronáuticas ,de ambas'. as 

Partes Contratantes e deverá constituir-se, preferencialmen~e de 
nacionais da Parte Contratante. 

2. Em particular, cada 

empresals) aéreats) designada(s) 
Parte Contratante concederá à{s), 

da outra Parte Contratante o direito à 
comercialização 

critério dais) 
do transporte aéreo no seu território diretamente e. a 

empresals) aéreals). por intermédio de seus agentes, de 
conformidade com . " 

Con t r <Y;AP.t:~,> ... 1,áo , 
conve~~.~~idade 
designada I sI' pela 

as leis e os regulamentos nacionais de cada Parte 

logo a Federação da Rússia implemente a 

da moeda do país. aIs) empresals) aéreals) 

Parte brasileira terá tão) o direito de comercializar 
os documentos de transporte aéreo na moeda desse pais. 
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ARTIGO 13 

Conversõo e Remessa de Receitas 

1. AIs) empresa(s) aérea(s) de uma Parte Contratante terálão) o 

direito de converter e remeter para seu pais, a pedido, receitas locais 

~cedentes às somas locais desembolsadas. 

2. A conversÃo 

restriçÃo, à taxa de 

e a remessa de tais 

càmbio aplicável a 

receitas serão permitidas sem 

essaS transações e que esteja 

em vigor na época em que tais receitas forem apresentadas para 

conversÃo e remessa, e não estarÃo sujeitas a quaisquer encargos, 

exceto os normalmente cobrados pelos bancos na execução de tais 

conversões e re.messas. 

Uma Parte 

cobradas da empr •• a 

ARTIGO 14 

Tarifas Aeronãuticas 

Contratante não cobrará, ou 

aérea designada da outra Parte 
permitirá que sejam 

Contratante, tarifas 
aeronáuticas superiores às cobradas às suas próprias empresas:aéreas 

que operem serviços aéreos internacionais semelhantes. 

2. Cada Parte Contratante encorajará a realização de consultas 

sobre tarifas aeronáuticas entre suas autoridades competentes e' as 

empresas aéreas que se utilizam dos serviços e das facilidades 

proporcionadas por aquelas autoridades, quando por intermédiQ da'e 

organ~zações representativas das empresas aéreas. Propostas d., 
alt~açãa das tarifas aeronáuticas deveriam ser comunicadas a ta'. 

usuários com razoãvel antecedência, para permitir-lhes expressar seui 

pontos de vista antes que as alterações sejam feita': Cada Parte-
Contr~tante, além disso, estimularã suas 

usuários a intercambiarem informações 
aeronáuticas. 

ARTIGO 15 

Consultas 

autoridades -éompetentea _ 

relativa. ã. tarifa. 

1. Com o espirito de estreita cooperação, as autoridades 

aerQnáuticas das Pa~tes Contratantes promoverão consultàs entre si, 

periodicamente, visando assegurar a implementação e o cumprimento 

-aa~.~atõrio das provisões do presente Acordo, ou para discutir 
qualquer problema relacionado com este. 
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2. Tais consultas começarão dentro de um período ae_ 60 
(sessenta) dias da data de recebimento de tal solicitação, exceto se 
acertado diferentemente pelas Partes Contratantes. 

ARTIGO 16 

Emendas 

1. Qualquer emenda ou modificação deste Acordo estabelecida 
pelas Partes Contratantes entra rã em vigor em data a ser determinada em 
troca de notas diplomáticas, indicando que todos os procedimentos 
internos necessários foram concluídos por ambas as Partes Contratantes. 

2. Qualquer emenda ou modificação do Anexo a este Acordo será 
e entrará em vigor quando acertada entre as autoridades aeronáuticas, 

confirmada por troca de notas diplomáticas. 

Se uma 
vigor em relação 
di s pos i ti vos -éle 
Acordo, poderáo 
presente Acordo 
multilateral. 

ARTIGO 17 

Convenção Multilateral 

Convenção geral multilateral sobre aviação entrar em 
a ambas as Partes Contratantes, prevalecerão os 

tal Convenção. Consultas, conforme o artigo 15 deste 
ser msntidas com vistas 

for afetado pelos 
a determinar 

dispositivos 

ARTIGO 18 

Solução de Controvérsias 

o'grllu em que o 
da Convençãó 

Qualquer divergéncia 
aplicação do presente Acordo. , 

relacionada com a interpretaçao Ó~ a 
" ou de seu Anexo dever. ser resolvida,pOr 

autoridades aeronáutiCas d~ uabas as negociações diretas entre as 

Partea Contratantes. Se as referidas autoridades aeronáuticas não 
pnegarem a ~ acordo, a divergência deyerá s~~_~~solvi~ por inte~dio 
fps canais diplomáticos. 

ARTIGO 19 

Denúncia 

Cada Parte Contratante poderá, 
entrada em vigor deste AcordO, notiticar ã 

a qualquer momento após a 
outra Parte Contratante, pOr 

esctito e pelos canais diplomáticos, sua decisáo de denunciar este 



8726 Se.",-feira 26 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) Maio de 1995 

Acordo. Tal notificação serã feita simultaneamente à O~gani~ação de 
~, 

Aviação civil Internacional. O Acordo dei~arã de vige~ l (um) ano após. 
, a data do recebimento da notificação pela outra Parte Contratante, a 
menos'que seja retirada, de comum acordo, antes de e~pirar esse 
perlodo, Se o recebimento da notificação não for acusado pela outra 
parte Contra,tante, essa notificação serã considerada recebida 14 
(catorze) dias após seu recebimento pela Organização de Aviação Civil 
Inter'naciona 1, 

ARTIGO 20 
Registro na OACI 

o presente Acordo e qualquer emenda a ele seria regietrados 
na Organização de Aviação Civil Internacional. 

ARTIGO 21 
Entrada em Vigor 

As autoridades competentes da República federativa do Brasil 
e da federação da Rússia autorizarão as operações conforme,os termos 
deste Acorda, desde sua assinatura. Este Acordo entrará em vigor em 
data a ser determinada por meio de troca de notas diplomáticas, 
indicando que todoa os propedimentos internos necessários toram 
concluldos por ambas as Partes Contratantes. 

'Feito em --Ufl4.~ , aos.).J. dias do mês de I~de 
1993, em três exemplares originais" nos idiomas português, rUsso e 
inglês, sendo todos igualmente autênticos. Em caso de diferentes 
interpretações, prevalecerá o texto em inglês. 

fEDERATIVA DO BRASl~ 

'sebastião do Rego Barros 

RNO DA FEDERACAo 
DA ROSSIA 

Vi?ali Borisorttch Efimov 
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A N E X O 

Quadro de Rotas 

-'-b,,- -;;;',i,,v,,R:o,ta.s a serem operadas pe'la empresa aérea designada pela 
#'aepública 'Federativa do Brasil, em ambas as direções: 

PONTOS NO 

BRASIL 

Quaisquer 

pontos 

PONTOS 
INTERMEDIARIaS 

Três (31 pontos 

na Europa 

PONTOS NA 
ROSSIA 

Moscou 

são Petersburgo 

e dois (21 pon­

tos adicionais 

a serem indica­

dos posterior­

mente 

PONTOS 

ALeM 

Quatro (41 

pontos na 

Asia 

2. Rotas a serem operadas pela empresa aêrea designada pela 

Federação da Rússia em ambas as direções: 

PONTOS NA 

ROSSIA 

Quaisquer 
pontos 

PONTOS 

INTERMEDIARIOS 

Três 131 pontos 
no Oriente Médio 
e/ou na Africa 

PONTOS NO 

BRASIL 

Rio de Janeiro 
São Paulo 

Porto Alegre 
Salvador 

PONTOS 

ALeM 

Pontos na 
Argljntina, 

Chile, Pe-
ru, Uru-
guaL 



8728 Sexta-feira 26 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção TI) Maio de 1995 

N O TAS 

a) Cada empresa aérea designada poderá, em qualquer ou em 

todas as vôos, omitir escalas constantes das ratas acima especificadas, 

e poderá servi-las em qualquer ardem, desde que as serviços acordados 

~.MAAa .. .fQta~ comecem em pontos em seus respectivos países. 

Ais) empresals) designadals) de uma Parte Contratants 

teráláo) o direito de operar vôos entre os dais países passando por 

quaisquer outros pontos intermediários, em uma rota razoavelmente 

direta, sem direitos de tráfego entre esses pontos intermediárias e os 

pontos acordados no territôrio da outra Parte Contratante. 

b) Com relação às rotas especificadas acima, ais) empresals) 

designadals) de ambas as Partes Contratantes gozarão de plenas direitos 

de tráfego em todas as seçôes dessas rotas. 

empresa(s} designadals} de ambas c) Ais) 

Contratantes terão a direito de iniciar operaçôes com duas 

as Partes 

freqllências 

por semana. Uma terceira freqllência semanal poderá ser operada, caso a 

demanda da tráfego entre os dois países'assim justificar. 

d) A(s} empresa(s) designada(s) de ambas as Partes 

Contratantes terão o direita de operar aeronaves subsônicas do tipo 

BOEING 747/ANTONOV-124, similar 'ou inferior, inclusive cargueiros, 

podendo ser . utilizadas aeronaves 'arrendadas, sem tripulaçáo, desde que 

em operação nas rotas especificadas acima. 

e) Cada empresa aérea apresentará seus horárias . para 

aprovaçáo das autoridades aeronáuticas da outra Parte Contratante, pelo 

menos 45· '.quarenta e cinto) dias antes da data proposta para sua 

entrada ~ vigor, devendo tais horários estarem em conformidade com os 

termos deste Acordo. 

f) Os vôos extra-section estão sujeitos a solicLtação 

antecipada por parte dais) empresa(s) aérea(s) designada(s). Tal 

solicitação deverã ser submetida pelo menos 48 (quarenta ... ·oito)' hO,ras 

antes de sua partida, exceto nos feriados e fins de semana. 

gl A(s) empresa(s) designadals) do Brasil terÃ(áo) o·,direito 

de operar serviços para pontos. na Asia, na rota 

a um acordo em separado entre as autoridades 

Partes Contratantes. 

" transiberiana.,.su:jeito 

aeronáuticas d'"s' duas 
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, 
Teotônio Vilela Filho, Primeiro Vice-Presidente do Senado Federal, no 
exerc1cio da Presidência, nos termos do art. 48, item 28 do Regimento 
Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 

N° 83, DE 1995 

Homologa o ato do Conselho Monetário 
Nacional que autorizou a emissão 
adicional de papel-moeda no valor de 
Cr$ 22.700.000.000.000,00 (vinte e dois 
trilhões e setecentos bilhões de 
cruzeiros) para atender às exigências 
das atividades de produção e da 
circulação da riqueza nacional, com 
referência ao último mês do exerc1cio 
de 1992. 

o congresso Nacional decreta: 

Art. 1° t homologado o ato do Conselho Monetário Nacional, de 
2 de de~embroda1992, que autorizou a emissão adicional de papel­
moeda, no exerc1cio de 1992, no valor de Cr$ 22.700.000.000.000,00 
(vinte e dois trilhões e setecentos bilhões de cruzeiros). 

Art; . 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicaçào. 

Senado Federal, em 23 de maio de 1995 

Senador Teotonio Vilela Filho 
Primeiro Vice-Presidente do Senado Federal, 

no exercicio da Presidência 
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. Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e ElU, 
Teotonio Vilela Filho, Primeiro Vice-Presidente do Senado Federal, no 
exercicio da Presidência, nos termos do art. 48, item 28 do Regimento 
Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 

N° 84, DE 1995 

Aprova os textos do Convênio 
Constitutivo e do de Administração do 
Fundo Multilateral de Investimentos, 
celebrado, em principio, entre o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento e os 
países doadores, entre os quais o 
Brasil, em 11 de fevereiro de 1992. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1° São aprovados os textos do Convênio Constitutivo e do 
de .Àdministração do Fundo Multilateral de Investimentos" celebrado 
entre o Banco Interamericano de Desenvolvimento e os paises doadores, 

'entre os quais o Brasil, em 11 de fevereiro de 1992. 

Naeional 
bem como 
tederal, 
nacional. 

Parágrafo un1CO. São sujeitos à apreciação do Congresso 
quaisquer atos que impliquem revisão do referido Convênio, 
quaisquer atos que, nos termos do art. 49, l, da Constituição 
acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

Senado Federal, em 23 de maio de 1995 

Senador Teotonio Vilela Filho 
Primeiro Vice-Presidente do Senado Federal, 

no exercicio da Presidência 
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,CONSIDERANDO que vArios dirigentes da América Latina e do Caribe vêm 
adotando reformas econômicas baseadas nos principios da economia de 
mercado e vem reconhecendo a necessidade tanto de reduzir o Onus da sua 
divida externa a níveis controlAveis como de liberalizar seus regimes de 
investimento; 

CONSIDERANDO que a necessidade de átrair capital privado tem importância 
critica para o desenvolvimento econômico dos paiaes da América Latina e do 
Carlbe e que a reforma de sistemas de investimento é necessAria para 
estimular o investimento estrangeiro e doméstico nesses paises; 

CONSIDERANDO que os potenciais contribuintes que são membros do Banco 
lnteramericano de Desenvolvimento enumerados no Anexo A do presente 
Convênio (cada um considerado um ·Contribuinte" ao aderir a este Convênio 
e dor avante assim denominado) acordaram em estabelecer no Banco um fundo 
multilateral como forma transitória de assistir na reforma de sistemas de 
investimento; 

CONSIDERANDO"qu~ tal fundo multilateral poderA prover recursos essenciais 
para' suplementar e couipleme'ntar as atividades do Banco Interamerlcano de 
Desenvolvimento, da Corporação Interamericana de Investimentos e de outros 
bancos multilaterais de desenvolvimento, em apoio às suas politicas e 
iniciativas de promoção da reforma de sistemas de investimento e, em' 
particular, de estimulo às atividades de micro-empresas; 

CONSIDERANDO que O Banco lnterm$ericano de Desenvolvimento (doravante 
denominado "Banco"), dando cumprfmento aos seus propósitos e objetivos, 
concordou em administrar dito fundo e, no dia 11 de fevereiro de 1992, 
assinou o Convênio de Administração do Fundo Multilateral de-Investimentos 
(doravante denominado "Convênio de Administração"); 

PORtANTO, os Contribuintes acordam em estabelecer o Fundo Multilateral de 
Investimentos (doravante denominado "Fundo") nos seguintes termos: 

Artigo 1": Propósitos Gerai~ 

São propósitos gerais do Fundo: 

(a) incentivar o desenvolvimento e a implantação de reformas de 
sistemas de investimento e facilitar de modo significante o incremento do's 
niveis de investimento privado, tanto no campo externo como interno, assim 
acelerando o crescimento e o desenvolvimento econômicos e sociais nos 
países em vias de desenvolvimento que são membros regionais do Banco e nos 
países em vias de desenvolvimento que são membros do Banco de 
Desenvolvimento do Caribe; 
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(b) encorajar os esforços dos membros acima referidos no sentido 
da implantar estratégias de desenvolvimento baseadas em politicas 
econOmicas s61idas que promovam a expansão do setor e do investimento 
privados, visto que essas politicas aumentarão as oportunidades de 
emprego, incentivarão as pequenas e micro-empresas, contribuirão para 
aliviar a pobreza, melhorarão a distribuição de renda e fortalecerão o 
papel da mulher no processo de desenvolvimento; 

(c) estimular as micro-empresas, pequenas empresas e outras 
atividades empresariais nos membros acima referidos; 

(d) conceder financiamentos aos membros acima referidos a fim de 
habiUtá-los a (i) identificar e implantar reformas de pol1t1ca que in­
crementem o investimento, (ii) absorver cprtos custos relacionados com 
reformas de sistemas de investimento e com a expansão do setor privado; e' 
(iii) ampliar a participação de pequenos empresários em suas economias; e 

(e) 
econômico 
ambiente. 

promover, em todas as operações do Fundo, um desenvolvimento 
que seja s6lido e sustentável quanto à proteçll.o ao meio-

Artigo 2"; Contribuicões ao Fundo 

Secão 1. Instrumentos de Contribuicão. 

(a) Tão logo quanto razoavelmente possivel, ap6s depositar o 
instrumento de ratificação, acei t!lção ou aprovação deste Convênio tios 
.termos do Artigo 6", Seção I (doravante denominado "Instrumento de 
Ace-1tação"), mas no prazo máximo de sessenta dias contados da data do 
depósito desse instrumento, cada Contribuinte depositará no Banco um 
Instrumento de Contribuição que expresse sua concordância em pagar ao 
Fundo o montante que lhe caiba nos termos do Anexo A (doravante denominado 
·Contribuição Incondicional"), em cinco quotas anuais iguais. Os Con­
tribuintes que 'hajam depositado um Instrumento de Contribuição antes da 
data de vigência deste Convênio nos termos do Artigo S", Seção 1 
(doravante denominada "Data de Vigência"), poderão postergar o pagamento 
da primeira quota até o trigésimo dia ap6s essa data. Os Contribuintes 
que depositarem um Instrumento de Contribuição na Data de Vigência ou após 
a mesma pagarão a primeira quota dentro de 30 dias desse depósito, mas não 
depois do primeiro aniversário da Data de Vigência OU de data posterior a 
ser determinada pela comissão estabelecida nos termos do Artigo 4 
(doravante denominada "Comissão de Contribuintes"). Os Contribuintes 
pagarão cada quota subseqüente na correspondente data de aniversário da 
primeira quota ou antes da mesma. 

(b) Não obstante O que o parágrafo <a) desta Seção dispõe em 
matéria de ContribuiçãO Incondicional, cada Contribuinte poderá, em.caso 
excepcional, depositar um Instrumento de Contribuição em que declare que 
o pagamento de todas as quotas, salvo a primeira, dependerá de 
subseqüentes dotações orçamentárias, e em que se comprometa a procurar 
obter as dotações necessárias para fins de pagamento, nas datas' 
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estabelecidas no citado, parágrafo , do montante integral de cada quota (tal 
Contribuição doravante denominada "Contribuição Condicionada"). O 
pagamento de uma quota vencida após qualquer uma dessas datas será 
efetuado dentro de 30 dias da data de obtenção da dotação necessária. 

(c) caso um Contribuinte que tenha efetuado uma Contribui'çãO 
Condicionada não haja obtido as dotaç6es necessárias para fins de 
pagamento integral de qualquer quota nas datas indicadas no parágrafo (a), 
qualquer outro Contribuinte que haja efetuado oportuna e integralmente o 
pagamento da quota correspondente poderá, após consultas com a Comissão de 
Contribuintes, requerer aO ~anco, por escrito, que restrinja compromissos 
por conta dessa quota. Tal restrição não poderá exceder a percentagem que 
a parcela devida da quota a ser paga pelo Contribuinte que efetuou a 
Contribuição Condicionada representar em relação ao montante total da 
quota a ser paga por este Contribuinte, e SÓ vigorará durante o periodo em 
que a parcela devida estiver pendente de pagamento. 

(d) Qualquer membro do Banco que, não estando relacionado no Anexo 
A,assumir a condição de Contribuinte nos termos do Artigo 6", Seção I, 
efetuará uma contribuição ao Fundo mediante o depósito de um Instrumento 
de Contribuição em que concorde em pagar determinado montante, em 
determinadas datas e condições, conforme aprovado pela Comissão de 
Contribuintes nos termos do citado Artigo. 

(e) O Fundo não excederá a soma do total dos montantes 
estabelecidos no Anexo A .. mais os montantes estabelecidOS nos Instrumentos 
de ContribuiçãO depositados nos 'termos do parágrafo (d). 

SecA0 2, Pagamentos. 

(a) Os pagamentos devidos nos termos do presente Artigo serão 
efetuados em qualquer moeda livremente convertivel que seja estabelecida 
pela Comissão de Contribuintes, ou em notas promissórias (ou titulos 
similares) não negociáveis isentos de juros, expressos numa dessas moedas 
e pagáveis à vista em conformidade com os critérios e procedimentos a 
serem estabelecidos pela Comissão de Contribuintes para satisfazer os 
compromi$sos operacionais do Fundo. Os pagamentos ao Fundo em moeda 
livremente convert1vel que sejam transferidos de um fundo fiduciário de um 
Contribuinte considerar-se-ão como efetuados a crédito do montante devido 
por esse Contribuinte, na data de sua transferência. 

(b) Esses pagamentos serão depositados em UIIIa conta ou contas 
especialmente estabelecidas pelo Banco para tal propósito, e as notas 
promissórias serão deposi ta das nessa conta ou no Banco, de acordo, com 
termos que este determine. 

(c) Para determinar os montantes devidos em relação a cada 
Contribuinte que efetúe um pagamento em moeda convertivel que não seja o 
dólar dos Estados Unidos, o montante em dólares dos Estados Unidos que 
constar ao lado de seu nome no Anexo A será convertido na moeda de 
pagamento, de acordo com a taxa de câmbio representativa estabelecida pel~ 



18734 Se. la-feira 26 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Maio de 1995 

Fundo Monetário Internacional para tal ~oedá, ~ediante o cálculo da' ~édiá 
diária dessa taxa durante o,semestre encerrado e~ 30 de nove~bro de 1991. 

Artigo 3 D • Operações do Fundo 

SecA0 1. Generalidades. As operações do Fundo serão a~inistradas 
por meio de três Serviços, a saber: o Serviço de Cooperação Técnica, o 
Serviço de Recursos Humanos e O Serviço de Desenvolvimento da Pequena 
Empresa. Caberá à Comissão de Contribuintes assegurar, pelos mecanismos 
formais estabelecidos no Convênio de Administração, que todas as operações 
do Fundo sejam consistentes com os programas e politicas gerais do Grupo 
do Banco aplicáveis a sua própria operação e com a estratégia e o programa 
do Grupo do Banco para o respectivo pais estabelecidos através do 
constante diálogo de politica e das prioridades de desenvolvi~ento do pa1s 
interessado. 

Secão 2. O Servico de Cooperação Técnica. No ~bito do Serviço de 
Cooperação Técnica será prestada concessões para cooperação técnica, na 

'.edida apropriada, a governos, órgãos governamentais, agências de 
prlvatização, bolsas de valores ou outras entidades, para a realização dos 
propósitos do fundo e, em particular, para financiar o seguinte: 

(a) estudos de pais diagnósticos para identificar obstáculos aoS 
investimentos incluindo obstáculos legislativos, financeiros e normativos; 

(b) a elaboração de planos nacionais de reforma geral das áreas 
político-normativas que afetam os investimentos, em conjunto com e 
complementarmente aos programas de pais do Banco; 

(c) serviços de assessoria para a implantação dos planos a que se 
refere o parágrafo (b) acima, que pode incluir serviços de assessoria para 
reformas legislativas e~ ~atéria de investimentos, direitos de propriedade 
intelectual, comércio, sistemas tributários, trabalhistas e processuais, 
e proteção ao meio-ambiente, ass im como serviços de assessoria para a 
implementação de tal legislação, e assessoria a entidades reguladores; 

(d) orientação em matéria de elaboração e implantação de programas 
de pri~atização, inci~sive avaliação e técnicas de privatização de certas 
empresas; e 

(e) assistência ao desenvolvimento e fortaleci~ento de sistemas, 
financeiros a fim de (i) remover obstáculos (tais como a distorção das 
taxas de juros) e apoiar plena concorrência; (ii) instituir salvaguardas 
sólidas e prudenciais tais como padrões de contabilidade e divulgação de 
informações e' desenvolver instituições para a~inistrá-las; (iii) 
expandir a capacidade do setor bancário e dos ~ercados ,de capitais, 
através de redes de informação mais diretas, transparentes e tecnicamente 
atualizadas; e (iv) adotar outras medidas de fortalecimento do setor 
financeiro, tais como orientação em matéria de criação e desenvolvimento 
de ~ercados de capitais e produtos básicos. 
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SecA0 3, O Servico de Recursos Humanos" O Serviço de Recurs,os 
Hl.IIDanos concederá recursos a governos, órgãos governamentais, instituiçõés 
educacionais ou outras entidades. na medida apropriada, para desenvolver 
a base de recursos humanos necessária para incrementar o flwco de 
,1a1rest1mentos e expandir o setor privado e. elll particular, para financiar; 

(a) o treinamento de trabalhadores que possàm vir a ser demitidos 
tIA _dida em que os governos introduzam reformas nos seus sistemas de 
investimento, reduzam os gastos pUblicos, realizem reformas estruturais ou 
privatize~ empresas; 

(b) o treinamento de trabalhadores e gerentes, para assegurar que 
estejam disponiveis trabalhadores e gerentes qualificados para satisfazer 
os requisitos de recursos humanos dos investidores e de um setor privado 
em expansão e para assegurar a familiarização de gerentes co~ a prática 
internacional nas áreas de finanças, contabilidade, planejamento, 
coaerclalização e distribuição, e informática, entre outras; 

(c) a capacitação de pessoas que possam desempenhar funções 
essenciais para a operação de um sistema de lIIercado, inclusive o 
treinamento em disciplinas tais COIIIO proteção ao consumidor, proteção ao 
trabalhador, administração de leis contra a concorrência desleal e de 
proteçlo 80 meio-ambiente; 

(d) o treinamento de profissionais considerados importantes para 
o desenvolvimento da economia local, mediante o fortalecimento da 
capacidade cientifica, têcnica e gerencial da base de re'cursos humanos; e 

(e) o fortalecimento de instituições de treinamento vocacional e 
de outras instituições que sirvam aos propósitos enunciados nas allneas 
(a), (b), (c) e (d) acima, 

Seclo 4, O Servico de Desenvolvimento da Peguena Empresa 

<a) No âmbito do Serviço de Desenvolvimento da Pequena Empresa 
será concedido financiamento, tanto direto como através de intermediários, 
a pequenas e micro-empresas locais e às instituições que as amparam, para 
alcançar os,propósitos do Fundo, nos termos seguintes, 

(b) Para os fins lIIencionados no parágrafo (a) anterior poder-se-á 
conceder recursos pars o fornecimento de cooperação técnica a organizaçõe~ 
1110 governamentais e a instituições financeiras nacionais (inclusive' 
intermediários financeiros), para aumentar o volume e expandir a gama dos' 
serviços oferecidos a pequena ou micro-empresas, Tais recursos concedidos 
para cooperação técnica poderão ser utilizados para assistir essas 
organizações e instituições em: 

(i) melhorar suas práticas financeiras e empresariais, para que 
possam tornar-se auto-suficientes; 

(ii) desenvolver serviços financeiros inovativos, tais como os de 
leaslng e redesconto, e participar de lIIercados lnterbancários; e' 
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(U1) desenvolver serviços de assistência a pequenas ou micro­
empresas para a preparação de" planos empresariais, a identificação 
de oportunidades comerciais e fontes de financiamento e a solução de 
problemas ,empresariais especificas entre os quais os de 
comercialização_ 

(c) Também para os fins mencionados no parAgrafo (a), acima serA 
' •• tab.lecido o Fundo de Investimento em Pequenas Empresas, que serA sempre 
e em' todos os -aspectos mantido, utilizado, aplicado, investido e 
contabilizado em separado dos dema,h recursos do Fundo Multilateral de 
Investimentos. Os recursos do Fundo de Investimentos em Pequenas Empresas 
poderão ser utilizados em empréstimos ou ~nvestimentos no capital social 
e no quase-capital de pequenas e, micro-empresas e de organizaçOes não 
governamentais e instituiçOes financeiras nacionais dedicadas à criação ou 
expansão de serviços ou à concessão de empréstimos às pequenas e micro­
empresas, ou a investimentos no capital social das mesmas, A Comissão de 
Contribuintes determinarA os termos e condiçOes básicos que deverão reger 
esses empréstimos e investimentos. Quaisquer montantes, sejam dividendos, 
juros ou outros, recebidos pel~ Ranco em função das operaçOes do Fundo de 
Investimentos em Pequenas Empresas, serão depositados na conta do Fundo 
Kultilateral de Investimentos, para fins de alocação pela Comissão de 
Contribuintes, em conformidade com o Artigo 4", Seção 3. 

Secão 5, Principias que Regem as OperacOes do Fundo 

(a) Os financiamentos concedidos com recursos do Fundo cumprirão 
com os termos e condiçOes deste Convênio, as regras estabelecidas nos 
Artigos 111, IV e VI do Convênio Constitutivo do Ranco Interamericano de 
Desenvolvimento (doravante denomi,nado ~Tratado'), as politicas do Ranco 
aplicáveis a suas próprias operaç~es e as normas e po11ticas da Corporação 
lnteramericana de Investimentos, quando relevantes. Adicionalmente, 
embora todos os pa1ses em desenvolvimento membros do Banco sejam 
potenciais beneficiários destes financiamentos, os mes~os só serão 
concedidos se: 

(i) nos casos de assistência concessional, o beneficiário houver 
demonstrado que tal assistência tem a probabilidade de exercer 
efeito catalisador sobre os fluxos de investimento; 

(il) o pais em desenvolvimento membro do Banco, em cujo território 
serão utilizados os recursos: 

(A) estiver cumprindo com os termos de um contrato de 
empréstimo setorial para investimentos formalizado entre esse 
pais e o Ranco; ou 

(R) (1) no caso de financiamento nos termos da Seção 2(a), 
(b) ou (c) do presente Artigo, estiver empenhando em 
adotar sólidas pol1t1cas macro-econômicas e reformas de 
sistemas de investimento; ou 
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(2) no caso de qualquer outro financiamento no âmbito 
deste Convênio, estiver implantando sólidas politicas 
macro-econômicas e pol1ticas e práticas que tenham 
removido e continuem a remover obstáculos a fluxos 
maiores de investimento, e que resultem numa 
significativa expansão do setor privado; e 

(iii) o pais em vias de desenvolvimento membro do Banco, em cujo 
territ6rio serão utilizados os recursos, estiver cumprindo com os 
termos de contratos formalizados com as relevantes instituições 
financeiras internacionais. 

(b) Ao decidir em matéria de concessão de recursos, a Comissão de 
Contribuintes levará em conta, em particular, o empenho empreendido por 
paise. membros especificos para com a redução da pobreza e a reforma de 
sistemas de investimento, os custos sociais da reforma econômica, as 
necessidades financeiras dos potenciais beneficiários e os niveis 
relativos de pobreza em palses membros especificas. 

(c) Financiamentos efetuados a paises que, sendo membros do Banco 
de Desenvolvimento do Caribe, não o sejam do Banco Interamericano de 
Desenvolvimento, serão efetuados em consulta e de comum acordo com o Banco 
de Desenvolvimento do Caribe e através deste e nas condições que a 
Comissão de Contribuintes, respeitados os principias contidos nesta Seção, 
vier a determinar. 

vu'-
(d) Não serão utilizados recursos do Fundo para financiar ou pagar 

despesas de projeto incorridas anteriormente á data da eventual 
disponibilidade de tais recursos. 

(e) As concessões com recursos de um Serviço poderão ser feitas de 
modo a permitir, em casos apropriados, a recuperação contingente dos 
fundos desembolsados. Quaisquer montantes assim recuperados serão 
depositados na conta do Fundo Multilateral de Investimentos, para fins de 
alocação pela Comissão de Contribuintes nos termos do Artigo 4", Seção 3. 

(f) Só poderão participar de licitações financiadas com recursos 
do Fundo as pessoas físicas ou jur1dicas que sejam nacionais dos países 
Contribuintes ou dos paises em vias de desenvolvimento que sejam membros 
regionais do Banco, ressalvado que países em vias de desenvolvimento 
membros do Banco de Desenvolvimento do Caribe serão eleg1veis para 
aquisições com financiamentos efetuados nos termos do parágrafo (c) desta 
Seção .. 

(g) Recursos do Fundo não serão utilizados para financiar 
operações no território de um pais em vias de desenvolvimento que seja 
membro regional do Banco que se oponha a tal financiamento. 
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Artigo 4'; A Comissão de Contribuintes 

Secão 1. Composição. Cada Contribuinte poderá participar das 
reuni6es da Comissão de Contribuintes e designar seu representante, que 
•• rá nomead~ pelo respectivo. Governador do Banco. 

Secão 2, Responsabilidades. A Comissão de Contribuintes será 
responsável pela aprovação final de todas as propostas de concessão de 
recuraos através doa Serviços de Cooperação Técnica, de Recursos Humanos 
e de Desenvolvimento da Pequena Empresa, e de todas as propostas de 
empréstimos, investimentos em capital social ou outros financiamentos com 
recursos do Fundo de Investimentos em Pequenas Empresas. 

Se cão 3. Alocacão entre os Servicos. A Comissão de Contribuintes 
poderá alocar os recursos do Fundo em qualquer momento a qualquer Serviço, 
inclusive o Fund~ de Investimentos em Pequenas Empresas, bem como decidir 
que uma percentagem especifica do ativo total do Fundo seja reservada para 
um Serviço em particular, ressalvado que a alocação máxima para qualquer 
Serv~ço não poderá exceder a quarenta (40) por cento dos recursos totais 
do Fundo. 

Secão 4. Reuni6es. A Comissão de Contribuintes reunir-se-á na sede 
do Banco com a freqüência requerida pelo volume de operaç6es do Fundo. 
Tanto o Secretário do Banco (atuando como Secretário da Comissão) como 
qualquer Contribuinte poderá convocar uma reunião. A Comissão de 
Contribuintes determinará sua organização, suas normas operacionais e seu 
regimento interno. O quorum para qualquer reunião da Comissão de 
Contribuintes será alcançado pela maioria do total de representantes que 
representem pelo menos quatro quintos do poder total de voto dos 
Contribuintes. 

Secão 5. Votacão. Salvo disposição em contrário contida 
especificamente neste Convênio, as decisões da Comissão de Contribuintes 
serão adotadas por uma maioria de três quartos do poder total de voto. O 
poder total de voto de cada Contribuinte resultará da soma dos seus votos 
proporcionais e básicos. Cada Contribuinte terá direito a um voto 
proporcional por cada parcela de cem mil dólares dos Estados Unidos de sua 
contribuição em moeda ou notas promissórias (ou titulos similares) nos 
termos do Artigo 2', Seção 2, ou o equivalente em moeda ou notas 
promissórias (ou titulos similares) de sua contribuição em moedas 
livremente convers1veis, nos termos do Artigo 2', Seção 2. Cada 
Contribuinte também terá direito a um número de votos básicos resultante 
da igual distribuição, entre todos os Contribuintes, de vinte (20) por 
cento da soma agregada dos votos básicos e proporcionais de todos os 
Contrtbuintes. 

Secão 6, RelatÓri os. Após aprovados pela Comissão de 
Contribuintes .• os relatórios anuais submetidos nos termos do Artigo 5". 
Seção 2(a) do Convênio de Administração serão encaminhados à Diretoria 
Executiva do Banco. 



Maio de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçãoll) 

Artigo 5"; Vigência do Convênio 
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SecA0 1. Inicio da Vigência. O presente Convênio entrará em vigor 
na data em que pelo menos cinco dos potenciais contribuintes indicados no 
Anexo A, cujas contribuições, segundo proposto no DeSDo Anexo, totalizeD 

:,.10 .. noa 800,000,000 de d6lares dos Estados Unidos, hajam depositado os 
laatrumentos a que se refere o Artigo 6", Seção 1. 

Secão 2. Vigência deste Convênio. O presente Convênio permanecerá 
•• vigor por um periodo de dez anos a partir da Data de Vigência e poderá 
aer renovado apenas por um per iodo adicional de cinco anos. Antes de 
finalizado o periodo inicial, a CODissão de Contribuintes consultará o 
Banco a respeito da conveniência de estender, pelo periodo de renovação, 
as operações do Fundo ou de qualquer Serviço. Nessa oportunidade, a 
Comissão de Contribuintes, Dediante o voto de pelo Denos dois terços dos 
Contribuintes que representem pelo menos três quartos do poder total de 
voto dos Contribuintes, poderá estender este Convênio ou qualquer uma das 
operações de qualquer Serviço ou Fundo por todo o periodo de renovação ou 
por parte do Desmo. 

Secão 3. Terminacão pelo Sanco ou pela Comissão de Contribuintes. 
O presente Convênio será dado por terminado caso o Ranco venha a suspender 
ou terminar suas pr6prias operações nos termos do Artigo X do Tratado. O 
presente Convênio também será dado por terminado caso o Banco termine,o 
Convênio de Administração, nOS termos do Artigo 6", Seção 3 do Desmo. A 
Comissão de Contribuintes poderá optar em qualquer momento pela terminação 
deste Convênio ou de qualquer' Serviço, ou do Fundo de InvestiDentos .e~ 

'Pequenas Empresas, pelo voto de pelo ~enos dois terços dos Contribuintes 
que representem pelo menos três quartos do poder total .de voto dos 
Contribuintes. 

SecA0 4, Encerramento das Operações do Fundo. 

<a) Terminado o presente Convênio, a Comissão de Contribuintes 
instruirá o Banco para que proceda a uma distribuição do ativo ent~e os 
Contribuintes. após atendido ou liquidado todo o passivo do Fundo. 
Qualquer distribuiçãO do ativo restante será proporcional às contribuiç6es 
efetuadas pelos Contribuintes em ~oeda ou mediante o resgate de notas 
promiss6rias ou valores semelhantes, nos termos do Artigo 2", Seção 2. Os 
•• ldos' restantes em cada nota promissória ou valor semelhante serão 
cancelsdos. 

(b) Terminado qualquer Serviço ou o Fundo de Investimentos em 
Pequenss Empresas e, após atendido ou liquidado todo o passivo relevante, 
• Comissão de Contribuintes, mediante o voto de pelo menos dois terços dos 
Contribuintes que representem pelo menos três quartos do poder total de 
voto dos Contribuintes, poderá decidir quanto à alocação ou distribuição 
dos .recUrsos restantes no' Serviço. Qualquer distribuição' aos 
Contribuintes o1>edece·rá ás proporções estabelecidas no parágrafo (a) 
acima. 
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Artigo 6"; Disposicões Gerais 

Secão 1. Adesão a este Convênio. O presente Convênio poderá ser 
assinado por qualquer potencial contribuinte. Qualquer signatário poderá, 
oos termos deste Convênio, adquirir a condição de Contribuinte ao 
~po.ltar, no Banco, um instrumento de ratificação, aceitação ou 
aprovação, em que declare haver ratificado, aceito ou aprovado este 
Convênio. Qualquer membro do Banco, não indicado no Anexo A, poderá 
aderir a este Convênio mediante o dep6sito de um Instrumento de Aceitação 
eum Instrumento de Contribuição no montante, nas datas e nas condições 
aprovadas pela Comissão. de Contribuintes, cuj a decisão será adotada 
mediante o voto de pelo menos dois terços dos Contribuintes que 
representem pelo menos três quartos do poder total de voto dos 
Contribuintes. 

Secão 2, Emendas. 

(a) Este Convênio poderá ser emendado pela Comissão de 
Contribuintes, cuja decisão será adotada mediante o voto de pelo menos 

. dois terços dos Contribuintes que representem pelo menos três quartos do 
pQder total de_ voto dos Contribuintes. A emenda desta Seção, ou do 
disposto na Seção' 3 deste Artigo em matéria de limitação de 
responsabilidades, ou uma emenda que aumente as obrigações financeiras ou 
outras obrigações dos Contribuintes, ou a emenda do Artigo 5·, Seção 3 
exigirá, em cada caso, a aprovação de todos os Contribuintes. 

(b) Não obstante o disposto no parágrafo (a) desta Seção, qualquer 
emenda que aumente as obrigações existentes dos Contribuintes, vigentes 
nos termos deste Convênio, ou que implique novas obrigações para os' 
mesmos, entrará em vigor em relação a cada Contribuinte que haja 
notificado sua aceitação ao Banco por escrito. 

Secão 3. Limitacão de Responsabilidades. Nas operações do Fundo, 
• responsabilidade financeira do Banco limitar-se-á sos recursos e 
reservas do Fundo (se estas existirem) e a responsabilidade dos 
Contribuintes, como tais, limitar-se-á á parcela vencida e pagável de suas 
respeetiva~ contribuições. 

Secão 4, Retirada. 

(a) Após o pagamento íntegral de uma Contribuição Condieionada ou 
Incondicional, qualquer Contribuinte poderá cancelar sua participação 
deste Convênio mediante envio, à sede do Banco, de notifieação por escrito 
a respeito dessa intenção. A vigência efetiva de tal retirada ocorrerá na 
data indicada na notifieação, mas nunea antes de decorridos seis meses da 
data de entrega da mesma ao Banco. Contudo, em qualquer momento antes da 
data de vigência da retirada, o ContribuInte poderá notificar ao Banco, 
por escrito, do cancelamento de sua notificação de retirada. 

(b) O Contribuinte que deixar de participar deste Convênio 
continuará responsável por todas as obrigações que, assumidas em função do 
mesmo, estejam vigentes antes da data efetiva da notificação de retirada. 
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Cc) As medidas adotadas pa~a satisfazer os direitos e obrigações 
assumidos pelo Ranco e por um Contribuinte nos termos do Artigo 71 , Seção 
7 do Convênio de Administração ficarão sujeitas à aprovação da Comissão de 
Contribuintes. 

EK TESTEMUNHO DO QUE, cada um dos potenciais contribuintes, atuando por 
intermédio de seu respectivo representante autorizado, apõe sua assinatura 
a este Convênio. 

Assinado em Washington, Distrito de Colúmbia, aos 11 dias de fevereiro de 
1992. num s6 original, cujos texto~ nos idiomas espanhol, francês, inglês 
e português, igualmente autênticos, serão depositados nos arquivos do 
Banco, o qual enviará cópia certifica!ia dos mesmos a cada um dos 
potenciais contribuintes indicados no Anexo A a este Convênio. 

ANEXO fi, 

CONTRIBUIÇÓES DOS CONTRIBUINTES 
AO FUNDO MULTILATERAL DE INVESTIMENTOS 

País 

Alemanha 
Argentina 
Brasil 
Canadã 
Chile 
Colômbia 
Costa Rica 
EI Salvador 
Espanha 
Estadgo Unidos da Arnfrica 
França 
Guatemala 
Hondur .. 
Itália 
Japão 
Méxiro 
Nicarágua 
Peru 
Portugal 
Uruguai 
yenauela 

Contribuição no 
Equivalente em Dólares dos 

Estados Unidos da América 1 

$ 30.000.000 
20.000.000 
20.000.000 
30.701.754 
5.000.000 
5.000.000 

600.000 
600.000 

50.000.000 
500.000.000 -

15.000.000 
600.000 
600.000 

30.000.000 
500.000.000 
20.000.000 

600.000 
1.000.000 
4.000.000 
3.000.000 

20.000.000 

Total: S ).256.701.754 

1 No e8JO de um rompromisso feito numa moeda que n40 
seja d6/ates dos Estados Unidos da Amfric:a, ronvertido 
à taxa de câmbio representativa do FMl estabelecida 
mediante o cálculo da mfdia diária dessa taxa durante o 
semestre encerrado em 30 de novembro de 1991. 
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pelo Brasil 

for CaDada 

por Chile 

por Colombia 

por Costa Rica 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (seçãoll) 

Carlos Ortíz de Rozas 

Embajador de Argentina 
ante el Gobierno de los 
Estados Unidos de America 

Rubens Ricúpero 

Embaixador do Brasil junto 
ao Governo dos EUA 

Derek H .. Burney 
Ambassador of Canada to the 
UnitedStates of America 

Patricio Silva Echenique 

Embajador de Chile ante el 
Gobierno de los Estados 

Unidos de Am@rica 

Jaime Garcia ParTa 

Embajador de Colombia ante 
el Gobierno de los Estados 

Unidos de América 

Gonzalo Faeio S. 

Embajador de Costa Rica 
ante el Gobierno de los 
Estados Unidos de America 

Máíode 1~5 

ll1FEB/512 

1l/FEV/511 

lllFEB/5I1 

1l/FEB/511 

1l/FEB/91 

1l/FEB/91 
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pour J8 France 

for Gennany 

, pOr Guatemala 

por Honduras 

for Italy 

forJapaD 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) 

Philippe Adhemar 

Ministre plenipotentiaire 
et conseiller financier 
pour l'Amerique du Nord 

FritjofVon Nordenskjold 

Charge .d'Affairs 

- Juan ·Jose Caso Fanjul 

Embajador de Guatemala 
ante el Gobierno de los 
Estados Unidos de América 

Jorge Hernandez A. 

Embajador de Honduras ante 
el Gobierno de los Estados 

Unidos de America 

Bods Biancheri 
Ambassador of Italy to the 
United States of America 

llyohei Murata 

Ambassador of Japan to.the 
United States of Amer1ca 
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11/FEV/92 

11/FEB/92 

11/FEB/92 

11/FEB/92 

llJFEB/'l 

llJFEB/n 
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por México 

por Nicaragua 

por Pená 

por Portugal 

por EI Salvador 

porEspaia 

Gustavo Petricioli I. 
Em~ajador de México ante 
el Gobierno de los Estados 

Unidos de América 

Ernesto Palazio 
Embajador de Nicaragua ante 
el Gobierno de los Estados 

Unidos de América 

Roberto MacLean 
Embajador de Peru ante el 

Gobierno de los Estados 
Unidos de América 

Manuel França e Silva 
Director - Geral do Tesouro 
Ministério das Finanças 

Miguel A. Salaverria 

Embajador de El salvador ante 
el Gobierno de los Estados 

Unidos de América 

Jose Aranzadi Martinez 

Ministro de-Industria, 
Comercio y Turismo de 

Espana 

Maia de 1995 

lllFEB/92 

llJFEB/92 

lllFEB/92 

llJFEV/'l 

llJFEBl91 

llJFEB/91 
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·for lhe. UDitecJ 
Sraeea of Americ:a 

porUrupay 

por Venezuela 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) 

Nicolas Brady 

Secretary of the Tressury of 
the United States of America 

Eduardo MacGuillicuddy 

Embajador de Uruguay ante 
el Gobierno de los Estados 

Unidos de Am~rica 

Simôn A. Consalvi 
Embajador de Venezuela ante 
el Gobierno de 108 Estados 

Unidos de Am~rica 

CONVtNIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 
FUNDO MULTIlATERAL DE INVESTIMENTOS 
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ll1FEB/92 

ll1FEB/92 

1l/FEB/91 

·CONSIDERANDO que vArios dirigentes da América Latina e do Caribe vêm 
..sotando reformas econ6micas baseadas nos principios da economia de 
mercado e vem reconhecendo a necessidade tanto de reduzir o 6nus da sua 
divida externa a niveis controlAveis como de liberalizar seus regimes de 
investimento; 

CONSIDERANDO que a necessidade de atrair capital privado tem importância 
critica para o desenvolvimento econômico dos paiaea da América Latina e do 
Car1be e que a reforma de sistemas de investimento é neceaaAria para 
estimular o investimento estrangeiro e doméstico nesses paises; 

CONSIDERANDO que um grupo de membros do Banco Interamericano de Desen­
volvimento (dor avante denominado "Banco") acordaram em eatabelecer no 
Banco, um fundo multilateral (doravante denominado "Fundo") como forma 
transitória de assistir na reforma de sistemas de investimento, nos termos 
do Convênio Constitutivo do Fundo Multilateral de Investimentos (doravante 
denominado ·Convênio do Fundo"); 

CONSIDERANDO que tais membros, referidos como potenciais contribuintes no 
Anexo A do Convênio do Fundo (cada qual considerado como "Contribuinte" ao 
aderir ao Convênio do Fundo e doravante assim denominado), aderiram ao 
Convêni.o do Fundo no dia 11 de fevereiro de 1992; 
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CONSIDERANDO que o Fundo poderá prover recursos essenciats para sup1e­
ment4r e complementar as atividades do Banco Inter americano de Desen­
volvimento, da Corporação lnteramericana de Investimentos e de outros 
bancos Dlu1tllaterais de desenvolvimento, em apoio às suas politicas e 
iniciativas de promoção da reforma de sistemas de investimento e, em par­
ticular, de estimulo às atividades de micro-empresas; e 

CONSIDERANDO que o Banco, com vist4S a cumprir com seus prop6sitos e 
objetivos concordou em administrar o Fundo, consoante e em conformidade 
com o Convênio do Fundo; 

PORTANTO, o Banco e os Contribuintes têm entre si justo e acordado o 
seguinte: 

Artigo I"; Generalidades 

O Banco administrará o Fundo de conformidade com o Convênio do Fundo e, 
nos termos desse Convênio, prestará, entre outros, serviços de entidade 
depositária _ 

Artigo 2"; Administracão do Fundo 

Secão 1_ Administração dos três Serviços e do Fundo de 
Investimento; em Pequenas Empresas_ Nos termos do Convênio do Fundo, o 
~co administrará os Serviços de Cooperação Técnica, de Reçursos Humanos 
• de Desenvolvimento de Pequenas Empresas, assim como o Fundo de Investi­
mentos em Pequenas Empresas_ 

SeçAo 2. OperasQes. 

(a) Ao administrar o Fundo, caberá ao Banco desempenhar as 
aeguintes funções; 

(i) elaborar, preparar e propor operações a serem financiadas com 
os recursos disponiveis em cada Serviço do Fundo; 

(11) preparar I!lemorandos sobre as atividades propostas para a 
comissão criada nos termos do Artigo 4" do Convênio do Fundo 
(doravante denominada ·Comissão de Contribuintes"). e 
ençaminhá-Ios pelo menos trimestralmente para a Diretoria 
Executiva, para a informação desta; 

(iii) apresentar propostas de operações especificas para a aprovação 
final da Comissão de Contribuintes; 

(Lv) executar ou fazer com que sejam executadas todas aS operações 
aprovadas pela Comissão de Contribuintes; e 

(v) administrar as contas do Fundo, inclusive o investimento de 
fundos especificado no Artigo 4". Seção l(c) do presente 
Convênio_ 
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(b) O Ranco poderá solicitar que a Corporação Interamericana de 
Investimentos administre ou execute operações ou programas individuais 
quando tais operações e programas correspondam às capacidades e à 
especialização da Corporação. 

(c) O Secretário do Ranco atuará como secretário da Comissão de 
Contribuintes e prestará serviços de secretaria, instalações e outros 
se,rviços de apoio a fim de facilitar o trabalho da Comissão de 
Contribuintes. Nessa qualidade, o Secretário também convocará reuniões da 
Comissão de Contribuintes e, com antecedência mínima de 14 dias da data de 
uma reunião, distribuirá ao representante de cada Contribuinte, designado 
nos termos do Artigo, 4", Seção 1 do Convênio do Fundo, os documentos 
básicos e uma agenda da respectiva reunião. 

Secão 3, Limitacões de Compromissos. 
compromissos na medida em que um Contribuinte 
Artigo 2", Seção l(c) do Convênio do Fundo. 

O Ranco lim~tará os 
determine nos termos do 

Artigo 3'; Funcões de Depositário 

SecA0 1 Depositário de Acordos e DOCumentos. O Banco será o 
depositário deste Convênio, do Convênio do Fundo, dos instrumentos de 
ratificação, aceitação ou aprovação dos mesmos depositados nos termos do 
Artigo 6", Seção 1 do Convênio do Fundo, e dos Instrumentos de Contri­
buição Condicionada ou Incondicional depositados nos termos do Artigo 2", 
Seção 1 desse Convênio. 

Secão 2. Abertura de Contas. O Ranco, na qualidade de administra­
dor do Fundo, abrirá uma ou mais contas do Ranco para receber pagamentos 
dos Contribuintes nos termos do Artigo 2", Seção 2 do Convênio do Fundo. 
O Banco administrará essas contas em conformidade com o presente Convênio. 

Artigo 4"; Capacidade do Banco e Assuntos Diversos 

Secão 1, Capacidade Básica. 

(a) O Banco confirma que, conforme o disposto no Artigo VII, Seção 
l(v) do ,Convênio Constitutivo do Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(doravante denominado "Tratado"), goza de capacidade juridica para cumprir 
com as disposições do presente Convênio e que as atividades requeridas de 
acordo com o presente Convênio ajudarão em realizar os objetivos do Ranco. 

(b) Salvo disposição em contrário neste Convênio, o ,Ranco terá 
capacidade jur1dica para executar qualquer ato e firmar qualquer acordo a 
fim de desempenhar suas funções nos termos deste Convênio. 

(c) O Banco investirá os recursos do Fundo que ndO sejam 
necessários a suas operações no mesmo tipo de títulos em que investe seus 
próprios recursos, de acordo com sua capacidade em matéria de 
investimento. 
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Secão.2. Padrão de Desempenho. No desempenho de suas funções, de 
acordo com os termos do presente Convênio, o Banco empregará o mesmo 
cuidado que exerce na administração e na gestão de seus próprios negócios. 

Secão 3. Despesas do Banco. 

(a) Reembolsar-se-ão ao Banco do Fundo todos os gastos diretos ou 
indiretos incorridos pelo Banco em função de suas atividades relativas ao 
Fundo e das da Corporação lnteramericana de Investimentos, incluindo 
gastos incorridos com a remuneração do pessoal do Banco por tempo 
verdadeiramente dedicado à administração do Fundo, viáticos, diárias 'de 
viagem, custo de comunicações e outros gastos similares diretamente 
identificáveis, que serão calculados e registrados em separado como 
despesas de administraçAo do Fundo. ' 

(b) O procedimento para determinar e calcular os gastos a serem 
reembolsados ao Banco e os critérios que regem o reembolso dos gastds 
referidos no parágrafo (a), acima serão mutuamente acordados pe,lp;:~,alnc~ ,e 
pela Comissão de Contribuintes dentro de um prazo não superior a 90 dias 
da data'de vigência do Convênio do Fundo. Este procedimento poderá ser 
revisado de tempos em tempos, a pedido do .Banco ou da Comissão de 
Contribuintes, e a aplicação de quaisquer emendas resultantes de tal 
revi.Ao dependerA de acordo entre o Banco e essa Comissão. 

SecA0 4. Cooperacão çom Entidades Nacionais e Internacionais. O 
Banco ao administrar o Fundo poderá agir em consulta e cooperação com 
entidades nacionais e internacionais públicas e privadas que operem no 
campo do deaenvolvimento econômico e social, quando isto vise a alcançar 
os propósitos do Fundo ou maximizar a eficiência no uso dos recursos do 
Fundo • 

. SecAo 5. Ayaliação de Proletos. Além de conduzir avaliações 
solicitadas pela Comissão de Contribuintes, o Banco avaliará periodica­
mente as operações que haja realizado nos termos deste ConVênio e 
apresentará tais avaliações à Comissão de Contribuintes. 

Artigo SI; Contabilidade e Relatórios 

Secto 1, Separacto de Contas. O Banco manterá, em separado, contas 
• registros dos recursos e operações do Fundo e de cada um dos Serviços do 
~do, de· modo a permitir a identificaçAo dos ativos, passivos. rendas, 
custos e despesÃs do próprio Fundo e de cada um dos Seus Serviços. de 
maneira independente de todas as demais operações do Banco. O sistema 
contábil utilizado deverá permitir não sô a identificação e o.registro da 
fonte dos -diferentes recursos recebidos nos termos deste Convênio e do 
dinheiro gerado por estes recursos, como também sua aplicação a cada· 
Serviço. As cifras contábeis do Fundo serão expressas em dólares dos 
Estados Unidos da América, sendo as conversões monetárias efetuadas à taxa 
de cAmbio vigente e aplicada pelo Banco no ato de cada transação. 
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SecA0 2. Relatórios, 

(a) Durante a vigência do presente Convênio, a Administração do 
Banco apresentará anualmente à Comissão de Contribuintes, no prazo de 90 
dias contados da data de encerramento de seu exercício fiscal, as 
seguintes informações n~ relatório anual: 

(i) um demonstrativo financeiro do ativo e passivo do Fundo e de 
cada Serviço. das receitas e despesas c~ulativas do Fundo e de cada 
Serviço e da origem e utilização dos recursos do Fundo e de cada 
Serviço, com as notas explicativas que sejam relevantes; e 

(11) informação sobre o andamento e os resultados dos projetos, 
programas e outras operações de cada Serviço e sobre o estado dos 
pedidos fQrmulados com relação a cada Serviço. 

(b) Os demonstrativos mencionados no parágrafo (a) desta Seção 
obedeeerão aos principios contábeis utilizados pelo Banco em suas próprias. 
operações e serão apresentados juntamente com um parecer emitido pela 
mesma firma de contadores públicos independente designada pela Assembléia 
de Governadores do Banco para conduzir a auditoria dos demonstrativos 
finaneeiros do Banco. Os honorários da firma de contadores independente 
s.rão debitados aos reeursos do Fundo. 

(c) O Banco preparará 'um relat6rio anual e relat6rios trimestrais 
coa informações relativas às receitas, aos desembolsos e aos saldos do 
Fundo e de eada um de seus Serviços. 

(d) A Comissão de Contribuintes também poderá solicitar ao Banco ou 
• firma de contadores públicos a que se refere o parágrafo (b) acima a 
apresentaçAo de informação adicional razoável referente às operações do 
Fundo e dos documentos de auditoria apresentados. 

(e~ A eontabilidade do Fundo de Investimentos em Pequenas Empresas 
será mantida em separado dos demais reeursos do Fundo. 

Artigo 6 1 ; Visêpçia dO Convênio 

Secão 1. Inicio d8 Vigência. O presente Convênio entrará em vigor 
na data em que o Convênio do fundo entrar em vigor. 

Seclo 2, Duração. 

(a) O presente Convênio permanecerá em vigor pelo prazo de vigência 
do Convênio do Fundo. Terminado tal Convênio ou terminado o presente, 
Convênio nos termos da Seção 3 deste Artigo, este último continuará 
vigente até que o Banco haja concluido as obrigaç6es relativas à 
liquidação das operações do Fundo ou à conciliaçAo das contas nos termos 
do Artigo 6", Seção 4(a) do Convênio do Fundo. 
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(b) Antes do encerramento do prazo inicial de dez anos de vigência 
do Convênio do Fundo, o Banco consultará a Comissão de Contribuintes sobre, 
a conveniência de estender as operações do Fundo ou de qualquer um de seus 
Serviços por o prazo adicional especificado nesse Convênio. 

Secão 3, IerminacAo por Iniciativa do Banco, O Banco dará o 
presente Convênio por terminado caso suspenda suas próprias operações nos 
termos do Artigo X do Tratado ou caso termine suàs operações nos termos 
desse Artigo do Tratado. O Banco dará por terminado o presente Convênio 
caso uma emenda ao Convênio do Fundo o obrigue, no cumprimento das, 
obrigações emanadas do presente Convênio, a agir em contravenção ao 
estabelecido no Tratado. 

SecA0 4, Encerramento das Operacões do Fundo. Terminado o Convênio 
do Fundo ou qualquer um de seus Serviços, ou o Fundo de Investimentos em 
Pequenas Empresas, o Banco encerrará todas as operações previstas no 
presente Convênio, no Serviço correspondente, ou no Fundo de Investimento 
em Pequenas Empresas, exceto as operações que resultem da ordenada 
realização, conservação e preservação do ativo e da satisfação das 
obrigações pendentes. Satisfei tas ou atendidas todas as obrigações 
relevantes do Fundo ou do Serviço, ou do Fundo de Investimentos em 
Pequenas Empresas, o Banco procederá ás alocações ou distribuições do 
ativo restante conforme indicado pela Comissão de Contribuintes, nos 
_~araos do Artigo 5", Seção 4 do Convênio do Fundo. 

Artigo 7 1 ; DisposiçOes Gerais 

SecA0 1. Contratos do Banco. Nos contratos que assinar ao 
administrar os recursos do Fundo, o Banco indicará claramente estar 
atuando nessa capacidade. 

SeçAo 2. Responsabilidades do Banco e dos CODtribuiDtes._ O Banco 
nlo 8e beneficiará em hipótese alguma dos rendimentos, lucros ou 
beneficios gerados, pelas operações de, entre outras. financiamento e 
investimento realizadas com recursos do Fundo. Nenhuma operação de 
financiamento, investimento ou de qualquer outra natureza realizada com os 
recursos do Fundo resultará em obrigação financeira ou responsabilidade 
para o Banco com relação aos Contribuintes e, em conseqüência, qualquer 
preju1zo ou déficit que possa' resultar de uma operação nAo dará aos 
Contribuintes o direito de exigir indenizaçAo do Banco, salvo nos casos em 
que o Banco se haja afastado das instruções fornecidas por escrito pela 
Comissão de Contribuintes ou tenha deixado de atuàr com a mesma diligência­
que aplica à administração de seus pr6prios recursos. 

SecA0 3, Adesão ao presente Convênio. -Qualquer potencial 
contribuinte poderá aderir ao presente Convênio ao assiná-lo. Qualquer­
membro do Banco não incluido no Anexo A ao Convênio do Fundo poderá aderir 
a~ presente Convênio ap6s aderir ao Convênio do Fundo nos termos do seu 
Artfgo 6", Seção 1 desse Convênio. O Banco aderirá ao presente Convênio 
mediante assinatura por um representante devidamente autorizado. 
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Seca0 4. Emendas. O presente Convênio só poderá ser emendado 
mediante acordo entre o. Banco e a Comissão de Contribuintes, e esta 
decidirá pelo voto de pelo menos dois terços dos Contribuintes que 
representem três quartos \ do poder total de voto dos Contribuintes. A 
introdução de emendas a esta Seção ou de emendas que envolvam obrigações 
financeiras ou de qualquer outra natureza para os Contribuintes exigirá a 
aprovação de todos os Contribuintes. 

Secão 5. Solucão de Controvérsias. Quaisquer controvérsias 
surgidas no 4mbito do presente Convênio entre o Banco e a Comissão de' 
Contribuintes que não possam ser resolvidas mediante consultas, serão 
solucionadas através de arbitragem, nos termos do Anexo A ao presente 
Convênio. Toda decisão arbitral será final, devendo ser implementada po'r . 
um Contribuinte ou Contribuintes ou pelo Banco, de conformidade com seus 
procedimentos. constitucionais ou com o Tratado, respectivamente. 

Secão 6, Limitacões de Responsabilidade. Nas operações do Fundo, 
a responsabilidade financeira do Banco limitar-se-á aos recursos e 
reservas (se existirem) do Fundo, e a responsabilidade dos Contribuintes: 
como' tais, limitar-se-á á parcela vencida e pagável de suas respectivas 
contribuições nos termos do Convênio do Fundo. 

SecA0 7, Retirada de um Contribuinte do Convênio do Fundo. 
,C0D8iderar-se-á que um Contribuinte tenha-se retirado deste ConVênio na 

'-data de vigência de sua notificação de retirada nos termos do Artigo 6°, 
Seção 4(a) do Convênio do Fundo. Sem prejuizo do disposto no Artigo 6', 
Seção 4(b) do Convênio do Fundo, e sujeito à aprovação por parte da 
Comissão de Contribuintes, o Banco acordará com esse Contribuinte a 
liquidação de seus respectivos direitos e obrigações. 

EM TESTEMUNHO DO QUE, o Banco e cada um dos potenciais contribuintes, cada 
\l1li atuando por intermédio de seu representante autorizado, apOem suas 
assinaturas ao presente Convênio. 

Assinado em Washington, Distrito de Colúmbia, aos 11 dias de fevereiro de 
1992, num só original, cujos textos nos idiomas espanhol, francês inglês 
e português, igualmente autênticos, serão depositados nos arquivos do 
Banco, que enviará cópia certificada dos mesmos a cada um dos potenciais 
contribuintes indicados no Anexo A ao Convênio do Fundo. 

ANEXO A - PROCEDIMENTO DE ARBITRAGEM 

Artigo primeiro; CpmpoliçAo do Tribunal 

o Tribunal Arbitral para resol~er controvêrsias nos termos do Artigo so, 
Seçllo 7 do Contrato de Administração do Fundo Multilateral de 
Investimentos (doravante denominado ·Contrato") será constituido por três 
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membros. nomeados da seguinte forma: um pelo Banco·, outro pela Comissão de 
Contribuintes, e um terceiro, doravante ·denominado o "Desempatador", por 
acordo direto entre as partes ou por intermédio dos respectivos árbitros. 
Se as partes ou os árbitros nAo chegarem a acordo Com relação à nomeação 
do De.empatador, ou se uma das partes não designar árbitro, o Desempatador 
.erá designado, a pedido de qualquer das partes, pelo Secretário ·Geral da 
Organização dos Estados Americanos_ Se qualquer das partes nào nomear 
árbitro, este será designado pelo Desempatador. Se qualquer dos árbitros 
nomeados, ou o Desempatador, não desejar ou não puder atuar, ou prosseguir 
atuando, proceder-se-á à sua substituição pela forma estabelecida para a 
sua designação original. O substituto terá as mesmas funções e 
atribuições do substituído. 

Artigo 2"; Inicio do Processo 

Para submeter a controvérsia ao processo de arbitragem, a parte reclamante 
dirigirll' outra uma comunicação, por escrito, expondo a natureza· da 
reclamação, a satisfação ou reparação pretendida e o nome do árbitro que 
designa. A parte que receber essa comunicaçào deverá, dentro do prazo de 
quarenta e cinco (45) dias, comunicar á parte contrária o nome da pessoa 
que nomeia como lIrbitro. Se dentro do prazo de trinta (30) dias, contado 
da entrega da referida comunicação á parte reclamante, as partes não 
houverem chegado a acordo sobre a indicação do Desempatador, qualquer 
delas poc;terll solicitar ao Secretário Geral da Organização dos Estados 
Americanos que Rroceda à designação. 

Artigo 3"; Constituicão do Tribunal 

O Tribunal Arbitral constituir-se-á em Washington, Distrito de Colümbia, 
Estados ~nidos da Amêrica, na data que o Desempatador determinar e, uma 
vez constituldo, funcionará nas datas fixadas pelo próprio Tribunal. 

Artigo 4"; Procedimento 

(a) O Tribunal terá competência para conhecer e decidir tão 
somente sobre a matéria da controvérsia. O Tribunal adotará suas pr6prias 
normas de procedimento e poderá, por iniciativa própria, designar os 
peritos que considerar necessários. Em qualquer caso, dará sempre às 
partes a oportunidade de apresentar razões em audiência. 

(b) O Tribunal julgará ex aeguo et bano, fundamentando sua decisão 
nos termos do Contrato e proferirá sentença ainda que uma das partes não 
haja comparecido . 

. {c} . A-aentença-·àer:á--:exarada por escrito, deverá ser_adotaáa pelo 
'VOto concorrente de, pelo menos, dois membros do Tribunal, deverá ser 
proferida-dentro do prazo aproximado de sessenta (60) dias, contados da 
daU 1Sa nomeaçãõ do Desempatador, e, a não ser que o Tribunal decida 

.. 
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prorrogar o aludido prazo em virtude de circunstâncias especiais e 
imprevistas, serâ notificada às partes por>meio de comunicaçãó subscrita 
por, pelo menos, dois membros do Tribunal_ 

Artigo 58; Despesas 

Os honorários de cada árbitro serão custeados pela parte que o houver 
designado e os honorários do Desempstador serão custeados em parcelas 
iguais entre as partes. Antes de constituir-se o Tribunal, as partes 
entrarão em acordo quanto aos honorários das demais pessoas cuja 

'intervenção no processo arbitral julgarem necessária, Se as partes, na 
oportunidade, não chegarem a um acordo, o próprio Tribunal fixará a 
remuneração que considere razoável para as pessoas referidas, segundo as 
circunstâncias, Fica entendido que cada parte responderá por suas 
próprias despesas no processo de arbitragem, mas as despesas do Tribunal 
.erAo custeadas, em parcelas iguais, pelas partes. Qualquer dúvida 
relacionada com a divisão das despesas ou quanto à forma de pagamento será 
resolvida pelo próprio Tribunal, mediante decisão irrecorrivel. Qualquer 
honorário ou despesa a ser custeado pela ComlssAo de Contribuintes nos 
termos deste Artigo será custeado pelo Fundo administrado nos termos do 
Contrato. 

pelo BrasD 

lor amada 

por Chile 

Carlos Ortiz de Rgzas 
Embajador de Argentina ante 
el Cobíemo de los Estados 

Unidos de America 

Rubens Ricupero 
Embaixador do Brasil junto 
ao Governo dos EUA 

Derek H. Burney 
Ambassador of Canada to the 
United States of America 

Patricio Silva Echenique 
Embajador de Chile ante el 
Gobierno de los Estados 

Unidos de America 

lllFEB/92 

1l/FEV/92 

lllFEB/92 

1l/FEB/92 
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por Colombia 

por Costa Rica 

pour la France 

ror Germany 

por Guatemala 

por Honduras 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) 

Jaime Garcia parra 
Embajador de Cblombia ante 
el Gobierno de l~s_Estados 

Unidos de Amer1ca 

Gonzalo Facio S. 
Embajador de Costa Rica 
ante el Gobierno de los 
Estados Unidos de America 

Philippe Adhêmar 
Ministre plenipotentiaire 
et conseiller financier­
pour l'Amerique du Nord 

Fritjof Von Nordenskjold 

Charge d'Affairs 

Juan Jose Caso Faniul 
Embajador de Guatemala 
ante ·el Gobierno de los 
Estados Unidos de America 

Jorge H~rnãndez A. 
Embajador de Honduras ante 
el Gobierno de los Estados 

Unidos de América 

Maio de 1995 

1l/FEB/92 

1l/FEB/92 

1l/FEV/92 

1l/FEB/92 

1l/FEB/92 

1l/FEB/92 
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for ltaJy 

for Japan 

por México 

por Nicaragua 

por Peru 

por Portugal 
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Boris Biancheri 

Ambassador of Italy to the 
United St~tes of America 

Ryohei Murata 

Ambassador of Japan to toe 
United States of America 

Gustavp Petricioli l. 
.to ',. 

Embajador de Mex~co, ante 
el G~bierno de los Estados 

Un'idos de America 

Ernesto Palazio 

Emb~jador de Nicaragua ante 
el Gobierno de los Estados 

Unidos de America 

Roberto ~lacLean 

Embajador deI Peru ante el 
Gobierno de los Estados 

Unidos de América 

Manuel França e Silva 

Director - Geral do Tesouro 
Ministério das Finanças 
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por EI Salvador 

por Espana 

for lhe UaJted 
States of America 

porUruguay 

por Veaezuela 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção m 

Miguel A. Salaverria 

Embajador de El Salvador ante 
el Gobierno de los Estados 

- UnidóB de América 

José Aranzadi '~lartínez 
Ministro de Industria. 
Comercio y Turismo de 

Espana 

Nicolas Brady 

Secretary of the Treasury of 
the United States of America 

Eduardo MacGuillicuddy 
Embajador'de Uruguay ante 
el Gobierno de los Estados 

Unidos de Am~rica 

Simôn A; Consalvi 

Embajador de Venezuela ante 
el Cobierno de los Estados 

Unidos de América 

Por el Banco Interamericano de DesarroUo 
For lhe Inter·Americ:an Development Bank 
Pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento 
Pour la Banque lDteraméricaine de développement 

Enrique V. Iglesias 

Presidente 

Maio de 1995 

llJFEB/91 

llJFEB/92 

llJFEB/92 

11/FEB/92 

l1JFEB/92 

l1JFEB/92 
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"uMÁRIO DA ATA DA (IJ" SESSÃO, Leitura deprojetos,e 2.2.4-Comunicações da Presidência. 
REALIZADA EM 24 DE MAIO DE 1995 

RETIFICAÇÃO 

Na pu blicação do sumário, feita no DCN. Sessão n, de 
25 de maio de 1995, na págin. 8648, I' coluna, itens 2.2.3-

Onde se lê: 
Projeto de Resolução nO 64. de 1995 

Leia-se: 
Projeto de Resolução nO 65, de 1995 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1 - ATA DA 71Y' SESSÃO, EM 2S DE MAIO DE 1995 
1.1 - ABERTURA 
1.2 - EXPEDIENfE 
1.2.1 - Pareceres 
Referentes às seguintes matérias: 
Projeto de Lei da Câmara nO 144, de 1994 (n° 4.553/94, ua 

Casa de origem), que dispõe sobre o ressarcimento ao Banco do 
Brasil S/ A das despesas com o Programa do Imposto de Renda, 
exen:ício de 1990 e 1991. 

- Projeto de Decreto Legislativo n° 20, de 1993 (nO 201192, 
ua Câmara dos Deputados), que homologa ato do Conselho Mone­
tário Nacional que autorizou a emissão adicional de papel~moeda. 
no exercicio de 1991, no valor de dois trilhões e trinta e 'cinco bi­
lhões de cruzeiros. 

- Emenda n° I ao Projeto de Lei da Câmara n° 23, de 1993 
(nO 2.706, de 1989, na Câmara dos Deputados), que dispõe sobre a 
remessa pam o exterior dos rendimentos do trabalho assalariado e 
dos valores recebidos como bolsas de estudo ou auxilio no exterior 
concedidos por agências governamentais. ' 

- Projeto de Lei da Câmara nO 187, de 1993 (n° 2.357/91. na , 
Casa de origem), que dispõe sobre a tributação de bens de peque- ! 
no valor. 

- Projeto de Decreto Legislativo nO 24, de 1993 (nO 23O-B, 
na Casa de origem), que aprova o texto da Convenção Interazneri­
cana sobre Conflitos de Leis em Matéria de Sociedades Mercantis, 
concluída em Montevidéu, em 8 de maio de 1979. 

- Substitutivo ao Projeto de Decreto Legislativo n° 29, de 
1995, que autoriza o governo do Estado da Bahia a alienar terras 
de propriedade desse Estado, até o limite de 8.735 (oito mil, sete­
centos e trinta e cinco hectares), à Companhia de Seguros Aliança 
da Bahia, de acordo com o processo administrativo formalizado. 

Projeto de Lei da Câmara nO 114, de 1992 (n° 4.556-E/89, 
na Casa de origem), que dispõe sobre as restrições aO uso e à pro­
paganda de produtos fumígeros, bebidas alcoólicas, medicamen­
tos, terapias e defensivos agricolas, nos termos do § 4° do art. 220 
da Constituição da República, (IIamítando em ooujunto oom o 
Projeto de Lei da Câmara nO 131, de 1992, e Projetos de Lei do 
Senado nOs 344, de 1991 e 19, de 1995). 

- Projeto de Lei da Câmara nO 39, de 1995 (nO 3.682-C/93, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a transferência de Junta de 
Conciliação e Julgamento criada pela Lei nO 7.729, de 16 de janei­
ro de 1989, da 11' Região da Justiça do Trabalho, Estado do Ama­
zonas. deftne jurisdições e dá. outras providências. 

- Diversos nO 56. de 1995. sobre Questão de Ordem levan­
tada pelo Senador Élcio Álvares na sessão conjunta. de 06.04.95, 
sobre resultado da apuração dos votos proferidos pelos Senhores 
Senadores na votação do veto apusto ao § 2° do art. 16 do Projeto 
de Lei de Conversão nO 11, de 1994. 

- Diversos nO 68, de 1995 (Df. SIN, do Senador Pedro Piva, 
na origem), que trata da consulta para que esta Comissão esclareça 
se a posse do Senador no cargo de ConseIbeiro e Presidente da 
Conselho de AdminislIação das Indústrias Klabin de Papel e Celu­
lose S/A fere a legislação referente aos impedimentos do exercício 
do mandato de Senador da República. 

1.2.2-0ru::io 
- N" 040, de 1995, do Ministro da Educação e do Desporto, 

solicitando a prorrogação do prazo para o encaminhamento da res~ 
pusta ao RequeriInento n° 457, de 1995, de autoria do Senador P .. 
dro Simon, no qual solicita informações sobre a política e funcio.­
namento da Fundação de Assistência ao Estudante-F AE. 

1.2.3 - Comunicações da Presidência 
- Abertura de prazo durante cinco sessões ordinárias para 

recebimento de emendas aos Projetos de Lei da Câmara n". 
144194 e 114192 (tramítando em conjunto com o Projeto de Lei da 
Câmara 131/92 e os Projetos de Lei do Senado 344191 e Icm5), 
Projeto de Decreto Legislativo nO 20/93 e Projeto de Lei da Câma· 
ra 39/95 (n" 4.553/94, 4.556/89, 201/92 e 3.68V93,ns Casa de ori­
gem, respectivamente), rujo. pareceres foram lidos anterionnente. 

- Abertura de prazo de quarenta e oito horas para inteIpOsi· 
ção de recurso, por um décimo dos membros da Casa. para que o 
Projeto de Lei da Câmara nO 187/93 (n° 2357/91, na Casa de ori­
gem). continue sua tramitação, cujo pa:reçer foi lido anterionnente. 

l.2A - Requerimentos 
- N° 812, de 1995 de autoria do Senador Esperidião Amin, 

solicitando que sejam considerados como licença autorizada os 
dias 19 e 22 do corrente mês. Aprovado. 

- N° 813, de 1995, de autoria do Senador Freitas Neto, soli­
citando que sejam con~iderados como licença autorizada os dias 
26 e 27 do corrente mês. Aprovado. 

- N" 814, de 1995, de autoria da Senadora El!lÍlia Fernan­
des, solicitando que seja considerado como licença autorizada o 
dia 26 do corrente mês. Aprovado. 

- N" 815, de 1995, de autoria do Senador Teotônio Vilela 
Filho. solicitando que sejam considerados como licença autorizada 
os dias 19 e 22 do corrente mês. Aprovado. 

1.2.5 - Leitura de projeto 
Projeto de Lei do Senado nO 173, de 1995, de autoria da Se­

nadora Marluce Pinto, que altera a Lei nO 7.170, de 14de dezem­
bro de 1983. que defIne os crimes contra a segurança nacional, a 
ordem política e social, estabelece seu processo e julgamento e dá. 
outras providências. 

1.2.6 - CODIUOicaçôes da Presidência 

- Prejudicialidade dos Requerimentos n" 349. 485 e 752, 
de 1994, de transcrição de matérias nos Anais, por haverem perdi­
do a oportunidade. 
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- Recebimento de convite do Secretário Executivo do Par~ 
lamento Amazônico, para participar e designar cotnissão de parla­
mentares do Congresso Nacional à II Assembléia Extraordinária 
do Parlamento Amazônico, a realizar-se em Leticia, República da C0-
lômbia, nos dias 10. 12dejunbopr6ximo. (Diven;osno79, de 1995~ 

1.2.7 - Requerimentos 
- N" 816, de 1995, de autoria do Senador Ademir Andrade, 

solicitando a tramitação em conjunto dos Projetos de Lei da Câ­
mara nO 123, de 1992, e n° 147, de 1993. por versarem sobre a 
mesma matéria. 

- N" 817, de 1995, de urgência para o Projeto de Dect:eto 
Legislativo n° 47, de 1995 (n° 75/95, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo-Quadro de Cooperação Financeira 
entre a Repolblica Federativa do Brnsil e o Banco Europeu de Investi­
mento, assinado em Luxemburgo, em 19 de dezembro de 1994. 

1.2.8 - Ofído . 
- N" 33/95-CAE, do Presidente da Comissão de Assuntos 

Econômicos. solicitando gestões junto ao Ministério da Fazenda 
no sentido de que sejam obsetvados os preceitos estabelecidos no 
Artigo 6° da Medida Provisória nO 1.004, de 19 de maio de 1995. 
que dispõe sobre o Plano Real, o Sistema Monetãrio NacionaL estabe­
lece as regIaS e condições de emissão do REAL. e os critérios para 
conversão das obrigações para o REAL. e dá <>Jtras providências. 

1.23 - Disalrsos do Expediente 
SENADORA BENEDITA DA SILVA - Comemoração dos 

32 anos da criação da Organização da Unidade Africana - OUA. 
SENADOR PEDRO SIMON - Criticas à politica de juros 

altos do governo. 
SENADOR JOÃO ROCHA - Participação de S.Exa. como 

integnmte da Delegação Parlamentar Brasileira ao Congresso In­
ternacional de Televisão a Cabo, realizado nos Estados Unidos da 
América. 

SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES, pela or­
dem - ObseIVaçôes sobre o critério utilizado pela Mesa Diretora 
para a inclusão de matérias na pauta das sessões. 

O SR. PRESIDENTIl - Resposta ao Sr. Antônio Carlos 
Magalbães. 

1.2.10 - Requerimentos 
- N" 818. de 1995, de autoria do Senador Artur da Távola, 

solicitando que sejam considerados como licença autorizada os 
dias 26 e 29 de maio do corrente. Aprovado. 

- N" 819, de 1995, de autoria da Senadora Marina Silva, so­
licitando que seja considerado como licença autorizada o dia 26 de 
maio do corrente. Aprovado. 

- N" 820, de 1995, de autoria da Comissão de Constituição. 
Justiça e Cidadania, solicitando o sobrestamento da Proposta de 
Emenda à Constituição n° 07, de 1995, que altera O art. 159 da 
Constituição Federal. 

1.2.11- Comunicação 
- Do Senador Josaphat Marinho, referente a seu afastamen~ 

to da Comissão de Fiscalização e Controle. 
1.2.12 - Apredação de matéria 
- Requerimento nQ 817, de 1995, lido na presente sessão. 

Aprovado 
1.2.13 - DisaI,:,",s do ExJ!<diente (contin~ação) 
SENADOR LUCIO ALCANTARA - GraVIdade do proble­

ma habitacional nas grandes cidades brasileiras. Premência de uma 
politica umana. Transcurso dos 20 anos da Universidade Estadual 
do Ceará. 

SENADOR NEY SUASSUNA - Considerações acerca da 
greve dos petroleiros. 

SENADOR ANTONIO CARLOS VALADARES - Criticas à 
forma de escolha dos membros dos Tribunais Regionais Eleitorais. 

Comprovação de fraude eleitoral através da -recontagem de votos, 
realizada no dia de ontem,. em uma uma do município de Tobias 
Barreto-SE. 

SENADOR CARLOS BEZERRA - Anunciando a renovação 
dos diretórios estaduais do PMDB, partido de SExa. Referências 
ao pronunciamento do Sr. Pedro Simon sobre as altas taxas de ju­
ros no País. Considerações a respeito da deterioração da malha r0-

doviária nacional. 
SENADOR LAURO CAMPOS - Análise do regime presi­

denclal imperialista, segundo SExa., comandado pelo Senhor Fer­
nando Henrique Cardoso. Restrições à ausência de diretrizes go­
vernamentais. 

1.2.14 - Requerimentos 
- N" 821. de 1995, de autoria do Senador Esperidião Amin, 

solicitando que sejam considerados como licença autorizada os 
dias 26 e 29 do corrente mês. Aprovado. 

- N" 822, de 1995. de autoria do Senador José Roberto Ar­
ruda, solicitando que seja considerado COtllq licença autorizAda o 
dia 26 do corrente mês. Aprovado. 

- N" 823, de 1995, de autoria do Senador Sérgio Machado, 
solicitando que seja considerado como licença autorizada o dia 26 
do corrente mês. Aprovado. 

- N" 824, de 1995. de autoria do Senador Ramez Tebet. so­
licitando que sejam considerados como licença autorizada os dias 
26 e 29 do corrente mês. Aprovado. 

- N° 825, de 1995, de autoria do Senador Roberto Freire, 
solicitando ao Ministro de Estado dos Transportes, informações 
que menciona. 

- N" 826, de 1995, de autoria do Senador Esperidião Amin, 
solicitando que sejam prestadas pela Administração da Casa infor­
mações que menciona. Deferido pela Mesa Diretora. 

1.2.15 - Ldtura de projeto 
- Projeto de Lei do Senado n° 174, de 1995, de autoria do 

Senador João França, que altera disposições do Código CiviL rela­
tivamente à maioridade e dá outras provídências. 

1.2.16 - 06dos 
- N" 483, de 1995, da Liderança do PPR na Câmara dos 

Deputados, referente ã substituição de membros na Comissão Es­
pecial Mista destinada a apreciar a Medida Provisória n° 996/95. 

- N" 478, de 1995, da Liderança do PPR na Câmara dos 
Deputados, referente à substituição de membros na Comissão Es­
pecial Mista destinada a apreciar a Medida Provisória n° 991195. 

1.2.17 - Dlswrsos do Expediente (continuação) 
SENADOR JÚUO CAMPOS - Congratulando-se com a 

Prefeitura da cidade do Rio de Janeiro pela renovação do Convê-
nio de Estado de Defesa com o Exército. Protesto contra a progra­
mação violenta e'tíbida pelas redes de televisão no Brasil. 

SENADOR EDUARDO SUPUCY - Repoldio à censura 
prévia sofrida pela 'TV Bandeirantes", através de mandato judi­
cial, )Jroibindo a exibição de seu programa Domingo 10, do último 
dia 21 do corrente, sobre a organilllçãO comercial da empresa nor­
te-americana Amway. 

SENADOR MAURO MIRANDA - Parabenizando o Presi­
dente da Repolblica pelas medidas de ocupeção das refinarias de 
petróleo por tropas do Exêrcito, bloqueando, assim, o prossegui­
mento da crise de abastecimento de combustível no Pais. 

1.2.18 - Designação da Ordem do Dia da próxima sessão 
13 - ENCERRAMENTO 
2 - RETIFICAÇÃO 
- Ata da 69' Sessão, realizada em 24 de maio de 1995, pu­

blicada no DCN, Seção n, de 25 de maio de 1995. 
3 - ATO DO PRESIDENTE 
- N" 280. de 1995. 
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4-ATODODIRETOR-GERAL 
- N" 329, de 1995. 
S-ATADKCOMlSSÃO 
- Ata da 4- Reunião,da Comissão Especial Temporma 

Intetrul, criada através do Requerimento n' 201, de 1995-SF, 
destinada a elaborar e apresentar projeto de resolução refor­
mando o Regimento Interno, realizada em 09 de maio de 
1995. 

6 - MESA DIRETORA 
7 -CORREGEDOR E CORREGEDORES SUllSTOUTOS 
S - LÍDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 
9 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLA­

MENTAR 
lO-COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES l'ERMANF.N'l1'S 
11- COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO 

MERCOSUL (SEÇÃO BRASILEIRA) 

Ata da 70a Sessão, em 25 de maio de 1995 
l' Sessão Legislativa Ordinária, da 50' Legislatura 

Presidência dos Srs.: Júlio Campos; Ney Suassuna; Antônio Carlos Valadares 
Jefferson Peres e Eduardo suplicy 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS ACHAM·SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Antonio Carlos Magalhães - Antônio 
Carlos Valadares - Artur da TIIvola - Bello Parga - Benedita da 
Silva - Beni Vems - Bernanlo Cabral- Carlos Bezerra - Carlos 
Wilson - Casildo Maldaner - Ccutinho Jorge - Darcy Ribeiro­
Edison Lobão - Eduardo Suplicy - É1cío Alvares - Emília Fernan· 
des - Epitâcio Ca,l'eteira - Ernandes Amorim - Esperidião Amin -
Fernando Bezerra - Flaviano Melo - Francelino Pereira - Freitas 
Neto - Geraldo Melo - Gerson Camata - Gilberto Miranda - Gil· 
vam Borges - Guilherme Palmeira - Hugo Napoleão - !ris Rezen· 
de -láder Barbalho -lefferson Peres -10ã0 Fmnca -loão Rocha 
- loel de Hollanda - lonas Pinheiro - 10sapbal Marinho - José 
Agripino -losé Alves -losé Roberto Arruda -losé Bianco -losé 
Gemido Dutra - José Ignácio Ferreira - Júlio Campos -lúDia Ma· 
riso - Lauro Campos - Leomar Quintanílha - Levy Dias - Lucldio 
Portelia - Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho - Luiz Alberto de Oli· 
veira - Marina Silva - Marluce Pinto - Mauro Miranda - Nabor Jú' 
nior - Ney Suassuna - Odacir Soares - Onofre Quinan - Osmar Dias 
- Pedro Simon- Ramez Tebet- Renan Calheiros - Roberto Freire­
Roberto Requião - Romero Jucá - Romeu Toma - Sérgio Machado­
Teotonio Vilela Filho - Valmir Campelo - Waldeck Omelas. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A lista de presen· 
ça acusa o comparecimento de 72 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimenta~ declaro aberta a sessão. 

Sob a pr«eção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1° Secretário em exercido, Senador Ney Suassuna. 

procederá à leitum do Expediente. 

É üdo o seguinte: 

EXPEDIENTE 

PARECERES: 
PARECER N' 326, DE 1995 

Da Comissão de Assuntos Econômicos sobre o 
Projeto de Lei da Câmara n' 144, de 1994, que dis­
põe sobre o ressarcimento ao Banco do Brasil SÃ. 
das despe5!!S com o programa do Imposto de Renda, 
exercícios de 1990 e 199L 

Relator: Senador Eduardo SupUcy 

I-Rdatório 

O Projeto de Lei da Câmara n' 144/94 dispõe sobre a auto­
rização ao Ministério da Faunda para ressarcir o Banco do Brasil, 

com arualiza.ção monetária, dos rostos COIn os serviços relaciona· 
dos ao Programa do Imposto de Renda - PlR nos exercicío de 
1990 e 1991. 

n-Históriro 

As despesas com o PlR·90 estavlUll programadas para se­
rem realizadas pela Secretaria da Receita Federal na rubrica "Ser· 
viços de Terceiros" do Orçamento da União. Com a edição da Me· 
dida Provisória n' 150 (depois transformada na Lei n' 8.02&190) as 
dotações foram canceladas. Enlretanto com a reestrutumção no 
Poder Executivo várias transferências de dotações orçamentárias 
foram realizadas através da edição de decretos - as quais apesar de 
atualizadas pelas URO não foram suficientes para cobrir as despe­
sas do PlR·90. A Secretaria da Receita Federal fmnou convênio 
com o Banco do Brasil - BB onde cada um dos órgãos arcaria 
com uma parte das despesas do programa e o BB limilava sua par­
ticipação a 948.48,93 BTN. Todavia em razão das razões citadas a 
Receita não foi capaz de cumprir com seus compromissos, obri· 
gando o BB a arcar com o valor integral da despesa. 

Em 1991 os recursos destinados ao PlR-91 constavam do 
grupo de despesa "Outras Despesas Correntes"~ entretanto o De· 
ereto n° 21 de 1'-2·91 determinou o contíngencíamento de 90% 
dos recursos daquele grupo. O Convênio semelhante ao de 1990 
foi assinado entre a Secretaria da Receita Federal e o Banco do 
Brasil e como a Receita s6 conseguiu realizar o pagamento ao BB 
em 3·1·92, sendo que o prazo originalmente acertado era 30-6.91 
agora estão sendo cobrados os encargos da atualização monetária 
dos valores adiantados ao PIR-91. 

UI - Voto do Relator 

Ambas as dividas são reconhecidas pela Secretaria da Re. 
ceita Federa\. Todavia, considerando oão existir cláusula de c0rre­

ção monetária no convênio, a CJSET·MF expediu parecer contrá­
rio. Foi então constituído em 1993 o grupo de trabalho nO 6B - GT 
6B, com o objetivo de encontrar formas de ressarcimento ao BB 
pelos PIR·90 e P1R·91. Seu relatório concluiu pelo envio ao Con. 
gresso Nacional de projeto de lei solicitando expressa autorização 
para que o Ministério da Fazenda possa liquidar tais débitos que 
de, acordo com a Secretaria da Receita Federal, são de 
R$9.5S3.812,26. 

Com base nas informações colhidas junto aos órgãos envol. 
vidos, somos pela aprovaf'ão do projeto. com a seguinte Emenda 
n" I·CAB: 

Acrescente-se ao projeto o seguinte art. 2°. renumerando-se 
o atual: 
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Art. 2° O Ministério da Fazenda encaminhari :0 Congresso 
Nacional o demonstrativo da Jiquidação dos custos referidos liO 

art. 10 até trinta dias após a quitação do débito. 
Sala das Comissões, 23 de maio de 1995. - Pedro Pin, 

Presidente em exercicio - Eduardo Suplicy, Relator - Osmar 
Dias - Valmir Campelo - BeUo Parga - João França - Ademir 
Andrade - Beni Veras - João Rocha - Esperidião Amin - Leo­
mar QuintanUba - Jefferson Peres - Geraldo Melo - Lúcio AI .. 
cântara. 

PARECER N' 327, DE 1995 

Da Comi~ de Assuntos Econômicos, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo n' 20, de 1993 (n' 201, 
de 1992, na origem), que "Homologa ato do Conselho 
Monetário Nadonal que autorizou a emissão adicio­
Dal de papel-moeda, DO exerdáo de 1991, DO valor de 
Cr$ 2.035.000.000.00II,00 (dois trilhões e trinta e cin·._ 
co bilhões de cruzeiros)" . . 

,I 

Relator: Senador Leomar Quintanilha 
É submetido à apreciação do Senado Federal o Projeto de 

Decreto Legislativo n' 20, de 1993 (n' 201, de 1992, na Câmara 
dos Deputados), que homologa ato do Conselho Monetário Nacio­
nal, de 27 de novembro de 1991, que autorizou a emissão adicio.­
naI de papel-moeda no valor de Cr$ 2.035.000.000.000.00 (dois 
trilliões e trinta e cinco bifuôes de cruzeiros), para atender à exigên­
cias das atividades de produção e de circulação da riqueza nacional. 

Como se verifica, a proposição em exame trata de matéria 
de competência exclusiva do Congresso Naciona1. A referida 
emissão de papel-moeda foi realizada em 1991, com seus efeitos 
fmanceiros e econômicos jã totalmente realizados, defrnitivos e izre­
versíveis. tomando tão-somente fonnal o exercício desta canpet&cia. 

Nesta op::rtunidade, gostaríamos de enfatizar a necessidade 
de se proceder à reformulação da Lei na 4.595/64, em especial o 
disJX>sto no art. 4°, inciso I, in rme, "que permite ao Conselho Mo­
netário Nacional autorizar as emissões de papel-moeda previamen-
te ã competente autorização do Congresso Nacional". . .. 

Enquanto o Congresso Nacional não regulamentar ó- art. 
192 da Constituição Federal, não terá ootra alternativa senão a de 
homologar atos que, como este, já produziram, na sua integridade, 
todas as conseqüências. 

Dada, neste momento, a inocuidade da avaliação do mérito, 
concluímos pela homologação do ato do Conselho Monetário Na­
cional, na forma do Projeto de Decreto Legislativo n' 20. de 1993. 

Sala <Lw Comissões, 23 de maíõ de 1995. - -Gilberto MI· 
randa, Presidente - Leomar QuintanUba, Relator - Osmar Dias 
- Ney Suassuna - João França - Esperidião Amin - Pedro 
Piva - Lúcio Ancântara - Jefferson Peres - Edison Lobão -
BeUo Parga - Geraldo Melo - Eduardo Suplicy - Francdlno 
Pereira - João Rocha. 

PARECERN'328,DE 1995 

Da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre a 
Emenda nO 1 ao PLC nO 23, de 1993 (nO 2.706, de 
1989, na Câmara) que "Dispõe sobre a remessa para 
o exterior dos rendimeotos do trabalho ~ e 
dos valores recebidos como bolsas de __ " ..... 
lia, aos beneficiários de bolsas de estudo ou an:dllo--no 
exterior concedidos por agênáas governamentais" • 

Relator: Senador Eduardo Matarazzo Supliey 
O Projeto sob exame disciplina a remessa ao exterior de 

rendimentos do trabalbo assalariado, de bolsas de estudo-e -de a,.. 

"mo, concedidos por agências governamentais, à formação de re­
cursos humanos. 

Na Comissão de Assuntos Econômicos foi aprovado o Pa­
recer favorável que oferecemos ao Projeto e. nos termos regimen­
tais, foi apresentada ã Mesa uma emenda aditiva, de autoria do no­
bre Senador Gerson Camata, A emenda, ao propor a inçlusão de 
parágrafo ao arL I' do Projeto, dispõe sobre a exigência de com­
provação à Receita Fede<al, pelo depositante, da origem do rendi­
mento a ser remetido ao exterior. 

Considerando que o Projeto versa sobre remessas de bolsa 
de esrudo e salário para estudantes e pesquisadores. que além de 
constituírem valor IX'uco significativo, também sofrem a incidên­
cia do Imposto de Renda na Fonte, logo estão sobre o controle da 
Reoeita Federal. a emenda é inócua pois o controle por ela propos­
to já é executado, 

Opinamos contzariamente à Emenda n° 1 apresentada ao 
PLC n'23, de 1993. 

Sala das Comissões, 23 de maio de 1995. - Gilberto MI· 
_ r~ Presidente - Edoaroo Suplicy, Relator - BeDo Parga -

Geraldo Mdo - Esperidião Amin - Leomar QuinlanDba -
FraD<JellDo Pereira - João França - Edison Lobão - Jeff ..... n Pe­
res - Lúcio Alcântara - Osmar Dias - João Rocha - Pedro Plva. 

PARECER N' 329, DE 1995 

Da Comissão de Assuntos Econômicos sobre o 
Projeto de Lei da Câmara n' 187~3 (n' 2.357, de 
1991, na origem), que "dispõe sobre a tributação de 
bens de pequeno valor" • 

Relator. Senador João Rocha 

l-Rdatório 

Aprovado pela Câmam dos Deputados, vem a exame desta 
Comissão o Projeto de Lei da Câmam n' 187/93. que "Dispõe so­
bre a tributação de bens de pequeno valor". 

O projeto considera de pequeno valor, parn efeito do dis­
posto no iociso IV do arL 22 da Lei n' 7.713, de 22 de dezembro 
de 1988, o. bens e direitos cujo preço unitário (ou do conjunto de 
bens da mesma espt!cie) de alienação, no mês em que esta se reali­
zar, seja igoal ou iDferior ao valor equivalente a 10.000 (dez mil) 
UFIR. Tal valor passaria a ser o limite de isenção do Imposto de 
Renda incidente sobre o ganho de capital auferido por pessoa {"mi­
ca na alienação de bens e direitos. 

n - Voto do Relator 

O conceito de pequeno valor, vigente à época da apresenta­
ção dO projeto e da aprovação do substitutivo pela Câmara dos 
Deputados (l99I),f"", fIxado pelo Poder Executivo, com base na 
competência atribuída pelo citado dispositivo, em 
Cr$3,700.000.oo (três milhões e setecentos mil cruzeiros). Poste­
riormente, o Regolamento do Imposto de Renda, baixados pelo 
Decreto n' 1.014, de 11 de janeiro de 1994. alterou-o para 10.000 
(dez mil) UflR, referendando, assim, o valor proposto pela <limam. 

Recentemente, conwdo. a Lei nO 8.981, de 20 de janeiro de . 
1995, originada da Medida Provisória n' 812, de 30-12-94, em seu 
art. 23. elevou o referido patamar de isenção para 25.000 (vinte e 
cinco mil) UFlR, eotrespondente, no 2' trimestre de 1995, a R$ 
11.652.50 (dezessete mil seiscentos e cinquenta e dois reais e cm­
quepta~). 

A Lei n' 8.981195 não só atendeu ao objetivo do aotor da 
matéria, o Depotado lacksoD Pereira, de atualizar, em caráte< per­
mente.o valor da isenção originalmente previsto, como ainda con­
feriu _to mIio {avoráveI ao contribuinte. Com efeito, além 
Ck: 01_ O limiIe em 150% (cento e cinquenta por oento). redoziu, 
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em seu ar!. 21, a allquota do Imposto de Renda incidente sobre o 
ganho de capital, de 25% (vinte e cinco por cento) para 15% 
(quinze por oento). 

Assim sendo, na nova situação. caso aprovado, o PLC nO 
187193 geraria efeitos conllirios aos pretendidos pela Câmara dos 
Deputados, razão pela qual opinamos pela SUa rejeição. 

Sala da Comissão, 23 de maio de 1995. - GDberlo Miran­
da, Presidente - João Rocha, Relator - Osmar Dias - Franedi-
00 Pereira - João Fraoça - Bdlo Parga - Leomar QuintaoUba 
- JelTersoo Per<S - Geraldo Melo - Eduardo SupU")' - Edisoo 
Lobão - L6clo Alcãotara - Pedro Plva - Esperldião Amin, 

PARECERN°33O,DE 1995 

Da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre 
Projeto de Decreto Legislativo 0°14, de 1993 (n" 230-
B, oa Casa de origem), que "aprova o texto da Con­
venção Interamerlcana sobre ConDitos de Leis em 
Matéria de Sociedades Mercantis, oonduída em 
Montevidéu, em 8 de maio de 1979", 

Relator: Senador Eduardo SupU")' 

Relatório 

Vem à apreciação desta Comissão de Assuntos Econômicos 
o Projeto de Decreto Legislativo o" 24, de 1993, que tem por es­
copo aprovar o texto da Convenção Interamericana sobre Confli­
tos de Leis em Matéria de Sociedades M=antins, conchtída em 
Montevidéu no ensejo da fi Conferência Especializada Interameri­
cana do Direito Internacional Privado, realizado em Montevidéu, 
em maio de 1919, sob os auspicios da Otganização dos Estados 
Americanos - OBA. 

Adoto, por economicidade, o relatório do Senador Geraldo 
Melo, proferido por ocasião do exame da matéria na Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional, acrescentando-lhe que a 
matéria foi incluida em Ordem do Dia da Sessão de 19 de abril de 
1995, tendo parecer favomvel daquele Colegiado. 

Anunciada a matéria, foi lido e aprovado o Requerimento nO 
579, de o"'sa autoria, solocitando o adiamento da discussão para 
exame da matéria pela Comissão de Assuntos Econômicos. 

É o relal6rio. 

Voto 

Motivou-nos solicitar a oitiva desta Comissão o fato, já as­
sinado pelo Senador Geraldo Melo em seu bem laoçado relatório 
perante a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, de 
o representante bIasileiro haver dissentido da Comissão Joomc. 
Interamericana no processo de estudos concertantes à elaboração 
da convenção em apreço. 

Com efeito, assinalou o Ministro de Estado das Relações 
Exteriores, em sua Exposição de Motivos, de oúmero 329, de 
1992 - que resultou na Mensagem Presidencial n" 609, de 1992, 
pela qual o texto oonvencional em tela é submetido à oonsideta­
ção do Congresso Nacional -, que ainda na I Conferência Especia­
lizada Interamericana de Direito Internacional Privado, realizado 
na Cidade do Panamá, em 1975, já se manifestara a divergência de 
entendimentos quanto a matéria que é objeto da presente conven­
ção. Duas teses foram suscitadas: uma a consubstanciada no proje_ 
to da Comissão Juridica Interunericana; outra. a espelhada na 
proposta de instrumentos redigida pelo Professor Haroldo Valla­
dão, Chefe da Delegação BrasUeira. 

A queslão está, no plano multilateral, em qual critério de fi­
xação da lei reguladora da existência, da capacidade, do funciona­
mento e da dissolução das sociedades mercantis deve-se acatar. 

A convenção em comento, em seu artigo 2, optou pela regra 
de aplicação da lei do lugar de sua constituição, conceituando 
como tal "a lei do Estado onde se cumpram os requisitos de forma 
e de fundo necessários para a criação de tais sociedades". 

O Professor Haroldo Valladão, destacado mestre deste ramo 
da ciência juridica, objetava tal disposição, aduzindo que a lei do 
lugar de constituição não se confundia com a lei de criação OU 

constituição da pessoa jurídica. Preconizando esta segunda formu­
lação - obselVância da lei de criação OU constituição da pessoa ju­
rídica -, o insigne Consultor Juridico do ltamaraty lembrava não 
ser impossível que uma pessoa jurldica se constituísse num lugar de 
aoordo oom a lei de outro. Aprofundando nesta linha de eutendimeto, 
após arrolat os múhiplos critérios de fIXação da lei reguladora, VaUa­
dão, em seu Direito Internacional Privado, volume m, asseverou: 

"Não identificamos. assim, a lei da constituição 
com a lei do lugar da constituição, pois não é impossível 
que uma pessoa jurídica se constitua num lugar de acor­
do com a lei de outro, havendo exemplos na prática 
comp.,..da (hália, art. 230, § 4'. do antigo Código C0-
mercial, ar!. 2.505 do atual Código Civil). Nem identifi­
camos a lei da constituição com a da nacionalidade não 
s6 porque pode ser a lei, por exemplo, de um Estado­
membro, como o Estado pode não considerar nacionais 
só as que se organizarem segundo sua lei, exigindo ou­
tros requisitos (no Brasil, Decreto-Lei n' 2.627, de 1940, 
art. 60), ou dispensar se tenha orgaoiudo por sua lei (no 
BIllSil, Decreto n" 93. de 1935, art. 26. n" 2)" - Rio de 
Jaoeiro, Freitas Bastos, 1978, pp. 15-16). 

Assiste razão ao ilustrado jurista pátrio. Em aditamento, po­
deríamos recordar que a própria Constituição de 88 tratou de esta­
belecer distinção entre empresa brasileira e empresa brasileira de 
capital nacional, matérii aliás, sujeita atualmente à reexame pelo 
Congresso Nacional. 

Não obstante sejam relevantes os argumentos expendidos 
pelo eminente jurisconsulto brasileiro, parece-nos que os proble­
mas centrais, nesta matéria. residem no reconhecimento extraterri­
torial da personaüdade jmídica das sociedades mercantis e no fun­
cionamento noutro Estado. Ademais, efetivamente o caput do art. 
11 do Decreto-Lei n" 4.657/42 (Lei de Incrodução ao Código Ci­
vil) dispõe, de forma explícita,. O mesmo critério assimilado pela 
convenção sob exame. 

Quanto 30 reconhecimento, cremos que a ressalva constante 
no segundo parágrafo do artigo 3, a saber, sujeição do pleno acata­
mento de sociedades mercantis devidamente constituídas em um 
Estado, à potestade dos demais Estados de exigir-lhes comprova­
ção da existência de acordo com a lei do lugar de constituição, é 
um princípio de reforço à soberania nacional. Já a regra insCulpida 
no terceiro parágrafo do mesmo artigo, rechaça o tratamento privi­
legiado a empresa estrangeira vis-A-vis a empresa nacional, embo­
ra, por inooIpretação extensiva. inadequada em caso de comandos 
constitucionais - ressalvadas as garantias fundamentais, permita 
aquela nonna a equiparação, para todos os efeitos, das capacidades re­
conhecidas às sociedades mercantis, indepeodentemente da origem. 

Esse aspecto, à primeira vista, isolado de todo contexto, 
mereceria ressalva à luz do Texto Constitucional vigente (arL 
171), pois. em sentido contrário, autorizaria uma equivalência 
onde o mandamento constitucional afuma uma discriminação. 

Contudo, a ambiência favorável à formação de blocos eco­
nômicos, perspectiva em que o Brasil procura inserir-se, impõe 
um enfoque teleo16gico nesta abordagem. em consonância com o 
parágrafo único do art. 4° da Lei Maior, razão pela qual não nos 
opomos à regra convencional apontada. 
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As preocupações ac.entua.$m-se no_que diz ~.speito 3? 
exercício dos ftns ou objetivo social das sociedades mercantis nou­
tro Estado. Neste particular, as salvaguardas ditadas nos artigos 4, 
5 e 6 da Convenção fazem com que se dissipem dúvidas concer­
nentes à pritna7Ja: do interesse nacional. inclusive em relação a 
práticas de controle societário. 

Por último, importa aootar que o disposto no artigo 1 do 
texto apreciado, as normas fIXadas no § 1° do 3rt. 11 e no art. 17 
da Lei de lotrodução ao Código Civil, no artigo 287 do Código 
Comercial, no art 64 e seguintes do Decreto-Lei nO 2.621/4G e no 
caput do art. 2° da Lei n" 6.404176 (Lei das Sociedades Anôni­
mas), pe11llitem concluir que a lei considerada. em ~ese, apli~vel 
peja convenção em referencia poderá não ser admitida em ternt6-
rio brasileiro, se o Poder Executivo considerá-la manifestamente 
contrãria à ordem pública nacional. 

Pelo exposto, opinamos favoravelmente à aprovação, nos 
termos propostos, do Projeto de Decreto Legislativo que "Aprova 
o texto da Convenção Interamericana sobre Conflitos de Leis em 
Matéria de Sociedades Mercantis, conc1uída em Montevidéu, em 8 
de maio de 1979". 

Sala da Comissão, 23 de maio de 1995, - Pedro Piva, Pre­
sidente em exercício - Eduardo SupUcy, Relator - Geraldo 
Melo Arlindo Porto, João França, Esperidião Amin, Ademir 
And":'de, Bello Parga, João Rocha, Osmar Dias, Valmir Cam· 
pelo, Leomar Quintanilha, JelfeniOn Peres, Lúcio Alcântara. 

PARECER N" 331, DE 1995 

Da Comissão de,Assuntos Econômicos, sobre o 
Substitutivo apresentado em Plenário, pelo Senador 
Eduardo Supliey, ao Projeto de Decreto Legislativo 
nO 29, de 1995, que" autoriza o governo do Estado da 
Babia a alienar terras de propriedade desse Estado, 
até o Hmile de 8.735 (oito mil, se_los e lrinta e 
cinco hectares), à Companhia de Seguros Aliança da 
Bahia, de acordo com o processo administrativo for­
malizado", 

Relator: Senador Josaphal Marinho 
Retoma a esta Comissão, para exame de Emenda Substituti­

va. apresentada em Plenário pelo Senador Eduardo Suplicy, o Pr0-
jeto de Decreto Legislativo nOZ9, de 1995, <]Ue autonza o governo 
do Estado da Babia a alienar terras de propnedade desse ente fede­
rado, até o limite de 8.735 (oito mil, setecentos e trinta e cinco 
hectares), à Companhia de Seguros Aliança da Bahia, de acordo 
com o processo administrativo formalizado, 

Pelo Oficio "S" n" 64, de 1990 (Of. n" 137, de 26-11-90, 
na origem), o Governador do Estado da Bahia, encaminhou ao 
Senado Federal, conforme o disposto no artigo 188, § 1°, da 
Constituição Federal, pedido de autorização para que o Estado 
da Bahia aliene terras de sua propriedade à Sociedade "Com­
panhia de Seguros Aliança da Bahia·" no limite de 8.735 hec­
tares, 

Nos termos do § 1°, In do artigo 91 do Regimento Inter­
no do Senado Federal, aprovou esta Comissão, terminantemen­
te. o pedido de autorização, nos termos do Projeto de Decreto 
Legislativo apresentado, em reunião realizada em 28 de março de 
1995. 

Pelo Recurso n" I, de 1995, segundo o disposto no § 3" do 
art. 91 do Regimento Interno. apresentado em 5 de abril de 1995, 
no prazo regimental, requereu-se a submissão do presente prOjeto 
de Plenário. 

Deferido o recurso, ao projeto foi oferecida a emenda subs­
crita pelo Senador Eduardo Suplicy, que ora se examina.. 

É o relatório. 

Apreciação 

A emenda substitutiva do Senador Eduanlo Suplicy "nega 
autorização ao Governo do Estado da Bahia para alienar terras de 
propriedade desse Estado, até o limite de 8.135 (oito mil setecen­
tos e trinta e cinco) hectaresH

, 

Justifica a emenda denegatória da seguinte fonna: 

"Houve por bem o Constituinte de 1988 snjeitar à 
aprovação prévia do Congresso Nacional, nos termos 
dos artigos 49, inciso XVU e 188, § 1°, do Texto Cons­
titucional lia alienação ou concessão de terras públicas 
.:om área superior a dois mil e quinhentos hectares." 
Cumpre ressaltar que o mandamento·GOustitucional não 
restringiu tal controle antecedente da alienação ou con­
cessão aos bens do domínio da União. Dilatou a compe­
tência do Congresso Nacional, de forma a que imóveis 
do dmnínio de outras esferas politico-administrativas -
Estados, Distrito Federal e Municípios - também fossem 
submetidos ao crivo dos Senadores e Deputados Federais. 

Assim dispôs a Constituição de 1988 por enten­
der que • transmissão de terras públicas com área bas­
tante extensa deveria ser criteriosa e excepcional, em 
face da principalidade da destinação de terras públicas 
para a reforma agrária. nos termos do capul do art. 188 
da Constituição da República. E tanto é esta a intenção 
da Lei Maior, que o § 2" do mesmo artigo 188 dispensa 
a autorização do Congresso Nacional às alienações ou 
concessões que pretendam viabilizar a reforma fundiária.'· 

Não procede a alegação, no caso. 
O oficio encaminhado em 26- I 1-1990, pelo então Governa­

dor do Estado da Bahia. Nilo Coelho, para apreciação do Senado 
Federal, menciona que o projeto em exame foi analisado pela 
Companhia de Desenvolvimento e Ação Regional - CAR, que o 
considerou de interesse sodal e econômico para o Estado, satis­
fazendo as exigências do art 5", § 1", da Lei n" 3.038, de 10-10-
72, com as alterações produzidas pela Lei nO 3.442, de 12-12-75. 
Recebeu, também, aprovação do Diretor-Geral do loterba. 

O projeto abrange os imóveis rurais a que se referem as es­
crituras constantes do processo. valendo. esclarecer que o antigo 
Distrito de Sítio do Mato hoje é Município. 

Parecer administrativo esclareceu: 

"O Projeto Técnico proposto para utilização eco­
nômica da área está dentro dos parâmetros exigidos. A 
implantação está de acordo com o cronograma apresen­
tado, o que garante. dentro do periodo previsto, a im­
plantação integral do projeto e da garantia da oferta da 
produção para o mercado, cumprindo, assim, o projeto a 
sua função social." (fls. 225) 

Consultado pelo Presidente do Senado Federal, Senador 
Mauro Benevides, o então Governador Antônio Carlos Magalhães. 
opinou pela conveniência da tramitação do pedido de autorização 
para alienação das referidas propriedades, Assentiu, portanto, no 
prosseguimento do projeto. . 

Além dos beneficios enunciados DO oficio de encaminha­
mento da matéria, constam do projeto outros elementos esclarece­
dores do valor do empreendimento, como: 

"- Atrelar o fator terra à economia regional e por­
que não dizer, nacional; 

- Elevar, de forma direta e indireta. a renda do 
homem do campo; 
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- Fixar, também, de fOllllA direta e indireta, o ho­
mem no meio rural; 

- Aumentar a oferta de emprego no setor rural. 
contribuindo indiretamente. pelo menos, na manutenção 
dos empregos existentes nos Estados brasileiros alta­
mente industrializados; 

- Produzir alimentos à base de proteína animal; 
- Ofertar no mercado regional animais seleciona-

dos para reprodução. que assim contribuirá para o me­
lhoramento genético aos rebanhos nonlestinos; 

- Cultivar, dentro dos moldes mais mcionais e 
modernos pastagens artificiais e capineiras irrigadas e 
sem irrigação que, assim. servirão de campos de de­
monstração aos produtores rurais da região." 

Voto 

Não se trata. pois, de alienação para beneficiar uma empre­
sa. mas no sentido de facilitar empreendimento que resultará em. 
favor da economia de uma região e do aproveitamento de mão-de­
obra, nem sempre empregada. 

Essas razões mostram, também, que o destino das terras 
alienadas não ofende os objetivos da reforma agrária. 

Destarte, e considerando os beneficios enunciados no oficio· 
do Sr. Governador do Estado da Bahia. que caracterizou o em­
preendimento como de "especial interesse", e ressaltoo aspectos 
como: "melhoria da infra-estrutura da região; oferta de quantidade 
significativa de empregos, realização de pesquisas destinadas a as­
segurar o crescimento acelerado da produção de carne no Nordes­
te; difusão na sua área de influência de novo e estimulante padrão 
de técnica de exploração peruária", somos pela rejeição da emen­
da substitutiva, apresentada em Plenário, e pela manutenção do 
projeto de decreto legislativo como originariamente apresentado. 

Sala das Comissões, 23 de maio de 1995, - Pedro Piva, 
Presidente em exercício - Josapbat Marinho, Relator - Osmar 
Dias - João Rocha - Ademir Andrade - BeDo Pal1!B - France­
lino Pereira - Arlindo Porto - João França - Eduardo Suplicy 
(vencido) - Valmir Campelo - Edisoo Lobão - Leomar QuiD. 
tanHha - Jefferson Pere; (vencido) - Geraldo Melo - Lúcio 
Alcântara - Esperidião Amin. 

PERECERES NOS 332 E 333, DE 1995 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara nO 114, de 
1992 (PL 0° 4.5S6-E, de 1989, na origem), que "dis­
põe sobre as restrições ao uso e à propaganda de pro­
dutos fumígeros, bebidas alcoólicas, medicamentos, 
terapias e defensivos agricolas, nos termos do § 4° do 
artigo 220 da Constituição da RqJública fl

, e os se­
guintes projetos anexos: 

. Projeto de Lei Câmara nO 131, de 1992 (PL DO 
1.6OJ..B, de 1991, na origem), que institui a obrigato­
riedade da colocação de frase de advertênáa nas em­
balagens, rotulos e bulas de medicamentos"; 

. Projeto de Lei do Senado 0° 344, de 1991, que 
.. regulamenta e disciplina o uso de propagandas de 
bebidas alcoóHcas e dá outras providências", e 

, Projeto de Lei do Senadu nO 19, de 1995, que 
"obriga a inserção da advertência, no rótulo dos reci­
pieotes de bebidas alcoólicas, de serem os efeitos destas 
bebidas prejudiciais à saúde e dá outras providências". 

PARECER N'332, DE 1995 
DA COMISSÃO DE ASSUNfOS SOCIAIS 

Relator: Senador Gilvam Borges 
O Projeto de Lei da Câmara n° 114192 e seus anexos, visam 

a regulamentar com maior amplitude do § 40 do artigo 220 da 
Constiruição Federal. 

Após mais de trinta meses de discussão, o Projeto de Lei da 
Câmara nO 114192 (PL nO 4.556189, na Casa de_origem), de auloria 
do ilustre Deputado Elias Murad (p8DBlMG) e outros onze parla­
meDIares foi aprovado na Câmara dos Dep.ltados e remetido ao 
Senado Federal. 

O parecer substitutivo, aprovado na Casa de origem é de 
autoria do ilustre médico e Deputado Federal Sérgio Arouca 
(pPSIRJ), que discutiu o assunto com prôfundidade, conversou 
com entidades de classe envolvidas e é, antes de mais nada. um 
profundo conhecedor da matéria: saúde humana. 

O PLC nO 114192 aprovado naquela Casa. merece nossa 
análise- e nossos sinceros elogios, pois conseguiu em apenas um 
texto legal estabelecer normas de advertência ao consumidor para 
todos os produtos enumerados no § 4° do artigo 220 da Constitui­
ção Federal, atendendo. com maior abrangência as prescrições de 
todos os anexos apresentados em ambas as Casas. 

Merecem também o nosSO aplauso os Projetos de Lei do Se­
nado n"s 344191 e 19/95, anexados ao PLC nO 114/92, de autoria 
dos ilustres Senadores César Dias e Benedita da Silva, respectiya­
mente, ambos estabelecendo normas de advet1ência para as bebi­
das alcoólicas, além do PLC nO J31192 que estabelece o=s para 
medicamentos, também anexo ao PLC nO 114192, o qual também 
merece nossos elogios. 

Todas as propostas têm incoolestável alcance social, certa­
mente, serão motivo de orgulho para o Congresso Nacional e mais 
ainda para o Senado Fedeml que tanto contribuiu para a discussão 
e aprovação dessas propostas, 

Ao PLC nO 114'92 foram apresentadas 17 emendas pelos 
51'S. Senadores Amir Lando, Meira Filho e Espiridão Amin, as 
quais passo a analisar em seguida: 

• Emenda nO I do Senador Amir Lando 
Tmta-se de substitutivo integral que, sem dúvida. enriquece 

a discussão da matéria. mas altera integralmente o texto original 
do PLC nO 114'92, modificando substancialmente regras já estabe­
lecidas e aceitas }X>1" toda a sociedade como o Código Nacional de 
Auto Regulamentação Publicitária - CONAR. Além de desprezar 
três anos de discussão da matéria com entidades da sociedade civil. 

Pela Rejeição 

• Emendas n"s 2 e 3 dos Senadores Esperidião Amin e Mei­
ra Filho 

Ambas de igual teor, sugerem que a restrição na veiCUlação 
de propaganda de bebidas alcoólicas e tabaco, já estabelecida pelo 
PLC nO 114192, seja levada em consideração o fuso horário do Es­
tado onde se situar, em caso de rede, a emissora que gera a publi­
cidade, 

A emenda é bem intencionada mas desnecessãria. Nos ca­
sos de progranuts nacionais o borário que tem sido obsen'ado é o 
borário oficial de Brasilia, pois não há como interromper a progra­
mação nacional em rede, em função do fuso horário . 

Pela Rejeição 

• Emendas n"s 4, S, 6, 7, 8, 9,10, 11, 12, J3 e 14 dos Sena­
dores Meira Filho e Esperidião Amin 

Ficam prejudicadas pois foram preparadas para outro texto 
que não o do PLC n° 114/92. Não fazem sentido quando confron­
tadas com o texto ora em análise. 

Pela Prejudicialidade 

'" Emendas 15 e 16 dos Senadores Meira Filho e Espiridião 
Amim 
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Pretendem alterar par UFIR o valor da multa aplicada aos 
infratores. bem como retiram do poder público o poder de cobrar, 
triplicar e assim sucessiva.roente a multa aplicada aos reincidentes. 

Parece inadequlldo retirar do Poder Pllblico o poder para 
punir com máximo rigor os infratores desta lei. Além disso. não 
sabemos ao certo qual o destino da UFIR, que pode ser extinta a qual­
lUer momemo, Somos portanto pela rejeição de ambas as emendas. 

• Emenda 17 do Senador Meira Filho. 
Pretende eximir os órgãos de comunicação de responsabili­

Jade quando tenham exibido propagandas de medicamentos 00 

agrotóxicos que não atendam os requisitos da lei, sem que tenham 
lido advertidos pelo órgão competente. 

Não nos parecer ser justo eximir essas empresas de culpa, 
pois se os anúncios estiverem em desconfonnidade com a Lei, de· 
vem ser desde logo recusados pelos veículos de divulgação. 

PeJa Rejeição 

Recentemente a Portaria Iutenninisterial n° 477, de 24 de 
março de 1995, editada pelos Minislros da Saúde, Adib Iatene, da 
Justiça. Nelson Jobim., e dru; Comunicações, Sérgio Motta, acaba 
te introduzir as novas formas de advertência a serem utilizadas si­
mltânea ou rotativamente (neste caso, a cada 5 meses, no máxj· 
ao). sendo que. na televisão. não só de forma escrita como tam­

bém mediante locução. 
Cabe ressaltar, que a imposição da observância de tais prin­

cípios, a que já se CImIprometernm os interessados (ABERT - As­
sociação Brasileira de Emissoras de Rádio e Televisão, ABA -
Associação Brasileira de Anunciantes, ABAP - Associação Brasi­
leira de Agências de Propaganda, ANI - Associação Nacional de 
Jornais, ANER - Associação Nacional das Empresas de Revistas, 
e ABIFUMO - Associação Brasileira da Iudústria do Fumo), em 
razão da edição conjunta da Carta-Compromisso com a Portaria 
477/95. na disciplina normativa da matéria, visto que têm maior 
amplitude que o previsto na redação da proposição em exame, não 
havendo porque não incmporar tal av~ significativo já praticado. 

Assím sendo. com o fundamento da observância dessa con­
duta e o voluntário compromisso assumido pelos interessados. e 
objetivando conferir nozmatividade legal à matéria. tomando seu 
cumprimento cogente. somos favoráveis à aprovação do PLC 
114192. nos termos do substitutivo que ora apresentamos a seguir, 
pela rejeiç.'io das emendas 1, 2, 3 e 17, no mérito, pela prejudiciali­
dade das demais emendas apresentadas e. conseqüentemente. pelo 
arquivamento dos projetos de lei: PLC 131192; PLS 344'91 e PLS 
19/95, cujos objetivos já foram atendidos com a apresentação des­
se substitutivo. 

SUBSTIfUTIVO AO PLC N° 114192 

Dispõe sobre as restrições ao uso e à propagan­
da de produtos fumígeros, bebidas alcóoJicas, medi­
camentos, terapias e defensivos agricolas, DOS termos 
do ~ 4° do art. 110 da Constituição da República. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!- 1° O uso e a propaganda de produtos funúgeros, deri­

vados ou não do tabaco. de bebidas alcoólicas, de medicamentos e 
terapias e de defensivos agricolas estão sujeitos às restrições e 
condições estabelecidas por esta lei. nos tennos do § 4° do art. 220 
da Constituição da RepÍíblica. 

Parágrafo único. Consideram-se bebidas alcoólicas. para 
efeitos desta lei. as bebidas potáveis com teor aloo6licos superior a 
13 (treze) grau~ Gay Lussac. 

At1. 2° E proibido o uso de cigarros. cigarrilhas, charutos 
cachimbos ou de qualquer outro produto fumígero. derivado w 

não do tabaco, em recinto coletivo, privado 00 público, salvo s. 
dotado de arejamento conveniente. 

§ lONas repartições públicas, hospitais e postos de saúde, 
saJas de aula. bibliotecas, teatros e cinemas, exigir-se-á, para uso 
dos produtos referidos no caput, área destinada exclusivamente a 
esse fIm, deyidamente isolada e com arejamento conveniente. 

§ 2° E vedado o uso das substâncias mencionadas no ar!. 2° 
uas aeronaves e veículos de transporte coletivo, salvo quando 
transcorrido uma hora de viagem e houver nos referidos meios de 
transportes parte especialmente reselVada aos fumantes. 

§ 3° Nas casas de espetáculos e diversões, bem como nos 
restaurantes e demais estabelecimentos e locais em que sejam ser­
vidas refeições, deverá obrigatoriamente existir fLrea resetvada aos 
não-fumantes, distinta daquela destinada aos fumantes. 

Ar!- 3° A propaganda comercial dos produtos referidos no 
ar!- 2° somente será pemútida nas emissoras de lÍIdio e televisão no 
horário compreendido entre 21 (vinte e uma) horas e as 6 (seis) horas. 

§ 1° A propaganda comercial dos produtos referidos neste 
artigo deverá ajustar-se aos seguintes princípios: 

I. Não sugerir o consumo exagerado 00. inesponsável, nem 
a indução ao bem-estar ou saúde. ou fazer associação. a celebraçõ­
es cívicas ou religiosas; 

IL Não mw.zir as pessoas ao consumo, atribuindo aos pr0-
dutos propriedades calmantes 00 estirauJantes, que redu7JllIl a fadi­
ga 00 a tensão, ou qualquer efeito similar; 

m. Não associar idéias ou imagens de maior êxito na se­
xualidade das pessoas, insinuando o aumento de virilidade 00 fe­
minilidade de pessoas fumantes; 

N. Não associar o uso do produto à prática de esportes 
olímpicos, nem sugerir ou induzir seu consumo em locais 00 situa­
ções perigosas ou ilegais; 

V. Não empregar imperativos que induzam diretamente ao 
consumo; 

VI. Não incluir, em imagens ou sons, a participação de 
crianças ou adolescentes. nem a eles dirigir~se. 

§ 2° A propaganda conterá, nos meios de comunicação e em 
função de suas caracreristicas. advertência escrita e/ou falada so­
bre os malefícios do fumo, através das seguintes frases. usadas se­
qüencialmente, de forma simultânea ou rotativa, nesta última hip6-
tese devendo variar no máximo a cada 5 meses, todas precedidas 
da afumação ''O Ministério da Saúde adverte:" 

- Fumar pode causar doeuças do coração e demune cerebral; 
- Fumar pode causar câncer do pulmão, bronquite cn'lnica e 

enfisema pulmonar, 
- Fumar durante a gmvidez pode prejodicar o bebê; 
- Quem fuma lIdoece mais de úlcera do estômago; 

- Evite fumar na presença de crianças; 

- Fumar provoca diversos males à sua saúde. 
§ 30 As embalagens, exceto se destinadas à exportação, os 

pôsteres, painéis 00 cartazes, jornais e revistas que façam difusão 
ou propaganda dos produtos referidos no ar!. 2", conteriio a adver­
tência mencionada no § 2° deste artigo. 

§ 4° Nas embalageus, as cláusulas de IIdvertência a que se 
refere o § 2° deste artigo serão seqüencialmente usadruí, de forms 
simultânea ou rotativa, Desta última hipótese devendo variar no 
máximo a cada 5 meses, inseridas. de forma legível e ostensiva­
mente destacada, em uma das laterais dos maços, carteiras ou pa­
cotes que sejam habitualmente comen:'ializados diretamente ao 
consumidor. 

§ 5° Nos pôsteres, painéis, cartazes. jamais e revistas, as 
cláusulas de advertência a que se refere o § 'r deste artigo serão 
seqüencialmente usadas, de fonna simultânea 00 rotativa, nesta úl-
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lima hipótese variando no máximo a cada 5 meses, "devendo ser 
escritas de forma legível e ostensiva. 

Art. 4° Somente será permitida a propaganda comercial de 
bebidas alcoólicas nas emissoras de rádio e televisão entre às 21 
(vinte e uma) e às 6 (seis) boras. 

§ 1° A propaganda de que trata este artigo não podem ass(). 
ciar o produto ao esporte olímpico ou de competição. ao desempe­
nho saudável de qualquer atividade, à condução de veiados e a 
imagens ou idéias de maior êxito ou sexualidade das pessoas. 

§ 2° Os rótulos das embalagens de bebidas alcoólicas oonte­
rio advertência DOS seguintes termos: "Evite os riscos do consumo 
excessivo de álcool", 

Art. 5° As chamadas e caraceterizaçõe5 de patrocínio dos 
produtos indicados nos arts. 2° e 4°, para eventos alheios à progra­
mação nonnal ou rotineiza das emissoras de rádio e televisão, p0-
derão ser feitas em qualquer horário. desde que identificadas ape­
nas com a marca ou slogan do produto, sem recomendação do seu 
consumo. 

§ 1° As restrições deste lIItigo aplicam-se ã propaganda estática 
existente em estádios, veículos de competição e locais si.m.ilares. 

§ 2° Nas condiçiies do caput, as chamadas e caracterizações 
de patrocínio dos produtos estarão liberados da exigência do § 2° 
do art. 3°, desta lei. 

Art. 6° É vedada a utilização de trajes esportivos, relativa­
mente a esportes olimpicos, para veicular a propaganda dos produ­
los de que trata esta lei. 

Art. 7° A propaganda de medicameDlos e terapias de qual­
quer tipo ou espécie poderã ser feita em publicações especializa­
das dirigidas direta e especificamente a profissionais e instituições 
de saúde. 

§ 10 Os medicamentos anódinos e de venda livre assim clas­
sificados pelo órgão competente do Minis\ério da Saúde, poderão 
ser anunciados nos órgãos de comunicação social com as adver­
tências quanto ao seu aooso, conforme indicado pela autoridade 
classificat6ria. 

§ T' A propaganda dos medicamentos referidos neste artigo 
não poderá conter afumações que não sejam passíveis de compro­
vação científica. Dem poderá utilizar depoimentos de profissionais 
que não sejam legalmente qualificados para fazê-Io. 

§ 3° Os produtos fitotempicos da flora medicianal brasileira 
que se enquadram no disposto no § 10 deste artigo deverão apre­
sentar comprovação científica dos seus efeitos terapêuticos no pra­
zo de 5 (cinco) anos da publicação desta lei, sem o que, sua propa_ 
ganda será automaticamente vedada. 

§ 4° Toda a propaganda de medicamentos conterá obrigato­
riamente a4vertência indicando que, a persistirem os sintomas, o 
médico devem ser consultado. 

Art. 8° A propaganda de defensivos agrícolas que oonte­
nbam produtos de efeito t6xico, mediato 00 imediato, para o ser 
humano, devetá restringir-se a programas e publi"!'ÇÕes dirigidas 
aos agricultores e pecuaristas, contendo completa explicação sobre 
a sua aplicação, precauções no emprego. consumo ou utilização, 
segundo o que dispuser o órgão competente do Ministério da 
Agrícultura. sem prejuízo das nmmas estabelecidas pelo Ministé­
rio da Saúde ou outro órgão do Sistema Único de Saúde. 

Art. 9° Aplicam-se aos infratores desta lei. rem prejuízo de 
outras penalidades previstas na legislação em vigor, especialmente 
no Código de Defesa do Consumidor. as seguintes sanções: 

I - advertência; 
11 - suspensão no veículo de divulgação da publicidade, de 

qualquer outra propaganda do jIOduto, por pmzo de até 30 (trinta) dias; 
III - obrigatoriedade de veiculação de Illtificação ou escla­

recimento para compensar propaganda distorcida ou de má-fé; 

N - apreensão do produto; 
V - multa de 100 (cem) a 500 (quinhentas) vezes o maior 

va1àr de referência vigente no País, cobmda em dobro. em triplo e 
. assim sucessivamente, na reincidência. 

§ 1° As sanções previstas neste artigo pode,"" ser aplicadas 
gradativamente e, na reincidência, cumulativamente, de acordo 
com a especificidade do infrator. 

§ 2° Em qualquer caso, a peça publicilúia fica dermitiva­
mente vetada. 

§ 300 Consideram-se infmtores. para. efeitos deste artigo, os 
responsãveis pelo produto, pela peça publicitária e pelo veí.'Ulo de 
comunicação utilizado. 

Art. lO. O Poder Executivo regulamentam esta lei no pIam 
máximo de 60 (sessenta) dias de sua publicação. 

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala da Comissão, 3 de maio de 1995. - Beni Veras, Presi­

dente - Gnvan Borges, Relator - Walde<k OroeIas - Lucídlo 
Portella - Mauro Miranda - Lúdio Coelho - José Alves - B .. 
nalita da SDva - Antônio Carlos Valada""" - Osmar DIas -
Ronaldo Cunha Lima - Jonas Pinheiro - Emília Fernandes -
Leomar QuintanHha - Jo<I de Holanda - Carlos Wilson. 

PARECER N° 333, DE 1995 
(Da Comissão de Assuntos Econômicos) 

Relator. Senador Gilvam Borges 
Submetido à apreciação do Senado Federal. o Projeto de 

Lei da Câmara nO 114, de 1992, de autoria do ilustre DeputadoFe­
deml Elias Murad, foi. inicialmeDle, distribuído à Comissão de 
Assuntos Sociais, em II de dezembro de 1992-

Durante a tmmitação das proposições em epígrafe, foi deli­
berado, através do Requerimento n° 839, de 1993, subscrito pelo 
ilusn Senador João Rocha, que estas deveriam ser submetidas à 
apreciação desta Comissão de Assuntos Econômicos do Senado 
FederaL 

Louvável e compreenslvel a preocupação do Senador João 
Rocha, quanto aos aspectos econômicos envolvidos na matéria em 
discussão, baja vista que o objeto dos projetos de lei atingem a in­
dóstria do fumo e derivados, de bebidas alo6olicas, de terapia e de 
defensivos agrícolas. Estes setores, confonne é de público conhe­
cimento, representam parcela considemvel do produto interno bru­
to brasileiro, além de grande fonte de arrecadação tribulária. 

Convém ressaltar, contudo, que, por maior que sejam esta 
importância e relevância. elas devem ser meras coadjuvantes à 
preocupação do poder público com a saúde da população, Sem , 
portanto, dentro deste espírito, que apreciaremos o mérito das pro­
posiçiies. 

Ao Projeto de Lei da Câmara, nO 114, de 1992, foram ane­
xadas o Projeto de Lei da Câmara nO 131, de 1992, (pL nO 1.603-8 
de 1991 na origem), que institui a obrigatoriedade da colocação de 
frase de advertência nas embalagens, rótulos e bulas de medica­
meDlos", e OS Projetos de Lei do Senado, nO 344, de 1991, que re­
gulamenta e disciplina o uso de propagandas de bebidas alcoólicas 
e dA outras providências", e nO 19, de 1995, que "obriga a inserção 
da advertência, no rotulo dos recipieDles de bebidas alcoólicas, de 
serem os efeitos destas bebidas prejudiciais à saúde e dá outras 
providências, Também foram apresentadas ao PLC nO 114, de 
1992. na Comissão de Assuntos Sociais, 17 emendas, subscritas pelos 
Senhores Senadores Amir Lando, Meira Filho e Esperidião Amin. 

A Comissão de Assuntos Sociais do Senado Federal apro­
vou, por unanimidade, Susbstitutivo (em anexo) quer representou 
grande união de esforços, no sentido conferir ao tema tratamento 
infraconstitucional compaúvel com a realidade nacional. Nesse 
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sentido, roscou-se conciliar o inaITedável interesse dos consumi­
dores, oom as políticas governamentais coosubstanciadas na Porta­
ria Interministerial n° 477, de 24 de março de 1995, flIIll8da pelos 
Ministro. da Saúde, Adib latene, da lustiça. Nelson lobim e das 
ColIlllDÍcaçôes, Sérgio Motta. 

A citada Portaria, convém sublinhar, resulta de compromis­
so amplamente negociado JX'I" diversas entidades civis repre­
sentantivas, tais como: a ABERT - Associação Brasileira das 
Emissoras de R'dio e Televisão, a ABA - Associação Brasileira 
de Agências de Propaganda, a ANJ, - Associação Nacional de Jor­
nais, A ANER - Associação Nacional dos Editores de Revistas, e 
A ABIFUMO - Associação Brasileira da Indústria do Fumo. 

Em face de todo o exposto, somos favoráveis à aprovação, 
por esta Comissão de Assuntos Econômicos, do Projeto de Lei da 
CIImara nO 114, de 1992, nos tennos do substitutivo aprovado pela 
Comissão de Assuntos Sociais desta Casa, reitemndo que o mes­
mo conferirá normatividade infraconstitucional à matéria, em con­
forntidade com o preceito insculpido no § 4° do Artigo 220, da 
Constituição Federal, pela prejudicialidade das dentais emendas 
apresentadas, e pelo arquivamento dos seguintes projetos de le" 
PLC n° 131, de 1992, PLS nO 344, de 1991 e PLS n° 19, de 1995, 
cujos escopos foram alcançados pelo Substitutivo apresentado. 

Sala da Comissão, 23 de maio de 1995. - Senador Gilvam 
Borges. 

ANEXO 

SUBSTITIJTIVO APROVADO PELA COMISSÃO 
DE ASSUNTOS ECONÔMICOS AOPLC N" 114192 

Dispõe sobre as reslrições ao uso e à propagan­
da de produtos rumlgeros, bebidas akoóllcas, medl­
cameutos, terapias e defensivos agricolas, DOS lermos 
do f 4° do art. 220 da Constituição da República. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° O uso e a propaganda de produtos funúgeros, deri­

vados 00 não do tabaco, de bebidas alcoólicas, de medicamentos e 
terapias e de defensivos agtÍcolas estão sujeitos às restrições e 
condições estabelecidas por esta lei, nos termos do § 4° do art. 220 
da Coostituição da República. 

Pmgrafo único. Cousideram-se bebidas alcoólicas, para 
efeitos desta le~ as bebidas potáveis com teor alcoólico superior a 
13 (treze) grau Gay Lussac. 

Art. 2° É proibido o uso de cigano,s, cigarrillias, chanltos: 
cachimbos ou de qualquer oulro produto funúgero, derivado 00 

não do tabaco, em recinto coletivo, privado 00 público, salvo se 
dotado de arejamento conveniente. 

§ 1° Nas repartições píblicas, hospitais e postos de saóde. 
salas de aula, bibliotocas, teatros e cinemas, exigir-se-li, para uso 
dos produtos referidos no caput, ~a destinada exclusivamente a 
esse fun, devidamente isolada e com arejamento conveniente 

§ 2" É vedado o uso das substAncias mencionadas no art. 2° 
nas aerooaves e veículos de transporte coletivo, salvo quando 
transcorrida uma hora de viagem e houver nos referidos meios de 
transportes para especialmente reseIVada aos fumantes. 

§ 3° Nas casas de espetáculos e diversões, bem como nos 
restaurantes e demais estabelecimentos e locais em que sejam ser­
vidas refeições. deverá. obrigatoriamente existir Area reselVada aos 
não fumantes, distinta daquela destinada aos fumantes. 

Att. 3° A propaganda comercial dos produtos referidos DO 

art. 2" somente sem pennitida nas emissoras de Iádio e televisão no 
horário compreendido entre 21 (vinte e uma) horas e as 6 (seis) horas. 

§ 1° A propaganda comercial dos produtos referidos neste 
artigo deven\ ajustar-se aos seguintes princípios: 

I - Não sugerir o coosumo exagerado ou irrespo~ve~ nem 
a indução ao bem-estar ou saúde, ou fazer associação a celebraçõ­
es cívicas ou religiosas; 

II - Não induzir as pessoas ao consumo, atribuindo aos pr0-

dutos propriedades ca1mantes 00 estimulantes, que reduzam a fadi­
ga 00 a tensão, ou qualquer efeito similar; 

In - N"ao associar idéias ou imagens de maior êxido na se­
xualidade das pessoas, insinuando o aumento de virilidade 00 fe­
minilidade de pessoas fumantes; 

IV - Não associar o uso do produto à ptÍltica de esportes 
olimpicos, nem sugerir ou índuzir seu consumo em locais 00 sibJa­
ções perigosas ou ilegais; 

V - Não empregar imperativos que induzam diretamente ao 
consumo; 

VI - Não incluir, em imagens ou sons. a participação de 
crianças ou adolescentes, nem a eles dirigir-se. 

§ 2° A propaganda conterá, nos meios de comunicação e em 
função de suas caracteristicas, advertência escrita e/ou falada s0-

bre os maleficios do fumo, alIavé das seguintes f",ses, usadas se­
qüencialmente, de forma simultânea ou rotativa, nesta última hipó­
tese devendo variar no máximo a cada 5 meses, todas precedidas 
da afmnação "O Ministério da Saúde Adverte": 

• Fumar pode causar doenças do COl1IÇâo e demune cerebral; 
• Fumar pode causar cincer do I"lmão, brouquinte crônica 

e enftsema I"lmonar; 
• Fumar durante a gravidez pode prejudicar o bebé; 
• Quem fuma adoece mais de úlcera do estômagO; 
• Evite fumar na presença de crianças; 
... Fumar provoca diversos males à sua saúde. 
§ 3° As embalag .... , exceto se destinadas à ""portação, os 

pôsteres, painéis ou cartazes, jornais e revistas que façam difusão 
ou propaganda dos produtos referidos no art. 2", conterão a adver­
tência mencionada no § 2°, desta lei. 

§ 4° Nas embalagens, as clAusulas de advertência a que se 
refere o § 2° deste artigo serão seqüencialmente usadas, de forma 
simultânea ou rotativa. nesta última hipótese devendo variar no 
máximo a cada 5 meses, inseridas, de fonna legível e ostensiva­
mente destacada, em uma das lateraís dos maços, carteiras ou pa­
cotes que sejam habitualmente comercializados diretamente ao 
consumidor. 

§ 5° Nos pôsteres, painéis. cartazes. jornais e revistas. as 
cláusulas de advertência a que se refere o § 2° deste artigo serão 
seqüencialmente usadas, de forma simultânea 00 rotativa, nesta úl­
tima hipótese variando no máximo a cada 5 meses, devendo ser 
escritas de fonna legivel e ostensiva. 

Att. 4° Somente, sem pennitida nas emissoras de rádio e fe­
levisão a propaganda coinercial de bebidas alcoólicas enlm 21 
(vinte e uma) e as 6 (seis) horas. 

§ 1° A propaganda de que tntta este artigo não podem ass0-
ciar o produto ao esporte olimpico ou de competição, ao desempe­
obo sau~vel de qualquer atividade, à condoção de veiculos e a 
imagens ru idéias de maior êxito ou sexualidade das pessoas. 

§ 2" Os rótulos das embalagens de bebidas a1co6licas conte­
rão advertência nos seguintes termos: ''Evite os riscos do consumo 
excessivo de álC<XJI". 

Att. 5° As ch"IJll'das e caracterizações de patrocínio dos 
produtos indicados nos arts. 2° e 4°, pam eventos alheios à progra­
mação nonnaI 00 rotineira das emissoms de mdio e televisão, podemo 
ser feitas em qualquer horário, desde que identificadas apeoas com • 
marca ou slogan do produto, sem reoomendaçAo do seu cousumo. 

§ 1° As restrições deste artigo aplicam-se à propaganda es­
tática existente em estádios, veiculos de competição e locais sinti­
lares. 
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§ 2° Nas condições Ó\> capul, as chamadas e caracterizações 
de palrOCÍllÍo dos prpdutos estarilo Iiber.idos da exigência do § 2° 
do aI1. 3°, desta lei. 

Art. 6° É vedada a utilização de tnljes esportivos, relativa­
mente a esportes olfmpicos, paIll veicular a propaganda dos produ­
tos de que trata esta lei. 

Art. T A propaganda de medicamemos e terapias de qual­
quer tipo ou espécie poderá ser feita em publi~s especializa­
das dirigidas direta e especificamente a proflSsiouals e instituições 
de saúde. 

§ 10 Os medicamentos anódinos e de venda livre assim clas­
sificados pelo órgão competente do Ministério da Saúde, poderão 
ser anunciados nos órgãos de comunicação social com as adver­
tências quanto ao seu aooso, conforme indicado pela aulotidade 
classificatória. 

§ '1:' A propaganda dos medicamentos referidos neste artigo 
não poderá conter afumações que não sejam passíveis de compr<>­
vação cientifica, nem poderá utilizar depoimentos de proflSsiouals 
que não sejam legalmente qualificados paIll fazê-Io. 

§ 3° Os produtos fitoterápicos da flora medicinal brasileira 
que se enquadram no disposto no § lO deste artigo devetio apre­
sentar comprovação científIca. dos seus efeitos terapêuticos no pra­
zo de 5 (cinco) anos da publicação desta lei, sem o que, sua propa­
ganda será automaticamente vedada. 

§ 4° Toda a propaganda de medicamentos conterá obriga1<>­
riamente advertência indicando que,. a persistirem os sintomas, o 
médico deverá ser consultado. 

Art. 8" A propaganda de '!lefensivos agrlcolas que conte­
nham produtos de efeito tóxico, mediato 00 imediato. para o ser 
humano, deveti restringir-se a programas e I"blicações dirigidas 
80S agricultores e pecuaristas, contendo completa explicação sobre 
a sua aplicação, precauções no emprego, consumo ou utilização, 
segundo o que dispuser o órgão competente do Ministério da 
Agricultura, sem prejulzo das normas e~belecidas pelo Ministé­
rio da Saúde ou outro órgão do Sistema Unico de Saúde. 

Art. 9" Aplicam-se aos infratores desta lei, sem prejulzo de 
oolras penalidades previstas na legislação em vigor, especialmente 
no Código de Defesa do Consuutidor, as seguintes sanções: 

I - advertência; 
TI - suspensão no veiculo de divulgação da I"blicidade, de 

quaJquer rutm propsganda do IXO'hlto, por prazo de até 30 (trinta) dias; 
IH - obrigatoriedade de veiculação de ratificação ou escla­

recimento paIll compensar prnpaganda distorcida OU de má-fé; 
IV - apreensão do produto; 
V - multa de 100 (cem) a 500 (quinhentas) vezes o maior 

valor de referência vigente no País, cobrada em dobro. em triplo e 
assim sucessivamente, na reincidência. 

§ 1° as sanções previstas neste artigo poderão ser aplicadas 
gradativamente e, na reincidência. cumulativamente, de acordo 
com a especificidade do infrator. 

§ 2° Em qualquer caso, a pena publicitária fica definitiva­
mente vetada. 

§ 3° Consideram-se infratores, paIll efeitos deste artigo, os 
responsáveis pelo produto, pela peça publicitária e pelo veículo de 
comunicação utilizado. 

Art. 10. O Poder Executivo reguJamentaril esta lei no prazo 
máximo de 60 (sessenta) diss de sua publicação. 

Art. I J. Ests lei entnl em vigor na data de sua publicação. 
Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário. 

Sala da Comissão, 23 de maio de 1995. - Gilberto Miran­
da, Presidente - Gilvan Borges, Relator - Joáo Rocha - Eduar­
do SupHcy - LúcIo Ak:ântara - Esperidião Amln - BeUo Parga 
- João França - Pedro Plva - Osmar Dias - Edison Lobão -

Leomar QuintanUba - Jefferson Peres - Francelino Pereira -
Gerald~ Melo. 

PARECER N° 334, DE 1995 

Da Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania, sobre o Projeto de La da Câmara nO 39, de 
1995 (nO 3.68l-C, de 1993, na origem), que 'dispõe 
sobre a transferência de Junta de Conciliação e Jul­
gamento criada pda La n° 7.729, de 16-1-89, da 11" 
Região da Justiça do Trabalho, Estado do Amazo­
nas, define jurisdl\'Õ<S e dá outras provldind .. •• 

Relator: Senador Bernardo Cabral 
De iniciativa do Tribunal Superior do Trabalho, é submeti­

do ao exame desta Comissão o Projeto de Lei da Câmara n° 39, de 
1995, que tem por fmalidade dispor sobre a tnlnsferêocia de Junta 
de Conciliação e Julgamento criada pela Lei n° 7.729, de 16 de ja­
neiro de 1989, da Jl' Região da Justiça do Trabalho, Estado do 
Amazonas, bem como defutir jurisdições. 

Na justificação que acompanha o projeto, o Exnt' Sr. Minis­
tro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho, Orlando Teixeira 
da Costs, afirma: 

"Criada pela Lei 0° 7.729, de 16-1-89, a Junta 
ainda não foi instalada, JX"is o pequeno desenvolvimento 
industrial e comerciaI do Municlpio não justifica o alto 
custo que impõe a sua instalação. 

Toma-se oportuno esclarecer, que a tnlnsferência 
para Manaus não vai acarretar dificuldades aos empre­
gado. do Município, visto que, existe junta em pleoo 
funcionamento em Tabatinga, município contíguo. cuja . 
jurisdição se propõe seja estendida àquele município. 

Apesar da recente criação de mais três Juntas, 
uma das quais já instalada, e outras duas aguardando 
apenas disponibilidade orçameD1ária paIll sua instalação 
em Manaus, os ~ de pritueira instAncia ainda são insu­
ficientes pata suportar o movimento judiciário tmbolhista". 

Ao tramitar na Câmara dos Deputsdos, a proposição mere­
ceu aprovação nas Coutissõcs de Trabalho, de Administração e 
Serviço Público e ConstituiçãoJustiça ... Redação. Aprovado em 
Plenãrio, naquela Casa, o projeID veio ao Senado e foi despadJado 
a esta Comissão para análise. 

Quanto ao mérito, nada há a opor dadas as convincentes ra­
zões apresentsdas na Justificação. Em verdade, o projeID em apre­
ço oosca adequar o acesso dos tmbalhadores à Justiça do Trabalho 
à demanda que cresceu sensivelmente no município de Manaus e 
diminuiu no município de Benjamim Conslat devido ao seu acen­
tuado declínio econômico. Vale ressaltar que a POl"lação de Ben­
jautim Constant não ficará desamparada pela Justiça do Trabalho, 
vez que cuidou-se, nesta medida, de defutir as âreas de jurisdição 
da Junta de Conciliação e Julgamento de Tabatinga que, a partir de 
agora, abrangerá o respectivo municipio e os de Atslaia do Norte, 
São Paulo de Olivença e Benjamim Consta!. Tal remanejamento, 
segundo o Ministro Presidente do Trioonal Superior do Trabalhó, 
não tmrá qualquer prejulzo aos trabalhadores, bem como não im. 
portará em despesas paIll a União, uma vez que os cargos que de­
veriam ser destinados à Junta já foram criados pela Lei nO 7.729, 
de 16 de janeiro de 1989. 

No que tange à juridicidade e constitucionalidade, não há 
reparos a fazer. O senhor Ministro Presidente do Trioonal Superior 
do Trabalho exercitou a prerrogativa que lhe conferem os arts. 6l 
e 96, n, da Carta Magna, ao propor o presente projeto de lei e 80 

submetê-lo à deliberação do Congresso Nacional. 
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Por outro lado, trata-se de diploma legal que dispõe ,obre a 
instituição de Juntas de Conciliação e Julgamento, matéria que 
deve ser disciplinada em lei ordinária, confonne prevê o ar!. 112 
da Constituição Fedem!. 

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto 
de l.eida Câmara n' 39, de 1995. 

Sala das Comissões, 24 de maio de 1995. - Irls Rezende, 
Presidente - Bernardo Cabral, Relator - Remez Tebet - Edboo 
Lobão - Francd.ino Pereira - Jefferson Peres - Josê Ignácio -
Romeu Tuma - Lúcio Aleántara - Lauro Campos - EMo ÁI. 
vares - Pedro Simon. 

PERECER N' 335, DE 1995 

Da Comissão de Constituição, Justiça e Cid.· 
dania sobre o Diversos n' S6, de 19115, Questão de 
Ordem levantada peio Senador Élcio Álvares na .... 
sáo conjunta de ~.95, sobre resultado da apuração 
dos votos proferidos peJos Senhores Senadores na vo­
tação do veto aposto ao § 2" do art. 16 do Projeto de 
Lei de Conversáo n' lI, de 1994, 

Relalar: Senador Bernardo Cabral 

I-Rdatório 

I. O Senhor Presidente do Senado Federal, Senador José 
Sarney, pelo Oficio SM/381195. de 6 de abril de 1995, submete • 
esta Comissão a questão de otdem levantada pelo nobre Senador 
Élcio Álvares na sessão matutina do Congresso Nacional realizada 
na data acima mencionada. 

2. Esclarece o Presidente José Sarney que a matéria tem a 
fInalidade de "dirimir contrariedade aposta pelo nobre Senador É1-
cio Álvares ao resultado da apuração dos .00os. proferidos pelos 
Senadores. através de cédulas e incidentes sobre o veto aposto ao 
§ 2° do artigo 16 do Projeto de l.ei de Conversão n° 11. de 1994". 

3. Pam melhor conbecimento do ocorrido fotam acoplados 
ao expediente presidencial cópia da ata da apul1lção dos votos, 
dela constando o resultado do veto em referência. bem como as 
cédolas impugnadas. o texto, em notas taquigráficas. da questão de 
ordem levantada pelo Senador Élcio ÁJvares e contradita pelo De­
putado Nelson Marquezelli e a decisão proclamadora do resultado 
da apuração. 

4. Passamos a salientar os pontos alinhados na questão de 
ordem do Senador Élcio Álvares: 

- " ... no processo de apuração dos votos referen­
tes ao item 22. veto aposto pelo Senhor Presidente da 
Rep6blica ao Projeto de l.ei de Conversão n' 11, de 
1994. "verificou-se rasura ou identificação de quatro vo-­
tos nas cédulas de votação do Senado Federal". 

- "Há algum tempo. visando à agilização dos tra· 
balhos do Congresso na apreciação dos vetos presiden­
ciais, adotou-se o procedimento da votação por céduJa 
única. (fls. 6). 

- " O item 7 das orientações da cédola única de 
votação da pauta da sessão de ontem. 5 de abril. estabe­
lece que: liA cédula, após preenchida corretamente, não 
devendo conter qualquer sinal de identiflcação. rasuras 
ou votos duplos, será depositada em umas sobre a mesa, 
devendo o Congressista assinar a folha de voração res­
pectiva". 

- ..... verificado, como se verificou. rasuras e vo­
los duplos na apuração dos votos do Senado Federal, bli 
que se anular os referidos votos que confrontam com as 
orientações supracitadas. visto que as orientações cons-

\antes da folha de rosto integmm as normas procedimen­
tais que dirigem o processo de vc.:tação e -apuração. 

- " Reforço aqui, para efeito de recurso à Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania do Senado F.,. 
deral. as impugnações feitas pelo Deputado Germano 
Rigotto. e passo a enumerá-Ias pam efeito de apreciação 
da Comissão: Cédula SF - 00 I,· nula por ter sido total­
mente identificada; Cédula SF - 035. nula por conter 
voto duplo e identificação; Cédula SF - 036. nula por 
conter voto doplo; e Cédula SF - 037. nula por conter 
voto duplo. . 

- "Por conseguinte, não sendo computados os já 
aludidos votos, ficou mantido o veto presidencial. por 
não ter sido alcançado o quorum do § 4° retromenciona­
do pam. sua denubada no Senado Federal". (fls. 7). 

5. Instado pelo Presidente José Sarney para "que 
fIzesse um resumo da parte fInal da sua questão de or­
dem" (fls. 8), a ftm de "que a mesa pudesse decidir', o 
Senador Élcio Álvares concluiu: _''Portanto. a nossa 
questão de ordem está arrimada exatamente na constata­
ção da cédola. e somente a Comissão de Constituição. 
Justiça e Cidadania ou V. Ex', acolhendo a questão de 
ordem. podem dizer exatamente que tem inteira prooe­
dência o argüido pelo Líder do Governo no Congresso. 
De1'ltado Germano Rigotto, quando do momento opor­
tuno da apuração, registrado, como foi. o seu protesto na 
ata de apuração." (fls. 9). 

6. De outro lado, o Deputado Nelson Marquezelli elenca na 
sua contradita os seguintes argumentos: 

- "Há muito tempo não acontece nesta Casa uma 
denubada de veto. Ontem. tivemos a oportunidade de 
apreciar. em relação ao veto, o art. 16. § 1:, fruto de um 
compromisso do govemo com os Parlamentares desta 
Casa pela votação da UR V, em fma! de março de 1994. 

- ... "a equipe econômica redigiu o art. 16. § 2° e. 
de comum acordo com os Deputados desta Casa, apro­
vamos: o projeto de criação do Plano ReaJ, dando à agri. 
cultura brasileira aquilo que é chamado no interior. na 
área agrícola. de equivalência-produto. 00 seja, a cobrança 
da lR nos fmanciamentos na mesma proporção ,com que 
serão corrigidos os preços dos produtos agrícolas." 

- "Essa proposta não foi nossa, desta Casa. Foi do 
Governo. do Banco Central, do Ministério da Fazenda# 
E nós a aceitamos. O acordo foi proposto por eles." 

- "Portanto os Parlamentares ligados à agricultura 
que militam nesta Casa, apenas fizeram cumprir aquilo 
que o governo prometeu ao País, não a DÓs, Deputados. 

- "Na Câmara, com 388 votos, muitos vc.:tos fo­
ram calcados à caneta, foram colocados mais alguns si· 
nais, e nada se comentou." 

- " Mas o Senado, porque a votação foi apertada 
- quatro votos - foram levantadas dúvidas a respeito. 
Quatro votos porque um Senador marcou com um x a 
palavra "não" e colocou uma seta indicando a mesma 
palavra; foi então levantada sua nulidade." 

- tiA intenção estava clarissima, estava mais do 
que claro o que o Senador queria dizer em sua votação. 
Por isso. dos sete Deputados. cinco tiveram seus votos 
considerados válidos; o Lider do Govemo, acompanha· 
do pelo representante do PT, disse que os dois votos não 
valiam. Levantaram a nulidade do voto, mas só concluí­
mos pela sua validade, concluímos pela grande votação 
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que teve na Câmara Federal, junto com o Senado; 00 

seja, pela permanência dsquilo que foi combinado c0-

nosco neste reeinto. A comissão apenas rep6s aquilo que 
o País espera há mais de um ano, ou seja, O compromis­
so da palavra dada e empenhada por esta C .... (l1s. 10). 

7. O Presidente José Sarney, decidindo a questão de ordem 
em exame, assim se manifestou: 

- ''Quero dizer: em primeiro lugar. que este Presi­
dente, embota não tenba participado, ontem, da sessão 
fmal em que esse assunto foi decidido - e não podendo 
hoje apreciar o requerimento que foi feito ontem - se 
aqui estivesse ratificaria a posição do Presidente Ronal­
do Perim. pois o Regimento determina que uma vez ini­
ciada a votação esta não se interrompe. E no momento a 
questão de ordem levantada pelo Senador Élcio Álvares 
se restringe exclusivamente ao resultado da apuração." 

- "A Mesa entendeu que V. Ex' levantou a ques­
tão de ordem. recorrendo da decisão da Presidência. 
Acolho o recurso de V. Ex' ex omeio. E posso, como o 
faço, neste instante, mandar a matéria à Comissão de 
Constiwição, Justiça e Cidadania do Senado Federal, 
sem efeito suspensivo. É essa a decisão," (fls. 11) 

8. Cabe a esta Comissão, nos termos do art. 132, § 1°, do 
Regimento Comum, opinar sobre a matéria. 

É o relal6rio. 

lI-voto 

9. Para o deslinde da matéria em pauta devemos, inicial­
mente, especutcar qual é exatamente o objeto do recurso feito pelo 
ilustre Senador Élcio Álvares na Sessão matutina do Congresso 
Nacional realizada em 6 de abril próximo passado e submetido a 
esta Comissão por Sua Excelência o Senhor Presidente José Sarney. 

10. Verificando as notas taquigráficas correspondentes te­
mos que, instalado pelo Senhor Presidente José Sarney a fazer 
"um resumo da parte fmal da sna questão de ~em. para que a 
Mesa pudesse decidir" (fl •. 5), o ilustre Senador Elcio Alvares in­
forma que ela diz respeito ao descumprimento das nonnas referen­
tes a cédula de votação do veto presidencial em questão, no mo­
mento da sua apuração. Para o nobre parlamentar recorrente "ob­
viamente há um erro evidente no julgamento da Comissão" apura­
dora, que, segundo um dos seus participantes, o nobre Deputado 
Germano Rigoto, nas palavras do autor do recurso em tela, deter­
minou "a apuração de cédulas,as quais contrariam expressamente 
o contido nas instruções da cédula, principalme"ote no gue se refere 
i parte da rasura." A seguir, o nobre Senador Elcio Alvares con­
cluiu dizendo que "somente a Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania 00 V. Ex' acolhendo a questão de ordem. podem dizer 
exatamente que tem inteira procedência o argüido pelo Uder do 
Governo no Congresso, Dep.1tado Gennano Rigotto, quando do 
momento oportuno da a}XJração, registrado, como foi. o seu pr0-
testo na ata de aj>lrnção. (fls. 6) 

11. Portanto, o pedido do ilustre Senador Élcio Álvares é 
para que seja reconbecida procedência à argüição do nobre Depu· 
tado Gennano Rigotto, que impugnou cédulas de votação de veto 
presidencial, iIllj>lgDaJ;ão não aceita pela Comissão de Apuração 
correspondente. 

l2. Por seu turno, Sua Excelência o SenhOl' Presidente José 
Sarney, proclamou o resultado da apuração levada a efeito pela 
Comissão apuradont e acolheu eXoi()fficio como recurso à decisão 
presidencial a questão de ordem levantada pelo ilustre Senador Él. 
cio Alvares, sem efeito suspensivo. encaminhando-o a esta Comis~ 

são. por se tratar de matéria constítucionaI. conforme dispõe o art, 
132, caput e § 1°, do Regimento Comum (11 •. S) , 

13. Passando a analisar o pedido do ilustre Senador Elcio 
Álvares, parece-nos que ele sofre de um vício insanável. Vejamos 
por que. O art. 66, § 4°, da Constiwição Federal dispõe: 

"Art. 66 .................................................................. . 
§ 4° O veto será apreciado em sessão conjunta, 

dentro de trinta dias a contar de seu recebimento, SÓ pc>­
dendo ser rejeitado pelo voto da maioria absoluta dos 
Depltados e Senadores, em escrutínio secreto." 

14, Temos, pois, que se a apreciação do veto será em sessão 
conjunta do Congresso Nacional, a sua votação se dá separada­
mente, por cada uma das duas Casas. Isso implica que, em respeito 
mesmo ao princípio da autonomia dos dois ramos do Poder Legis­
lativo Federal, a iIllj>lgnação de voto de Deputado é matéria que 
diz respeito privativamente aos seus pares, não podendo ser feita 
por Senador, e igualmente, a impugnação de voto de Senador é 
matéria que só aos membros do Senado diz respeito, não podendo .er apresentada por Deputado. 

15. Ocorre que nenhum Senador iIllj>lgnou cédula de vota­
ção de seus pares no momento da apuração, conforme se pode ve­
rificar na Ata respectiva (l1s. 15 e 16). As impugnações de cédulas 
do Senado foram feitas pelos DepIlados Gennano Rigotto e Miltoo 
Mendes, que como visto acima não tém legitimidade ativa para tanto. 

16. A esse respeito, lembramos que em razão da própria au­
tonomia das Casas do Congresso Nacional, o ar\. 132 do Regimen­
to Comum determina que O recurso à questão de ontem seja apre­
ciado pela Comissão de Constituição e Justiça a que pertencer o 
recorrente. 

17. Dessa fonna, o recurso feito pelo ilustre Senador Élcio 
Álvares não pode ser conhecido por já estar a matéria preclusa, 
uma vez que nem o ilustre recorrente, nem qualquer um dos de­
mais Senadores impugnou as cédulas senatoriais no momento ade­
quado, ou seja, no momento da apuração. 

18. A propósito, sobre o fenômeno da preclusão em matéria 
eleitoral ensina Torqu.to Jardim: 

liA preclusão, porque perda ou caducidade de um 
direito, de um termo ou de uma faculdade legal ou pro­
cessual não exercitada dentro de tempo fOOldo, impede 
que contra o ato eleitoral não implgnado quando de sua 
ocorrência se interponha recurso". (Cf. Introdução ao 
Direito Eleitoral Positivo, Ec!. Brnsília Jwídica, 1994, p. 79) 

19. E a preclusão decorre do princípio da segurança das re­
lações jurldicas (v.g. ar\. 5°, caput, da C.P.). Com efeito, se fosse 
permitido que a qualquer tempo se pudesse iIllj>lgnat ou recorrer, 
especialmente em matéria que envolve votação, se instalaria uma 
situação de permanente instabilidade. Por exemplo, uma lei em 
pleno vigor poderia vir a ter a sua vigência e a sua eficácia ques­
tionadas por fato oconido à época de sua votação. não alegado no 
momento apropriado. Aliás, é o que ocorreria no caso presente. 
uma vez que a matéria objeto do veto em questão jã está em vigên­
cia como lei, promulgada que foi pelo Presidente do Congresso 
Nacional, no uso da oompetência que lhe é conferida pelo art. 66 § 
7°, da Lei Maior. 

20. Ante o exposto, opinamos pelo não-conhecimento do 
recurso do ilustre Senador Élcio Álvares, ficando a matéria corres­
pondente prejudicada, devendo ser arquivada, nos termo. do ar!-
334, § 4°, do Regimento do Senado Federal, aplicado aqui subsi­
diariamente, confonne dispõe o ar\. 151 do Regimento Interno. 

Sala das Sessões, 17 de maio de 1995. - Íris Rezende, Pre­
sidente - Bernardo Cabral, Relator - José Ignácio - Jeffe ..... n 
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Per"" - Lúdo Alcântara - Romeu Tuma - .Lauro Campos -
Pedro Simon - Élcio Álvar... - Francdino Per<ira - Rame. 
Tebet - Edison Lobão. 

PARECER N° 336, DE 19115 

Da Comissão de Constltuição, Justlça e Cida­
dania, ao DIv. nO 68, de 19115 (Ot sIn, do Senador Pe­
dro Piv~ na origem), que trata de consulta para que 
esta Comissão 'escla"'Ç'l se a posse do Senador no 
cargo de Conselheiro e Presidente do Conselho de 
Administração das ludústrias Klabin de Papel e Ce­
lulose S/A rere a legislação referente aos impedimen­
tos do exerácio do mandato de Senador da República. " 

Relator: Senador Esperidião Amin 
Trata a presente matéria de consulta, por sugestão do Advo­

gado-Geral do Senado Federal, do Senador Pedro Piva a esta C0-
missão sobre a questão adiante exposta. 

O Senador autor do vficio é um dos sócios das Indústrias 
Klabin, para cujo Conselho de Administração foi ele nomeado 
Conselheiro e Presidente, sendo que, por ocasião de sua posse, li­
cenciou-se formalmente dos referidos cargos. Porém, a Assem­
bléia da entidade reunir-se-á no dia 2h de maio para eleger novo 
Conselho. Como existe a possibüdade de o Senador ser eleito n0-

vamente para o cargo de Conselheiro de Administração, a indaga­
ção é a de se saber se a posse nesse cargo fere a Constituição no 
tocante ao exercício do mandato de Senador, mesmo que este as­
suma o cqmpromisso de licenciar-se do Conselho imediatamente 
após empossado. 

Outrossim, indaga se deve solicitar licença para tratar de assuo­
tos particu1ares antes da posse junto ao Conselho de Administraçio. 

O Dt. Tereso de Jesus Torres, Advogado-GeraI do Senado 
Federal, pronunciou~se sobre o assunto observando que a matéria 
é regida pela letra a do inciso n do an. 54 da Constituição Federal, 
segundo o qual "os senadores e deputados não poderão. desde a 
posse. ser proprietários, controladores ou diretores de empresa que 
goze de favor dec01TeIlte de contrato com pessoa jurídica de direi­
to público, ou nela exerça função remunerada". Concluiu, então, 
que não haverá impedimento para o exercício da função no Conse­
lho da empresa. Dem na condição de seu presidente, caso esta não 
usufrua de favor da União, Estado ou Município decorrente de 
contrato. Licenciando-se das funções, não haveria infringência ao 
art. 54, n, a, pois, em tal situação. ela não seria exercida nem ha­
veria remuneração. Há que se saber. ainda, se o cargo dá a seu ti­
tular a condição de proprietário. controlador ou diretor. Em caso 
positivo, não serã permitido ·disputá-Io. mesmo em licença do 
mandato pirlamentar. em caso negativo, o senador poderá concor­
rer às eleições sem necessidade de licenciar-se do Senado para tra­
tar de assuntos particulares. 

A proibição do dispositivo constitucional incide, de um 
lado, sobre o caso de proprietário •• controladores ou diretores de 
empresas; e, de outro lado, sobre o caso de empregados com fim­
çôes remuneradas na mesma empresa. sendo que em ambos a em­
presa deve gozar de favor decorrente de contrato com pessoa juó­
dica de direito público para vedar o exercicio das referidas funções 
concon:lltantemen1e ao exercido do mandato parlamentar. 

Estamos infonnados, pelo autor da presente consulta, que 
ele não é acionista majoritãrio da empresa, não se enquadrando, 
pois, na condição de seu proprietário ou controlador. Nem ocupa. 
tampouco. a função de seu diretor, Outrossim, o Senador Pedro 
Piva se compromete, como consta da consulta por ele assinada, a 
"licenciar-se do referido Conselho imediatamente após empossa­
do, sendo que o suplente designado assumirá o cargo de C0nse­
lheiro" e, portanto, como licenciado não receberá remuneração. 

Assitu sendo, nada há que impeça o exercicio do mandato de Se­
nador simultaneamente com a assunção do cargo de Conselbeiro 
das Indústrias KJabin, ainda que esta "goze de favor decorrente de 
contrato com pessoa juridica de direito público". E não necessita, 
ainda, '9licitar licença desta Casa para tratar de assuntos particulares. 

E o parecer, 
Sala das Comissões, 24 de maio de 1995. -!ris Rezende­

Esperidião Amin - Lúcio Alcântara - Edison Lobão - Ademir 
Andrade - Roberto Freire - Jefferson Peres - Ney Suassuna­
Romeu Tuma - Bernardo Cabral - Luiz Alberto de Oliveira -
- Rame. Tebet_ 

O SR, PRESIDENTE (Júlio Campos) - O expediente lido 
vai à publicação. 

Sobre a mesa, oficio que será lido pelo Sr. 1° Secretário em 
exercício, Senador Ney Suassuna. 

É lido o seguinte: 

OFÍCIO 

DE MINISTRO DE ESTADO 

Ofício'MEC/GMln' 040195 

Em 22 de Maio de 1995 
Senhor Senador, 
Reporto-me ao Requerimento n° 457, de 1995, de autoria 

do Senador Pedro Situon. o qual solicita informações sobre a poli­
tica e funcionamento da Fundação de Assistência ao &tudante­
FAE, para solicitar a Vossa Excelência a prorrogação do prazo 
para o encaminhamento da resposta. 

Atenciosamente, Paulo Renato Souza, Ministro da Educa­
ção e do Desporto. 

O SR_ PRESIDENTE (Júlio Campos) - O oficio lido vai à 
publicação. 

Os Projetos de Lei da CIimara n° 144194. 114192, Projeto de 
Decreto Legislativo n° 20193. e o Projeto de Lei da CIimara n' 
39195 (nOs 4.553194, 4.556/89, 201192 e 3.682/93, na Casa de ori­
gem, respectivamente), cujos pareceres foram lidos na presente 
sessão, ficarão sobre a mesa. durante cinco sessões ordinárias, a 
flDl de receberem emendas, nos teono. do an. 235, ll, d, do Regi­
mento Interno. 

O SR_ PRESIDENTE (Júlio Campos) - De acordo com 
o disposto no parãgrafo único do art. 254 do Regimenf<J luter­
no, fica aberto ° prazo de quarenta e oito horas para interposi­
ção de recurso. por um décimo dos membros do Senado, para 
que o Projeto de Lei da Câmara n° 187/93 (2.357/91. na Casa 
de origem). cujo parecer foi lido anterionnente, continue sua tra­
mitação. 

O SR, PRESIDENTE (Júlio Campos) - Sobre a mesa, re­
querimentos que serão lidos pelo Sr. 1 () Secretário em exercício, 
Senador Ney Suassuna. 

São lidos e aprovados os seguintes 

REQUERIMENTO N° 812, DE 19115 

Senhor Presidente. 
Requeiro. nos termos do art. 13, § 1° do Regimento Intemo 

do Senado Federal, que seja cónsidemdas licenças, ntinbas ausên­
cias dos trnbalbos do Senado Federal, nos dias, 19 do corrente 
mês, quando estive DO Estado que represento participando do En­
contro MicrorregionaI do PPR e, dia 22 do mesmo, quando estive 
no Estado do Mato Grosso do Sul participando de Painel sobre 
Refonna Constitucional. 

Sala das Sessões, 24 de maio de 1995, - Senador Esperi­
diãoAmim. 
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REQUERIMENTO N° 813, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos lermos do dispoSIo DO § 1 ° do ar!. 13 do Regimenlo In­

terno do Senado Federal, requeiro seja considerado como licença 
autorizada o dia 26 de maio pIÓximo, quando estarei ausente dos 
trabalhos parlamentares, em virtude de convite recebido do Institu­
to Tancredo Neves, para participar. em Natal. da entrega do título 
de Cidadão Honorário do Rio Grande do Norte ao Presidente da 
Câmara dos Deputados, Deputado Luís Eduardo Magalhães e no 
dia 27 do 1 ° Encontro do PFL Nordeste, também naquela capital, 
conforme ofício em anexo. 

Sala das Sessões, 25 de maio de 1995. SenadorF .... tasNeto. 

INSTITUTO TANCREOO NEVES 

or. 50 PFL/ITN 

Brasília (DF). 18 de maio de 1995 

Prezado Senador Freitas Neto, 
Tenho a satisfação de convidar Vossa Excelência para a so­

lenidade de entrega do Título de Cidadão Honorário do Rio Gran­
de do Norte ao nosso Compenheiro Deputado LuÍll Eduardo Ma­
galhães. Digno Presidente da Câmara dos Deputados, no próximo 
dia 26 de maio. sexta-feira, às 17:00 horas, da Assembléia Legisla­
tiva. Praça Sete de Setembro, SlN, Natal- RN. 

Aproveilo a oportunidade para levar ao conhecimenlo de 
Vossa Excelência que o 1. ENCONTRO 00 PFL NORDESTE. 
no dia 27 de maio, sábado, deverá cumprir a segninte programação: 

Local - Centro de Convenções do Hotel Vila do Mar Via 
Costeira - Natal, RN - Fone (084) 211 6000 

09:00 hs - Abertura, com a palavra dos Senhores: 
a) Presidente do PFL - Or. Jorge Bombausen 
b) Presidente do ITN - Deputado Ney Lopes 
c) Secretário-Geral do Partido - Deputado Vilmar Rocha 
Seguem-se exposições dos temas já deftnidos: 
I - O que é o PFL 2000 e para onde caminha o nosso Parti­

do - Deputado Roberto Magalhães 
2 - O Social e o Liberal no PFL e suas repercussões nos 

pleilos de 96, 98 e 2000 - Deputado João Mellão 
3 - O PFL e as designaldades Regionais Senador Waldeck 

Omelas Deputado Manoel Castro 
11:00 hs -Intervalo - café 
11:15 hs - Início dos Debates 
12:30 bs - Encerramento 
- Conclusões do Encontro e Saudações Finais - pelas auto­

ridades partidárias presentes 
13:30 - aJmoço de confraternização no Restaurante do Hotel 
Agradeço, desde já, pelo comparecimento de Vossa Exce­

lência, de fundamental importAncia para o êxito do Encontro. 
Cordiabnente, Deputado Ney Lopes, Presidente - ITN. 

REQUERIMENTO N° 814, DE 1994 

Senhor Presidente, 
Nos tennos do disposto no § IOdo art. 13 do Regimento Int<m> 

do Senado Federal, requeiro seja considerada como Iicença autorizada 
o dia 26 de maio de 1995, quando deverei afastar-me dos trabalhos da 
Casa. em virtude de compromissos assumidos em meu Estado. 

Sala das Sessões, 25 de maio de 1995. - Senadora Emília 
Fernandes. PTB - RS. 

REQUERIMENTO N° 815, DE 1995 

Senhor Presidente. 
Requeiro. nos tennos do § lOdo art. 13 do Regimento inter­

no do Senado Federal. seja considemda como licença autorizada a 

minha ausência dos traballios da Casa DOS dias 19 e 22 do corren­
te, ocasião em que participei da comitiva do Presidente da Repú­
blica em visita ao Nordeste. 

Sala das Sessões, 25 de maio de 1995. - Senador Teotônio 
VUdaFUbo. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Ficam concedidas 
as licenças solicitadas. 

Sobre a mesa. projeto que será lido pelo Sr. l° Secretário 
em exercício, Senador Ney Suassuna. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 173, DE 1995 

Altera a Lei nO 7.170, de 14 de dezembro de 
1983, que "Define os crimes contra a segurança na .. 
cional, a ordem política e soda!, estabelece seu pro .. 
cesso e julgamento e dá outras providências". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l° A Lei n° 7.170, de 14 de dezembro de 1983, passa a 

vigorar acrescida do seguinte artigo: 

UArt 13. A simular mediante fraude, forjar ou di­
vulgar falsas informações sobre falos ou situações. cuja 
exploração possa criar problemas diplomáticos para o País. 
<Xl coloque em risco a segurança e a soberania nacional. 

Pena - reclusão. de 2 (dois) a 6 (seis) anos." 

Art. 2° O art. 14 da Lei nO 7.170. de 14 de dezembro de 
1983, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 14. Facilitar. culposamente, a prática de 
qualquer dos crimes previstos nos arts. 12, 13 e 13-A, e 
seus panígmfos. 

Pena- detenÇão, de I (um) a 5 (cinco) anos." 

Art. 30 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 40 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Durante o mês de agosto de 1993, a Nação assistiu estarre­
cida ao desencontro de informações e notícias sobre o suposto 
massacre dos índios ianomami, evento acontecido em algum dia 
de julho daquele ano, do qual. agora. conhecemos a verdadeira na­
tureza, dimensões e localização. 

Graças à ação da Polícia Federal, de outros 6rgãos governa­
mentais. da presença de parlamentares e órgãos da imprensa na 
área ianomami, os fatos comprovaram que as informações iniciais 
eram., estranha e deliberadamente, exageradas, irreais e fantasio­
sas. No entanto, funcionários de entidade pública, que deveriam 
ser responsáveis, fIzeram aftrmações categóricas sobre o pretenso 
genocídio, garantindo deta1bes macabros de sua prática e divul­
gando um mimero absurdo (73) de vítimas. Mantiveram suas in­
formações inveridicas, mesmo quando os fatos apontavam outra 
direção, e o País começava a sofrer pressões e acusações interna­
cionais de toda ordem. Sua atitude foi, no mínimo, suspeita. Dian­
te disso, cabem as perguntas: Qual seu objetivo? A que causa serviam? 

Autoridade executiva de alto nível disse, àquela época. que 
"o País não tem estrutura para defender seus índios", o que, em 
outras palavras. significava que não tínhamos condições de exer· 
cer sobemnia sobre todo o território. Nesse momento de diflruldades 
em que vivíamos. a declaração não poderia ser mais irresponsáveL 

Essas notícias e declarações cobriram a Nação de dor, preo­
cupação e vergonha c, pior, despertaram e reforçaram na opinião 
pública internacional sentimentos de horror, revolta e desprew 
contra DÓS. 
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Campanhas pJÍblicas e aç&;s diplomátiCas con~tas fora~ 
malevolamente, dirigidas contra nosso País. algumas delas poten­
cialmente perigosas para nossa segurança, pois lançavam ameaças 
contra nossa soberania e integridade tenitorial. 

No entanto. âqueJas difamações e ameaças contrapuseram­
se as conclusões de investigação séria e profissional, que conduzi­
ram à certeza de que o lamentável acontecimento teve circustância 
e dimensões bem diversas das notícias iniciais. 

Mesmo assim, drasticamente reduzida a gravidade do even­
to e comprovado que este nem ocorreu em nosso tenitório, não 
houve mais como evitar as negativas conseqüências para as nossas 
relações internacionais. 

Esse evento foi tomado como um exemplo marcante do mal 
que atos irresponsáveis podem trazer para o País. 

Dispomos de um território vasto e rico, que naturalmente 
continua e continuará atraindo a cobiça internacional. 

Atualmente, lutamos para sair de uma grave crise socioeco­
nômica, quando carecemos de recursos de toda a espécie para re­
solvennos. de imediato. todos os nossos principais problemas. 

Aproveitando-se de nossa vulnerabilidade conjuntural, de­
tezminados países, organizações e grupos de interesses, de âmbito 
intrnacional. usando de má-fé e visando unicamente a seus objeti­
vos, têm., amiúde, criado pressões contra nós, pretextando conten­
ciosos entre o Brasil e a comunidade internacional, sobre assuntos 
que despertam grande interesse na ~dia, dentre outros: defesa da 
selva amazônica, direitos humanos e defesa da vida selvagem. PÍn­
tam-nos, então, como um País désgovernado e com diregentes ir-
responsáveis. . 

Infelizmente. por vezes, a esses infundados e injustos ata­
ques somam-se vozes de maus brasileiros que, com evidente má­
fé. ávidos de promoção pessoal ou de grupo, são motivados por in­
teresses menores, certamente inconfessáveis_ Mais grave ainda. 
em alguns episódios, como o acima relatado, se envolvem órgãos 
públicos, ou mesmo do governo. 

Esta proposíçào visa preencher uma lacuna do Direito Pe­
nal, que não possui dispositivo para aplicar pena a quem, de forma 
egoísta e irresponsâvel, pratica contra a Nação atos de tão graves 
repercussões. 

Essas, as raz.ê)es do presente projeto para cuja aprovação 
contamos com o apoio dos nossos ilustres pares. 

Sala das Sessões. 25 de maio de 1995. - Senadora Marluce 
Pinto. 

lEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N°7.I70. DE 14 DE DEZEMBRO DE 1983 

Define os crimes contra a segurança nacional, 
a ordem política e social, estabelece seu processo e 
julgamento e dá outras providências. 

O Presidente da República. 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 

a seguinte Lei: 

ArL 12. Importar ou introduzir, no território nacional, por 
qualquer forma. sem autorização da autoridade federal competeo­
te, annamento ou material militar privativo das Forças Armadas. 

Pena: Reclusão, de 3 a 10 anos. 
Parágrafo único. Na mesma pena incorre quem sem autori­

zação legal, fabrica, vende, transporta, receba oculta, mantém em 
depósito ou distribui o armamento ou material militar de que trata 
este artigo. 

Art. 13. Comunicar, entregar ou permitir a comunicação 00 

a entrega, a governo ou grupo estrangeiro. ou a organização ou 

grupÓ de exiStência ilegal. de dados. documentos 00 cópias de <I<>­
cumentos, planos, códigos, cifras ou assuntos que, no interesse do 
Estado bcasileiro. são classificados como cigilosos. 

Pena: reclusão. de 3 a 15 anos. 
Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem: 
I - com o objetivo de realizar os atos previstos neste artigo. 

mantém serviço de espionagem ou dele participa; 
11 - com o mesmo objetivo, realiza. atividade aerofotográfi­

ca ou de sensoreamento remoto, em qualquer parte do tenitório 
nacional; 

lU - oculta 00 presta auxílio a espião. saben<l<>-o tal, para 
subtraí -lo à ação da autoridade pública; 

IV - obtem ou revela, para fms de espiónagem, desenhos. 
projetos. fotOgraf13S. noúcias ou informações a respeito de técni­
cas, de tecnologias, de componentes de equipamentos, de instala­
ções ou de sistemas de processamento automatizado de dados, em 
uso ou em desenvolvimento no País, que, reputados essenciais 
para a sua defesa, segurança ou economia, devem permanecer em 
segredo. 

Art. 14. facilitar. culposamente. a prática de qualquer dos 
crimes previstos nos arts. 12 e 13 e seus parágrafos. 

Pena: detenção. de I a 5 anos. 

(Ã Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia - decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O projeto será pu­
blicado e remetido à comissão competente. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Presidência. 
não havendo objeção do Plenário. declara prejudicados os Reque­
rimentos nOs 349. 485 e 752. de 1994. de transcrição de matérias 
nos Anais. poc haverem perdido a oportunidade. 

As matérias serão deimitivamente arquivadas. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Presidência re­

cebeu, do Secretário Executivo do Parlamento Amazônico, convite 
formulado pelo Presidente daquele órgão. a fun de que participe e 
designe uma comissão de Parlamentares do Congresso Nacional à 
II Assembléia Extraordinária do ParlanUlDto Amazônico. a reali­
zar-se em Leticia, República da Colômbia, nos dias 10 a 12 de ju­
nho pc6ximo. 

O expediente será despachado à Comissão de Relações Ex­
teriores e Defesa NacionaL (DiveISos nO 79. de 1995). 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Sobre a mesa. re­
querimento que será lido pelo Sr. l° Secretário, em exercício, Se­
nador Ney Suassuna. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 816, DE 1995 

Senhor Presidente: 
Nos termos do art. 258 do Regimento Interno, requeiro te­

nham tramitação em conjunto OS seguintes projetos: Projeto de Lei 
da Câmara nO 123. de 1992 e Projeto de Lei da Câmara nO 147. de 
1993. por versarem sob a mesma. matéria. 

Sala das Sessões. 25 de maio de 1995. - Senadoc Ademir 
Andrade. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O requerimento 
lido será publicado e. posteriormente. incluído em Ordem do Dia. 
nos termos do art. 255. II C, 3. do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­
tário, em exercício, Senador Ney Suassuna. 

É lido o seguinte: 
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REQUERIMENTO N' 817, DE lJl/5 

Requeremos urgência. nos termos do art. 336, b, do Regi. 
mento Interno, para o Projeto de Decreto Legislativo n' 47, de 
1995 (n' 75195, na Câmara dos Deputados), que Aprova O texto do 
Acordo-Quadro de Cooperação Financeira entre. República Fe­
derativa do Brasil e o Banco Europeu de Investimento, assinado 
em Luxemburgo, 19 de dezembro de 1994, 

Sala das Sessões, 25 de maio de 1995, - Senador Jáder 
Bamalho - Senador Hugo Napoleão - Senador - Valmir Cam­
peio - Senador Geraldo Melo - Seoador Élcio Alvares. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O requerimento 
lido será votado após a Ordem do Dia. nos termos do disposto no 
art, 340, n, do Regimento Interno, 

Sobre a mesa, oficio que será lido pelo Sr. 1 <) Secretário em 
exercício, Senador Ney Suassuna. 

É lido o seguinte: 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

OFJCAPl33/95 

Brasília, 23 de maio de 1995 
Senhor Presidente. 
Solicito a Vossa. Excelência gestões junto ao Ministério da 

Fazenda no sentido de que sejam observados os preceitos estabele­
cidos no artigo 6° da Medida Provis6ria n° 1.004, de 19 de maio de 
1995, que "disp{:le sobre o Plano Real. o Sistema Monetário Na­
cional, estabelece as regras e condições de emissão do Real. e os 
critérios para conversão das obrigações pam o Real .e dá outras 
providências". 

Atenciosamente. - Senador Gilberto Miraoda Batista. 
Presidente. 

MEDIDA PROVISÓRIA N' 1.004. DE 19 DE MAIO DE 1995. 

Dispõe sobre o Plano Real, o Sistema Monetá· 
ria Nacional, estabelece as regras e condições de 
emissão do Real e os critérios para conversão das olJ. 
rig8ÇÕeS para o Real e dá outras providências. 

O Presidente da Replblica no uso da atrilxlição que lhe 
confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provi­
sória, com força de Lei: 

CAPITuLo I! 
Da Autoridade Monetária 

Art. 6' O Presidente do Banco Central do Brasil submeterá 
ao Consellio Monetário Nacional ao início de cada trimestre, progra. 
mação monetária para o trimestre. da qual constarão no mínimo~ 

I - estimativas das faixas de variação dos principais agrega­
dos monetários compatlveis com o objetivo de assegurar a estabili­
dade da moeda; 

11 - análise da evolução da economia nacional prevista para 
o próximo trimestre. e justificativa da programação monetária. 

§ 10 Após aprovação do Conselho Monetário Nacional. a 
programação monetária será encaminhada à Comissão de Assun­
tos Econômicos do Senado Federal. 

§ 2° O Congresso Nacional poderá. com base em parecer da 
Comissão de Assuntos Econômicos do Senado Federal. rejeitar a 
programação monetária a que se refere o caput deste artigo. me­
diante decreto legislativo, no prazo de dez dias a contar do seu re­
cebimento. 

§ 3' O decreto legislativo referido no paIãgrafo anterior li­
mitar-se-á à aprovação ou .... in tactum da programação monetá­
ria vedada a introdução de qualquer alteração. 

§ 4° Decorrido o prazo a que se refere o § 2° deste arti­
gO,.sem apreciação da matéria pelo Plenário do Congresso Nacio­
nal. a programação monetária será considerada aprovada. 

§ 5° Rejeitada a programação monetária. nova programação 
deverá ser encaminhada nos versos deste artigo no prazo de dez 
dias, a contar da data de rejeição. 

.§ 6° Caso o Congresso Nacional não aprove a programação 
monetária até o fmal do primeiro mês do trimestre a que se desti­
na, fica o Banco Central do Brasil autorizado a executá-la até sua 
aprovação. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O o/lcio lido vai à 
publicação. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jaddc Barbalho.(pausa) 
Concedo a palavra â nobre Senadora Benedita da Silva, por 

cessão do Senador Ademir Andrade. S. Ex· dispõe de 20 minutos 
para o seu pronunciamento. 

.~ SRA. BENEDITA DA SILVA (PT-RJ, Proouncia o se­
guiote diséurso,) - Sr, Presidente, Sr's e Srs, Senadores, hoje é dia 
da África. Há exatos trinta e dois anos, precisamente no dia vinte e 
cinco de maio de 1963, era criada a Organização da Unidade Afri­
cana - OUA -, a mais numerosa das organizações do chamado 
Terceiro Mundo. O histórico encontro de Chefes de Governo e de 
Estado em Adis-Abeba, Capital da Eti6pia. propiciou a assinatura 
da Carta Africana. que buscava defInir uma nova ordem para o 
continente. 

A criação da Organização da Unidade Africana representou 
"o primeiro passo no caminho de uma verdadeira emancipação", 
tal como se entendia à época. Seu texto constitutivo reafIrmava, 
com ênfase convincente. a necessidade e o valor do conceito da 
unidade africana para o embale contra o imperialismo e o colonia­
lismo de todos os matizes e em todas as suas formas. 

Das resoluções aprovadas na Conferência de Adis-Abeba. 
julgo conveniente destacar. a luta contra o Apartheid e a discrimi­
nação racial; a solicitação de boicote diplomático e econômico da 
África do Sul e de Portugal; o aceno com o fornecimento- de apoio 
militar interafricano às forças nacionalistas contra os colonialistas. 

Constituindo-se em um sistema diplomãtico razoavelmente 
eficaz e especificamente africano, a Organização da Unidade Afri­

. cana instituiu, pouco depois de sua criação. o Comitê de Liberação 
Africana. com o claro objetivo de coordenar a assistência fmancei­
ra e o treinamento para os combatentes africanos da liberdade. Tal 
demonstração de força influiu decisivamente para a mudança da 
política ocidental em relação a Portugal e à África do Sul. 

Pela extraordinária importância da Conferência de Cúpula. 
transcorrida em momento de acentuada efervescência, que encer­
rava a primeira etapa do desenvolvimento da África pé'i-oolonial, 
o vinte e cindo de maio passou a ser comemorado como o Dia da 
África. Eis, pois, uma data que, a despeito da justa celebração. re­
quer e exige. de todos nós. uma acurada reflexão em tomo das cir­
cunstâncias históricas que geraram a África contemporânea. 

Compreender a África de nossos dias, Sr. Presidente, com 
toda sua complexa diversidade e inúmeras vicissitudes. é tarefa a 
ser empreendida com o indispensável auxílio do conhecimento 
histórico. A história é. seguramente. o único caminho a nos penni­
tir superar as iníquas barreiras impostas pela arrogância. pela igno­
rância e pelo preconceito. 
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Por ignorância, é ainda grande o número de ocidentais que 
acreditam não ter a Áfria uma história. 

Por arrogâncii, ainda hã quem pense ter a história africana 
tido o seu inicio com a chegada dos europeus. 

Por preconceito, ainda estamos sujeitos a ouvir expressões 
que indicam a "incapacidade africana" de resolver seus impasses. 

É esse quadro que, ánJua e ~nosamente. está sendo trans~ 
formado. O renovado interesse·pela África reflete, otn boa medida, 
a emergência de nações independentes no continente. Ao mesmo 
tempo. muhiplicam-se pelo mundo afora vozes solidárias e c0mpro­

metidas com a oonstrução de uma sociedade fraterna. justa e cidadã. 
O primeiro ponto a destacar é que as raizes mais profundas 

da crise africana estão assentadas na secular explomção colonial. 
Não há estudioso sério no mundo contotnporâneo que desconheça 
o fato de o passado colonial, a intelVenção continuada das antigas 
potências colonialistas e novas influências estrangeiras serem os 
maiores responsáveis pelos problemas africanos. 

Arma!, contando com 30 milhões de quilômetros quadrados 
- o que representa 22,5% das terras do globo -, a África possui 
cerca de um terço dos recursos minerais do mundo: 66% do dia­
mante; 57,5% do ouro; 45% do cobalto; 23% do antimônio e do 
fosfato; 17,5% do manganês; 15% da bauxita e do zinco; 10% do 
cromo e do pelIÓleo. Eu disse mundiabnente falando! 

Esses dados. sem dúvida, explicam a crescente internacio­
nalização da crisM.fricana e o intricado jogo das grandes potên­
cias nela envolvidas. 

A presença colonial européia em solo africano trouxe COD­

seqiiências que, em muito, extrapolam o caráter de exploração 
econômica. Talvez um dos males mais teniveis da dominação oci­
dental sobre a África tenha sido a configuração do mapa politioo 
da região segundo a ótica e os interesses metropolitanos. 

Com efeito, a partilha da África, condnzída pelas potências 
européias em 1885, no Congresso de Berlim, promoveu uma au­
têntica "balcanização" da África: fronteims artificiais, às vezes ex­
travagantes, ora separando etnias homogêneas, ora englobando na 
mesma área grupos rivais. Quando dos movimentos de inde­
pendência, viu-se que esse tipo de divisão arbitrária contribuía 
para dificultar a aproximação dos que lutavam pela emancipação. 
Assim. a fragmentação jogava a favor do imperialismo. 

Creio, Sr. Presidente. Só e Srs. Senadores, que a questão 
crucial que se coloca neste UlOIIlento é a de saber em que medida ° 
processo de emancipação dos Estados africanos está se completan­
do. Parn tanto, é preciso, preliminannente, desmistificar a tese pela 
qual as independências se constituíram em ato de doação. Nada 
mais falso! 

A grande historiadora brasileira Maria Yedda Linhares, otn 
livro publicado há alguns anos, chamou atenção para o fato de que 
"é forçoso reconhecer que o fun dos impérios coloniais dos sécu­
los XIX e XX não resoltou de uma decisão metropolitana ou do 
desejo de abdicação do poder. e sim da capacidade de revolta que 
é inerente ao oprimido". A conclusão da autora é categórica: "A li­
beralização do sistema colDOial, sobretudo na dêcada de 1950-
1960. resultou muito mais de uma necessidade ou de UDlll imposi­
ção do que propriamente de uma escolha unilateral por parte do 
poder metropolitano mais ou menos democrâtico, mais ou menos 
esclarecido ou mais ou menos bondoso. A própria resistência de 
Portugal à idéia de "déscolon.iza.t f pôde ir até.o momento em que a 
revolta das colônias se tomou irresistível e que mesmo os interes­
ses capitalistas garantidos nos seus teaitórios africanos se defron­
taram com a insurreição a.r:mada1

'. 

O dificil caminho da construção de uma África livre, a par­
tir do fmal da fi Guerra Mundial e, muito especialmente, após a 
décad' de 1960, deixou lições preciosas. A primeira delas, por cer-

to, é • de que a solidariedade na luta aproxima e fortalece os povos 
submetidos à longa exploração colonial. 

Nesse sentido, a Confetência de Bandung, otn 1955, foi o 
grande sinal dado pelo mundo afro-asiático de que O apoio mútuo 
seria prê-condição para" conquista de uma nova ordeDL Especifi­
camente em relação à Africa, a Conferência de Adis-Abeba, oito 
anos depois, reafumava o mesmo principio e avançava em propos­
tas para concretizá-lo. 

Parece claro, hoje, que o mais denso, fundamental e com­
plexo desafio enfrentado pelas nações africanas seja o de superar a 
pesada hemnça colonial. Em verdade, as marcas do projeto coloni­
zador mostraram-se detnasiadamente fortes, de tal modo que a 
conquista da independência não foi suficiente para apagá-las. 

Exatamente JX>I' isso, os Estados surgidos com a emancipa­
ção política lograram êxito apenas parcial; o maior de todos os do­
safios consiste em promover a reorganização do Estado, orientan­
do-o para as reais demandas da sociedade civil. 

O importante, Sr. Presidente, é que há uma crescente cons­
cientização, por parte dos povos que sofreram a dominação colo­
nial, de que na raiz do racismo e da alienação coltural situa-se o 
esteio de sustentação das estruturas coloniais: a brutal e brutalizan­
te exploração do homem pelo bomeDL 

Ter consciência disso é o primeiro e insubstituível passo 
para construir-se a nova sociedade em bases justas, livres e demo­
cráticas. A África, que sofreu o mais dnm e completo processo de 
espoliação que se conhece - em homens, recursos materiais e va­
lores culturais -, está respondenqo ao desafio. Sua vetdadeira his­
tória começa a ser escrita pelos africanos. A própria memória cole­
tiva de um passado comum, antes apagada ou suprimida, vai sendo 
resgatada. 

Talvez resida nesse ponto o mais interessante aspecto a ser 
celebmdo nesta data festiva: a prodigiosa força que brota do ínti­
mo de povos que, submetidos, subjugados e espoliados,levantam­
se para construir, eles pr6prios, a sua História. 

O espa)" de totnpo entre o inicio do desmonte dos impérios 
coloniais na Africa e os dias de hoje - espaço pequeno se compa­
rado com os séculos de dominação - é o bastante para garantir a 
irreversibilidade de um movimento que subverteu o mapa político 
do mundo. Se, num primeiro momento, a meta era a conquista da 
libertação nacionaL hoje, o objetivo é a estruturação de um Estado 
voltado para a Nação. identificado com os anseios da maioria da 
população. 

Se grande é o desafio, maior é a vontade de enfrentá-lo e 
vencê-lo. A amparar e apoiar essa luta está presente a opinião pIÍ­
blica mundial. A mobilização, em todos os continentes, pelo rlID 
do Apartheid e pela libertação do Líder sul-africano Nelson Man­
dela é exemplo emblemático de uma sociedade que não admite 
pacruar com a intoledncia e o preconceito. 

O éxito da luta dos povos africanos é a vitória de todos os 
que, em qualquer parte do mundo. acreditam na liberdade, na justi­
ça e na democracia como razão de ser da História. 

Sr. Presidente, trago um 00.11"0 assunto à tribuna: 
A Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional rea­

lizou hoje um seminário sobre a importfulcia do relacionamento 
comereia} e cultural entre o BIasil e países africanos. O Presidente 
da Comissão, Senador Antonio Carlos Magalhães, sensivel à pr0-
posta apresentada, condnziu com responsabilidade o seminário, 
que entendo ser muito importante. 

Sr. Presidente, quero falar da inegável significação do rela­
cionamento cultural e comercial do Brasil com os países do conti­
nente africano, que certamente trará para nós um enriquecimento 
não apenas histórico. 
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A História DOS aproxima. Os africanos construiram o Brasil. 
Foi o suor negro que cultivou as grandes ~ mações de cana-de­
açúcar, que fizeram a riqueza desta ímensa colônia no séaJ.lo 
XVU Mudado o ciclo econômico. o mesmo sangue trouxe ã luz o 
ouro, a prata e o diamante das novas lerras em exploração. 

O negro transplantou para cá sua cultul1L O Olimpo africa­
no até hoje povoa museus, movimenta centros de candomblé e 
umbanda alimenta o imaginário da literatura. A üngua portuguesa 
tem incontável contribuição do léxico do povo que para cá veio à 
força. sobrevivendo ao banzo. A música confunde os dois conti­
nentes num s6 ritmo. 

Já se defIniu o Brasil como a terra do futebol, camaval e 
samba. Futebol é inglês. Mas carnaval e samba trazem a m.a.rca e o 
ritmo requebrado da África. 

Qual é a comida típica brasileira? Aquela que, olhada traz a 
marca registrada do Brasil? Aquela que não parece de segunda 
mão, cópia malfeita ou bem-feita de pratos portugueses, espa­
nhóis, franceses 00 italianos? 

É a comida da senzala~ é a feijoada. feita de carnes que a 
casa grande desprezava; é o vatapá, o caruru, o xinxim; é o aCClIa­
jé; é a cocada 

Não vou me estender. Sr. Presidente. Quis apenas lembrar o 
óbvio, que salta à vista, ao cheiro, aos ouvidos, ao coração; lem­
brar o papel primordial da África na fonnação da textura sócio­
econômica brasileira 

Tantos pontos em comum abrem caminho para o estreita­
mento de relações em todos os sentidos. Amplas áreas estão a exi­
gir ações práticas e objetivas. 

Uma delas é uma politica,de divulgação. Ouso dizer que o 
povo brasileiro não conhece a Africa. A imagem veiculada pela 
mídia mostra países devastados pela fome, ·pelas guerras, pelas 
pragas, pelos mais letais vírus que a humanidade conhece. 

A África tem isso, mas não é isso. Ou não é só isso. Como 
reverter esse quadro preconceituoso criado ao longo de séculos? 

S6 encontro uma resposta. Propiciar um conhecimento mais 
profundo sobre o continente africano. A ignorância é a raiz dos 
preconceitos, que criam barreiras claras ou veladas entre os povos. 

Por que não introduzir nos cunirulos escolares - já no pri­
meiro grau - a disciplina História da África? O brasileirinho des­
cobrirá que tanto nós quanto eles lutamos contra o colonialismo, 
derramamos muito sangue na busca da liberdade e da dignidade 
humanas. 

Os acordos rulturais também precisam Ser intensificados. 
Queremos conhecer os artistas plásticos, os cantores. os poetas, os 
ficcionistas, os museólogos, os etnólogos, o folclore africano; e os 
africaqos querem conhecer os bÍasileiros. 

Esse desejo ou, até diria, imposição dos novos tempos vem 
ao encontro dos objetivos e priOridades da política externa brasi­
leira na África Cito quatro deles: 

a - intensificação dos laços culturais, econômicos, comer­
ciais e políticos; 

b - reforço da idéia de que a cooperação com o Brasil é 
desprovida de intenções hegemônicas, em contraste com a expe­
riência vivida com os países do chamado Primeiro Mundo; 

c - sedimentaçAo da imagem brasileira de combate intransi­
gente ao racismo, reafumada sempre pela condenação histórica ao 
Apartbeid; 

d - maximizaçio das forças de apoio ao crescimento africa.­
~o, sem assistencialismo, tendo em vista o enorme potencial da 
Africa e a certe~ de que, a longo prazo, o desenvolvimento brasi­
leiro se confundirá com o do continente africano. 

A diplomacia, Sr. Presidente, aplanou tenenos. A continua­
da e coerente atuação pelas grandes causas africanas de combate 

intransigente à discriminação racial e ao colonialismo e de luta 
pela superação do subdesenvolvimento propiciou a solidez de uma 
indispensável base política. 

Dezessete embaixadas residentes no continente africano 
permitem conhecer melhor a realidade africana e aprofundar o re­
lacionamento cultural. comercial e tecnológico, tão necessário nes­
tes tempos de globalização econômica. 

O Brasil já atingiu elevado nível de desenvolvimento indus­
trial e tecnológico, que pode - e deve - ser colocado à disposição 
dos países africanos. Na esteira da cooperação técnica, o papel que 
o Brasil pode executar é de primeira grandeza. 

A agricultura é um deles. A extensão continental obrigou 
nosso País a diversificar as culturas e buscar soluções para os dife­
rentes desafios do clima, do solo, da vegetação. Com problemas 
semelhantes aos de muitos países africanos, é bora de estreitar a 
cooperação no campo da planificação, concepção e gestão de poli­
ticas agricolas. 

Digo estreitar, Sr. Presidente, porque desde a década de 70 
o Brasil participa de programas de coopernção técnica nas áreas de 
agricultura e educação, A crise da década de 80, que atingiu tão 
duramente OS países latino-americanos e africanos, freou o ímpeto 
do processo. 

Agora, atenuada a crise. é hora de nos valermos de fónnu}as 
criativas e compensatórias para intensificar a cooperação em ou­
tl:os setores, como administração pública, energia, transportes, si­
derurgia, metalurgia, comunicações, construção civil. criação de 
pequenas e de médias empresas. 

A Nigéria, para citar um exemplo, foi, bá dez anos, nosso ter­
reiro parceiro comerciaL Vmba atrás dos Estados Unidos e do lraque. 

Hoje, a situação mudou. O abandono dos esquemas contra­
cotÍlércio, a tenaz oposição dos parceiros tradicionais daquele país 
e os problemas fmanceiros redimensionaram, drasticamente, o co­
mércio bilateral. 

Já fomos o segundo fornecedor mundíal do Zaire, Nossas rela­
ções com a Costa do Marl'un e O Senegal conheceram dias melhores. 

A África Austral tem si~fIcado especial para o Brasil. Ali 
estão Angola e Moçambique, a Africa do Sul e a recém-criada Na­
míbia, países que guardam estreita relação histórica, cultural 00 

comercial com o Brasil. 
A criatividade se impõe nesta hora. Novos esquemas de 

cooperação técnica e industrial podetiio permitir ao Brasil recon­
quistar, a~liar e diversificar posições no continente. 

A África, Sr. Presidente, nobres Srs. Senadores, é uma fron­
teira em expansão. Marquemos presença naqueles limites. Nós, 
Parlamentares, temos responsabilidade nessa tarefa. Não nos omi­
tamos. O momento é agom. 

Na Comissão de Relações Exteriores, por ocasião de um se­
minário realizado boje, nós tivemos, por parte do nosso Ministro 
de Relações Exteriores, a palavra frrme de que o Govemo Federal 
se interessa e dá prioridade a um parceiro recente, que é a África 
do Sul, para iniciar o processo de ampliação da parceria com o 
nosso País junto aos países africanos, para um desenvolvimento 
econômico, para um desenvolvimento das nossas relações cultu­
rais e para que baja harmonia, para que baja, realmente, a paz en­
tre as etnias, entre os países, e que as nossas diferenças não sejam 
constituídas em desigualdades. 

Que nós possamos, com todo ardor e politica, fazer com 
que o Brasil corra, e vá mesmo à frente para liderar esse processo 
integrado de parceria econômica com a Afriea do Sul e os demais 
países de nossa tão querida e sofrida África. 

Era o que tinha a dizer, Sr, Presidente. (Muito bem!) 
O SR, PRESIDENTE (Júlio Campos) - Concedo a palavrn 

ao nobre Senador Pedro Simon. 
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V. Ex- dispõe de 20 minutos para o seu pronunciamento. 
O SR. PEDRO SIMON (pMDB-RS. Pronuncia o seguinte 

discurso. Sem revisão do "",dor.) - Sr. Presidente, St's e Srs. Se­
nadores, apresento um projeto de lei baseado em idéias e debates 
que, a rigor, nem seria necessário, mas é a complementação de um 
que já existe. Está em cima da tese que é a mais atual nos dias de 
hoje. mais do que a greve dos petroleiros, porque a greve dos pe­
troleiros é uma greve burra, vai chegar ao seu fmal e vai passar. 
Agora, os juros bancários, os juros no Brasil, o absurdo e o escân­
dalo do exagero dos juros do Brasil é algo que, sinceramente, vem 
de nruÍto tempo. 

Tivemos govemo democrático e ditadura; tivemos govemo 
de generaL. de engenheiro, de médico. Tivemos Or. Juscelino Ku­
bitschek. Getúlio Vargas, lânio Quadros, lango, os generais, Fer­
nando Collor, Itamar Franco, e temos o Senhor Presidente da Re­
pública Fernando Henrique. Mas desde a carta-testamento de Ge­
túlio Vargas, dizendo que uma das causas do seu suicídio, da guer­
ra oontra ele era o combate que estava travando contra a alta exa­
gerada de juros, até hoje a tese é uma só: mexe-se em tudo, menos 
nosjuros. 

Os jornais de hoje estão todos dizendo, praticamente, o 
mesmo. Inclusive, sei que o meu amigo Fernando Henrique., o Se­
nhor Presidente da República, tem muito carinho pelo seu Partido. 
o PSDB. Há um artigo no jornal. que tmz a seguinte manchete: 
"Alta dos juros assusta PSDB". É o próprio partido do Presidente 
da República que faz um documento e leva à Sua Excelência. cha­
mando a atenção sobre a questão. 

Isso disse o meu querido Senador pelo Amazonas, mas o 
Senador Eduanto Suplicy.disse mais do que isso. S. Ex·, em seu 
pronunciamento de ontem, aqui na tribuna, chama a atenção sobre 
um estudo feito a nível internacional que mostra o Brasil como o 
País que tem a mais alta taxa de juros do mundo; maior do que em 
países que quase vivem uma convulsão social. 

Pois eu venbo aqui, Sr. Presidente, depois de uma conversa. 
N6s dizemos que as leis de economia são as de mercado, as quais 
ternos que respeitar. E são essas leis que detenninam os juros ahos. 

Embora o Ministro da Agricultura não tenha gostado,·por­
que fIz uma inconfidência do que S. Ex· comigo falru, a verdade é 
que o Governo brasileiro, por medida provisória, fez com que a in­
flação baixasse de 50% para 3%. E não foi congelando preços e 
salários, como no Plano Cruzado OU no Plano Bresser, foi com 
medidas de adaptação do mercado: Algo que não deixa de ser ori­
ginal. O Governo, por medida ,provisória, criou uma moeda que se 
chama real que. até hoje. é uma moeda provisórla, mas que vale 
mais do que o dólar. Já se passaram 10 meses e o real continua va­
lendo mais do que o dólar. 

O Brasil tem hoje uma infiação de 3%. Entretanto, o Brasil, 
que tem hoje uma moeda forte, tem que pagar juros de 18%. Se 
vamos ao Banco do Brasil e colocamos dinheiro no Fundão, ele 
·rende 3% de juros. Mas. se usarmos o cbeque especial. pagamos 
16% de )lms aO mês. E querem· explicar isso! 

A explicação é a mais fantástica: se a taxa de juros 'não for 
alta, explode o consumo e a economia se arrasa. O Plano ReáJ aumen­
tou o poder aquisitivo, o povo vai querer comprar e não haverá produ­
to e. não tendo o produto, a inflação sobe. Então, juros altos! 

Uma figum importante me levou a vir a esta tribuna. Ele foi 
Presidente do BNDES, e tenho em minhas mãos cópia de uma en­
trevista dada por ele, reftro~mei ao professor Antônio Barros de 
Castro, que diz o seguinte: ' 

"Castro propõe reconciliaçãO com o crescimento. 
Uma salda apontada apenas como exemplo possível, se­
ria um grande anmento do Imposto sobre Produtos In-

dustria1izados (IPI), seguido por uma redução programa­
da. Isso induziria a baixar a procura e. "melhor ainda", 
criaria a expectativa de maior consumo, depois de um 
prazo conhecido. Haveria impacto imediato sobre pre­
ços, mas de uma só vez, e depois um recuo. Isso daria 
tempo às empresas para investir e aumentar a capacida­
de pnxiutiva. A perspectiva de um iIDfX'sto menor, de­
pois de algum tempo. estimularia o investimento, porque 
a baixa do consumo seria temporária. 

A política de juros altos não é sustentáve1. O im­
pacto nas contas do Governo, pelo encarecimento da dí­
vida pública, é uma das contra-indicações." 

Baseado nessa entrevista e no Decreto-Lei nO 1.199, de 27 
de dezembro de 1971: 

Art. 4° - O Poder Executivo, em relação ao Im­
posto sobre Produtos Industriali71ldos, quando se tórne 
necessário atingir os objetivos da política econômica go­
vernamental, mantida a seletividade em função da essen­
cialidade do produto ou. ainda, para corrigir distorções. 
fica autorizado: 

I - a reduzir alíquotas até O (zero); 
11 - a majorar alíquotas, acrescentando até 30 (trinta) 

unidades ao perrentual de incidência fIXado em lei; 
Ill- a a1terar a base de cálculo em relação a deter­

minados produtos, podendo, para esse fim. fiXar-lhes va­
olor tributável mínimo. 

Baseado nesse item. estou apresentando o segUin­
te projeto de lei: 

Art. 1°. Fica criada uma alícjuota adicional de IPI 
- Imposto sobre Produtos Indostriali7Ados (Lei nO 4.502, 
de 30/11/64 e suas alteráções, em especial, o art. 4° do J)e. 

creto-lei n° 1.199, de 17/121nl), com função de regular o 
mercado de béns e merCadorias. .. . 

An. 20
• As aliquotas ~~o variáveis e inci?irão 

sobre os bens e mercadorias escassos ou nos casos em 
que o volume ofertado esteja aquém do volume d~­
dado no mercado; 

Art. 3°. 'Fica o Poder Executivo autorizado a alte­
rar as alíquotas adicionais ~ n" sempre que necessário, 
para adequar a produção à comercialização e ao .cpnsu­
mo, evitando a elevação de preços artificiais ou especu-
lativos. ..' .. , , 

, . . Art.· 4°, A~ C~ S~LoCifti.s cOnSt~~íd3s terão a 
tarefa de observar o mercado e proporem as alíquotas a 
serem adotadas ou alteradas, com o objetivo de regular o 
men;ado e a ~ção de consumo. 11 

Em outras palavras, estou proporido voz fmne, inclusive 
dos últimos Presidentes dã República, <itie as taXas de juros estão 
sendo mantidas em patamares excessivamente elevados, onerando 
sobremaneira a produção de bens em gepil, especialmente os de 
produção e a atividade agticola. custo fmanceiro, este rep~sS~o à 
sociedade por via de preço de consumo. Entretanto. quando d mer­
cado não permite uma elevação de preços, a racionalidade dos 
agentes econômicos levam à redução da produção. visando -dimi­
nuir os custos fmanceiros e estabelecer uma escassez tal que eJeve 
os preços da oferta para manter a rentabilidade dos seus negócios. 

Para romper esse ciclo de aumento de juros e queda de con­
sumo, mantendo o plano de estabilização ecohõmica bem adminis­
trado, seria necessário criar um instrumento' que permitisse a reali­
zação da politica de contenção do consumo, ou mesmo verificar se 
não se dispõe de outros instrumentos que produzem resu1tados se-
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melliantes, com menor dano para a economia em geral do que 
acarreta a política de juros elevados. 

Segundo a argumentação das autoridades monetárias. a ma~ 
nutenção das taxas de juros em patamares tão elevados visa elevar 
os preços da economia para coibir o excesso de consumo, evitando 
a retomada do crescimento dos índices inflacionários. Porém. pelo 
caráter de generalidade da taxa de juros. acabam sendo afetados 
setores da economia, em relação aos quais os danos da elevação de 
preços são muito maiores do que OS beneficios pretendidos. Como 
exemplo, temos a atividade produtiva voltada pata exportação e a 
produção de alimentos, setores em relação aos quais é inadmissí­
vel adotar medidas que elevem seus preços de produção. Assim. o 
que se obseIVa é um objetivo correto sendo buscado por instru­
mento enado. 

Nào bastasse isso, a elevação da taxa de juros produz resul­
tados positivos para setores da. economia altamente privilegiados. 
É o caso dos detentores de titulos da divida pública (e aqui há bano 
queiros), que passam a receber privilégio maior ainda do que já 
têm por via de remuneração extra dessas aplicações. e dos ban­
queiros, cujo resultado de seus negócios é a remuneração de capi­
tal fmanceiro (juros e jmos maiores). Isso sem falar nos prejuízos 
para a sociedade, determinados pelo incremento nos custos da dí­
vida pública (que pressiona o déficit orçamentário, a emissão de 
moeda, e, por conseguinte, a inflação), ou reduz. ainda nuüs, os in­
vestimentos públicos, com notór,V.> prejuízo para a economia em 
geral e para as inadiáveis demandas sociais. 

Não temos .serado mais produção e sabemos que há expan. 
são de COnsumo. E certo que temos que adotar medidas que conte­
nham esta expansão. Mas não podemos permitir que essas medi­
das produzam restrições à produção em setores da economia que 
precisamos estimular, sob pena de afetarmos a capacidade de gerar 
renda. Novamente, é de afIrmar: é equivocada a política de taxa de 
juros elevadas, porque acaba-se por alcançar indesejadamentc o 
setor exportador e a produção agrlcola. 

Resta-nos indagar., que outras alternativas teríamos? Quem 
sabe um instrumento ''novo'' pela via tributária? Então, se essa for 
a opção, investiguemos que camctensticas deveria ter esse ''imposto''. 

Primeiramente, deveria ser o imposto seletivo, de sorte que: 
a) pudéssemos gravar mais intensamente produtos específi­

cos, cujo consumo, via elevação de preços, desejássemos conter; 
b) também fosse possível negociar alíquotas em câmaras 

setoriais, processo democrático de aproximação das divergências. 
Mas seria de todo conveniente que esse "imposto" não incidisse 
nas exportações nem no setor de prooução agrícola, pois não deve­
mos reduzir a competitividade dos nossos produtos de exportação 
(para manter a capacidade de geração de divisas internacionais), e 
temos que manter o volume da produção agrlcola, (mais alimento, 
ítem expressivo na composição do índice da inflação). Ainda seria 
recomendável que esse "imposto" substituísse imediatamente a po­
Iítica de taxas de juros altas, portanto,não sujeitos aos princípios 
da anualidade/anterioridade. S6 com essas caracteristicas, já. teria­
mos um "imposto" capaz de substituir, com muitas vantagens, a 
política atual. 

Por incrível que possa parecer, constata-se que esse instru­
mento tributário já existe, e com todas as caracteristicas e possibi­
lidades acima idealizadas. Trata-se de um imposto sobre produtos 
índustrializados, o nosso conhecido IPI. 

Sr. Presidente, faço questão que este pronunciamento che­
gues às mãos do Presidente Fernando Henrique Carooso, do Mi­
nistro do Planejamento. José Serm, do Ministro da Fazenda, Pedro 
Malan, e do Presidente do Banco Central, Pérsio Arida. 

... Estamos fazendo UDla proposta muito singela, muito sim­
ples. Na prática, esse instrumento funcionaria como um regulador 

de mercado, no caso de escassez de um detenninado produto, in­
centivando a produção e até o volume de disposição do consumo 
da população. 

O trabalho, o acompanhamento de preços. o volume de pro­
dução e a regulação do mercado poderiam ficar a cargo das câma­
ras setoriais. que já existem para isso, devendo esse acompanha­
mento e as providências acontecer de forma ágil e dinâmica, obje­
tivando a desejada eficiência do instrumento regulador de men:ado. 

Exemplo: 
a) No caso de falta de televisores no comércio - foi o que 

aconteceu em novembro do ano passado -, detectada pela câmara 
setorial, esta, de imediato, proporia à autoridade competente do 
Ministério da' Fazenda a elevação brusca da alíquota do IPI a pata­
mares que desestimulassem o consumo da televisão. 

b) Com esta providência as vendas de televisores seriam 
desaquecidas, fIcando adiada a realização da compra dessa merca­
doria. Ficaria sinalizado para a indústria que existe uma demanda 
reprimida, o que induziria os fabricantes a produzirem mais, por­
que estaria garantido um determinado volume de vendas daquele 
produto. 

c) Tão logo fosse normalizada a oferta de televisores no 
mercado, a câmara setorial, de imediato, ptuporia a redução da ali· 
qud.a do IPI ao patamar adequado. 

Então, ao invés de termos juros nas alturas, sob o argumen­
to ridículo de que os juros têm que ser altos porque se não forem 
altos a demanda é maior do que a oferta - e isso é para todos, e l0-
dos têm que pagar pelos juros malucos, e ganham alguns -, vamos 
regularizar a nossa economia. 

Se nós já temos inflação de primeiro mundo, se nós já te­
mos uma moeda estável, se o mais difícil, que é reduzir a inflação 
de 50 para 2%, nós já conseguimos, se o mais dificil era uma moe· 
da que não valia nada, hoje - por lei provisória OU não - valer 
mais do que o dólar, por que não pcxlemos ter também juros de 
2%1 Por quê? Porque se os juros forem de 2% todos vão com­
pra.r11 O produto está faltando? Aplica-se então o IPI naquele pr0-

duto - só que o i1DJX'sto vai para o Governo, que pode dar uma 
destinação pala aquele imposto. 

Estava havendo mercado negro. O Governo permitiu a im­
portação de carros de luxo. Depois, aumentou a alíquota de impor­
tação pala 70%. A importação baixou a produção e garantiu o 
mercado ao carro nacional. 

O Sr, Geraldo Melo - Permite-me V. Ex' um aparte. nobre 
Senador Pedro Simon? 

O SR. PEDRO SIMON - Com o maior pra2.ef. 

O Sr. Geraldo Melo - Eu queria entender bem a proposta 
de V. Ex·, porque esse é um assunto no qual tOOos nós, todos os 
brasileiros estão interessados. Eu inclusive estaVa pretendendo 
ocupar brevemente a tribuna para discutir essa matéria. V. Ex- su­
gere que, ocorrendo a escassez de um determinado produto indus­
triaL. se eleve o IPL o que quer dizer, se bem entendo. que ao ele­
var o IPI onera-se o custo de produção daquele bem que já está es­
casso e, com isso, se desencoraja a produção daquele bem? 

O SR, PEDRO SIMON - Não, ao contrário. Desencoraja. 
se a compra, no consumo, e estimula-se o produtor a produzir. 
Porque no momento em que bouver a produção baixa-se imediata­
mente o IPL 

O Sr. Geraldo Mdo - Mas veja bem. Ex-, o IPI vai ser in~ 
corporado ao preço do produto ... 

O SR. PEDRO SIMON - Sim. 
O Sr. Geraldo Mdo - '" vai ser recolhido diretamente ao 

Tesouro pelo produtor, que, portanto. para entregar um televisor à 
loja. ele que, antes, recolhia 100 ao Tesouro, passou a recolher 
120. Portanto, a responsabilidade fmanceira do produtor aumen-
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tou, ele tem um encargo maior. É claro que sei que por trás dessa 
idéia está a de que o preço do televisor vaí ser mais alto. E o que 
V. Ex· propõe é que o ônus, que hoje é introduzido no custo do 
produto através do juro. seja introduzido através do imposto. Voo 
dizer a V. Ex· qual é o meu receio. É que, em primeiro lugar, o 
custo de produção realmente aumenta e em vez de encorajar o au­
mento da oferta de um bem que está escasso, vai induzir a uma di­
minuição. Segundo. é que, hoje, a atmosfera. o cenário econômico 
dentro do qual nos movemos faz com que o preço seja dado pelo 
me~ado e, portanto, o simples fato de aumentar o custo não ga­
rante que o preço vai subir. O que há de grave nessas altas taxas de 
juros, do ponto de vista do produtor, além de todas as ootras maze­
las, é que se deseja incorporar ao custo de produção, vamos dizer. 
um custo de 15% ao mês e deseja-se que o produtor continue ven­
dendo a mercadoria pelo mesmo preço. De forma que substituin­
do-se um custo por outro, o efeito no mercado terá que ser o mes· 
mo. Se o produtor, hoje, não p,xie subir o preço do te1evisor por 
causa do juro, também não poderá por causa do imposto. De modo 
que não entendi bem o mecanismo. Queira desculpar que eu lhe. 
peça que me faça entender. Sr. Senador. 

O SR. PEDRO SIMON - Volto a repetir. A tese. hoje. é 
de que os juros são necessários. O Governo não pode mexer nos 
juros. porque se mexer nos juros, baixar os juros. a demanda vai 
ser muito maior do que a oferta. O Governo está dizendo, o Minis· 
tIo José Serra, neste plenário. disse: O Brasil não pode crescer 
mais do que 4 ou 4,5% ao ano. Por isso, temos que, de todas as 
maneiras, reduzir o crescimento, porque a Nação não tem condi· 
ções de alimentar 30 milhões de brasileiros da noite para o dia. 

O Sr. Carlos Bezerra - Pennite-me V. Ex&um aparte? 
O SR. PEDRO SIMON - Sr. Senador. houve um discurso 

paralelo ao qual vou ter que responder. 
O SR. PRESIDENTE (AnlOnio Carlos Valadares) - Quero 

chamar a atenção do nobre Orador para o fato de que, de acordo 
com disposição regimental. V. Ex& já se encontra com o seu tempo 
esgotado. 

O SR. PEDRO SIMON - Se não falo eu. tem um discurso ... 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - V. 
Ex" termine o seu discurso e não conceda mais apartes. 

O Sr. Geraldo Melo - Não consumi mais do que dois mi­
nutos do seu tempo. Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON - Então. o que acontece? Os juros 
altos, ao longo de tempo, existem para baixar a demanda. O que 
estou propondo? Juros baixos. Assim como a inflação baixoo, as­
sim como a moeda é estável e forte, juros baixos. Reconheço que 
vai acontecer que se de repente, tendo dinheiro no bolso, vou ao 
mercado e posso comprar uma televisão a juros baixos, todos vão 
querer comprar e aí virá o mercado negro. 

A proposta que estou fazendo - e que não é minha é de um 
ex-Presidente do BNDES. que entende mais do que eu; não tanto 
quanto V. Ex&, mas mais do que eu, e faz esta análise - é que é ri­
dícula a taxa de juros alta. J;. a proposta de fazer o gerenciamento 
do mercado peJa taxa do dia é racional, porque o Governo vai ver, 
através das câmaras setoriais, por exemplo, que a televisão está 
a1ta. E me diz o nobre Senador. Mas aí a televisão terá que pagar 
um IPI mais alto_ Mas as fábricas estão quebrando não é por cau· 
sa do IPI, e sim por causa dos juros. Em todos os Estados as fábri· 
cas estão sendo levadas quase que à insolvência pelo exagero do 
juros, que são sempre altos. 

Nesse caso, não. Nesse caso, há falta do produto, vai haver 
mercado negro? Aumenta-se o IPL Mas o aumento do IPI já sina­
liza para a fãbrica que no momento em que ela produzir mais, em 
que ela dobrar a produção e houver oferta. baixa o IPI novamente. 

o Governo estam controlando o mercado. Em vez de ter um 
mecanismo explorador do mercado, desmoralizador do mercado. 
que é a alta da taxa de juros, o Governo passará a ter um órgão 
controlador do mercado, que ele e a câmara setorial vão gerenciar. 
Está faltando mesmo o produto? Tem perigQ? Tem. Aumenta·se o 
IPI para resolver a questão. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, quando ouvi isso do 
ex· Presidente do BNDES, a mim pareceu quase que o "ovade Co-
10mboH

• S6 digo que as taxas de juros neste País não podem COJlli­

nuar como estão. 
O Sr.Joâo Rocha-Pennite-me V. Ex'umapane? 
O SR. PEDRO SlMON - Sr. Presidente. V. Ex' permite? 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Sena-

dor Pedro Simon,. compreendo que o tema que V. Ex" está abor· 
dando nesta tarde é da maior relevância. Entretanto, o Regímento 
Interno não perdoa. 

O SR. PEDRO SlMON - A taxa de ~uros é escandalosa­
mente. imoralmente alta. 

Conheço dois banqueiros que têm a coragem de dizer que 
as taxas estão altas. Um é o atual Ministro da Agricultura, que 
quando Ministro do Governo Itamar Frnnco. nas reuniões do Mi­
nistério, dizia, na cara dos Ministros da Fazenda e do Planejamen· 
10: "Pode baixar, é um absurdo não baixar". O OOlro é o Dr. Cal­
mon de Sá, que, mais de uma vez, veio ao nosso gabinete e foi à 
presença do Presidente da República e do Ministro da Fazenda, a 
fun de llies dizer pessoalmente que as taxas de juros podem bai· 
xar, porque os bancos suportam. E dizia ele: uÉ muito melhor para 
um banqueiro pegar dinheiro a 2% e emprestar a 3%, do que pegar 
a 16% e emprestar a 18%. porque no primeiro caso o dinheiro 
gira, o governo anda e tem certeu de que terá retomo. No outro 
caso. o dinheiro não anda tanto, não gira tanto, nem se tem certeza 
de retomo absoluto." 

Sr. Presidente, as taxas de juros não podem continuar como 
estão. Com todo o carinho que tenho pelo meu particular amigo, 
Presidente do Banco Central, não deixa de ser engraçado vê-lo 
anunciar que a taxa de juros baixou zero não sei quanto, sinalízan· 
do que vai continuar a baixar. É piada! 

A verdade é que estamos com a agricultura brasileira à bei­
ra da insolvência por causa dos juros. No Rio Grande do Sul, esta· 
mos com as indústrias de máquinas agrícolas. indústrias tradicio-­
nais, à beira de um colapso, por causa dos juros. 

Isso não pode continuar. Sr_ Presidente. 

Conheço muitas pessoas que, na base do crédito do seu che· 
que, pagando juros altos, estão ã beira da insolvência. 

Eu apresento uma proposta para debate. para discussão. 
Quem sou eu para achar que sou o dono da verdade. Mas é em 
cima de propostas como esta que temos que decidir. imediatamen· 
te. esta questão. Cento e vinte municípios do Rio Grande do Sul 
estão decretando estado de calamidade pública por causa da ques· 
tão da agrirultura e, por conseqüência, das indústrias que vivem da 
agricultura. que não têm condições de pagar os juros e estão sendo 
processadas pelo Banco do Brasil. 

Falar que os juros estão altos, que têm que baixar, que são 
um escândalo, são um absurdo, ora, desde que me conheçO por 
gente. e já soo vellio, eu era guri e lembro~me, lendo, chorando, '1 

carta-testamento do Or. Getúlio Vargas, lá estava: "Eu quis baixar as 
altas taxas de juros, e os banqueiros não admitinun. tt Isso em 1954. 

O Sr. João Rocha - Sr. Senador. eu continuo pedindo a V. 
Ex& um aparte. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Valadares. Fazendo 
acionar a campainha) - Sr. Senador, V. Ex· já deveria ter encerra· 
do o seu discurso há exatamente 8 minutos. Não podemos conce· 
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der privilégio a nenhum Senador, muito embora V. Ex· mereça 
toda a atenção da Me&a. • . 

O SR. PEDRO SlMON - Perdõe·me. Sr. Presidente. Mui· 
to obrigado a V. Ex" e aos Srs. Senadores. 

Durante o discurso do Sr. Pedro Simon, o Sr. Jú­
lio Campos. 2(1 Vice-Presidente, deixa a cadeira da pre­
sidência. que é ocllf'4CIa pele Sr. Antônio Carlos Vala­
dares, Suplenle de Secretário. 

O SR. JOÃO ROCHA - Sr. Presidente, peço a palavra 
pelaordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Valadares) - Con· 
cedo a palavra ao nobre Senadm João Rocha. 

V. Ex- dis@e de 5 minutos. 
O SR. JOÃO ROCHA (pFL-TO. Pela ordem. Sem revisão 

do orador.) - Sr. Presidente, peço a palavra paR fazer uma presta­
çã.p de contas de uma viagem que flZ, autorizado por esta Casa, de 
04 a 15 do mês corrente. 

S!"'s e Srs. Senadores. de 07 a 13 do corrente mês de maio, 
realizoo.-se. nos Estados Unidos. o Congresso Internacional de Te­
levisão a Cabo, com trabalbos programados em DalIas e Wasbington. 

Atendendo a convite formulado pela Associação Brasileira 
de Televisão por AssmabJl'3. tivemos, assim como outros ilustres 
Colegas. a honrosp: oportunídade. com a devida autorização desta 
Casa. de participàr desse evento, integrando a Delegação Parla· 
mentar Brasileira. Esse Congresso Internacional revestiu-se de sin­
gular importância não somente pelos aspectos comerciais que reJY 
resentou, mas sobretudo pelo volume e pela qualidade das infor­
mações tecnológicas ali difundidas e também pelas perspectiva. 
de desenvolvimento do sistema de televisão a cabo, de modo espe­
cial, em nosso País. 

Durante o acontecimento, a delegação brasileira visitou a 
Comissão Interamericana de Telecomunicações - CITEL, entidade 
da Organização dos Estados Americanos - OEA, cuja Secretaria­
Geral cabe ao brasileiro Dr. Roberto Blois. Constituída por repre­
sentantes de todos os 35 Estados que compõem a OEA, a Comis­
são tem por objetivo utilizar tOOos os meios à sua disposição para 
facilitar o contínuo desenvolvimento das telecomunicações nas 
Américas, contribuindo, assim. para o progresso de toda a região. 

São dignas de registro as mudanças na legislação norte­
americana de telecomunicações, que estão ocorrendo neste exercí­
cio de 1995, denotadoras do descortino daquele Parlamento por 
estar adequando as nonnas pertinentes ao constante crescimento e 
desenvolvimento dos sistemas que integralizam a área, notada­
mente no que diz respeito à TV por assinatura. 

Sr. Presidente. o conhecimento dessas alterações normati­
vas, a cujo acompanhamento, à guisa da cap.ação de experiência, 
o Brasil deve proceder, DOS foi facultado por proftssionais daquele 
país. da mais alta competência nos âmbitos jurídico e tecnológico. 

A obtenção de informações sobre a televisão a cabo é, por­
tanto, fundamental para o Brasil. Somos um grande manancial no 
que tange à exploração desse segmento. Digamos mais: somos um 
gigantesco potencial, o maior mercado de serviços de televisão a 
cabo do mundo ocidental ainda não explorado. Cerca de 31 milhõ­
es de residências brasileiras são equipadas com televisores. Ape­
nas I % delas se beneficia do sistema de TV a cabo. É certo. pois. 
estarem os investidores nacionais e estrangeiros acompanhando de 
perto o mercado nacional de televisão por assinatura, cuja existên­
cia remonta há apenas 3 anos em nosso País. 

Afora o aspecto da criação de milhares de novos empregos 
e das divisas a serem geradas, há a perspectiva imediata de fontes 
de cultura. quer nos seus liames mais abrangentes. quer nos mais 
especializados. além da prestação de seIViços interativos, acesso a 

bancos de dados, joiot ventures internacionais, de que se poderá 
utilizar a sociedade brasileira, do Oiapoque ao Chuí. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Sena· 
dor João Rocha, quero informar a V. Ex· que o tempo que lhe foi 
destinado já está encerrado. 

Caso V. Ex' deseje, o seu discnrso poderá ser publicado na 
integra. 

O SR. JOÃO ROCHA - Peço a V. Ex' apenas um minuto 
para concluir, pois entendo que esse é um assunto muito importan­
te e dele a Casa tem de se inteirar. 

Trata-se de um sistema que nos permitirá, mais efetivamen­
te no próximo triênio, a escolha do entretenimento. das fontes de 
informação. dos temas direcionados ao interesse do jovem esW­
dante, do profissional, do técnico, pondo fim à exclusividade da 
programação televisiva imposta, nem sempre desejável. 

Sr. Presidente, quero fazer ver a V. Ex· que esse evento de 
que participamos é muito importante para o setor das telecomuni­
cações, da interação da comunicação da TV a cabo em nosso Pais. 

Faço esse relato a V. Ex· e à Casa. apesar da cassação da 
minha palavra, porque fui o único Senador presente a esse con­
gre.sso, juntamente com mais 10 ou 15 DePJtados Federais. 

Para V. Ex· ter uma idéia da minuta que estamos discutin­
do, o Brasil hoje tem um potencial de TV por assinaturas e servi­
ços prestados de 6 milhões de assinames. E, hoje, só temos 600 
mil usuãrios desse serviço. 

Portanto. estou prestando contas a V. Ex·. Verifiquei esses 
dados em uma viagem que fIz - como em 99% das vezes que me 
ausentei, sem nenhum custo para o Congresso Nacional. sem ne­
nhum custo para o Senado. Foi mais uma viagem q"ue teve como 
objetivo acrescentar informações para este Plenário. 

Precisamos estar presentes; precisamos estar unos e cons­
cientes da importância desta Casa. 

Nos Estados Unidos. conversei com representantes da FCC. 
setor que cuida de todo o sistema das te!ecomunicaÇ'Ões daquele 
País. da radiodifusão e da comunicação. E um órgão subordinado 
ao Senado americano. que elege o seu Presidente. os seus 5 mem­
bros - nada mais que isso - e que cuida de toda a po1itica de radio-­
difusão e de comunicação do govemo americano. 

O mercado mundial de televisão por assinatura cresceu 
172% nos últimos dez anos. As estimativas prevêem igual taxa de 
crescimento durante os próximos quatro anos. Concretamente, 
esse crescimento tomou-se necessário. compulsório. criado por 
um mundo de mercados sempre mais segmentados. 

Nos Estados Unidos, atualmente o maior mercado de televi­
são por assinatura do mundo, existem sessenta milliões de domicí­
lios com televisão por assinatura; noventa e sete por cento desses 
assinantes possuem cabo passando ã frente da porta. Existem onze 
mil sistemas a cabo e 57% deles têm capacidade para até cinqüenta 
canais. Os sistemas deram causa a cento e dez mil empregos diretos. 
Os investimentos gerados em programação são da ordem de US$4 bi­
lhões anuais. O faturamento é de cen:a de US$22 bilhões por ano. 

Pre7Ados Pares, a conseqüência prãtica do avanço de novas 
tecnologias é a de que a televisão brasileira chega à metade da dé­
cada de noventa tendo que rever os conceitos e códigos que até 
agora utilizou DO processo comunicativo. As inovaÇões de caráter 
técnico abrem espaço para novas aplicações do produto audiovi· 
suaI. exigindo adequação para a nova ordem: a transmissão abran­
gente da informação para um público fZenérico e indefInido (con­
ceito "Broadcasting'') cede lugar à difusdO de mensagens especifi­
cas para públicos determinados e armo (Narrow Casting). 

No entanto. no Brasil, existem. até o momento, cento e uma 
permissões para operação a cabo; apenas quarenta e oito estão em 
função. 
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o País deve oosar nesse campo. Ousar çOIll responsabilidade, 
mas ousar. O mercado brasileiro, hoje, tem pt.ssibilidades r.cmprova­
das, de amealhar mais de sete milliões de assinantes de TV a.Cabo. 

Vamos mais longe: temos profusão de excelentes profissio­
nais e a viabilidade de interação internacional de conhecimentos 
nesses meandros. E, ainda. muito mais; em sendo um nove] merca­
do em TV a Cabo, temos a excepcional vantagem de. obsetvadas e 
detectadas as deficiências do sistema em outros países, não incor­
temos nas mesmas falhas. 

Recentemente, tivemos o privilégio de apresentar parecer 
ao Projelo de Lei da Câmara dos Deputados, DÚmero 130, de 1994, 
hoje transformado na Lei n° 8,977/95, diretriz desse segmento, 

A norma. entre outros aspectos. contempla parcerias entre a 
iniciativa privada e o setor público.Jnstitui. para o licenciamento 
do serviço de televisão a cabo. a concessão por quinze anos, com 
direitos e deveres bilaterais entre a União e os que se propõem a 
explorar selVÍÇOS públicos. 

Canais de utilização gratuita serão abertos a universidades, 
localizadas na área de prestação de serviço, para intercâmbio de 
informações, descobertas e pesquisas. 

A respectiva regulamentação está a caminho, DO âmbito do 
Ministério das Comunicações. Mister se faz seja adequada às ne­
cessidades e à realidade vivenciada pelo País e ao preparo de ins­
trumentos para a lida com culturas multifacetadas e segmentadas. 

Há, dessarte, oportunidade parn que insistamos: somos, nes­
se setor. o mais vasto mercado da atualidade, mesmo em se consi­
derando toda a América Latina. 

Ousemos, pois que ~ apresenta campo aberto para o desen­
volvimento acelerado nesse âmbito. 

Em decorrência desse processo, haver! de beneficiar-se o 
Brasil com mais empregos, mais divisas, profusão de tecnologia e 
de cultura: progresso. 

Quero dizer que voltarei a esta tribuna para falar da impor­
tância da interação das teles - que. nos Estados Unidos, chama-se 
bei!. Eu gostaria de discutir sobre esse tema, que é de grande im­
portância para a comunidade do nosso País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. _ 
O SR, PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Eu 

gostaria de esclarecer ao -nobre Senador João Rocha que, de ma­
neira aJguina, cassei a palavra de V. Ex' ou de qualquer Colega. 
Cumpri apenas o Regimento - atitude esta que deveria merecer o 
aplauso e o apoio de todos, uma vez que não há privilégio nesta 
Casa. No momento em que o privilégio começar a acontecer, a Mesa 
estará infringindo o Regimento e, portanto, ficarã desmornlizada. 

O SR, JOÃO ROCHA - .• Quero dizer a V. Ex' que me ni­
velo a talos os Colegas. Apenas o assunto que eu tinha a t~iai- era 
importante. Tentei, por isso, expô-lo e discuti-lo. Mas me nivelo a 
todos, sem nenhum privilégio. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) -. Não 
s6 o pronunciamento de V. ,Ex* como o de tod~ os nossos Com­
panheiros s~ importantes; todos os pron~nciameDtos aqui e~etiva-
dos merecem o nosso respeito. . 

O SR, ANTONIO CARLOS MAGALHÃES - Sr, Presi­
dente, peço a palavra peJa ordem. 

O SR,PRESlDENTE (Antonio éarlos Valadares) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Antonio Carlos Magalhães. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (pFL-BA, 
Pela ordem. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, a atitude da Mesa é perdoãvel por al~m tempo, mas será im­
perdoável se persistir, à medida que as matérias continuem a ser 
colocadas na Ordem do Dia com o critério que tem sido adotado. 

Já chamei a atenção do Presidente José Sarney para o fato e, 
agora, solicito a compreensão de V. Ex', para a manutenção do 

bom nome do Senado, reabilitado que está, sem dúvida. na sua 
produção de trabalho, 

Em determinados Avulsos, como o de hoje, não há qualquer 
matéria para a Ordem do Dia, Porém, já há designação nesse senti­
do para esta sexta-feira, assim como para a próxima, em vez de 
deixar para as terças, quartas e quintas-feiras, que são dias cuja 
freqüência do Senado é maior. 

Evidentemente que. assim procedendo, está sendo estimula­
da a falta de número para a deliberação DO Senado, e a Mesa fica 
responsável por essas falhas, uma vez que já chamamos a atenção 
para que, nesses dias. quando não hruveT excesso de matérias para 
a Ordem do Dia, estas devem ser, de preferência,. designadas para 
as terças. quartas e quintas-feiras. 

Conseqüentemente, peço a V. Ex' que insira esse assunto na 
reunião da Mesa. Não se fume apenas no fato de que está marcada 
para 8 ou 10 dias, de acomo com o Regimento, porque essa é a 
data máxima, mas não é a única a ser colocada no Regimento. 

A inteligência dos homens é para a boa inteIpretação; não é 
para a má interpretação, como tem sido feito pela Mesa nesse assunto. 

O SR, PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Em 
primeiro lugar, posiciono-me ao lado do Senador Antonio Carlos 
Magalhães quanto ao fato de esta Casa dever primar-se por uma 
estrutura de funcionalidade, cumprindo com as suas obrigações le­
gais e constitucionais. Não há dúvida de que a Mesa tem observa­
do essa obrigação. 

Entretanto, hoje, não existe matéria, segundo a assessoria da 
Mesa, em virtude de pedido de adiamento feito. pelo próprio Ple­
nário para o dia 26 de maio de 1995, Amanhã, então, teremos Or­
dem do Dia por deliberação do Plenário, Hoje não seria possível, nma 
vez que as matérias que tramitam no Senado estão nas Comissões. 

O SR, PEDRO SIMON - Sr, Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

Q SR, PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Con­
cedo a pa!'J..vra a V. Ex'. 

O SR, PEDRO SIMON (pMDB-RS, Pela oedem, Sem re­
visão. do orador.) - Sr, Presidente, SI's e S1'S, Senadores, para es­
clarecer a mesma matéria. 

Com toda a sinceridade, o Senador Antonio Carlos Maga­
lhães e V. Ex' têm absoluta razão no que estão dizendo. Temos, 
portanto. que chegar a um entendimento. 

Entendo que, quando o Plenário pedir prorrogação, quando 
solicitarmos, por exemplo, um. adiamento que recaia em uma se­
gunda ou sexta-feira, a Mesa deve advertir, o Senador para que S. 
Ex' altere essa data para quinta ou terça-feira. 

'. V. Ex· tem razão: somos nós .que estamos solicitando o· 
adiamento para datas que caem em umá segunda ou sexta-feira. 
Esse fato ocorreu quando houve matéria referente ao empréstimo 
do Rio Grande do Sul e de São Paulo e acontecerá amanhã. . 

Deveriamos, então. chegar a um entendimento, no sentido 
de que o normal seja que tenhamos Ordem do Dia às terças, quar­
tas e quintas-feiras. Se houver matéria para votarmos às sextas-fei­
ras, que não tenham sido votadas na quinta. aí sim a votaremos na 
sexta-feira. AgOl3, não havendo matéria na quinta-feira e, sim na 
sexta'-feira, essa é uma questão que dá para adaptar. . 

V. Ex' tem razão quando pede o adiamento para o" dia tal. O 
dia tal cai numa sexta-feira..Ao invés do dia 16, melhor sérá o dia 
15, porque 16 é sexta-feira e 15, quinta. De qualquer maneira, 
arno que a Mesa está CO!1'eIa. É estranho não haver Ordem do Dia 
hoje, mas haver amanhã, sexta-feira. Ao invés de amanhã, que seja na 
terça-feira da pIÓXima semana, 00 que, ao invés de amanhã, seja hoje, 

O SR, PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Mais 
uma vez esclareço ao Plenário que as matérias a serem votadas 
amanhã na Ordem do Dia são antigas. " 
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Doravante. a Mesa tomarã o ruidado de, nas sextas-feiras 
ou nas segundas-feims, não fazer constar matérias na Ordem do 
Dia. a não ser que seja decidido pelo Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Sobre 
a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secretário em exer­
cício. Senador Ney Suassuna. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 818, DE 1995 

Senhor Presidente. 
Requeiro. nos tet:IIKlS do Artigo 13. § 1'. do Regimento In­

terno do Senado Federal. seja considerada como licença meu afas­
tamento dos trabalhos desta Casa, nos dias 26 e 29 de ntaio, por 
estar ausente de Brasília. em compromisso partidário, na condição 
de Presidente do PSDB. 

Sala das Sessões, 25 de maio de 1995.- Senador Artur da 
Távola. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Valadares) - Apro­
vado o requerimento, fica concedida a licença solicitada. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercicio, Senador Ney Suassuna. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 819, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos tezmos do arL 55, m, da Constituição, combinado com 

o art. 13, § l° do Regimento Interno, requeiro seja considerado 
como licença autorizada o dia 26 de maio do corrente, quando es­
tarei ausente para palestrar a convhe da Prefeitura de Belo Hori­
zonte~ no enoonCro intennunicipal de cultura, conforme documento 
em anexo. 

Sala das Sessões. 25 de maio de 1995. - Senadora MariDa 
SOva. 

'GSMC/OF. N'97195 

Belo Horizonte, 15 de março de 1995 
Exml.St'" "(' ( ~ 

Senadora Marina Silva 
Câmara dos Deputados 
Fax; (061) 3234969 

Prezada Senadora: 
A Prefeitura de Belo Horizonte, através da Secretaria Muni­

cipal de'Cultura, associada ai> Instiroto Pólis (SP), estaIíi promo­
vendo de 25 a 28 de maio próximo o I Encontro In~~cipal de 
Culrora (proposta de programação em anexo). 

Em nome do Prefeito de Belo Horizonte, Patrus Ananias, 
vimos convidá-la para participar do referido evento, proferindo 
uma palestra no dia 26 de maio às 8b30min, sobre o tema "Cultura 
e Desenvolvimento Humano nas Cidades". 

A experiência de V. Ex· na reflexão e na luta cotidiana por 
relação harmoniosa entre natureza e cultura, certamente contribui­
rá para enriquecimento do debate. 

Certos de que V. Ex· encontrará espaço em sua agenda para 
atender ao convite, aproveitamos para informar que todas as des­
pesas de sua vinda a Belo Horizonte correrão por conta dos orga­
nizadores do Enoontro. 

Como serão publicados os anais do Encontro, solicitamo­
lhe também que nos envie até 10 de maio texto, de 3 a 10 laudas 
em espaço dois, com o teor de sua intervenção. 

Na expectativa de urna reSIXlsta favorável de V. Ex", anteci­
pamos agradecimentos e apresentamo-lhe nossos melhores cum­
primentos. 

Atenciosamente. - Maria Antonieta Antunes Cunha. Se­
cretária Municipal de Culrora. 

I - ENCONTRO IN1ERMUNlCIPAL DE CULTURA - ElC 

Local: Centro Cultural Nansen Araújo - Sesiminas - Belo 
Horizonte 

Data; 25. 26, 27 e 28 de maio de 1995 
Tema: Cultura, Políticas Públicas e Desenvolvimento Hu-

DtaDO 

Coordenação: Instiroto Pólis 
Secretaria Municipal de Cultura de Belo Horizoote 
Apoio: Secretaria de Estado da Cultura de Minas Gerais Se­

siminas 
1 - Objetivos: 
a - dar inicio à formação de uma rede constituída por múlti­

plos atores sociais no camJX) da cultura (gestores e administrado­
res da área cultural, criadores, agentes e movimentos culturais) vi­
sando à criação do F6rum Intennunicipal de Cultura - FIC; 

b -Incentivar o debate cuhural a partir de uma visão abran­
gente da cultura e de suas interfaces com as diversas áreas, real­
çando a unidade e a diversidade do fazer cultural; 

c - Possibilitar urno;. reflexão sobre a importância da cultura 
para o desenvolvimento humano; 

d - Estimular a democratização da gestão da cultura; 
e - Fortalecer a política cultural no âmbito das políticas pú­

blicas do município; 
r - Estimular a ação da sociedade civil e sua articulação 

com as políticas culturais dos municípios, debatendo a importância 
dos movimentos culturais para o fazer democrático. " 

ENCONTRO IN1ERMUNlCIPAL DE CULTURA 
De 25 • 28 de maio de 1995 

APRESENTAÇÃO 

Por que um Encontro Intermunicipal de Cultura? 
, A culbna adquire cada vez mais importância no mundo de boje. 
" , "As grandes mudanças inevitavelmente passam" por rupturas 

culturais. 
No contexto do fazer cultural dOs municípios, têm se desta­

cado tanto a democratização da gestão cultural quanto a participa­
"ção dos movimentos cultruais na vida da cidade. 
" Já é hora de pensarmos juntos a cultura. aproximando a 
ação cultural dos municípios para a criação de um Fóruin Intermu-
nicipal de Cultura. ' 

Para tanto, reali.za;t"emos o 10 Encontro Intetmunicipal de 
Cu.1tura. que tem por objetivo iniciar um intercâmbio de práticas 
culturais dos municípios brasileiros. constituir um espaço para 
criar o FÓl)Jm Internacional de Cultura (FIC) que conte com a par­
ticipação de vários atores sociais (prefeituras, pessoas, entidades e 
movim'entos) no campo da cultura, bem como possibilitar uma re­
flexão sobre os desafios cultUrais para. o desenvolvimento humano. 

Como parlidpar: 
As inscrições podem ser feitas previamente até o dia 15 de 

maio, através da ficha de" inscrição em anexo, enviando-a para os 
seguintes endereços, via correio ou fax: 

Quem participa: 
Prefeituras (secretarias municipais de cultura, departamen­

tos e divisões de cultura), entidades, fundações culturais, movi­
mentos, instituições, agentes, pr<xmtores, gestores, administrado­
res, técnicos, dirigentes e pessoas interessadas pelo tema, que rece­
berão certificado de participação no Encontro: 

Custos: 
Nã.o haverá taxa de inscrição. 
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Cada particípante deverá arcar com as despesas de transpor­
te. hospedagem e alimentação. 

Hospedagem: 
Nomes, classificação e telefone/fax de alguns hotéis que 

oferecem tarifa especial para os participantes do encontro: 
- Belo Horizonte Othon PaIare ( ••••• ) - Fone: (031) 273-

3844-Fax: (031)212-2318 
- Hotel Del Rey ( •••• ) - Fone: (031) 273-2211 - Fax: 

(031) 273-1804 
- Real Palaco Hotel ( •••• ) - Fone: (031) 271-1211- Fax: 

(031) 273-2643 
- Hotel Wimbledon ("') - Fone: (031) 222-6160 - Fax: 

(031) 222-6510 
Nonnandy Hotel ("0) - Fone (031) 201-6166 
- Wembley PaIare Hotel (000) - Fone: (031) 201-6966-

Fax: (031) 224-9946 
- Hotel Amazonas (O,') - Fone: (031) 201-4644 - Fax: 

(031) 2124236 
- Albergue da Juvenlllde Chalé Mineiro- Fone: (031) 467-

1576 

Alojamentos coletivos no Minoirio (vagas limitadas) 
Os interessados deverão entrar em contato com a Secretaria 

Municipal de Cullllra de Belo Horizonte. 

ENCONTRO IN1ERMUNICIPAL DE CULTURA 
" 

Local: Centro de Cullllra Nansen Araújo Sesimiilasl R. Pa­
dre Marinho. 60 B. Santa Efigênia-Belo Horizonte 

Data: 25 a 28 de maio de 1995 
Tema: Cultura, Políticas Públicas e Desenvolvimento Hu~ 

mano 
Coordenação: Instirnto Pólis e Secretaria Municipal de, 

Cultura de Belo Horizonte 

1 - Objetivos 
a. dar início à formação de uma rede constituída por múlti­

plos atores sociais no campo da cultura (gestores e administrado­
res da área da cultura,.criadores, agentes e movímen1os culturais) 
visando à criação do Fórum Intermunicipal de Cultura - FIC; 

b. incentivar o debate culturnl a partir de uma visão abran­
gente da cultura e de suas interlaces com as diversas áreas. real~ 
çando a unidade e a diversidade do fazer cultural; 

c. possibilitar uma reflexão sobre a importância da cultura 
para o desenvolvimento humano; 

d. estiroular a democratização da gestão da cultura: 
e. fortalecer a polltica cultural no !mbito das politicas pú­

blicas do município; 
f. ampliar a ação da sociedade civil e sua articulação com as 

políticas culturais dos municípios, debatendo a importância dos 
movimentos culturais para o fazer democrático. 

2 - Programação 
Dia 25/5 - Quinta-Feira 
20h - Abertura oficial do Encontro 
- Patros Ananias de Sousa, Prefeito Municipal de Belo 

Horizonte. 
Francisco Weffort (ou representante do MINC) Ministro 

da Cultura 
Miguel Ange! Enriquez, Representante da UNESCO no 

Brasil 
Berenice Regnier Menegale, Secretária de Estado da Cul~ 

turaeeMG 
\faria Antonieta Antunes Cunha, Secretária Municipal 

·-adf' BH 

Hamilton Faria, Presidente do Instituto Pólis 
21h3Omin - Apresentação artística_ 
Dia 26/5 - Sexta-Feira 
08h3Omin - Palestra e debate: "Cultura e Desenvolvimento 

Humano nas Cidades" 
Expositores: 
Aziz Nacib Ab'Saber, Presidente da Sociedade Brasileira 

para o Progresso da Ciência (SBPC) 
Marina Silva, Senadora pelo Estado do Acre 
Lídla AveIar Estanislau, Diretora do Departamento de 

,Memória e Patrimônio Cultural da SMC - BH 
Flávio Vespasiano Di Giorgi, Professor de Teoria da C0-

municação da PUC - SP 
Coofdenador: 
Hamilton Faria, Presidente do Instilllto Pólis 
14b3Omin - Paleslra e debate: "Cultura e Políticas Públicas 

na Gestão dos Municípios" 
Expositores: 
Helena Severo, Secretária Municipal de Cultura do Rio de 

Janeiro 
Altair José Moroira, Diretoc de Cultura da Prefeitura de 

Santo André/SP na gestão 89 - 92 
José Carlos Capinan, Secretário de Estado da Cultura da 

Bahia na gestão de 1986 a 1988 
Luís Paulo De Pilla Vares, Secretário Municipal de Cullll­

ra de Porto Alegre 
Coordenador: 
_ Bernardo Novais da Mata Machado - Secretário Ajunto 

daSMC-BH 
20:00 h - Apresentação Artistica 
Dia 27/05 - Sábado 
08:30 b - Paleslra e debate: "Movimentos de Ação Cullllral 

e Políticas Públicas" 
Expositores: 
· Maria de Lourdes Siqueira - Diretora da Associação 

Cullllral Bloco Camavalesoo!lê Ayê (Salvador) 
· Caio Fernoz - Secretário Executivo da Casa da Paz (Rio 

de laneiro) 
.. Máràa Betânia de Oliveira 'Horta - Coordenadora do 

Enoontro Popular de Cultura de Minas Gerais 
· Teresa Mordra - Diretorn do Programa de Educação 

Ambiental da Rede Mulher- SP 
Coordenador: 
· Guilardo Veloso - Assessor do Departamento de Ação 

Cultural da SMC - BH 
14:30 b - Reunião de grupos para debate sobre os três te-

mas dos painéis 
17:30 h - Plenária de apreseotação dos relatórioo dos grupos 
21:00 b - Festa de confratecni:t.ação 
Dia 28/05 - Domingo 
08:30 b - Plenária de discussão e criação do "Fórum Inter-

municipal de Odtura" 
Coordenação: 
· Instituto Pólis 
· Secretaria Municipal de Cultura - BH 
· Movimentos Culturais 
13:00 h - Encerramento oficial do Encontro 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Apro­
vado o requerimento, fica concedida a licença solicitada. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 () Secre~ 
tário em exercício, Senador Ney Suassuna. 

É lido o seguinte: 
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REQUERIMENTO N' 820, DE 1995 

Nos termos do disposto no art.. 335. do Regimento Interno 
do Senado Federal. a Comissão de Constiruição, Justiça e Cidada­
nia requer o sobrestamento da Proposta de Emenda à Constituição 
n<3 7, de 1995. que "altera o art. 159 da Constituição Federal". 

Sal. das Sessões. 25 de maio de 1995. - Iris Rezende. Pre­
sidente - Roberto Freire - Francelino Pereira - Ney Suassunft 
_ Lauro Campos - Esperidião Amin - Romeu Tuma - Bernar­
do Cabral - Ramez Tebel - Edison Lobão - Pedro Simon -
José Ignácio - Jefferson Peres. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - O re­
querimento que acaba de ser lido será incluído em Otdem do Dia 
oportunamente, nos termos do art. 255. II c, nO lI, de Regimento 
Interno. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercicio, Senador Ney Suassuna. 

É lida a seguinte: 

Sr. Presidente do Senado Federal, 
Comunico a V. Ex·, para os devidos fms, que me afasto, 

temporariamente, da Comissão de Fiscalização e Controle. a fun 
de melhor aJmprir os encargos de Relator-Geral do Projeto de Có­
digo Civil. 

Sala das Sessões. 25 de maio de 1995. - Senador Josaphal 
Marinho. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - A co­
municação lida vai à publicação. 

Passa-se à apreciação do Requerimento nO 817. de 1995. de 
urgência, lido na presente sessão, para o Projeto de Decreto Legis­
lativoo'47, de 1995. 

Em. votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento. a matéria a que se refere figurará 

na Ordem do Dia da segunda sessão ordinária subseqüente, nos 
tennos do art. 345, IL do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Hoje 
não há Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lúc.io Alcântara. que 

disporá de 20 minutos. 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (pSDB-CE. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. Sr's e 
5rs. Senadores, o Governo brasileiro, em sua agenda programática 
de trabalho, aponta. como principais temas de abordagem. a c0o­

peração e o conflito entre as nações, os direitos humanos baseados 
em uma sólida democracia, o meio ambiente. o desenvolvimento 
sustentável. 

Quando falamos em desenvolvimento sustentável, não po­
demos perdeT de vista o seu significado abrangente, definido na 
Conferencia das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente, realizada 
no Rio de Janeiro, em 1992: a convergência de objetivos e ações 
políticas com vistas ao desenvolvimento econômico, social. cultu­
ral e de conservação ambiental. 

O desafio já está posto; resta-nos buscar, corno homens e 
mulheres comprometidos com a definição de um projeto de nação. 
a superação dos desequilíbrios acumulados, das desigualdades ex­
tremas. inter e intra-regiões e classes sociais, que sublinham. de 
fonna perversa. a realidade em que vive a maior parcela da popu­
lação brasiJeira. 

Outro desafio a enfrentar é o dos projetos defmidos teorica­
mente, incensados como ''únicos caminhos para a dita modernida­
de" e abandonados, 'no seu nascedouro, pelo atropelamento das 
campanhas políticas. Nessa dinâmica. os excluídos são o País e 
seus cidadãos. 

Na era da revolução cientifico-tec'nológica, cuja veJocidade 
alcança ritmo sem precedentes na história, falta-nos recolocar na 
agenda o compromisso com a cidadania, com a urbanidade. 

Talvez venhamos a nos repetir DO discurso, impregnado da 
sensação do déjà vu. Todavia, O que ora pretendemos é pautar as 
disaJssôes com idéias e conceitos que ainda estão longe de serem 
assimilados pela classe política. apesar de constituírem-se em re­
clamos do cotidiano, vivido pela população de nosso País. 

Nos anos 60. portanto, há trinta anos, o espaço cósmico es­
tava sendo conquistado. Vivíamos os efeitos da Guerra. Fria, os 
jornais estampavam o horror do conflito do Vietnã. ao mesmo 
tempo qué escondiam o que aqui se passava. A Bossa Nov.a e O 

Cinema Novo se afIrmavam, surgiam os Bektles e os Rolling Sto­
nes, confraternizava-se em Woexistock. 

Muitos de nós pertencemos a essa geração; muitos de nós 
somos vistos como privilegiados por termos vivido momentos tão 
ricos. Porém. os feitos acima enumerados fazem parte da memó­
ria. As contradições, essas sim, pennanecem, crescem carentes de 
soluções. 

Nos mesmos anos 60 de que falávamos, o Brasil já registra­
va mais de 45% de população urnana. Hoje somos 75%; no ano 
2020 seremos 90% de habitantes vivendo em cidades. No entanto, 
uma reflexão atualizada da urbanização brasileira em curso exige, 
sem dúvida, o enfrentamento dos novos obstáculos, que se somam 
àqueles que, ao longo do tempo, permaneceram sem respostas ou 
sujeitos a intervenções episódicas e emergenciais. 

A seqüência de fenômenos novos no cenário urbano, ex­
pressiva de veículos cada vez mais intensos e ágeis, nas escalas m­
temacional e nacional. têm ocupado o centro de nossas preocupa­
ções, dividindo opiniões e expectativas quanto ao futuro, deixan­
do, assim, pouco espaço para discussões mais consistentes sobre o 
desafio representado pelo crescimento desordenado das cidades 
brasileiras. 

O Sr. João Rocha- Permite-me V. Ex"umapa11.e'! 
O SR. LÚCIO ALCÁNT ARA - Ouço v. Ex' com muito 

prazer. 

O Sr. João Rocha - Nobre Senador, V. Ex· vem da Região 
Nordeste do País, e eu represento aqui a Região Norte. espocifica­
mente o Estado de Tocantins. Agride-me, permanentemente, saber 
que somente o Estado de São Paulo tem quatro bilhões de miserá­
veis, o que representa quatro vezes a população do meu Estado. E 
por quê? Porque os representante dos Poderes não se preocuparam 
com a interiorização do País. O Tocantins, que tem hoje r,2 mi­
llião de habitantes, busca para eles uma perspectiva de vida me· 
Ibor, mas eles acham que o futuro está em migrar para São Paulo. 
para a Região Sudeste ou Sul do País. Isso representa um custo so­
cial muito grande para o Estado. Senador, porque não há projeto. 
não há prioridade - e vendo aqui o Senador Beni Veras, lembro o 
trabalho maravilhoso. profundo, que S. Ex" fez, analisando as de­
sigualdades sociais e regionais. Lamentavelmente, os governos 
passados não se preocuparam com o sociaJ. Neste País. ninguéul 
se preocupa com a educação, porque é solução! Lamentavelmente. 
os governos não se preocupam em viabilizar a educação, tomar o 
cidadão consciente, responsável. Parque. a partir do momento em 
que a sociedade vai se tomando consciente, ela cobra mais. ela co­
nhece os seus direitos e as suas responsabilidades. E o Estado não 
quCT isso! O Estado quer ser paternalista; continua querendo ser ir­
responsável. V. Ex·, coincidentemente. é de um Estado que tem 
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um Senador que é mep . amigo, é responsável, e se preocupoo. de- ciência dos males, oriundos de modelos que historicamente foram 
mais com as desigualdades sociais e regionais. Peço. então, este incapazes de gerar uma vida urbana enriquecedora, plasmada na 
aparte neste momento, para dizer que a solução para o Pais é mui- pluralidade, na diversidade e na convivência democrática. 
to fácil simples: é necessário haver vontade, é necessário haver As marcas da exclusão social. impressas no espaço urbano 
defmição. para fazermos aquilo que o País espera de todos nós, metropolitano, estão longe de ser, como querem alguns. de cunho 
como Parlamentares. Tenho certeza de que V. Ex" conhece o tra- coojuntural. São, sim. de cazáter estrutural. amplamente demons­
balho que Beni Veras fez quapdo assumiu a Presidência da Comis- trado pela história da evolução das cidades brasileims, e da inequí­
são que analisou as desigualdades sociais neste Pais. Elas são tão vaca intezvenção do Estado na forma de ocupação do territ6rio. 
transparentes, tão evidentes. que não é preciso nenhum economista A dimensão das dúvidas contemporâneas, no entanto, em 
para analisá-las e chegar ã conclusão fmal: o BIllSil é cheio de lugar de impedir a realização de propostas para o futuro urbano, 
Brasis. O que queremos nesta Casa? Transformar o Brasil num só sublinham enfaticamente a plena liberdade de reflexão. Mais do 
Brasil. num bloco monolítico. uno, coeso na defesa de seus inte- que nunca, hoje, a vida social provoca um novo olhar dirigido às 
resses maiores, Esse assunto é profundo, é importante, Estamos cidades, campo fértil de possibilidades a serem projetadas, 
gerando desigualdades há mais de dez anos. Se queremos buscar a No caso brasileiro. em particular, há que se lidar com OS fa­
igua1dade. é muito fácil: é só buscarmos o caminho correto, como lores e escalas de análises variadas. porquanto as mudanças em 
fez o Senador Beni Veras. um Senador do Estado de V. Ex·, no curso são legítimas herdeiras do somatório de intezvençees prati­
$00 relat6rio. Esse é o Brasil real: vamos buscá-lo. Quero que V. cadas na economia e, em conseqüência. no espaço territorial. mar­
Exa conte comigo, um humilde Senador da. Região Norte do Pais, cadas mais recentemente pelo processo recessivo da última déca­
que sofre com as desigualdades regionais. Vamos buscar soluções da. Vale, no entanto, ressaltar a politização da questão urbana. en­
para o País. São fáceis, desde que as busquemos num bloco mono- tre meados dos anos 70 e 80, que ganha contornos nítidos, face à 
litico. Obrigado P91" me conceder o aparte. conjunrura de redemocratização com o aparecimento em cena de 

O SR, LÚCIO ALCÂNTARA - Nobre Senador, ouvi, novos atores sociais, expressivos da radicalização das desigualda­
com muita atenção, o aparte de V. Exl., que, corno eu e como o Se- des, rujas origens estão no modelo de crescimento econômico, im­
nador·Beni Ve~ e tanto. ""Iras que têm se sucedido na tribuna, posto durante largo penodo da nossa história, 
clama por uma solução para os problemas das desigualdades re- Com a eclosão dos chamados movimentos sociais urbanos, 
gioniis. A perourarem, ameaçam a própria Federação, a integrida- nos nns dos anos 70, crescem as reivindicações na agenda dos de­
de, a- paz nacional..E temos que insistir, temos que cobrar, temos bates, tendo como pano de fundo o ideal da gestão democrátíca da 
'que reiterar, para acordar o Governo dessa indiferença em relação cidade, segundo o qual são ampliados os instrumentos de controle 
a um problema tão grave como esse, do poder público local sobre o uso do solo urbano e garantida a 

Em que pese a realidade eloqüente, o volume de informaçõ- participação social na defznição das condições materiais da vida 
es sobre_as mudanças na economia tem significado um olhar quase urbana. E dessa época a expansão'do movimento comunitário'ur­
exclusivo para as questões relativas à expansão do mercado de bano, cuja oo.se nega as tradicionais políticas de cunho episódico. 

-bens e selViços e as fonnas de fmanciamento do Estado. Esse en- clientelista e paternalista. praticadoc .na longa esteira do populis­
foque unilateral vem favorecendo ° ocultamenlO das bases espa- mo. Pode-se dizer, extensão urbana do coronelismo rural. , 
ciais e sociais do próprio desenvolvimento econômico, transfor- . O Sr. Geraldo -Melo - Permite-me.V. Ex!' um aparte? 
mando a política econômica - de importância inquestionãvel- na ' . O SR, LÚCIO ALCÂNTARA - Ouço V .. Ex', com 'toda 
totalidade da pontica. , atenção, 

, ,Essa redução é anbgônica ao conceito de desenvolvimento O Sr. Geraldo Mdo - Senador Lúcio Alcântara. hesitei 
sustentável e não contribui para a conquista coletiva do exercício muito em interromper o extraoItlinário pronunciamento que V. Exl. 

.da, cidadania. tanqxruco para o aumento do nível de urbanidade, profere nesta tarde. porquanto se'trata de um retrato feito com o 
isto ,é. do amadurecimento das relações socioculturais e políticas capricho e cuidado de um cirurgião-com o seu-bisturi na mão,. para 
no·~paço urbano, indu toras da cortesia, da afabilidade. da solida- deftnir e mostrar claramente o conjunto dos mais imponantes,pro­
riedade-, compatíveis com o grau de urbanização alcançado pelo blemas da sociedade. do nosso t.eJllpo. Além.dos rumprimeolos a 
País nas últimas décadas. V. Ex-, gostaria apenas de acrescentar uma preocupação'que, des-

. . Paralelamente:, a ausência' de projetos' e pollticas -dirigidas de o primeiro 'pronunciamento que tive a. honra de -fazerlnesta 
ao utbano sujeita a sociedade brasileira aos riscos da acomodação Casa, venho expressando, de que precisamos encontrar uma foima 
e do conformismo, diante da falta de soluções, .oU à adesão a mo- de redefinir a relação entre o cidadão e o Estado em nossa soc:ieda­
dismos - caros e comprometedores do futuro - que a transformam de. Precisamos encontru uma forma de convencer a sociedade,e o 
em caricatura das tendências inter;nacionais. Comportamentos pou- . Governo de que o Estado não é o patrão da sociedade. O Estado é 

, co criativos, mais das vezes miniéticos. não induzem a descoberta uma instíruição dos seres humanos para cumprir o papel de reali­
de saídas para a crise econômic8.e social; ao-contrário, acentuam zar tarefa.s que nenhum dt( nós; isoladamente, iria realizar. Mas o 
as desigua1dades que-ora penalizam grandes contingentes popula- Estado é uma instituição que deve estar ao nosso serviço; nós'não 
cionais, concentrados nos espaços urbanos metropolitanos do País. somos súditos de ninguém e, por-isso. o cidadão não pode, 'conti-

Os riscos mencionados assumem formas mais graves nos nuar olhando para o Estado levantando a cabeça; o Estado tem que 
países periféricos do sistema mundial. nos quais sucessivos pro- estar abaixo do cidadão. Penso que essa fonnulação, que hav6l'á de 
cessos de "moderniução" deíxam marcas profundas na sociedade permear a nova construção juridica e a nova construção política de 
e no espaço onde ela melhor se expressa - a cidade. um Estado moderno que um dia existirá no Brasil. conseguírá: ul-

Diante desse quadro. co,IlJQ-então articu~ processos anle- trapassar muitas das razões de sofrimento, de lra, de protesto •. de 
riores e atuais de modernização, em busca de. coerência e de am- sentimento de revolta do cidadão para com o Governo e poderá 
pliação da justiça -social? Ou. ainda, como evitar novas cisões e contribuir para criar uma atmosfera arejada e de bem-estar, inclusive 
fragmentações do tecido urbano, físico e sociocultural, indulores nas áreas urbanas, que constituem a grande preoCllpaçãode V. Ex-. 
dessas desigualdades? Sem dúvida, são perguntas cujo significado, O SR, LÚCIO ALCÂNTARA -. V, Ex'. tem toda, razão, 
no atual cenário de incertezas. se defronta com,a crescente cons- Evidenteroente, isso somente {X>derá acontecer na medida eOl.que 
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avançarmos no processo de cidadania, de conscientização das pes­
soas de que essa relação do cidadão com o Estado não é uma rela­
ção de dependência, mas de respeito e, sobretudo. de ampla cons­
ciência das possibilidades e do papel do Estado. 

Esse traço do nosso regime. da nossa vida política. é extre­
mamente perigoso, porque, sem dúvida alguma. uma das causas da 
fragilidade do nosso processo democrático reside aí, nessa dessin­
tonia entre o Estado e o cidadão. 

Para mim. um dos problemas mais graves que enfrentamos 
na prática democrâtica no País é que é muito dificil, num país 
como o nosso, com o tipo de eleitorado que temos, guardar uma 
relação perfeita. por exemplo, entre os discursos das campanhas 
políticas e a ptática. no governo. Com. certos discursos, não se ven­
ce eleição; e, com ClltroS discursos. não se governa. 

Isso acarreta um trauma muito forte na relação entre gover­
no e governados. O nosso eleitor- na sua imensa maioria, homens 
pouco informados, de pouca. consciência dos problemas gerais do 
País - não assimila certas propostas restritivas, que limitam as 
suas próprias aspirações, o seu idealismo, estabelecendo-se essa 
dessintonia entre governo e governados. Conseqüentemente, a de~ 
mocracia periga - essa é a verdade -, porque ela não tem ainda o 
nível de consolidação de que precisariamos, num País que tem um 
dos maiores colégios eleitorais do mundo, se considerannos que o 
voto no Bmsil é obrigatório. 

Continuando. Sr. Presidente: 
O movimento social urbano. já nesta época. atinge patama­

res elevados de organização. consolidando federações de associa­
ções de moradores em várias regiões metropolitanas, estimulando 
o diálogo com uma extensa gama de interlocutores (pártidos poüti~ 
cos, igrejas, organizações não-governamentais, comunidade aca­
dêmica. associações profiSsionais). Inspirados de fonna saudável 
na experiência anti-franquista espanhola. as frentes de atuação as­
sim constituídas denunciavam mecanismos de privatização do Es~ 
tado por grupos econÔmicos envolvidos com a especulação da ter~ 
ra urbana. as concesSões na -prestação de 'seryiços públicos e as 
formas de pnxlução imobiliária que, usufruindo dos investimentos 
realizados pelo Estado, pouco ofereciam. em contrapartida. ao 
bem-estar coletivo. 

Em que pesem os argumentos dos "arautos da década perdi­
da", o que o Brasil conquistou, naquilo que se refere aos seus di~ 
reitos e deveres, no que conseguiu consolidar na Constituição de 
1988, é algo que não pode voltar alrás. É conhecimento e expe­
riência acumulados. é noção de aut<>-estima. . 
, Se os mpvimentos sociais .urbaIi~ resistiram, e resistem. a 

processos perversos decorrentes da inadimplência de um sistema 
rmanceiro. hoje não estão mais dispostos a pagar o preço de admi~ 
nistIações que, longe da neu1Ialidade desejada, conspurcam as re· 
lações ao privilegiar interesses estrangeiros no País, em detrimento 
de políticas que respondam às necessidades básicas dÓ cidadão -
moradia. saúde. educação. Esse trinômio é indissociável e corres~ 
ponde cada qual a um somatório de politicas indutoras do desen­
volvimento sustentável. baseado na cidadania, na urbanidade, na 
reciprocidade. no auto~respeito. 

Todavia. o processo recessivo dos anos 80 veio·a marcar, 
deixando seqüelas, a produção do espaço habitado, apesar da atua· 
ção crescente, durante a década, dos movimentos sociais. Senão. 
vejamos: enquanto no período de 1?79 a 1983 as unidades fman­
ciadas pelo Sistema Financeiro da Habitação significavam um per. 
centual da ordem de 47% de novas momdias, nos anos de 1984 a 
1986. esse percentual reduziu-se para 8%. Ainda nos anos 80. a cio 
dadania vê-se novamente golpeada em suas bases de sobrevivên~ 
cia. na medida em que o mercado de trabalho metropolitano regis­
tra um nítido retrocesso, com a redução do emprego formal, subs~ 

tituído pelo trabalho avulso. por conta própria, onde a remunera­
ção média ê menor e a proteção previdenciária quase nula. Con· 
vém assinalar que. sem salãrio não há habitação; conseqüentemen­
te, crescem as soluções iofotmais de moradias, aumenta o contin­
gente de moradores de rua, exacetba-se a violência, fillia direta da 
despoli1ização das relaçiíes econômicas e sociais no espaço urbano. 

O cenário ora descrito é eloqiíente, não deixando dúvidas 
sobre a gravidade dos problemas suscitados pela arelemda e de­
sorganizada urba.nização brasileira. Soma-se a ele o progressivo 
recuo do Governo Federal. notadamente de 1987 para cá, em 
equacionar diretrizes para uma política urbana. em nível nacional, 
como preceitua a Constituição de 1988. Após o avanço obtido na 
matéria em 1985, com a criação do Ministério de Delienvolvimen­
to Urbano e Meio Ambiente, o que se viu foram sucessivas modi­
ficações e fragmentações no equacionamento da questão urbana. 
acabando por retirá-la da agenda governamental. 

A necessidade da revitalização do envolvimento da socieda­
de civil na busca de formas solidárias e culturalmente ricas, na in­
tensidade verificada quando da platafonna da Reforma Urbana, 
abraçada pelo movimento social durante o processo da Assembléia 
Nacional Constiminte. conjugado com uma decisiva ação do Esta­
do na promoção do desenvolvimento uroano. poderá· levar à cons­
trução de novo ideário para as cidades, de uma nova organização 
territorial da. atividades econômicas, baseados em propostas con­
cretas para o resgate da divida social. 

Temo, uma justa esperança de que a Secretaria de Política 
Urbana, criada pelo Presidente Fernando Henrique. Cardoso no 
Ministério do Planejamento e Otçamento. possa atender a esse de· 
siderato. 

Com esse propósito. a sociedade civil organizada, o Poder 
Legislativo e o Poder Executivo, imbnídos da urgência do equa­
cionamento de uma política urbana em nosso País, devem ocupar, 
dentre ootros. o espaço de disrussão que nos oferece a Conferen­
cia das Nações Unidas sobre os Assentamentos Umanos -Habitat ll. 

Da qualidade dos debates internos, no Brasil, aos conceitos 
e exemplos que comporão o documento oficial da Conferencia, 
depende a vontade politica de promover o desenvolvimento da 
vida de homens e mulheres, em bases verdadeiramente sustentáveis. 

O nosso País vem de políticas diversas, cujos parâmetros 
não nos cabe pormenorizar mais, no âmbito deste discurso. Toda­
via, em que pesem as discordâncias. uma certeza permanece - a de 
um Brasil plural, anticonvencional, como falam as raizes, espontâ­
neo em sua mcionaüdade. O Brasil de Sérgio Buarque de Ho1lan­
da. cordial sem subserviência, altaneiro em seu berço auriverde, 
não deitado, esplêndido mas atento a qualquer desvario em nome 
da Pátria-mãe gentil. 

Esse ~sgate se faz urgente, assim como poderíamos: aqui 
enumerar um vasto rol de tentativas e ações que fmtificaram~ Po­
rém, não DOS basta alinhavar, precisamos tecer padrões e.compor­
tamentos que venham a desenhar o País que desejamos. -ttrrito­
rialmente ·irmão, unido por idéias comuns, separado no respeitO à. 
vocações, plural e democrático no concerto das nações. 

Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores. trago um outro assun­
to à tribuna: 

Há exatamente vinte anos, no dia 25 de maio de 1975, em cria· 
da a Univen;idade Estadual do Ceará, • UECE, que ao longo de todo 
esse periodo vem prestando inestimáveis selViços ao nosso Estado. 

A data merece ser condignamente comemorada porque a 
UECE nasceu e se manteve nessas duas décadas tendo COOlO prin. 
cipa! objetivo estar aberta à realidade social, circundante. ·Dessa 
forma, plenamente integrada à sociedade cearense. dividindo oom 
ela suas experiências, suas potencialidades e suas conquistas. a 
nossa universidade estadual vem atingindo plenamente sua meta. 
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Mas a educação é uma luta permanente - especialmente no 
Brasil. oode ainda tanto há por fazer - e a UECE está pronta para 
enfrentar novos desafios. apesar das suas dificuldades, que na ver­
dade são as mesmas de todas as universidades brasileiras, princi­
palmente no tocante aos recursos rmanceiros. 

O que mais se deve enfatizar neste momento é a perfeita in­
tegração da UECE com as comunidades a que serve. Essa deve ser 
a meta primordial de uma universidade regional. Cada vez mais se 
cobra. no Brasil e no mundo todo. que as atividades básicas de 
uma instituição de ensino superior - ensmo. pesquisa e extensão­
tenham reflexos imediatos 00 meio social que a circunda. No caso 
do nosso Nordeste. essa exigência é ainda mais dramãtica, porque 
é urgeote. 

De um modo geral, as pessoas esperam muito das universi­
dades porque sabem que ali estão reunidos os que fOtmam a elite 
intelectual da região. Já o trabalho dos que estão na universidade -
sejam professores ou mesmo alunos - deve ser no sentido da pr0-
moção humana. O sa.ber dissemiruldo num detenninado meio so­
cial transforma pessoas comuns em cidadãos. 

Dentro desse quadro, ganha importância a Univenidade Es­
tadual do Ceará. Funcionando no semi·árido, a UECE atende p0-
pulações que vivem índices aviltantes de pobreza. Preencher de­
mandas sociais peculiares, especificas dessa região. é, pois. seu 
objetivo pnmordial. 

Sr. Presidente, SI'S. Senadores; 
Antes de relatar aqui alguns números que mostram a impor­

tância da Univen;idade Estadual do Ceará. gostaria de tecer alguns 
breves comentários sabre o ensino superior no BrasiL 

Fala-se muito em falta de verba para o ensino superior fi­
nanciado pela União. Mas a verdade é que estudos recentes têm 
demonstrado que o problema não é de verbas roas, sim, de má­
gestão, de ineficiência e de privilégios. Sabe-se. por exemplo, que 
10% dos recursos do Ministério da Educação são consumidos pe­
Ias universidades. Sabe-se também que as universidades federais, 
gratuitas. atendem apenas 22% dos estudantes de terceiro grau do 
Pais. Dos recursos destinados pelo MEC às universidades, 86% 
vão para as folhas de pagamento. 

Esses três íntlices mostram, na minha opinião, o descalabro 
a que se chegou. É preciso mudar urgentemente essas proporções. 

Estamos vivendo hoje um tempo em que se rosca constnJir 
uma sociedade mais justa. uma s<xiedade que propicie condições 
para que todos tenham uma vida dentro dos parâmetros de decên­
cia e dignidade. Orn, as urUversidades podem ajudar nessa tarefa 
tão grandiosa quanto árdua .na medida em que se integrem aos de­
mais setores de atividade - sejam econômicos, sociais, culturais; 
políticos ou educacionais - para, em conjunto, refletirem sobre os 
problemas a serem superados. A universidade tem quadros efi­
cientes e capazes de, peja reflexão e pela pesquisa, encontrar as 
saídas mais viáveis pa.za os mais coroplexos problemas. 

A universidade, por deflnição, reúne estudiosos das mais di­
versas áreas. O que se quer, hoje em dia. é que tais profissionais 
de escol, cada vez mais, busquem formas de cooperação com a so­
ciedade que os cen;a. Esse é um dever moral que eles devem ter 
para com a sociedade, que, ao ténnino, é quem contribui, com im­
postos, para a manutenção da universidade e das atividades de pes­
quisa. A interação intelectual/sociedade traz vantagens para am­
bos. Ambos se enriquecem. 

O professor. o pesquisador das universidades precisa, com 
frequência, revisar seus conceitos e técnicas e isso ele s6 pode fa­
zer em contato com o mundo. No sentido inverso, os cidadãos pre­
cisam ter acesso ao conhecimento obtido pela universidade. É des­
se interclmbio que se tem a visão concreta das necessidades atus..is 
e das que estão por vir. 

Tempos difíceis como o atual- com altos índices de desem­
prego estrutural, mesmo entre os formados em cursos superiores­
favorecem a simplificação do papel da universidade. Muitos pas­
sam a encarar as escolas de ensino superior como meras fábricas 
de diplomas e de diplomados. Os estudantes, por tal ótica, são vis­
tos apenas como futura mão-de-obra qualificada. Há também os 
que consideram a escola superior como ninho de intelectuais retó­
ricos e cientistas malucos, totalmente afastados da realidade. 

A função da universidade é formar o cidadão. E cidadão é o 
elemento ativo e partícipante de urna sociedade. É o homem que 
tem veZ e voz porque pode, contemplando os problemas em jogo, 
tomar uma decisão pessoal, decisão que será posta em confronu> com 
a de ootros cidadãos. Da discussão. sairá a resposta mais adequada. 

Concluo esta breve digressão, dizendo que. se tivéssemos 
que defmir em poucas palavras o papel da universidade hoje em 
dia, essas seriam: integração permanente e indissolúvel com a s0-

ciedade que a cerca. 
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
No Brasil, as universidades estaduais surgiram com o rele­

vante papel de preencher as lacunas deixadas pelo ensino de ter­
ceiro grau mantido pela União. Isso que chamei de laamas são, na 
verdade. as peculiaridades, que variam de um Estado a outro, de 
uma região a outra. 

Em 18 de outubro de 1973. a Lei estadual de número 9.753 
autorizou a instituição da Fundação Educacional do Estado do 
Ceará, FUNEDUCE. destinada a manter a Univen;idade Estadual 
do Ceará e a TV Educativa. De lá para cá muitas foram as con­
quistas dessa universidade regional. A meta, hoje, é transformar. 
no curto espaço de urna década, a UECE numa universidade tec­
nológica a selVÍÇO do desenvolvimento regional. 

Passos muito importantes estão sendo dados nessa direção. 
Hoje a UECE mantém um cun;o de mestrado em Qualidade. tem 
um Núcleo de Administração de Quarta Geração e um mestrado 
em Adnúnistração de Pequenas e Médias Empresas.' No que tange 
à esfera pública, está engajada no projeto de criação da Escola·dé 
Administração Pública; participa dà'programa EscOla Pública - 'A 
Revolução de uma Geração; e trabalha na qualificação de profes­
sores das redes municipal e estadual. 

Paralelamente. a Unive",idade Estadual do Ceará está mer­
gulhada num programa de qualidade total; num de desenvolvimen­
to instibJcional (para o qual obteve o apoio da Rhodia e da Funda­
ção Dom Cabral); e na instalação de um Núcleo de EsbJdo, Pes­
quisa e Avaliação. No que se refere ã informáticá; a UECE planeja 
um sistema aberto de computação; a aquisição de microcomputa­
dores para 400 professores; e a instalação de laboratórios de D1Í­
croinfotmática. Por fun, estuda-se a implantação de r::olégios TecnO' 
lógicos nas áreas de irrigação. fruticultur.! e lecnc'o,;J8 de alimentoS: . 

Vejamos os números que dão a exata dimensão da UECE. 
A Univenidade Estadual do Ceará conta boje com quase doze mil 
e du:re.rtos alunos na gntduação e mais quinhentas em =ros de pós­
graduação. Os professores são mil e cinqüenta e oito e os funcionários 
somam setecentos e, cinqüenta. Os rursos de graduação são dezoito. 
Os cursos de pós-graduação somam catorze. sendo dez em nível de 
especialização e quatro de mestrado. Os rursos de' mestrado são em 
Veterinária, Administração, Let",s e Saúde Pública. Desde que en­
trou em funcionamento, até hoje, a UECE já diplomou dezenove 
mil, setecentos e vinte profissionais nos seus rursos de graduação. 

Esses números patenteiam a iII>pOrtância da Universidade 
Estadual do Ceará. 

Para bem desempenhar sua missão de levar o desenvolvi­
mento ao interior do Estado, a VECE atua nas cidades de Limoei­
ro do Norte. 19ualu. Quixadá. Crateús e Itapipoca, além, é claro. 
do campus de Fortaleza. 
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Entre os êÍias 10 e 12 de maio. a Universidade Estadual do 
Ceará reuniu no seu Seminário de Avaliação vários dos mais des~ 
tacados líderes pollticos e empresariais, além de intelectuais do 
Estado. Com dirigentes do setor público foram disrutidos Os ajus­
tamentos necessários para uma maior presença da universidade na 
melhoria da administração pública. Com os representantes das en­
tidades empresariais foi debatida a realidade tecnológica, econô­
mica e mercadológica, bem como os ajustes necessários na Uni­
versidade para uma maior integração no processo de mudança por 
que passa a economia do Estado. Por último, com os repre­
sentantes da sociedade civil foram discutidas fonnas de maior in- . 
tegração entre sociedade e universidade. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Penso que. ao registrar aqui a importância da Universidade 

Estadual do Ceará. estou, com este discurso. homenageando todas 
as universidades mantidas por outros Estados brasileiros. É preci­
so descentralizar tudo neste País. O Brasil é um pais imenso que 
tem pago um preço elevado pela padronização - em todos os seto­
res de atividade. em especial no ensino - imposta pelo Governo 
Central. Temos que. fmalmente, reconhecer as particularidades de 
cada um dos nossos Estados e trabalhar com os olhos voltados 
para elas. E o plenário do Senado Federal é o lugar ideal para tal 
reflexão porque somos, todos, representantes dos Estados. Penso 
também, para concluir, que o exemplo da Universidade Estadual 
do Ceará pode servir de inspiração para oolras Unidades da Fede­
ração que sintam a necessidade de formar uma elite inteiecrual que 
tenba as vistas voltadas para os problemas mais próximos, para as 
questões que mais angustiam seus cidadãos. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Con­

cedo a palavra ao Senador Ney Suassuna, que dispõe de 20 minutos. 
O SR. NEY SUASSUNA (pMDB-PB. Pronuncia o seguin­

te discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e S1'S_ 
Senadores, o tema que vou abordar já foi extremamente debatiao 
pelos Srs. Senadores, mas continua a preocupar todos nós: a ·esca· 
lada da violência e da desordem em nosso País. 

Quem lê os periódicos, dia a dia, sUJ1)reende-se com as mais 
diversas posições. Hoje mesmo, O Estado de S. Panlo publicoo 
um artigo do ex·Ministro de Estado Saulo Ramos, que, embora. co-. 
loque algumas posições até pensáveis, dirige-se ao Governo Fede­
ral, principalmente ao Presidente da República, com um desrespei­
to ~ deixar pasmo qualquer cidadão edocado. 

Horas há em que coloca, nesse artigo, uma posição como a 
de· que as refu::uuias poderiam estar tranqüilamente sendo operadas 
por pessoas convidadas de outros países, que viriam em número 
suficiente apenas para operá·las, e teríamos, dessa forma. o con· 
tomo da greve; e horas há em que usa uma adjetivação em relação 
ao Governo que deixa, corno acabei de dizer, pasmo qualquer cí· 
dadio que tenha o mínimo de educação no trato com as autoridades. 

Em um outro artigo da Folha de S. Paulo, Clóvis Rossi, 
muito mais ponderado, muito mais bem colocado, diz: 

"Fica cada vez maís difícil entender o que o G0-
verno e os petroleiros querem provar nessa greve sem 
fun. Dá a impressão de que O Governo quer mostrar que 
pode romper impunemente um compromisso assumido, 
se é que houve esse compromisso, e que os petroleiros 
querem provar que desobedecer a uma decisão judicial é 
simples, fácil, cômodo e sem castigo. Se for esse o jogo, 
qualquer que seja o vitorioso, o perdedor serão os costu· 
mes poli Ocos de um País que não é exatamente exem­
plar nessa matéria. 

Se fosse apenas uma discussão entre patrão e em· 
pregado, poderia durar indefInidamente, sem maiores 
traumas para o público em geral. Mas trala·se de uma 
queda de braço em que o consumidor, único inocente na 
história, é mantido como um virtual refém de indignos 
políticos de uma parte ou de outra. 

Não parece aceitá.vel que o Governo queira que­
brar a espinha da CUT e do articulista à custa de pôr em 
risco o abastecimento, indispensável ao cotidiano das 
pessoas, como o combustível e o gás, ou que os petrolei­
ros queiram demonstrar a validad~ de se manter o mono­
pôlio da Petrobru - e não da República, mas sim da Petro­

. bru -. submetendo o público a idêntioo constnmgimento." 

E aí vai o articulista colocando dados que eu acho que os 
senhores já conhecem sobejamente. Mas a minha preocupação não 
é só em relação à greve. A minha preocupação, Srs. Senadores, é 
que nós busquemos também definições precisas, em debates pro­
fundos nesta Casa, sobre que áreas poderão ser privatizadas, que 
áreas poderão ser flexibilizadas, e comecemos a pensar desde já, 
para que, quando chegar o momento, nós não erremos. 

A situação é preocupante, como eu disse. e é preocupante 
até porque há uma série de projetos tramitando na Câmara e que 
aportarão rapidamente no Senado, quando nós teremos que tomar 
decisões. Por exemplo, em relação à Petrobrás, vamos manter o 
monopólio? Se não total, em partes. A prospecção nós vamos 
manter como monopólio, ou vamos flexibilizar, por exemplo, o te­
rmo? Eu estou cada vez mais convencido de que o refino não pode 
ficar na mão de uma única instituição, de que o refIno precisa ser 
flexibilizado, sim, para que tenhamos a gasolina até num preço 
mais barato, e tenhamos, na hora em que uma empresa resolver fa­
zer greve, a opção de contar com outras, felizes porque vão açam­
barcar o mercado, não faltando, portanto, gás e combustível aos 
consumidores. 

Estou levantando o tema de que precisamos aprofundar esse 
debate. Nós precisamos pensar, desde já, em fazer as nossas rodas 
de debate, para que, quando esse assunto aJXlItar a esta Casa, nós 
possamos, com rapidez, deftnir o que será melhor para o Brasil. 

Nessa escalada de violência, 'tenho me preocupado muifo, 
inclusive. com os ataques que sofreu o Presidente da República no 
meu Estado. Uma vergonha para todos DÓS paraibanos, porque 53· 

hemos que foi uma minoria. Esse tipo de atitude é promovido 
sempre por minorias, que não estão interessadas no Estado demo~ 
CIático ou na sobrevivência do Estado democrático. 

A Polícia Federal do meu Estado conseguiu descobrir as 
duas pessoas que jogaram pedras e nenhum dos dois eram da mi~ 
nha cidade; ambos tinham vindo de outra cidade, tinham percorri. 
do mais de I50lem para perpetrar aquele abuso. No caso de Ala· 
goas, andamm mais de 300km de ônibus para poder também fazer 
aquela afronta ã Presidência da República. Acho que não é por aí. 

O meu Partido, o PMDB, mesmo na época difícil da ditadu. 
ra, usava o verbo. O velho Ulysses Guimarães usava o verbo per. 
manentemente. E qualquer oposição que aínda se respeite hoje, 
neste País, usou o verbo e não pedras, e não instrumentos de 
agressão. 

Mas o que vemos hoje? Hoje, quando a democracia está 
instalada no País, quando se procura ampliar a democracia, vemos 
minorias que não aceitam de maneira nenhuma as condições de 
abertura, p<U"tindo para a agressão, jogando pedras, quebrando vi­
dros, tentando agredir e ferir Os que dirigem esta República. 

Por essa razão, ocupo hoje a tribuna para pedir aos Srs. Se· 
nadores que, desde já, aprofundem os debates para que possamos 
decidir com clareza e rapidez quando aqui aportarem esses assun· 
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tos. Mas também pata conclamar a todos que têm responsabilidade 
neste País paIll que ponderem. pata que aconselhem, pata que não 
tenhamos uma escalada de violência, mas, ao contrário, tenhamos 
as condições para o desenvolvimento de um Pais, que ainda é o úl­
timo paraíso deste Planeta. Quem conhece o mundo, quem compa­
ra culturas. quem compara civilizações, sabe que este ainda é um 
paraiso, apesar de todas as dificuldades que enfrentamos. 

O Sr. Bernardo Cabral- Permite-me V .Ex· um aparte? 
O SR. NEY SUASSUNA - Concedo O aparte ao nobre Se­

nador Bernardo Cabral. 
O Sr. Bernardo Cabral - Senador Ney Suassuna, o pro­

blema da violência que V. Ex' aborda tem uma bifun::ação não só 
no campo doutrinário como no sociol6gico. Na hom. em que a vio­
lência grassa nas grandes capitais e se espmia pelas pequenas, o 
que se ouve dizer é que ela é fruto da falta de moradia, da falta de 
alimentação, da falfa de colégio. como se esses fossem componen­
tes da violência. No entanto. as verdadeiras mízes estão incrusta­
das numa profunda injustiça social. Essa é a violência de um lado. 
A outra violência. que V. Ex· aborda, a violência política, é fruto 
da deseducação política no campo da democracia. Aqueles que ém­
tendem que, quanto pior, melhor, que esse há de ser o caminho do 
Brasil, estão esquecidos de um passado nmito recente em que este 
Parlamento foi amordaçado, as vozes se calanun. e o Congresso, 
onde ecoam todas as angdstias e clamores POp.lIares. deixou de ser 
o recinto desse eco. Os que pregam a violência politica estão es­
quecidos que as fronteiras ideológicas desapareceram; aquela di­
cotomia entre os regimes comunista e capitalista desapareceu. 
Hoje, o que existe são as fronteiras econômicas, em que os países 
que perderam a guerra bélica, como o Japão, estão ganhando a 
guerra. Se o Brasil não se preparar, sob o signo do regime demo­
crático, para enfrentar este campo. que não é mais o espaço deli­
mitado da ideologia. mas o campo das fronteinls altamente com­
prometidas com as fmanças do seu País, ficaní a reboque da Histó­
ria. Não serão poucas as pessoas comprometidas com a violência, 
porque não sabem qual o exercício da democracia que iIá calar a 
vozdoParlamen1ar, como V.Ex· 

O SR. NEY SUASSUNA - Ouvi com atenção e agradeço a 
V. Ex· o apoio manifestado. 

Quanto a esses problemas políticos e, principalmente, em 
relação à greve, creio que precisamos modificar a Lei de Greve. 
Sou, inclusive, relator de um projeto do Senador Odacir Soares so­
bre esse assunto. Trata-se do Pl.S n"94'95, sobre o qual ainda não 
me aprofundei, mas espero possa contribuir, de alguma forma, 
pata a melhoria do relacionamento patrão/empregado, seja ele do 
Estado ou da área privada. 

Lembro aos·S1'S. Senadores que ootro projeto está tramitan­
do nesta Casa: é o PLS 42194, que busca aprimorar esse dis(X)Síti­
vo para que a sociedade tenha a sua defesa através da Lei de Greve. 

Lamento enotmemente que uma categoria organizada, 
como a dos petroleiros, deixe de cumprir uma decisão do TRE por 
''não ,ter, agradado'.', ,como foi alegado por um líder sindicalista, 
com a maior clareza.e uanqüilidade. Imaginem como seria a con­
vivência social no País se a lei só fosse cumprida se agradasse. A 
pessoa diria: ''Esta lei não cumpro, pois não me agrada", ou "Esta 
vou cumprir; gostei. é simpática". 

Creio até que deveriamos começar a pensar se não seria 
plausível que as pessoas que estão tendo prejuízos sérios viessem 
a pedir indenização aos sindicatos que orientam e determinam es­
sas greves. 

~ão estou aqui fazendo julgamento. Estou apenas levantan­
do a polêmica, porque. cabe a n6s, Senadores, debater os temas e 
pensar como esta República pode conviver com o progresso e, ao 
mesmo tempo, com o ordenamento social. 

O Sr. Josapbat Marinbo - Permite-me V. Ex' um aparte? 
O SR. NEY SUASSUNA - Com satisfação, ouço V. Ex'. 
O Sr. Josaphat Marinho - Compreendo, nobre Senador 

Ney Suassuna, suas observações. Em principio, sem nenhuma dú~ 
vida, todo procedimento é correto, na medida em que obedeça a 
ordem jurídica. Contudo, parece-me que, no momento, o que inte~ 
ressa à sociedade brasileira não é discutir as origens desta greve, o 
seu desdobramento, nem quem nela tenha OU não tenha razão. O 
problema é de ordem coletiva da sociedade nacional. Não pode ha­
ver nenhum preconceito, neste instante, que supere O dever de se 
encontrar. institucionalmente. uma solução para o caso. Esse é o 
problema. Parece-me que a sociedade brasileira está exigindo~ 
amanhã, ela acusará gregos e troianos, porque o que se impõe, 
neste instante, é encontrar a solução. Neste ponto, penso que quem 
deveria ser o grande interlocutor do Governo para a solução do 
caso perdeu condição e autoridade: o Presidente da Petrobrás. A 
ele caberia ter sido, desde o princípio, o órpo de conversação. de 
negociação. Lamentavelmente, um homem experimentado que é, 
ao invés de prosseguir nessas negociações, escreve artigo para a 
imprensa, discutindo a greve e criticando-a. Isso é tanto mais 1a~ 
mentável porque. quando tal ocorre, o Presidente da República 
fica exposto, e não deveria. Numa situação delicada como essa, 
deve haver sempre um interlocutor que se interpõe entre uma parte 
e a autoridade superior da República, que só deve entrar em dis­
cussão em última instância. Era a obsetvação que queria fazer, pc... 
dindo-Ihe desculpas por interromper seu discurso. 

O SR. NEY SUASSUNA - Em absoluto. Foram extrema­
mente enriquecedoras as colocações de V. Ex·, Muito obrigado. 

O Sr. Romeu Tuma - V. Ex· me permite um aparte? 
O SR. NEY SUASSUNA - Pois não, ouço V. Ex' com pra­

zer, Senador Romeu Tuma. 
O Sr. Romeu Tuma - Senador Ney Suassuna, Sr. Presi~ 

dente. Srs. Senadores, desculpem-me por interromper o discurso. 
Senador, estou atento à exposição de 'V. Ex· e também às obseIVa­
ções do Senador Josaphat Marinho,' mas, ainda ontem, eu conver­
sava com o Senador Eduardo Suplicy e senti as suas aflições em 
buscar uma solução para- o problema. Conversando com um dos 
advogados do Pf, houve um reconb%imento da decisão judicial. 
na medida em que o Sindicato reco·rreu com embargos de infrin­
gência. Ele reconheceu que houve uma decisão judicial, s6 que a 
postura teria que ser automaticamente a volta ao trabalho, para 
realmente. dentro do respeito à decisão judicial, acatá~la, seja qual 
for a decisão de hoje. Penso que seria a grande oportunidade do 
retomo ao trabalho sem nenhum tipo de derrota ou enfra.queci-· 
mento da posição das lideranças sindicais. Acabei de conceder 
uma entrevista em -que discutia a atividade essencial e que espaço 
teria o direito de greve. É de se lamentar que o Poder Judiciârio. 
dentro das suas decisões., não tenha por uma das partes o reconhe­
cimento daquilo que expediu como sentença. Para nós que traba­
lhamos no meio da atividade juridica, decisão de juiz é lei e só 
pode ser modificada com os recursos naturais que a própria legis­
lação oferece. As greves nos serviços essenciais, no setor policial, 
transporte. no sistema bancário, 'afligem ã sociedade como um 
todo, que passa a ser vítima das conseqüênCÍas da greve. Portanto~. 
o que me parece importante, além de estudannos essa parte dd di~ 
reito de greve, que é um direito inalienável a qualquer um de nós, 
cidadãos, que exercemos a nossa vontade, é criar limitações e for­
talecer o Poder Judiciário. O que pesa neste instante, meu caro Se­
nador Bernardo Cabral, que foi Ministro da Justiça, é o fonaleci­
mento do Poder Judiciário. Porque as decisões, mesmo que nos 
contradigam, devem ser respeitadas sempre, mediante a imposição 
dos recursos naturais no exercício do seu direito; nunca contestá­
las com ações graves, que tragam um transtorno à sociedade. Se 
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vencedores os que nã~ a aceitaram. ninguém mais vai acatar deci­
são alguma da Justiça que seja contrária as nossas petições. Des­
culpe a interrupção. Senador Ney Suassuna. 

O SR. NEY SUASSUNA - Muito obrigado. Senador Ro­
meu Tuma. Estamos em unissono com o pensamento de V. Ex-, 

O Sr. Antonio Carlqs Valadans- Pennite-me V. Exl.um 
aparte? 

O SR. NEY SUASSUNA - Ouço V. Ex' com prazer. 
O Sr. Antonio Carlos Valadares - Senador Ney Suassuoa. 

compreendo a preocupação de V. Ex' com a eclosão e a continui­
dade da greve dos petroleiros, que vem, de certa forma. contri­
buindo para um clima de insegurança e íntranqüilidade de parte a 
parte: tanto do lado do empregador. que é o Governo, tanto do 
lado do empregado. que é a PETROBRÁS, quanto da comunida­
de. que sofre as conseqüências dessa falta de entendimento, que 
deveria reinar em um ambiente democrático. consttuído com mui­

. to esforço, até com a participação do Presidente da República e de 
todos aqueles que lutaram por um regime democrático amplo, em 
que os direitos fossem observados pelas autoridades, e os acordos, 
cumpridos. Parece-me, Senador Ney Suassuoa, que é válida a 
preocupação do Presidente da República com o desabastecimento 
do gás, do 6leo diesel, dos combustiveis e derivados de modo ge­
raL Mas, se hájlma radicalização, a meu ver, pelo que já li, pelas 
informações qUe colhi e que me chegaram por intermédio não só 
do Governo, mas também dos trabalhadores, isso se deve ao fato 
de que, no ano passado, o Governo Federal, sob o comando do 
Presidente Itamar Franco, aceitou um acordo com os petroleiros. 
Ora. penso que. numa simples mudança de comando de um gover­
no para outro, mesmo se dando entre amigos e não havendo ne­
nhum documento assinado, deveria bastar a palavra. Esse acordo 
teria que ser cumprido, uma vez que as autoridades têm fé de ofi­
cio., O Ministro de Minas e Energia de então, Delcidio Gomez, as­
sumiu, assinou o aconlo, assim como o Superintendente de Recur­
sos Humanos da Petrobrás, todos evidenciando que havia um acor­
dO,entre petroleiros e Petrobrás. Em função desse acordo geral en­
~ as partes, a greve que começava a recrudescer no âmbito da Pe­
trobrás acaboo. Ora, Srs. Senadores, esse documento valeu para 
acabar uma greve, mas não para que os direitos dos trabalhadores 
da Petrobrás fossem assegurados. Para fmalizar meu aparte, quero 
dizer que V.Ex" está fazendo um pronunciamento consciencioso, 
equilibrado e que merece toda nossa consideração. O Governo de­
veria ter cumprido sua parte e, por outro lado, deveria ter havido 
uma compreensão de ambas as partes no sentido de não mais se 
penalizar a população brasileira. Muito obrigado. 
. '. O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres. Fazendo soar a 

campainha.) - Nobre Seoador Ney Suassuna. seu tempo está esgo­
tado em 3 minutos. 

O SR. NEY SUASSUNA - Concluo dizendo, Sr. Presiden­
te e Srs, Senadores. que não é possivel que, num Pais que pretende 
se desenvolver, se transformar em potência, possa imperar essa 
violência, mesmo através de artigos de jomal~ não JX>Sso aceitar 
que um ex-Ministro de Estado se reftta ao Governo atual como um 
governo de boneca desvairada, isto é uma violência verbal. Não 
~so aceitar as pe<h'as de Campina Grande e de Alagoas, como 
ta.tu.bém não posso- aceitar de maneira alguma que, num país onde 
sç'deseja acertar, haja uma greve corno essa, e pela qual há um 
pouco de desinteresse do Governo. Parece até que o Governo tem 
interesse em que essas questõe~ não pmgridam. que a greve conti­
nue para melhorar o clima das votações no Congresso. 

Por tudo isso, peço aos Srs. Senadores que usem sua cons­
ciência para que descubramos a saída. E que, principalmente, co­
mecem a se preparar para OS debates que vão haver nesta Casa. 
quando a~ aqui as transfonnaçóes que precisaremos deci· 

dir, ou seja, o que será flexibilizado e o que não será; o que é mo­
nopólio e o que não é. 

Era o que tinha a direI, Sr. Presidente. 
Encerro dizendo que as minhas palavras são de muita pre0-

cupação, porque quero o melhor para o meu País. 
Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. NEY 
SUASSUNA EM SEU DISCURSO: 

Folha de S. Paulo - Terça-feira, 23 de maio de 1995 

FIM DO PAVIO 

A longa duração da greve dos petroleiros - que afronta fla­
grantemente a Justiça - suscita inquietantes considerações. Ao 
mesmo tempo em que se agrava a situação do abastecimento, não 
parece haver empenho seja do governo. seja dos grevistas em rus­
car UtnB solução rápida e satisfatória para o impasse. 

É evidente, de um lado. que a posição dos petroleiros é in· 
defensável. A continuidade da greve viola decisão do Tribunal 
Superior do Trabalho (fS1) e contraria principios básicos do Esta­
do de Direito. 

O CoonIenador Nacional da Federação Única dos Petrolei­
ros, Antonio Carlos Spis. em entrevista publicada ontem nesta 
Folha, argumentou que a sentença do TST que mandou encerrar a 
greve seria "muito polêmica". Se todos os cidadãos se arrogas­
sem o direito de ignorar decisões da Justiça que considerassem 
discutíveis, não haveria convívio social possível. 

Mas Spis admitiu ainda que a paralisação é "contra o arr0-

cho e as reformas". Nesse sentido a persistência na greve se expli­
ca pelo interesse político de desgastar o Planalto e, com isso, as re­
formas. Essa tese se reforça COm a convocação de greves-relâmpa­
gopelaCUT. 

De outro lado, e por mais indispensãvel que seja a exigên. 
cia de que a volta ao trabalho preceda uma retomada da negocia­
ção. é possível que também o Planalto possa ler algum interesse 
politico no prolongamento da greve. As fIlas para compra de gás e 
o temor de que faltem combustíveis podem colocar a população 
contra o movimento, desgastando tanto a categoria quanto a oposi­
ção às reformas. 

O TST ainda julga recurso dos petroleiros contra a decisão. 
Aliás, o faz com uma demora absurda. Tal pendência, contudo, 
não justifica o descumprimento da setença anterior. O acatamento 
ou não de uma decisão da Justiça não pode selVa como instru­
mento de chantagem. 

Essa contigência não isenta o govemo da responsabilidade 
de empenhar-se ao máximo na busca de uma solução. ao contrário 
da atitude dúbia que tem assumido. 

A greve expõe distorções relativas ao setor de petróleo que 
precisam ser urgentemente revistas. Aflnal foram elas que permi­
tiram que o monopólio, em tese da União e portanto de toda a soci .. 
dade, fosse uswpado, apropriado por uma corporação. como se seu 
fosse. inclusive pata utilizá-lo contra a sociedade. E is~ é intoleráveL 

Durante o discurso do Sr. Ney Suassuna, o Sr. 
Antônio Carlos VakuJares, Suplente de Secretário,deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo Sr. Jeffer~ 
son PC/:es. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Com a palavra o 
Senador Antonio Carlos Valadares. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (pp-SE. Pr0-
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senado­
res. a fraude eleitoral sempre f oi considerada quase como uma ins~ 
tituição nacional, apesar dos cuidados com que os nossos legisla~ 
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dores se muniram, criando uma legisla,1io punítiva, através da 
qual aqueles que fossem surpreendidos na prática ie qua1quer 
fraude poderiam sofrer as conseqüências e os efeitos da quebra da 
notmalidade democrática. . 

Falo isso, Sr. Presidente e Srs. Senadores, tendo em vista 
uma denúncia feita por mim há poucos dias. desta tribuna. sobre 
uma. fraude acontecida no Estado de Sergipe. que ainda estava por 
ser Julgada pelo Tribunal Regional Eleitoral acionado que fora 
pel~ Coligação "O Povo na Frente li, da qual fIZ parte nas últimas 
elelç.?es, a qual elel?eu os dois senad~ da Oposição em Sergipe, 
e hOje fazem parte mtegrante dos dOls terços de renovação do Se­
nado: Senador José Eduardo e este orador, Antonio Carlos Valadares. 

. E apesar da resistência do Tribunal Regional Eleitoral de 
SergIpe em não querer, de forma acintosa, entrar 00 mérito da 
questão, nossos delegados conseguiram. junto ao Tribunal Supe­
rior Eleitornl. tendo como Ministro Relator o Dt. Jesus Costa 
Lima. com que aquele Tribunal atendesse a uma liminar contida 
numa ação cautelar inominada, para que viesse a entrar. afmaI, no 
mérito da causa e decidisse pela recontagem dos votos. 

. Sr. Presid~nte, pata a nossa surpresa o Tribunal Regional 
EleIto~J de Sergl~ não ~catou. na primeira hora, a determinação 
do Tnbuna1 Supenor EleItoral. emanada de um despacho do Mi~ 
nistro-Relator. Este precisou, por meio de um fax, que consubstan~ 
cia~a a vontade da lei .. c;tar um prazo de 24b ao Tribunal Regional 
Eleitoral para que decIdISse a questão. 

Após 6 meses de idas e vindas, Sr. Presidente, o Tribunal 
Regional EJeitornl de Sergipe resolveu. das 92 umas existentes no 
Município de Tobias Barreto - este foi o Municipio alvo da ques~ 
tão da recontagem dos votos -, resolveu determinar, por um crité~ 
rio transve~o. irreconhecível ou intraduzível, a reconlagem dos 
votos, depoIS daquela ordem do Ministro~Re1ator. de apenas 26 ur~ 
nas do Município de Tobias Barreto no Estado de Sergipe, Para 
gáudio nosso OS juizes designados para a recontagem comprova~ 
raro que hoove realmente uma fraude vergonhosa naquele Mmicípio. 

Antes de continuar, para apresentar algumas números estar~ 
~edo~s, gostaria d~ 8?M um parêntese para fazer justiça, já que 
080 qUIseram fazer jUsuça com a verdade das urnas. Gostaria de 
assinalar que em toda regra há exceção e no Tribunal Regional 
EleItoral de Sergipe existem homens e mulheres íntegros que me~ 
recem o nosso respeito e a nossa. consideração, tais como o [)e... 
sembargador Dr. Artur Oscar Déda, o Dr. Aluisio Abreu a Dr' 
MarlI .. Mainard, relatora do processo, que desde o principio dizia 
que era necessário, para a dignidade da justiça, a recontagem des~ 
ses votos, e o Desembargador Antonio Góis. 

Sr. P:'esidenle, ontem. o Tribunal fez a recontagem das 26 
umas. Depois desse resultado escabroso, que denigre a classe poli~ 
tica e que traduz o retardamento dos Tribunais Eleitorais no julga­
mento das causas, a nossa Coligação espera que o Tribunal Supe.­
rior Eleitoral determine a ·recoUtagem da totalidade das umas da 
cidade fie Tobias Barreto. ou seja, as 66 umas restantes, para que o 
esforço da Justiça alcance resultados práticos e coloque na Assem­
bléia Legislativa quem realmente se elegeu. 

Por incóvel que pareça, Sr, Presidente, os Deputados Esta­
duais de vãrios Partidos se uníram na prática da fraude, contando 
com o benepláCIto e com a participação dos mesários. Ficou ded~ 
dido que os votos nulos seriam divididos entre os candidatos ao 
cargo de Deputado Estadual, principalmente entre os que exerciam 
liderança político-partidária na cidade de Tobias Barreto, 

Em função desse acordo, do qual o povo. não particifX:m, e 
que a atual legislação eleitoral não pennite, dos 5.700 votos de 
eleitores que compareceram às urnas, pelo menos, 580 votos nulos 
foram distribuidos entre os candidatos. Isso resultará. se forem re~ 
contados os demais votos, numa mudança no quadro de Deputa~ 
dos da Assembléia Legislativa de Sergipe. onde pelo menos dois 
Deputados Estaduais terão que ceder as suas cadeiras a outros dois 
Deputados legitimamente eleitos pelo povo de Sergipe. 

Para que V. Ex-S. possam aquilatar a gravidade do assunto 
que orn est", abordando, na uma nO 64 da cidade de Tobias Barre­
to, em outubro, quando houve a apuração dos votos, só houve um 
voto nulo; mas quando foi feita a recontagem determinada pelo 
Trioonal Superior Eleitoral foram encontrados 27 votos Dulos. Na 
uma nO 68, em OUbJbro, quando da apuração dos votos, s6 houve 
um voto Dulo. mas com a recontagem de repente apareceram 44 
votos nulos, somente nessa. urna. O fato é que, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, os votos nulos nos boletins haviam sido dismooídos de 
forma "generosa" para os candidatos a deputado estadual da terra 
de Tobtas Barreto. 

~ lamentável. Sr. Presidente, que eu tenha que registrar um 
aconteclDlent.o tão triste quanto este. o da OCOITência de uma frau~ 
de que motivou um recurso junto ao Tribunal Eleitoral do meu Es­
tado de Sergipe, 

Ma~ quero. assinalar, por um dever de justiça, que o Tribu~ 
nal SUJ'enor EleItoral agiu com preste~ independência. lisura, 
correçao e, em nenhum momento, tergiversou ou fugiu da sua 
competência. Procurou o fiel cumprimento da lei, a descoberta da 
verdade e o desvendamento de uma fraude horrorosa cometida 
nu~ cidade do interior do Estado de Sergipe, que prejudicou a 
cand"latos a Deputado Estadual legalmente eleitos, SUl1llpiados 
através de um artifício fraudulento que merece a condenação de 
todos n6s. 

O Sr. Bernardo Cabral- V. Ex' me concede um aparte? 
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Concedo o 

aparle ao nobre Líder do meu Partido, Senador Bernardo Cabral. 
O Sr. Bernardo Cabral- Senador Antonio Carlos Valada­

res' para os menos avisados V. Ex· poderia estar fazendo um relato 
de .nivel regional, mas para aqueles que acompanham o processo 
eleItoral em nosso País V. Ex· dá uma idéia de que o mapa de 
fra,u~ ~s eleições se espraia por todas as cidades e municípios do 
Pau mtetro. Portanto, a abordagem de V. Ex· pode servir de exem­
plo para a Nação, Eu faria, a certa altura, um reparo no discuno de 
V. Ex·. Diz V. Ex· que os votos nulos e brancos havidos no Muni­
cípio qe Tobias Barreto foram de fruma generosa desviados... . 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Entre aspas ... 
O Sr. Bernardo Cabral - .. .de forma bastante criminosa 

diria. Quando V. Ex· denuncia à Nação um fato, registra nome~ 
dos Tribunais e faz uma referência ao comportamenro do Tribunal 
Superior Eleitoral, gostaria que ftcasse registrado no discurso de 
v. Ex·, DI?-is do que OfOI"UDO. ab~lutame~te momentoso, que o 
atual PreSIdente do Tnbunal Supenor EleItoral, Ministro Carlos 
Mário da Silva Velloso está às voltas com a implantação defmitiva 
da informática nos Tril:llnais Eleitorais. Se isso acontecer, tenho a 
certeza de que nas próximas eleições, V. Ex·, tantos outros e eu 
haveremos de ter um número maior de votos porque no meio do 
caminho são surrupiados desta forma. Ao que entendo, V. Ex· 
conseguiu ~ vitória no Tribunal Superior Eleitoral que, prova~ 
.velmente, amda deve estar pendente de recurso no Supremo Tribu~ 
na! Federal, 

O SR, ANTONIO CARLOS VALADARES - Recurso 
especial no Tribunal Superior Eleitoral, 

O Sr. Bernardo Cabral- Veja V. Ex· que o experiente ad­
vogado já está no caminho. Espero, agora, que o Supremo Tribu­
nal Federal tenha o mesmo comportamento do Tribunal Superior 
Eleitoral na votação célere para que isto não tarde e a vitória seja o 
êxito do bem sobre o mal. 

O SR, ANTONIO CARLOS VALADARES - Agradeço 
o aparte de V.Ex· que veio dar uma contribuição inestimável ao 
nosso ~scurso porque, na ~lidade, terminaria o meu pronunc.ia­
menta, Justamente, com o tema abordado pejo nobre companheiro, 
no seu ?-parte. 

E que a Justiça Eleitoral precisa sofrer uma reformulação 
completa não somente no que diz respeito à intnxfução do Sistema 
de Informatização no processo eleitoral, em todo o País, como 
também através de uma legislação adequada, para que possamos ahe­
tal" a fonna de escoDta, de indicação de detetminados Membros dos 
Tribunais Regionais Eleitorais e até do Tribunal Superior Eleitoral 
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Nesse sentido apresentei emenda constitucional que, há RESUMO DAS 2S URNAS RECONTADAS 
poucos dias, tive ocasião de encaminhar e que mereceu o apoia­
mento de 32 dos 8rs. Senadores. numa prova inequívoca de que 
este Senado deseja empreender mudanças sérias no processo elei­
toral do Brasil 

Quanto aos advogados, V.Ex', nobre Senador Bernardo Ca­
bral, foi Presidente da Ordem. dos Advogados do Brasil e sabe 
como são feitas. hoje em dia, as indicações dos Membros dos 
TREs e do Tribuna! Superior Eleitoral; advogados que deveriam 
ser indicados mediante eleição. 

Hoje esses nomes são levados de forma aleatória - seis D0-

mes para o Presidente da República e dois deles, apenas, são indi­
cados numa escolha sem o menor critério - muitas vezes, para não 
dizer todas as vezes - o que funciona ê o critério político. Isso vai, 
nos Trirunais Regionais Eleitorais. repercutir de fonna negativa. 
de fO!lDll desprimorosa, na imagem da Justiça Eleitoral nos Esta­
dos, que tem agido. com raras. e honrosas exceções, de fonna com­
placente no combate ã fraude e ao roobo. contriblindo assim. 81'S. 
Senadores. para que a desfaçatez e a mentira cheguem a assumir 
mandatos eletivos em todo o Brasil, afumtando a vontade das umas. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. AN-
TONIO CARWS VAlADARES EM SEU DISCURSO: 

RESULTADO PARA DEPUTADO ESTADUAL 
MUNICÍPIO DE TOBIAS BARRETO - SERGIPE 

CONTAGEM E RECONTAGEM DE VOTOS EM 26 URNAS 

Controle das Diferenças 

NULOS BRANCOS 

"'do Apurado Apunodo Di".....,. A ....... Apurad. DlfereDça 

s~ emou194 em lDIIioI9S al!!!nada "".- em JlIIIio.IIJ5 aerada 

10 12 24 12 06 06 00 

14 04 18 14 32 27 +5 

24 04 36 32 59 32 -I1 

45 16 20 04 05 0& ., 
48 19 25 06 O, 14 .!1 

40 02 09 07 10 ao -01 

S2 0& " 23 16 15 -OI 

59 16 29 !3 11 23 +12 

60, 05 37 32 10 !8 .& 

61 05 38 " 05 24 +19 
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15 12 32 20 13 14 +<11 
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91 00 02 02 OI OI 00 
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9' O, 15 12 07 os -02 

Comparecimento dos eleitores nas 26 urnas: ........ _ .. .5.700 
Total votos nulos- apuração ouU94: .................•.•.. _ .. _ .... 161 
Total votos nulos recontados em mail95: ......................... 580 
Diferença: ................................................. ........ _ .. _. __ .. AI9 
Total votos brancos apuração ooU94: ............................... 321 
Total votos brancos recontados em mail95: .. _ ............. .354 
Diferença: .............................................•............ _._ ......... 33 

Durante o discurso do Sr. AntôtÚO Carlos Vala-
dares, o Sr. J~fferson Peres, deixa a cadeira da presi­
dência. que , ocupada pelo Sr. Ney Suassuna. Suplente 
de &cretário. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Com a palavra o 
nobre Senador Carlos Bezerra. que dispõe de 20 minutos. 

O SR. CARLOS BEZERRA (pMDB-MT. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr'l; e 
Srs. Senadores. em primeiro lugar, quero anunciar que o nosso 
Partido, o PMDB, realizará no próximo domingo, dia 28. as con­
venções regionais em todo o País. 

O Partido começa a se preparar para as eleições municipais 
do próximo ano e tem como principal bandeira o desenvolvimento 
com avanço social. Os peemedebistas estarão numa grande festa 
democrática, no próximo domingo, com a renovação dos nossos 
diretórios regionais. 

Mas, Sr. Presidente, o meu discurso hoje refere-se à grave 
questão dos transportes. No entanto, antes de iniciá-lo, gostaria de 
abordar um assunto sério, aventado aqui desta tribuna pelo Seuador 
Pedro Simon, em relação às a1tas taxas de juros bancários no Brasil. 

Quando era garoto, llder estudantil,lembro-me de que lutá­
vamos pelas reformas de base no Bmsil; dentre essas reformas, es­
tava a reforma fmanceira. pois naquela época cobravam juros de 
2% no Bmsil, e todo o mundo entendia que aqueles juros eram ex­
torsivos, abusivos. 

Recordo-me de que em Cuiabá havia agiotas que cobravam 
5% ao mês de juros e que eles eram odiados. considerados como 
leprosos morais perante à sociedade. Hoje. os bancos cobram juros 
de 14%, até 16%, abertamente, num país quase sem inflação. 

O Senador Pedro Simon trouxe aqui uma proposta, que su­
gere o uso do IPI como instrumento para. conter a demanda. Ouvi 
a sugestão de S. Ex', porém entendo ser a questão eminentemente 
polltica. O Presidente Fernando Henrique Cardoso, que é um ho­
mem bem intencionado. merecedor do nosso crédito, para salvar o 
seu Governo vai ter que enfrentar esse assunto. Sua Excelência 
mencionou inclusive que Getúlio Vargas suicidoo-se, em 1954, 
por pressão dos banqueiros. 

Toda a área administrativo-econômica do Governo está 
mais ou menos D1Í..I:lada pelos executivos participantes dos grandes 
bancos, das grandes empresas. Aliás. tomou-se rotina neste Pais, o 
Presidente do Banco Central ser escolhido dentre executivos dos 
bancos privados. Isso é uma imoralidade, uma indecência, e jã hã 
projetos tramitando no sentido de esse procedimento ser coibido. 

Essa questão é gravíssima. e o Presidente Fernando Henri­
que Cardoso tem que encontrar meios de enfrentá-la. Sua Excelên­
cia terá muita dificuldade. porque parte da grande imprensa e dos 
empresários desse País apóiam esses banqueiros. são os aliados 
que detém o manto do poder no Brasil. 

O Presidente Fernando Henrique Cardoso certamente não 
quer tomar-se presa desse pessoal e, ao confrontar-se com esse 
grupo, terá o apoio do Pi ís, o aplauso de toda a Nação. Se assim 
agir, Sua Excelência estará salvando o Plano Real. destruindo essa 
estrutura perversa de juros que aí está. Se fracassar nessa sua ten­
tativa, estará jogando a Nação num abismo. 
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Portanto o PSDB, partido do Pre$ülenre, deve discutir pr0-

fundamente essa guestãO" dos jUros com ô Presidente e dizer a"Sua 
Excelência que deve enfrentar todo esse pessoal; entretanto, não 
há que se esquecer dos amigos dos banqueiros que compõem o 
Ministério do Planejamento, da Fazenda, os do Banco Centrei a 
colocar empecilhos e dificuldades, dizendo ser impossível rever­
ter-se esse quadro. 

Tem que haver um enfrentamento e uma mudança. E para 
que isto se efetive, o Presidente Fernando Henrique Cardoso deve­
rá contar com uma assessoria especial, que conteste esses burocra­
tas e que prorure um rumo, um caminho defInitivo para essa questão. 

O País não agüenta mais. Não é só a agricultura que está fa­
lida. mas também as pequenas e médias empresas. Toda a econo­
mia do País está num caos total, e não é possível que fiquemos de 
olhos fechados para uma questão tão grave quanto essa! 

Repito: essa proposta do Senador Pedro SimOD, que achei 
inteligente e simpática, náo ê o caminho. A questão ê política, é 
uma questão de governo, e o Presidente da República que tem que 
tomar o comando na mão. encontrar a f6lDlUla e o caminho para se 
resolver isso. 

Acreditamos na seriedade e nas boas intenções de Sua Ex­
celência, que, repito, tomar-se-á o grande herói da República se 
encontrar uma solução para reduzir essas altas taxas de juros. 

. Mas essa não é a razão do meu pronunciamento hoje. quero 
tratar aqui da grave questão das nossas estradas. 

Sr. Presidente, Sr"s e SI'S. Senadores, a deterioração da ma­
lha rodoviária btasileira chegou ti tal ponto que estamos ameaça­
dosAe.perder um patrimônio .. timado em US$150 bilhões. 

A precariedade das nossas estradas já nos infligé uma perda 
enorme, representada por mercadorias que não chegam ao seu des­
tino; quando chegam, avariadas; pelo desnecessário e excessivo 
consumo de combustíveis. pelo desgaste da frota nacionaL Quanto 
ao estado das rodovias, calcula-se que seria necessário destinar 
US$5bilhões em cada exercício orçamentário pant recuperá-~ 
num prazo de oito anos. 

o • Esses números demonstram elCXJ.üentemente a degradação r 
que chegou o nosso sistema viário após anos a fio de descaso 00 • 

de inércia governamental. E, no entanto, não falamos ainda dos' 
acidentes que fazem milhares de vitimas todos os anos. Concor­
rem para essa gravíssima situação fatores de toda ordem, a come­
çar pelo despreparo e pela imprudência dos motoristas. 

'. Porém. é absolutamente certo concluir-se que o precarissi­
mo estado das rodovias provoca boa parte desses acidentes e que, 
indubitavelmente, não contribui para evitar os demais. Aqui, Sr. 
Presidente, 81% e Srs. Senadores, as cifIaS referem-se a lesões 
mujtas vezes com graves e até izreversiveis seqüelas, para não se 
faIar das perdas devidas humanas que náo têm preço. 

A constatação que ora se faz do deplorável estado das rodo­
vias Qrasileiras torna-se mais angustiante qu.;mdo sabemos que 
95% dos passageiros utilizam essa modalidade de transporte, a 
qual. também é responsável pela circulação de mais de 60% de 
toda carga nacionaL j , • • ••• 

Recente levantamento do GEIPOT - Empresa Brasileira de 
Planejamento de Transportes indica que dos 160 mil quilômetros 
da malha rodoviária pavimentada no Brasil, 43.200 quilÔmetros 00 

27% encontram-se em deficiente estado de co~~rvação, em razão 
do subinvestimento que perduroo por todos esse~ anos. 

Os prejuizos provocados. pela má consen:ação dessas estra­
das são evidentes. O DNER caJcula que os ~stos opezacionais 
adicionais, resultantes dessa conservação precária, são superiores a 
US$4 bilhões ao ano. . 

Estudos demonstram que os acréscimos,em função do esta­
do de conservação, quando este passa de bom ou ótimo para ruim 

ou péssimo, são de até 58% no consumo de combJstível, 38% no 
. Cllsío~ oPeracional, 100% no tempo de viagem e até 50% no núme­

ro de acidentes. 
Aqui, Sr. Presidente, Sn e 81'S. Senadores, chegamos a um 

ponto que merece especial atenção, já. que diz respeito aos danos â 
integridade Ilsica e à perda de vidas humanas. Cito pequeno trecho 
do documento do próprio GEIPOT, que, por si SÓ, dá-nos a dimen­
são da tragédia cotidiana de nossas estradas: 

"No que tange ao aspecto acidentes, somente na 
malha rodoviãria pavimentada federal vem ocorrendo 
uma média anual de 60 mil acidentes, com 37 mil feri­
dos e 5 mil mortos. 

Os índices de acidentes das. rodovias btasileirns 
chegam a ser seis vezes maiores do que os apresentados 
nos países da Comunidade Européia, Estados Unidos e 
Canadá." 

''Estima-se - continua O documento - que a me~ 
llioria e o aprimoramento da malha rodoviária pavimen~ 
tada poderia reduzir à metade os atuais níveis de aciden­
tes nas estradas brasileiras." 

Eis aí um motivo de aguda e penosa reflexão para todos nós 
brasileiros. Morrem diariamente nas estradas de norte a sul do País 
muitos de nossos innãos; outros ficam feridos ou mutilados. Dia­
riamente os jornais e noticiários de televisão e rádio nos dão conta 
dessas repetidas e intennináveis tragédias. E, no entanto, quase nada 
se faz de ação concreta pare por fim a essas macabnts estatísticas. 

O Sr. Romeu Tuma - V. Ex' me permite um aparte, nobre 
Senador Carlos Bezerra? 

O SR. CARLOS BEZERRA - Pois não, nobre Senador 
Romeu Tuma. 

O Sr. Romeu Tuma - Sr. Presidente, Senador Carlos Be­
zerra, não digo com alegria, mas com muita angústia ouço a expo­
sição que V. Ex' faz. Ainda hoje pela manhã estivemos no SeOlÍ­
nário Custo Bzasil.- Diálogo com o Congresso Nacional, viabili­
zado pela· Confederação Nacional da Indús1ria, no qual os empre­
sários do: setor industrial procuraram discutir com os legisladores 
as reformas e os problemas que têm emperrado e impedido que o 
Brasil se desenvolva e se torne um grande País. E, no seu discurso, 
V. Ex' abordou dois dos temas graves entre os cinco que foram 
apresentados pelos expositores no referido Seminário: um deles é 
O problema dos juros. Li nos jornais que o Presidente da República 
acha escorchantes os juros cobrados pelo, sistema fmanceiro. Es­
corchante é usura; usura é crime. E, como diz o Senador Esperi~ 
diã() Amin, com sua· sabedoria ftlosÓrlCa. é pecado também. Isso 
não 6 uma expressão de gozação - se V. Ex's me pennitem assim 
falar -, mas sim de seriedade. Temos que respeitar aqueles qile so­
frem com a cobrança dos juros altos. Não é só empresário. mas o 
consumidor e o discriminado da sociedade que pagam um preço 
alto pelos juros, que poderiam promovera desenvolvimento e ou~ 
tros ben~ficios. pois se trata de taxas que oscilam enlre 12 a 14% 
ao mês. Outro problema grave é o dos transportes. Referiram ao 
preço cobrado. pelo frete e à produção de milho e de soja. A ""'a 
do transporte rodoviário ascende a quase 50% do valor da merca­
doria. Não voo discutir esses aspectos pmque não 500 técnico e 
não conheço bem esses problemas, mas V. Ex' tem essa capacida­
de. Alguns empresârios dizem que evitam aumentar a sua píodu­
ção agJÍcola, mas o Brasil realmente poderia ser o maior produtor 
de grãos se houvesse um transporte mais leve e juros mais baratos. 
Surge. então, o documento que V.Ex· traz ao conhecimento desta 
Casa sobre o estado das estradas brasileiras. Segundo esse docu· 
mento, gasta-se em combustível 36% a maís do que se gaStaria 
para tmfegar em uma estrada com boa pavimentação. Além de 
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tudo isso, há ai perdas de vidas humanas. Economicamente, se o 
govemo investisse nas estradas, provavelmente os recursos gastos 
com combustível poderiam ser usados parn aumentar em muito a 
malha rodoviária. Talvez desse Seminário Custo Brasíl- Diálogo 
com o Congresso Nacional, que trata desses dois pontos que V. 
Ex" levantou. tenhamos uma idéia mais clara sobre o que está 
acontecendo na administração pública. Era o que tinha a expor. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Agradeço o aparte de V. 
Ex', o qual incorporo ao meu pronunciamento. 

Srs. Senadores, as elites brasileiras, as lideranças estão de~ 
sesperadas para inCOIpOtar o Brasil ao mercado internacional, o 
que acho correto, é uma realidade mundial. O mundo está fonnan· 
do blocos: na Europa. a União Européia; nos Estados Unidos, o 
Nafta; aqui. o Mercosul. Mas, se o Brasil não resolver esses pro­
blemas estruturais. ele vai entrar em condição de desigualdade, 
não conseguirá competir. 

O frete é um ingrediente fundamental nessa competição, de­
cisivo. E estamos num "rodoviarismo" arcaico com as estradas 
acabadas. Alêm disso, não vejo grande movimento em prol das 
ferrovias e das hidrovias. 

Ontem mesmo apresentei uma proposta à Comissão de In­
fra-Estrutura para que se crie uma subcomissão de bidrovias. 
Como se sabe, o transporte hidroviário é o mais barato que existe. 
e o Brasil não o utiliza mas poderia fazê..l0 pau exportar seus pro.. 
dulOS .grlcolas. 

O Brasil tem capacidade para ter o monopólio do comércio 
de grãos e de carne no mundo. 

O Brasil tem condições naturais para isso, mas precisa in­
vestir na área de infra-estrutura. Desde que ha ja.m esses investi­
mentos, ninguém. conseguirá cm:npetir com o Brasil no que diz 
respeito. produtos agrlcolas e agroindustriais. 

A vergonhosa degradação de nossas estmdas tem suas rai­
zes na escassez de recursos. nos úkimos l5 anos, para melliorias e 
aprimoramento. O crônico subinvestimento resulta da extinção do 
Fundo Rodoviário Nacional, que vinculava recursos tributários ao 
setor. ·Essa é a conclusão de, entre outros, técnicos do GE.lP'GT· 
que vêm estudando a possibilidade de criação de uin fundo fiscal· 
para recuperar a infra-esbUUJra de transporte. 

A idéia de criar um outro fundo fiscal, semelhante ao FRN, 
é do próprio MiniSIr<> dos Transportes. Odacir Klein. Como a vin­
culação de receitas tributárias, com algumas raras exceções, é 
proibida pela Constituição em vigor, a medida exigiria uma refor­
ma em,dispositivos da Carta Magna. 

. O Ministro Odacir Klein, no entanto, adverte para o fato de 
que a conservação da malha rodoviária passa necessariamente pela 
vinculação dos recursos. ''Insistirei com Presidente Fernando Hen­
rique Cardoso, mais uma vez, a respeito da necessidade de o setor de 
trnnsportes contar com recursos específicos", declarru recentemente .• 

O Sr. Júlio Campos- Permita-me V. Ex" um aparte? 
O SR. CARLOS BEZERRA - Concedo o aparte a V. Ex'. 
O Sr. Júlio Campos - Senador Carlos Bezerra. ouço com 

atenção o seu pronunciamento. Colaborando com a sua fala. gosta­
ria de dizer que, momentos atrás, estive na Diretoria Geral do 
DNER em reunião com o Prefeito de Sinop, a quem foi mostrado 
o lamentável estado em que se encontra a BR-163, no trecho que 
vai de Posto Gil até Sinop, principalmente na sua primeirn etapa. 
entre Posto Gil-Mutum. Mutum-Lucas do Rio Verde. Lamentavel­
mente. ele disse que os reaITSOS disponíveis no Orçamento estão 
muito aquém de um mínimo que possibilite a conservação desse 
grande patrimônio público que são as rodovias federais. Uma das 
medidas paliativas, segundo ele. seria a votação. a curto prazo, 
pelo,Congresso. de um projeto de lei que destina cerca de 45 mi­
lhões de reais para o Ministério dos Transportes. Dessa verba, pc-

der-se-ia de.st.uuu, dentro daqUele projeto que:jã está previsto. dei~ 
milhões de reais para Mato Grosso, dos quais uma parte serviria 
àquela rodovia. Acredito, no entanto, que - a· melhor solução seria 
justamente aquela sugerida por V. Ex' e também defendida pelo 
Mmistro Odacir Klein, ou seja, a recriação do Fundo Rodovillrio 
Nacional. V. Ex', como eu, foi prefeíto- V. Ex', de Rondon6polis 
e eu de Vánea Grande. Lembro-me de que, por volta de 1973n4, 
quando existia ainda o Fundo Rodoviário Nacional, as prefeituras 
municipais recebiam mensaJmente uma partida desse fundo para a 
conservação das estradas municipais. Os DERs recebiam a contra­
partida estadual, o DNER mantinha muito bem as estradas e cons­
troia outras por este Brasil. Portanto, ap6io plenamente a idéia de 
que esta ref01'Irul tributária, pela qual luta o próprio PMDB, seja 
implantada a curto prazo e, mediante ela, possamos recriar o Fun­
do Rodoviário Nacional par. salvar as rodovias do nosso País. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Agradeço o aparte de V. 
Ex". Entendo que é uma responsabilidade do Congresso Nacional 
fazer esse trabalho. Os constituintes de 88 acabaram com o Fundo 
Rodovíãrio Nacional e não criaram nada novo, deixando o setor 
sem um centavo. Isso não pode continuar. Vrgentemente, tem.os de 
encontrar uma solução. 

Senador Júlio Campos, a proposta de crédito suplementar 
de 45 milhões é irris6ria. O Deputado Zaire Rezende, de Minas 
Gerais, foi designado Relator da matéria, que já recebeu sete 
emendas. Trata-se de uma emergência para recuperar uma estrada 
em Mato Grosso que está destruída, e ameia há pessoas de outros 
Estados querendo esse dinheiro. 

Hoje, vou procurar o Relator para explicar-lhe a realidade e, 
se possível, eu o levarei lá. 

O Sr. Antonio Carlos Valadares - Permite-me V. Ex· me 
um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O tempo de V. 
Ex" está exaurido, Senador Carlos Bezerm. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Infelizmente, não posso 
mais conceder aparte. nobre Senador Antonio Carlos Valadares. 

Sr. Presidente, o meu discurso mal começou, de modo que, 
para não abusar, eu pediria à Mesa que o considerasse lido em seu 
inteiro teor. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. CAR· 
WS BEZERRA EM SEU PRONUNCiAMENTO. 

Senhor Presídente. 
Senborn.s e Senhores Senadores: 
A deterioração da malha rodovillria brasileira chegou a tal 

ponto que estamos ameaçados de perder um patrimônio estimado 
em 150 bilhões de dólares. A precariedade das nossas estradas já 
nos inflige uma perda enorme, representada por mercadorias que 
não chegam ao destino ou chegam avariadas, pelo desnecessário e 
excessivo consumo ele combustíveis, pelo desgaste da frota nacio­
nal. Quanto ao estado das rodovias, calcula~se que seria necessário 
deStinar cinco bilhões de dólares, em cada exercício orçamentário, 
para recuperá-las num prazo de oito anos. 

Esses números demonstram eloqüentemente a degradação a 
que chegoo o nosso sistema viário, após anos a fio de descaso ou 
de inércia governamental. E, no entanto, não falamos ainda dos 
acidentes que fazem milhares de vítimas todos os anos. Concor­
rem para essa gravissima situação fatores de toda ordem. a come­
çar pelo despreparo e pela imprudência dos motoristas. 

Porém, é absolutamente certo concluir-se que o precarissi­
mo estado das rodovias provoca boa parte desses acidentes, e que, 
indubitavelmente, não contribuiu para evitar os demais. Aqui, Se-



8194 Sexta-feira 26 DIÁRlO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Maio de 1995 

nhor Presidente e Senhores Senadores, as cifras referem-se a lesõ­
es, muitas vezes com graves e até irreversíveis seqiielas, para não 
se falar das perdas de vidas humanas, que não têm preço. 

A constatação" que ora se fez. do deplorável estado das tO­

dovias brasileiras torna-se mais angustiante quando sabemos que 
noventa e cinco por cento dos passageiros utilizam essa modalida­
de de transporte. que também é resporu;ável pela circulação de 
mais de sessenta por cento de toda a carga nacional. 

Recente levantamento do GEIPOT - Empresa Brasileira de 
Planejamento de Tnmsport~s indica que, dos 160 mil quilômetros 
da malha rodoviária pavimentada, no Brasil, 43 mil e 200 quilô­
metros. ou vinte e sete por cento. encontra-se em deficiente estado 
de conseIVação, em razão do subinvestimento que pen:turou por 
todos esses anos. 

Os prejuízos provocados pela má conservação dessas estra­
das são evidentes. O DNER calcula que os custos operacionais 
adiciOÍlais, resultantes dessa conservação precária. são superiores a 
quatro bilhões de dólares ao ano. 

Estudos demonstram que os acréscimos em função do esm-
o do de conseIVação, quando esse passa de bom ou ótimo para ruim 
ou péssimo. são de até cinquenta e oito por cento no consumo de 
combuStível; trinta e oito por cento no custo operacional, até cem 
por cento no tempo de viagem; e até cinquenta por cento no núme­
ro de acidentes. 

Aqui, Senhor Presidente, e Senhores Senadores, chegamos 
a um ponto que' merece especial atenção, já que diz respeito aos 
danó, à integri<Jade fisica e à perda de vidas humanas. Cito peque­
no trecho de dOcumento do próprio GEIPOT que, por s~ nos dá a 
dimensão da tragédia colidíana de nossas estradas: 

"No que tange a aspecto acidentes, somente na 
malha rodoviária pavimentada federal vem ocorrendo 
uma média anual de sessenta mil acidentes, com trinta. e 
sete mil feridos e cinco mil mortos. Os índices de aci­
dentes das rodovias brasileiras chegam a ser seis vezes 
maiores do que os apresentados nos paises da Comuni-

.. dade Européia, Estados Unidos e Canadá. . 
, Estima-se - continua o documento - que a melho­

ria, o aprimoramento da malha rodoviária pavimentada 
poderia, reduzir .à metade aos atuais níveis de acidentes 
nas estradas brasileiras. 

Eis aí um motivo de aguda e penosa reflexão para todos 
nós, brasileiros. Morrem diariamente, nas estradas de norte a sul 
do País, muitos de nossos irmãos; outros flC8m feridos ou mutila­
dos. Diariamente os jornais e os noticiários de televisão e rádio 
tios ~ãC? conta desS~ repetidas e .inteunínáve~s tragédias. E. n9 en­
tanto, quase nada se faz, de ação concreta. para pôr íun a essas 
macabras estatísticas. 

A vergonhosa degradação de nossas estradas tem suas rai­
zeS na escassez de recursos, nos últimos quinZe anos, para mellio­
rias e aPrimoramento. O crônico subinvestimento resulta da extin­
çãO do Fundo Rodoviário Nacional. que vínrulava recursos tribu­
tários ao setor: ES~ é a conclusão de, entre outros, técnicos do 
GEIPOT que vêm estudando a possibilidade de criação de um fim­
do fiscal pata recuperar a infm-estrutura de trànsportes. 

A idéia de criar um novo fundo fiscal, 'semelhante ao FRN, 
é do próprio Ministro dos Transportes, Odac;;' Klein. Como a vin­
culação de receitas tributárias, com alguIl1!tS: raras exceções. é 
proibida pela Constiruição em yigor, a medida exigiria uma refor­
ma em dispositivOs da Carta Magna. 

O Ministro Odacir Klein, no entanto, adverte para o fato de 
que a consetVação ,da mallia rodoviária passa ~ssariamente pela 
vinculação dos recursos. ''Insistirei com o Presidente Fernando 

Henrique Cardoso, mais uma. vez, a respeito da necessidade do se­
tor de transportes de contar com recursos específicos'" declaroo 
recentemente. 

Essa. Senhor Presidente e Seohores Seuadores, é uma das 
mais consistentes propostas. de quantas têm sido apresentadas para 
tentar reverter a crônica situação de escassez de recursos, que já 
dura pelo menos quinze anos. Estudo comparntivo das verbas des­
tinadas ao setor permite conclusões categóricas, como se observa 
no documento produzido pelo GEIPOT. 

"Se se compamm os primeiros quatro anos da dé­
cada de setenta com os dados médios do quatriênio 
1991/94, vemos que, não obstante os indicadores da di­
mensão do setor rodoviário e da malha rodoviária te­
nham demonstrado um grande dinamismo nos últimos 
vinte anos, os díspêncios do Governo Federal caímm de 
forma acentuada no periodo." 

O estudo conclui que, no período 1991/94, foi aplicada na 
pavimentação e conservação das rodovias menos de uma quarta 
parte do que fora destinado entre 1911 e 1914. 

Os números indicam com clareza essa defasagem. Entre um 
e outro dos períodos citados a frota nacional aumentou de 2 milhõ­
es e 828 mil para 13 milhões e 848 mil veículos, o que representa 
um acréscimo de 477 por cento. O consumo de combustíveis pas­
sou de 14 bilhões e 350 milhões para 45 bilhões e 920 milhões de 
litros por ano, cop1 aqmento de 320 por cento. Os investimentos 
na malha rodoviária federal, no entanto, cairam de 1,2 por cento 
para 0,14 por cento do Produto Interno Bruto. 

Também são preocupantes os dados divulgados pelo Cor­
reio Bnuiliense do dia dois de maio último, na reportagem intitu­
lada "Caos nas EslIadas - Patrimônio de CR$IS0 bilhões está no 
buracd'. Após demonstrar que as despesas da União com o setor 
rodoviário têm caído insistentemente, o períódico compara dados 
de 1988 e 1992 sobre as condições das rodovias bI3sileiras. 

Em 1988, a situação já era critica, com 58 por cento das es­
tradas e-!tllx>as ,condições; 31 JX>1' cento em condições regulares; e 
11 por cento em más condições. Em 1992, os índices foram os se­
guintes: 48 por cento das estradas. ou seja, menos da metade, em 
boas condições; 32 por cento em estado regular; e 20 por cento em 
estAdo precário. O jornal publica também o índice de vítimas fatais 
nos acidentes rodoviários: 17 pua cada 10 mil veículos, no Brasil, 
contra duas na Austrália e nos Estados Unidos, e 1,5 no Canadá. 

Em relação à malha federal, especificamente,. a situação 
agravou-se após a Constituição de 1988, que determinou a transfe­
rência de recursos para os Estados e Municípios, sem que esses, no 
entanto. assumissem os encargos correspondentes. Para este ano, o 
DNER conta 001]) previsão orçamentária de somente 1 bilhão e 48 
milhões de reais para construção e recuperação de rodovias. No 
ano pas~sado, foi ainda pior. 627 milhões para os mesmos fIns. 

E fácil perceber que há consenso em tomo da precariedade 
de nossas estradas, da necessidade urgente de se reverter esse pa­
nonuna,. e da escassez de recursos, destinados ao setor. Quanto às 
soluções para a questão, as propostas são diversificadas: vãd da 
criação de um novo tributo, nos moldes do antigo Imposto, sobre 
Lubrificantes e Combustíveis. à privatização das rodovias, passan­
do por estratégias mais simples. como a efetiva execução de um 
novo Plano Viário, com recursos gamntidos pelo Orçamento Plu­

·rianual. 
A sugestão do Ministro Klein. de criação de um novo tribu­

to, cuja receita fosse vinculada ao setor de transportes, exigirá alte­
ração da Carta Maior, no seu artigo 161, parágrafo quarto. Foi o 
Fundo Rodoviário Nacioual, de fato, que garantiu a manutenção 
de nossas estradas por muitos anos, tendo ainda viabilizado a 
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construção de muitas rodovias. Poderá. alguém argumentar que a 
vinculação de um fundo ao setor de transportes não garante a apli­
cação dos recursos nessa área, posição que se explica - mas não 
se justifica - por alguns episódios oconidos anteriormente. O pr6-
prio Correio Braziliense, na reportagem a que há pouco me refe­
ri. cita o caso do "selo-pedágio", que fracassou. entre outros moti­
vos, por má administração e desinteresse na fiscalização. 

Assessores do Ministério dos Transportes, oovidos pela re­
portagem. infotnlaram que o polêmico "selo-pedágio" propiciou 
uma arrecadação de apenas 82 milhões e 912 mil dólares, entre 
março de 1989 e julho de 1990, Nos sete meses de 1990, em que 
esteve em vigor, representou apenas 2,69 por cento do orçamento 
do DNER para aquele ano, "o que foi palCO perto das necessida­
des", de acordo com técnicos do órgão. Não bastassem os números 
acanhados, as verbas, que deveriam ser empregadas na conseIV8-
ção das rodovias, foram desviadas para ootras rmalidades. 

A reportagem cita ainda a questão do Imposto de Importa­
ção de Petróleo e Derivados, criado em 1991. exatamente para 
destinar maiores recursos às rodovias brasileiras. embora sem ob­
rigatoriedade de vinculação. As informações. nesse caso, são de­
sencontradas: ou a Petrobrás não estaria recolhendo o tributo, ou a 
Secretaria do Tesruro Nacional não estaria repassando os recursos 
conforme a previsão inicial. O fato é que o Ministério dos Trans­
portes não tem recebido com regularidade os 62 por cento dessa 
arrecadação a que tem direito. 

A Gazeta Mercantil do dia quatro de maio infOIlDoU que 
este ano o Ministério dos Transportes recebera apenas 21 milhões 
de reais, dos 137 milhões de reais a que tem direito,.e aponta tam­
bém a utilização dessa receita para outras fma1idades. 

Todos esses e:~emplos, Senhor Presidente, ao invés de de­
sestimularem a instituição de um fundo fiscal para os transportes, 
apontam. pelo contrário, para sua criação, que deveria vir acompa­
nhada de um sistema de controle e de fiscalização que propicie obter 
os melhores resultados de cada centavo arrecadado a ser investido. 

. . A Gazeta Mercantil, na edição a que há pouco me referi, 
informa, ainda. que; de janeiro a abril deste ànci, a pasta dós'Trans­
portes recebeu do Tesouro Nacional 210 milllões de reais, já total­
mente comprometidos com despesas fIXas, o que reforça, no meu 
entender, a posição do Ministro Odacir Klein, quanto à necessida­
de de vincular recursos tributários ao setor. \\Os recursos não pu­
deram ser utilizados nem mesmo em situação emergencial, como o 
caos das enchentes que destruíram as estradas no Mato Grosso", 
acrescenta o periodico. 

. Esse episódio, Senhor Presidente, é ilustrativo da situação 
de penúria e, talvez., de insensibilidade que estamos vivendo. Com 
suas estradas federais totalmente destroçadas, o Estado de Mato 
Grosso, que tenho a subida honra de represemar nesta Egrégia 
Casa, pediu socorro à União, É desnecessário falar da.importância 
das rodovias para a economia mato-grossense, especialmente para 
o escoamento de sua produção agrícola. No entanto, somente 60 
dias depois e ter-se instalado o caos das enchentes, o Ministro do 
Planejamento, José Serra, envi", Exposição de Motivos ao Presidente 
da República pala que este submetesse à apreciação do Coogresso 
abertuzade créditos especial e suplementar pala recuperar ás estradas. 

. A Mensagem presidencial, que atende a várias unidades da 
Fedemção, beneficia o Mato Grosso com recursos para pavimenta­
ção e recomposição do aterro em vários trechos das rodovias 070, 
158, 163 e 174, além de estabilização de encostas e remoção de 
barreiras na ligação entre Cuiabá e São Vicente, que cbegou a fi­
car totalmente interrompida É necessário que se tomem providên­
cias. Senbor Presidente e nobres Colegas, para que postergações 
desse tipo não se repitam jamais, em face dos elevados prejuízos 
para a economia regional e nacional. 

A oposição que se faz à constituição de um fundo vincula­
do, Senhor Presideme, decorre principalmente de precedentes, 
como o desvio de rerorsos da Previdência Social 00 do Fundo So­
cial de Emergência. No entanto, fatos como esse, Senhor Presiden­
te, não podem nos impedir de buscar soluções pala as questões 
mais urgentes da vida nacional, entre as quais se inclui a manuten­
ção da malha rodoviária. 

O ilustre Ministro Odacir Klein está çerto ao propor a cria­
ção de um fundo especial para os transportes. Aqui, mais uma vez, 
toma-se necessário lembrar que foi esse instrumento que possibili­
tou formar o patrimônio que temos hoje, de rodovias que interli­
gam as mais distantes regiões do País. Essa interligação, é eviden­
te, seria muito mais completa se não tivesse sido extinto o Fundo 
Rodoviário Nacional. Quanto a eventuais desvios na aplicação dos 
recursos - o que não é exclusividade das verbas vinculadas - p0-

dem ser eles detectados e evitados com o aperfeiçoamento dos me­
canismos de fiscalização. 

Em alguns casos, Senhor Presidente e Senhores Senadores, 
a solução pode estar também na "privatização" das rodovias. deve­
se esclarecer que o teImO "privatização", nesse caso especifico, 
não significa transferência de patrimônin do Estado para a iniciati­
va privada., mas sim uma concessão para exploração das rodovias, 
por determinado tempo, como contrapartida à sua IDJIDUtenção, 

Nesse caso, caberão à concessionária. as atividades de cons­
trução (quando for o caso), conservação, recuperação, me1boria e 
operação da rodovia, restando ao 6rgão oonoedente as responsa~i­
lidades nonnativas e fiscalizadoras. Uma rodovia que JXXIeria. ser 
explorada pela iniciativa privada com bons resultados é a 364 no 
meu Es:ado. Ligando a capital, Cuiabã, ao municípios de Roodo­
nópolis, essa rodovia tem trânsito intenso. requerendo manutenção 
permanente, o que é dificil para o Governo, dada a exigüidade de 
recursos. 

A recuperação desse patrimônio de 150 bilhões de dólares, 
Senhor Presidente e Senhores Senadores, depende de efetiva decio 
são política, que, sabemos tooos, não falta ao Ministro OdaCJ 
Klein. O tratamento global dos transportes no Bmsil deve incluir a 
fonnulação de um novo Plano Nacional de ·Viação, no qual s. 
questione a elevada preponderância da modalidade rodoviária 

O transporte maritimo, lacustre e fluvial precisa ocupar de­
vidamente o seu espaço, dada a abundância dos nossos recursos 
hídricos. e, juntamente com aS ferrovias, deve integrar-se à malha 
rodoviária já existente. O Brasil, defmitivamente, não .txxIe abrir 
mão do ttaJlSporte intennodal, 

·0 Governo Federal deve também instar junto aos Governos 
Estaduais para que estes assumam a manutenção de determinados 
trechos em sua jurisdição, para que oorrespondam às transferên-. 
cias com que são aquinhoados. Além disso, é mister que a política 
a ser adotada para o setor seja consistente e contínua com previsão 
de investimentos a curto, médio e longos prazos. O rigoroso cum­
primento dos planos fonnulados, sobre recuperar a credibilidade 
dos órgãos competentes, facilitará a participação solidária de Está. 
dos e Municípios, e atê a obtenção de fmanciamentos com rerur. 
sos do Exterior. 

Senhor Presidente, Senhores Senadores, sabemos todos que 
o Estado brasileiro tem reduzidíssima capacidade de investimento. 
As necessidades são muitas, e os recursos, irrisórios As propostas 
de solução para as estradas, porém, devem receber o nosso mais 
decisivo apoio e o mais alentado empenho de nossas autoridades, 
pois caracteriza uma sibJação de emergência e reflete hoje o resul~ 
tado do descaso e da inércia de muitos anos, em governos conse-
cutivos ' 

Encerrando, S~or Presidente, ousaria lembrar que a parci­
mônia dos subinvestitnentos no setor tem gerado prejuízo em es-
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cala agigantada, além de engrossar as trágicas estatísticas de aci­
dentes nas estradas. Ousaria. também, advertir para o fato de que o 
desconhecimento dessa gravíssima situação pode levar à perda de­
fmitiva de um patrimÔnio doramente construído por milhões de 
brasileiros para gerar progresso e desenvolvimento social. 

Muito obrigado! 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Muito obrigado 
pela compreensão. 

Concedo a palavra ao Senador Laoro Campos. V. Ex' dis­
põe de 20 ntinutos. 

O SR. LAURO CAMPOS (PT-DF. Pronuncia o segointe 
discurso. Sem revisão do orador.) - Excelentíssimo Sr. Presidente. 
S'" e Sn;. Senadores, o pronunciamento que hoje faço não gosta­
ria que contivesse o teor que apresenta. 

Em 1975. estávamos no mesmo barco: eu, ameaçado de 
morte, sem nunca ter participado de qualquer movimento subver­
sivo, tendo exercido durante toda a minha vida uma única exclusi­
va e transparente profISSão: a de professor de dedicação exclusiva. 
Comecei a receber ameaças de morte e, realmente inerme. destrei­
nado para este tipo de confronto, a ntinha pressão arterial foi a 20. 
Senti medo, não sabia de onde viria o golpe que me ameaçava. 
Um amigo comum sugeriu-me que eu fosse a São Paulo conversar 
com o Professor Fernando Henrique Cardoso. E no Cebrap nos en­
contramos, uma semana após ter sido o próprio Cebrap vítima de 
um atentado a bomba por aqueles que me ameaçavam. 

. , 'Convidado por elepan; aInwçar, tive a oportunidade de aumen­
tar a mnm. admiIação pan; oom o·Sr. Fernando Henrique Cardoso~ 

. . Portanto. gostaria de ter- seguido junto não apenas naqueles 
mophmtos da procela, mas nesses momentos da calmaria e da far­
tura do poder. No entanto, os nossos caminhos se separaram. 

O que vou ler aqui é uma análise. sem mágoa e sem rancor. 
de" Um professor que continua sendo um estudante e que quer apreen­
der e enteoder a pen;onalidade de Fernando Henrique Cardoso. 

Neste regime presidencial imperialista, é importante que c0-

nheçamos a figura que está no centro do poder dos Poderes, que é 
o Poder Executivo. Como não existe um plano neste 'Pafs~ como 
não existem diretivas impessoais que possam nos esclarecera res­
peito do futuro, debrucei-me sobre o passado e tresli as obras 'de 
Fernando Henrique Cardoso. 

O que hoje trago aqui é o resultado de anos de meditação 
revista em meses de repensamerito.· . . 

"Mesmo as personagens superdotadas não podéril "abdícar 
. das condições históricas e sociáis que as produziram. Julgai-se fi·' 
'lho de si mesmo. proouto ímPar de sua "idé~", seria pulár a êe'rca 
imprecisa da normalidade para ~ reino da insensatez nar:cjsica. . 

A sociologia da linguagem tem demon_do o pa!"?1 estru­
turador da fala no processo de formação da pen;onalidade. Como a 
linguagem é um fenômeno soçiaL e ela e o ~baIho são constituin­
tes do homem. não há como negar a essência,social dohom~ 00. 

seja, enredar-se na falãcia do indivídoo, na ilusão do individualismo. 

Como só alguns deuses e ,demiurgos se autoprodomam. e 
sua perfeição dispensou qualquer contribuição menor. parece não 
existir ofensa alguma em se pretender apontar alguns condicionan­
tes culturais, sociais e históricos que estiveram presentes na for­
mação intelectual de Fernando Henrique Cardoso. Fernando Hen­
rique Cardoso teve a favor de sua fonnação pessoal a influência de 
uma plêiade de intelectuais que inaugoroo, na recém-criada Facul­
dade de Sociologia da USp, uma atividade .séria de ensino e pes­
quisa, com duas importantes novidades: o afastamento cada vez 
maior de influências externas, funcionalistas, anglo-americanas. 

abraçando um conteúdo cada vez mais nitidamente maixisiã.; em 
segondo lugar, seguindo o exemplo de Rorestan Fernandes, em 
sua notive} investigação sobre a cíviliução dos Tupinambás. e 
dele e de Roger Bastide, sobre a escravidão no Sul do Brasil, Fer­
nando Henrique Cardoso realizou uma pesquisa OlaIXista., usando 
o método dialético. o conceito de totalidade, a crítica da ideologia. 
a busca do real-concreto, da essência sob a aparência etc., ínstru­
roenlos e conceitos que possibilitaram que ele fIZeSse as determi­
nações contidas em Capitalismo e Escravidão. A preorupação 
com o escravismo. no sul do País, encontra -se presente. também. 
na grande obra de Octávio lanni, fiel, pan; sempre, ao objeto e ao 
método que elegeu. O trabalho exaustivo de Emília Viotti da Cos­
ta. em sua investigação sobre a escravidão brasileira. foi calçada 
em observações empíricas coletadas na região cafeeira do Sudeste. 
Uma de suas principais preocupações foi mosttar as vinculações 
entre a escravidão e a superestrutura política, monárquica. Esses 
trabalhos constitwram as matrizes· de um extenso volume de teses 
e de pesquisas acadêmicas realizadas nas últimas décadas, no País. 

Fernando Henrique Cardoso considerava-se um radical. no 
sentido que Marx atribuiu ao termo: "Ser radical é tomar as coisas 
pela raiz. Ora. para o homem, a raiz é o próprio homem", confor~ 
me citação feita por Fernando Henrique Cardoso da Contribuição 
à Crítica da Filosofia do Din:ito, de Hegel. em Capitalismo e 
Escravidão, pág. 9. 

O jovem marxista' FernanDo Henrique Cardoso adota, de 
fmPia Ma4u'~,' <> ipéiod~ dialético e o conceito de totalidade, que 
procura dis~gujr de "outras modalidades de interpretação socio­
lógica que também lançam mão de procedimentos toWizadores" • 

. A totalidade compreendida dialeticamente, como unidade de di-
versos fenômenos. de móméntos que interagem continuamente uns 
sObre os outros, ao Ço~9 <i9 conceito de totalidade presente en· 
tre os funcionalistas. preso à. id~logia do equ~íbrio, do aj~sta· 
mento espontâneo entre as partes de uma tptalidaqe social. é o 
adotaâo 'por Fernando .Henrique Cardoso. Isto pode parecer muito 
te6Íico e desinipoi1arite 'paia que' se eIÍlenda a metanlorlose por 
que pas~qu, q ill:ls,a:e intelectual. no processo que se inicia com Fer­
nando Henrique Can:loso e que temúna em rue. Foi uma negação 
dialética que esteve presente em cada momento das metamOIÍoses 
de Ftirnando HeiJi:iqué Cardoso em que as formas pretéritas, aca­
nhadas' e ru~s dê ~ua per.;onalidade estavam sendo negadas, 
impulsionando-a para uma superação dialé~"a, para sua rea)ização 
mais plena, para a entificação e completude do ser Fernando Hen­
riqUe,' àJ foi a -negação ilãô-dialética que cótiduziu suas metamor­
foses e> por. isto; . significou rim mera decadência e ·ooiruPÇão do 
ser social em estudo, do qual resultaria, apenas, FHe? ", '.' 

Em rélliçãó ilO conceito fundamental de totalidade Dão" pode 
háver dúvida de qUe hoUve uma brusca e violenta decadência. uma 
perda de níveL-uma cônu~ da capacidade cognitiva enttt:. Fer~ 
nando Henrique Cardoso - que não admitia sequer o conceito fun­
cionalista de toWidade de Malinowskye de Radicliffe Brown 
(pág.13 de obrajá citada) -, para adotar, como FHC, absorVido de 
seus assessores neoclãssicos, o conceito ingênuo. mecânico ... sim~ 
plista'da globalização walrasiana ou da generalização de compor­
tamentos e fenômenos individuais e ind.etemúnados para- o nível 
global como se a totalidade fosse o simples .somatório dê indiví­
duos abstnltos, de fenômenos indeterminados e não passíveis de 
generalização, como pen::ebeu. aliás, o próprio Keynes: "Importan~ 
tes erros têm sido cometidos devido ã extensão para o sistema 
como um todo de concluséJes que seriam corretamente. obtidas~ 
mas apenas válidas para uma parte do sistema tomado em separa­
do". (J.M.Keynes, General Theory, MacMilland, p. 45.),0 empi­
rismo abstrato que se encontra na produção ideológica de· todos os 
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pacoteiros, seres guiados por modelos simplificados"de uma reali- . 
dado adulterada,'representada, foi criticado por Fernando Henri­
que Cardoso. "Eles elaboraram modelos que exprimem relações 
vazias de conteúdo significativo. para assim reter interpretativa­
mente, como padrões, quaisquer tipos de ação social concreta", 
Como "os economistas costumam afogar no poço dos coeteris pa­
ribus as variáveis incômodas que perturbariam as conclusões a 
que desejam chegar", como confessa o neoclássico modelista AI­
fred Marshall, FHC abandonou a busca do real concreto para lidar 
com abstrações e fetichismo esvoaçantes. É fácil imaginar que um 
simples equilíbrio orçamentário, por exemplo, tem o dom de equi­
librar os preços no abismo da inflação zero ou próxima de zero, < 
quando as relações financeiras e mercantis internacionais, incon­
troláveis, obrigam o Governo a dobrar, em menos de um ano ape­
nas, a base monetária; ê fãcil e cômodo anular, por hipótese, o 
efeito inflacionário do aumento da carga tributária e do FSE e re­
duzir a massa salarial. congelando preços em URV, no pico, e sa­
lários, por uma média ccrroída por uma inflação de mais de 40% 
ao mês. É fácil lançar a culpa pela "ineficiência" do sistema nas 
empresas estatais, enquanto o capital privado se sustenta com em­
préstimos e doações dos BNDESs e das Caixas; as empresas fali­
das são estatizadas, fortalecidas em dispendiosas CI1s estatais e, 
depois, doadas aos grupos privados, que alimentam a "eficiência" 
privada com recursos roubados dos fundos dos trabalhadores: 
FGTS, FAT, etc. É tlícil dizer que a fetichização "do equih"brio or­
çamentário", transfonnado em tabu incontroverso, deve ser obtido 
por meio do arrocho salarial"da redução de vçn~entÓs.,~ 'd,is­
pensa de funcionários, de aumento da taxa de desemprego que se 
elevará de seu nível atual de 13% à medida em que a redução de 
gastos do Governo e o "equilíbrio orçamentário" forem sendo al­
cançados; a reconstrução idealista, abstrn:ta da soCiedade ~ da ~ 
nomia brasileira, pressuposto lógico-teórico sobre o qual traba­
lham ~s pacot~4us, e a queda da discussão a níveis tão baixos 
quanto os prevalecentes ao tempo da ditadura militar, ajudam FHe 
em súa luta contra o'espantalbó da iriflaÇão nô espaço dO fetic1i~­
mo Ocupado pela inconsciência e pelo soniso; ", ,: , : : j 

Quando forem cumpridos os planos monetaris~s 40, FW, 
se realizados "os ajustes internos e externos", o equilíbrió~Õrça­
mentário reinará sobre uma sociedade ouriçada pelas contradições 
e conflitos econômico-sociais que se encrespam ignoradOS: total­
mente pelos modelistas que "eliminaram essas variáveis inCômO-
das", t;m sua abstração., ,,' . ' . ' 

, ' .o orçameQ-to ,entrará em Ç(luj1íbrio, qoo.ndo a cODvuls4o s0-

cial, t,iver atingido novt'} graus na escala Richter .. F.emando Henri­
que cardoso sabia, pois leu ° que Marx escreveu. que os preços, 
sendo a "forma dinheiro do valor de troca", deveriam ser tratados 
como a forma que interage com a realidade in~1Da. A luta de cl~­
ses usa a inflação como um instrumento na guerra distributiva da 
massa de mais-valia e de seu aumento. 

FHC não apenas nega Fernando Henrique Cardoso. Ele se 
transfonnou no seu antípoda. O chamado ,"grupo do, Capital", lei­
tores aplicados da obra fundamental de Marx,. no inicio dos anos 
60; em São Paulo, sofreu as perseguições impostas pela 'ditadura 
militar ao pensamento pensante, critico, brasileiro. Fernando Hen­
rique Cardoso, filho de general. deve ter sofrido particularmente a 
dureza da repressão. Nem Abraham Kardner, com sua teoria' da 
personalidade básica, sedimentada na infância. sobre a qual se su­
perporia, conflitivamente, a personalidade adulta; nem Adler, com 
sua explicação que enfatiza os protestos de virilidade, de afuma­
ção e a vontade de poder e de superação da figura paterna; nem 
todo o edipianismo de Freud expHcam por que o mestre Florestan 
e todos os intelectuais que influíram na fonnação de Fernando 

Henrique, que passaram por traumas e frustrações parecidas, não 
''rodaram a baiana" de suas mais arraigadas posturas, não sofreram 
a metamorfose travestidora por que passou o Ministro Fernando 
Henrique. Incapazes de entendetmos o fenômeno particular Fer­
nando Henrique Cardoso, voltemos ao geral. 

Ao conlrário de sua equipe de economistas neoclássicos, 
patinadores da aparência, defensores supêrstites de uma ideologia 
econômica que faliu antes que eles a compreendessem, Fernando 
Hemique Cardoso possui outra weltanschauung, uma ampla e só­
lida percepção que a sociologia do conhecimento, a crítica da gno­
siologia, a superação da filosofia metafisica, as infonnaçóes da an­
tropologia e, principalmente, a riqueza das relações sociais em que 
entrou, "pois é a riqueza das relações sociais que produz a riqueza 
da consciência", como Marx determinou. Os seus assessores são 
indigentes seres sociais que só tiveram os medíocres professores 
de Vanderbilt ou do MIT pam lhes deformar a consciência, produ­
zindo os discípulos pacoteiros, os neonadas perdidos, os empiris­
tas abstratos. Por isso, o comportamento recente de FHe é muito 
mais censurável e estarrecedor do que o de sua entourilge: 'a in­
consciência do caráter delituoso dos atos do Governo, dos pacotes, 
das medidas genocidas ê excludente de criminalidade que benefi­
cia os neoclâssicos, os neonadas e agrava a culpa de FHC. 

Quando FHC abandona a explicação dialética em proveito 
do empirismo abstrato dos economistas - que funde e confunde a 
manifestação aparente dos fenômenos com sua "essência int~ e 
real porém OOJlta" -, engrossa a~ fIleiras dos idi,otas da ,aparência. 
Duiaple milhões de anos a C8Peça pacoteira. emp~" aflfllloo 
que o sol girava em tomo da terra, que o movimento aparente 
'equivale ao real, espelha-o, até que Ptolomeu e, depois" Galileu 
perceberam que o aparente era o real invertido. que o sist~ era 
helioCêntrico. Combater a inflação no dinheiro, considerá-la tim 
fenômeno meramente monetário e não perceber que a moeda capi­
talista ê dominada pelo fetichismo das mercadorias. tratar a infla­
ção como se fosse uma força externa à sociedade, um dragão con-

, tra o qual ''todos devem se unir" é adotar as táticas fetichistas que 
.. Fernando Henrique Cardoso, ao contrârio de FHC, detern;rinava 
criÜcamente. A busca radical do homem atrás dos fenômenos é 
uma operação epistemol6gica que determina o caráter fetichista 

, dos fenômenos capitalistas, fenômenos que adquirem vida própria, 
movimentos independentes das vontades e da ação dos produtores 
contra os quais eles se voltam. A forma mercadoria., a mais contradi­
tória das formas assumidas pelo produto do trabalho dos homens, ma­
nifesta sua inquietude, a luta entre trabalhadores e capitalistas que 

"subjai: ein'cada mercidoria. de diversas maneiras: na forma de su~r­
ptÚdUção que apodrece nos annaZéi>s e silos, enquanto os produtores 
~O!'i J~assam fome; como capacidade instalada excessiva de um 
lado e trabalhadores âesempregados <de outro; como produção expor-

< tada em excesso, que produz enonnes saldos de exportação e, portan­
to: úma eitcbente da base monetária (no mês de dezembro as receitas 
de exportação, feitas 'à custa da fODÍe" interna. quase afogaram aS "au­
torit:Ja!:ies 'monetárias" e levaram ao desespero ós monetaristas, pois 
vender tírulos da dívida PÚblica, apenas, não era mais suficiente para 
enxugar a avalanche e. por isso, foi preciso esterilizar dinheiro na pou­
pança, elevando os juros mensais a mais de 50%; uma sociedade divi­
dida em classes sociais opostas - trabalhadores e não trabalhadores -
objetiva, necessariamente, no total das mercadorias produzidas, as re­
lações sociais de produção, as relações de exclusão dos trabalhadores 
dos meios de produção e das mercadorias de luxo que eles produzi­
ram; a reprodução das mercadorias como partes diferenciadas da tota-
1idade do produto socia1 capita1ista só se dã na medida em que as rela­
ções de distribuição da renda nacional assegurem aos 1 00/0 ~s ricos 
da população um nível de renda elevadíssimo. 
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Pretendo dar o restante das 42 páginas. até onde se estende 
este meu modesto trabalho, como lido. 

O Sr. Eduardo Suplicy - É possível um breve aparte. mui­
to breve Sr. Presidente. se o orador assim. o petmitir? 

O SR. LAURO CAMPOS - Será um prazer. desde que a 
Mesa o permita? 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A Mesa concede 
mais dois minutos ao orador. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Senador Lauro Campos. quero 
cumprimentá-lo pelo trabalho de extraordinário fôlego intelectual 
que. tenho certeza. será lido pelo Presidente Fernando Henrique 
Cardoso. para que Sua Excelência faça uma reflexão sobre a sua 
própria história intelectual e política. V. Ex· se dedicoo à realiza­
ção de um trabalho muito bem feito. R,ecordou fatos da vida pes­
soal do intelectual, do sociólogo, do cientista político tão respeita­
do por todos os brasileiros que nos anos 50. 60 e, sobretudo, nos 
anos 70 conseguiu reunir em torno de si no CEBRAP. como V. 
Ex· assinalou. um conjunto de intelectuais da melhor estirpe. Pro-. 
fessores que. como V. Ex·, estavam com díftculdades, senão proi­
bidos, de lecionar e pesquisar nas universidades brasileiras,.en­
contram no Centro Brasileiro de Análise e Planejamento, sob a 
coordenação e a liderança de Fernando Henrique, um lugar para 
realizarem pesquisas sérias. V. Ex· foi fundo na reflexão sobre a 
formação do pensamento de Fernando Henrique Cardoso e sobre 
suas 8:ções do presente. As ponderações de V. Ex· devem ser anali­
sadas por todos os brasileiros. Avalio que será importanle - o Se­
nador Pedro Simon já fez esse pedido - todos nós tennos a cópia 
dessa análise na íntegra. Vamos enviá-la aO Presidente Fernando 
Henrique Cardoso e àqueles seus assessores que, certamente, se 
beneficiarão da avaliação critica que V. Ex· tão acuradamente faz 
nesta tarde. Meus parabéns a V. Ex·! 

O SR. LAURO CAMPOS - Senador Eduardo Suplicy. 
agradeço a V. Ex· e incorporo o seu aparte ao meu pronunciamento. 

Aproveito o ensejo para recordar que, infelizmente, alguns 
desses assessores já me leram. pois muitos deles são meus ex-alunos. 

Abandonando a leitura do texto e resumindo o que há de 
principal e de sutpreendente para mim mesmo, gostaria de dizer­
lbes a respeito da conclusão a que cheguei ao refazer, pela terceírn 
ou quarta vez na vida. a leitura das obras de Fernando Henrique 
Cardoso. 

A postura marxista e socialista de Fernando Henrique Car­
doso, que chega a considerar em um de seus livros que os gastos 
da socialdemocracia no social constituem uma forma de queima 
do excedente capitalista. tese esta que Sua Excelência adota e in­
corpora de Sweezy e de Barau: assim como o capitalismo queima 
na guerra e no espaço, queima também no social o excedente. 

Portanto, dentro dessa concepção, o excedente no capitalis­
mo tem uma prioridade insignificante: apenas funciona quando o 
sistema necessita, para a sua reprodução, queimar o que ele não 
conseguiu destruir em outras atividades. 

Desejo ressaltar que não compartilho dessa concepção pes­
simista. embora marxista, que se foi tecendo ao longo da formação 
de Fernando Henrique Cardoso. Para Sua Excelência. após citar 
Lênin e com ele concordar que o imperialismo seria a última etapa 
io capitalismo. não temos saída. AfIrma também que a abolição 

. :l escravatura no Brasil ocorreu porque, sob a escravidão, o traba­
lhador não podia ser tão explorado quanto o seria sob o assalaria­
mento, ;;ob as relações capitalistas. Assevera que não temos saída 
~ o qw' ào tem ren< dio remediado está. 

Ao invés de dar murro em faca de ponta e lutar contra a in": 
vasão que hoje presenciamos, por meio da reforma da Constitui­
ção 6 de outras imposições, o que, infelizmente, Fernando Henri­
que Cardoso fez foi segurar o cabo de um punhal. (palmas) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LAU­
RO CAMPOS EM SEU PRONUNCIAMENTO; 

Fernando Henrique Cardoso sabia que lia mercadoria. que é 
ponto de partida p"" a análise do capitalismo. é também o pauto 
de chegada". Como os Estados nacionais em liquidação e os go­
vemos em crise de legitimação não conseguem controlar as con­
tradições do capitalismo - o desemprego crescente, a divida públi­
ca próxima dos 90% da renda nacional (nos Estados Unidos, na 
Itália etc.). o déficit comercial dos Estados Unidos - que expres­
sam suas relações de apropriação de riqueza real líquida do exte­
rior e seus limites -, a tendência será sempre a de, em nome do li­
beralismo. preparar os instrumentos mais fortes e despóticos de 
ação governamental, introduzir, mais uma vez. os ingredientes di­
tatoriais necessários para enfrentar as cont{adiçõcs acirradas. Mais 
uma vez. o neoliberalismo prepara o terreno para o totalitarismo 
político, a única fonna que o liberalismo econômico jamais conhe­
ceu de administração de suas crises. Incapaz de garantir a reprodu­
ção ampliada do sistema, os liberais ressuscitam o mercado soter­
rado pelo capitalismo do Estado, pelos preços políticos. pelos pre­
ços deterntinados por guerras (como as do petr61oo). por monopó­
lios e oligopólios gerados pela acumulação capitalista, a fim de la­
var as mãos dos governos perdidos e lançar a culpa da crise sobre 
a falta de mercado que o desenvolvimento capitalista soterrou: "a 
concorrência mata a. concorrência", como sabia Fernando Henri­
que Cardoso antes de assumir a forma acanhada de FHC. 

Os neoclássicos, neonadas, todos monetaristas e idealistas. 
se mantêm. de acordo com Fernando Henrique Cardoso, no nível 
da aparência: "O ponto de partida imediato ... transfigura-se na 
análise dialética, numa série de mediações pelas quais as determi­
nações imediatas e simples (e por isto mesmo parciais, Abstratas) 
alcançam inteligibilidade ao círcunscreverem~se em constelações 
globais, concretas". Por isto, diz Fernando Henrique Cardoso. "o 
concreto foi defInido em conhecida frase de Marx. como "a síntese 
de muitas determinações, a unidade do diverso. 

Enquanto para Fernando Henrique Cardoso as relações so­
ciais de prO<h.Jção correspondentes a dado nível de desenvolvimen~ 
to das forças produtivas são os determirumtes em última instância 
dos fenômenos superestruturais, juridicos. politicos. etc., os neo­
nadas não sabem o que é isto. Femando Henrique Cardoso deve 
ter percebido que os níveis relativamente baixos da inflação brasi­
leira, no século passado,tinham uma conexão íntima com a presen­
ça do trabalho escravo, que ele estudoo tão bem. A inflação enca­
rece a mercadoria escravo. faz elevar o custo de produção, dificul­
ta a eXlXlrtação de mercadorias mais caras, reduz a taxa de lucro. 
Sob o capitalismo, ao contrário, a inflação desvaloriza a força de 
trabalho, reduz a parcela do produto coletivo apropriado pelos tra­
balhadores assalariados. aumenta a parcela exportável do produto 
social, reduz o "custo primário'\, a folha de pagamentos e aumenta 
os lucros obtidos mediante a venda de todas as mercadorias cujos 
preços sobem livre e liberalmente, todas, com exceção da força de 
trabalho. Assim, é nas relações sociais de produção que se encon­
tram as respostas para os fenÔlllenos da realidade aparente, para a 
inflação, para a deflação, para as oscilaçc3es da Bolsa, para o dese­
quilíbrio orçamentário etc. A crise e dissolução do sistema só pode 
ser determinada a partir do desenvolvimento das contradições que 
ele ''traz(ia) em seu bojo ... ". "A escravidão", escrevia o então mar­
xista, "fora o recurso escolhido para organizar a produção em 
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grande escala visando o Inercado e o lucro (fonnação do sistema 
capitalista), mas o desenvolvimento pleno do capitalismo (a expIo-­
ração da mais-valia relativa) era, em si mesma, incompativel com 
a utilização de mão-de-obra escrava através da qual não é possível 
organizar técnica e socialmente a produção para obter a intensifi­
cação da exploração da Illais-valia relativa". Seria importante de­
terminar-se porque a inflação perdeu sua "funcionalidade". sua ca­
pacidade de dinamizar o sistema via redução de salários reais. exi­
gindo taxas cada vez mais elevadas e menos funcionais. mais pr0-

blemáticas, a fim de aumentar a massa de mais-valia. A abolição 
da abolição da escravidão deverâ ser sugerida como um remédio de 
combater à inflação pelo próximo grupo de pacoteiros racioná­
rios ... 

Fernando Henrique Cardodo sabía, conforme escreveu à pá­
gina 16 de seu livro já citado. que "a mais-valia não se inscreve 
como um dado da realidade empírica, como o lucro". O lucro sur­
ge à superficie e parece governar as decisões e o comportamento 
dos capitalistas. a mais-valia permanece oculta. latente, e é ela que 
detém a chave das detenninaçôes fundamentais. "S6 a partir da­
quele Conceito é possível entender o sistema capitalista como uma 
Totalidade Concreta", afnmou Fernando Henrique Cardoso, e, 
portanlo a própria inflação, FHC, ao abandonar o conceito funda­
mental de mais-valia. qu~bra os óculos do entendimento do siste­
ma. Com a visão perturbada, ameaça dar uma "paulada na infla­
ção", no coitad~ do indi~ de preços, que parece ter se encapetado 
e passado a governar o governo, fetichistamente. 

Ao invés das contradições antigas, FHC passa a prometer 
uma "Estabilização em Marcha". Esquecido de que o arrocho sala­
rial, necessário para aumentar a massa de mais-valia. atingiu seu 
limite traçado pela fome e miséria da massa, incapaz de lembrar-se 
de que, tal como ocorrera com o desenvolvimento do sistema es­
cravista no sul, talvez a intensificação do processo de trabalho, a 
incC>I'pOfação de novas técnicas que aumentariam a mais-valia re· 
lativa, e a taxa de inflação capaz de reduzir o salário real e assegu­
rar a lucratividade de novos investimentos. tenham. tambêm, en­
contrado seus limites. impondo a "desagregação da ordem escra­
vocrata", no primeiro caso, e a crise e o caos da ordem capitalista, 
no segundo FHC em seu artigo no Jornal do Bras" de 30-12-93 
patina. sorridente. no nível da aparência: lia aprovação do ajuste 
fiscal está nas mãos do Congresso. É uma decisão fundamental 
para que o Brasil entre no ano de 1994 com a esperança de ter 
completamente saneadas as finanças públicas, com déficit zero no 
Orçamento da União, e, ao mesmo tempo, com possibilidade de 
inícíar com real sucesso o ataque direto à inflação. Assim vamos 
consolidar o crescimento sustentado (em que, se perguntaria) e as­
segurar o caminho da estabilidade e da justiça social". Se Fernan­
do Henrique Cardoso não tivesse assumido a forma menor de 
FHC, ele não teria escrito tamanho despautério. Como uma sim­
ple~ redistribuição da massa de mais-valia em benefício da parcela 
apropriada pelo governo na forma de impostos poderia ampliar a 
própria massa de mais-valia produzida pela exausta economia? 
COIllO um govemo que se propõe continuar sua retirada da esfera 
da prochlção poderia transformar o acréscimo de sua quota-parte 
da massa de mais-valia em mais-capital, isto é. em investimentos 
produtivos adicionais, sem os quais não existirá "crescimento" 
econômico algum? _Como investir numa estrutura dinamizada pe­
las mercadorias de luxo, que exige a presença de um mercado pri­
vilegiado, alimentado por altíssimas rendas disponíveis, e, ao mes­
mo tempo, falar-se que aqueles investimentos que reativariio o 
modelo perverso brasileito agora flassegurarão o caminho da esta­
bilidade e da justiça social"? FHC se esquece de que ele prega o 
retomo do "desenvolvimento e segurança", esta última agora ape-

lidada estabilidade, cuja cótica lhe retirou a Cátedra e lhe abriu as 
portas do exílio, em 1969. A social democracia brasileira é defen­
sora de um modelo econômico excludente, antisocial, favorecedor 
do capital-ronstante, tecnicista. que exige a presença de um siste­
ma política autocrático apto para assegurar a "estabiidade" diante 
de injustiças sociais crescentes. A ditadura política "auto-sustenta­
ria" o desenvolvimento perverso, a reprodução do famigerado 
''milagre''. 

Para aqueles neoclássicos que não penetram além da apa­
rência, cabeças geocêntricas. as crises econômicas são meras per­
turbações tópicas de um sistema que tende ao auta-equilíbrio. 
Como as partes e momenlos da totalidade capitalista - produção 
coletiva e consumo global, oferta agregada e demanda efetiva, 
poupança e investimentos (equilibrados, vejam s6, pela taxa de ju­
ros), exportações e importações etc. - tendem a se auto-ajustarem, 
são conduzidas para o equilíbrio. não há crise no sistema. Qual­
quer perturbação é exógena, externa ao mecanismo de men:ado. O 
Governo, ao procurar elevar o volume de emprego, elevar o nível 
combalido da demanda efetiva (por causa de uma insuficiência do 
volume de investimentos ou de um estrangulamento do mercado 
provocado pela repartição perversa da renda), ou para suprir a in­
capacidade privada de realizar grandes investimentos (hidrelétri­
cas, estzadas. tennonucIeares, siderurgia, comunicação, saúde, 
educação etc.), se transforma no grande culpado pelas perturbaçõ­
es do sistema "auto-equilibrante". 

Fernando Henrique Cardoso sabia que a forma mercadoria 
é altamente contraditória. que a acumulação e o desenvolvimento 
capitalista contêm SUa negação, que os investimentos capitalistas 
dispensam trabalhadores, reduzem, portanto, a fonte de produção 
de mais-valia, o capital variável. e aumentam relativamente o 
componente físico, meramente técnico, as máquinas e equipamen­
tos. Exacerba, assÍlll, a contradição entre capital constante em 
crescimento e o capital variável, o trabalho vivo, provocando a 
queda da taxa de lucro média e, portanto, uma crise de sobreacu­
mulação. Se o problema. quando se tmta de crise deste gênero, é o 
de acumulação excessiva (em relação à lucratividade do capital), a 
solução não pode ser a sugerida pelos neonadas desde 1982. o au­
mento de investimentos. A capacidade ociosa do capital constante, 
do equipamento, de um lado, e o desemprego dos trabalhadores, 
do outro, mostram que o aumento da produção se tomou impossí­
vel dentro das relações capitalistas. A acumulação selvagem brusi­
leira, alimentada pelos investimentos privados nacionais e estran­
geiros, pelos investgirnentos estatais, provocou uma crise de so­
breacumulação que dez anos de paralisação e de crescimento ne­
gatÍvo ainda não puderam superar. Para tentar sustentar o insusten­
tável. o govemo burguês. despótico. desde o Govemo Geisel. vem 
agravando a crise de sobreacumulação, empurrando com estímu­
los, incentivos, doações. assalto ao Orçamento, desvios de fundos 
sociais. calotes e anocbo salarial, a acumulação problemática. O 
capital coisa, constante, absOlVe todas as energias coletivas, todas 
as preocupações do Governo, e feticbistamente, sucateia o homem, 
o trabalhador. exclui as crianças do acesso à comida, ao ensino, à 
saúde, ao lazer, canalizando tudo para o altar do fe.ticbe, o capital 
"produtivo" centrado em São Paulo. A crise das fmanças píblicas, 
o desequilíbrio orçamentário, seria um fenômeno reflexo. conse­
qüência da crise de sobreacumulação que acabou exaurindo os re­
cursos do Governo e as energias vitais da sociedade. A crise de in­
suficiência de consumo, outra modalidade de crise que Fernando 
Henrique Cardoso aprendeu com Marx, é. no caso particular brasi­
leiro. o resultado da pobreza crescente da massa. O capital trans­
plantado do centro para a periferia. nos anos 50, trouxe as indús­
trias de luxo e instalou~as na JX)breza periférica. Se o Brasil alcan-
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çasse um padrão distributivo da renda nacional se :elhante ao do 
Japão. as indústrias de carros, de televisores, de faxes, de compu· 
tadores, de fomor microondas, de telefones celulares etc. teriam 'se 
mostl1ldo inviáveis. No Japão, os 20% mais ricos da população re· 
cebem uma renda apenas quatro vezes maior do que os 20% mais 
ricos da população recebem uma renda apenas quatro vezes maior 
do que os 20% mals pobres. Como a renda per capita do Japão é 
de 33 mil dólares por ano, aquela distribuição bastante igualitária 
da renda não impediu que um amplo mercado para os artigos de 
luxo fosse criado e ampHado até o nível atual. No Brasil, a pobre­
za e a miséria da massa da população tiveram de aumentar, a renda 
te\"e de concentrar-se a ponto dos 20% mais pobres receberem cer­
ca de 32 vezes menos do que os 20% mais ricos. a flm de sustentar 
nOl mercado limitado. estreito para as mercadorias de luxo. A po-­
breza periférica, espoliada externamente. mostrou-se incompatível 
com a expansão das indústrias de luxo que violentaram as socieda­
des hospedeiras. Enquanto os Estados Unidos prodiziram 5,3 mi­
lhões de carros em 1929, o Brasil, após trinta anos de indústria, ja­
m8is produziu sequer 1 milhão de unidades para o mercado inter­
no. A pobreza da massa, CQJJlO dizia Marx e sabia Fernando Henri­
que Cardoso, "e a causa das verdadeiras crises capitalistas". Apro­
fundada a crise diante da miopia neoclássica. que SÓ tem olhos . 
para o desequilibrio orçamentário. a pobreza, que provoca a crise 
de sUOConsumo das mercadorias de consumo de massa, se trans­
forma em agressividade social, meninos da CandeIária. prostitui­
ção infantil. assalto etc. SeJJl ideologia, sem condução. sem senti­
do. sem estratégia. a massa da população se transforma em solda­
dos esfanapados de uma luta caótica. ensandecida. Enquanto isso. 
FHC e seus neonadas cuidam do equilíbrio orçamentário imposto 
pelo FMI e do combate fetichista ã inflação, dando paulada no ter­
mômetro, 

A falta de coerência de Fernando Hemique.Cardoso é um 
fato singular, que se remeteria a Freud. Como portador particular 
ele relações de classe, revela a estarrec::edora falta de quadros~ o 
caos e o beco sem saída em que se meteu a burguesia nacional, em 
especial a paulista, que se encontra no epicentro da. convulsão. 
qwmdo entrega seu destino ao banido, ao outrora execrado e in­
confIável Fernando Henrique Cardoso. Assim. o imprevisivel so­
ciólogo, peBOnaliza em suas metamorfoses e versatilidades a pró­
pria burguesia nacional. cottlpletamente desnorteada, órfã de líde­
res e destituída de propostas sérias de reconstrução de uma socie­
dade que não seja a simples repetição do triste milagre delfmiano. 

Fernando Henrique Cardoso acompanhou as metamor .. 
foses do objeto, o capitalismo, servindo .. se de Lênine para de­
terminar a no.a fase do capitalismo 

Fernando Henrique Cardoso compreendeu. como poucos. a 
economia de mercado. É que ele teve a fortuna de apreender o 
principal, ou seja, os determinantes que dão concreticid2de à pr0-
dução mercantil, capitalista. desenvolvida. Ele não se deixou entu­
siasmar pelo ''Capitalismo Financeiro". notável obra de Rudolpb. 
Hilfetding. Naquele livro, a unidade entre as três formas de exis­
tência do capital- o produtivo, o mercadoria e o capital-dinheiro -
• se apresenta como o coroamento do desenvolvimento do capita­
lisnw, sob o império do capital fInanceiro. Fernando Hemique 
Cardoso sabe que Marx, em "O Capital", já detenninara correta­
mente esta tendência de o capital se concentrar. assumindo o mer­
cado a forma monopolista, processo que viria acompanhado da 
centralização da propriedade capitalista. O capital financeiro seria 
o dominante e unificador das três formas de existência assumidas 
pelo valor. 

Fernando Henrique Cardoso segue o caminho correto e pas­
sa das determinações de MaI1t. interrompidas com seu falecimento 

em 1883, para as de Lênine, tal como foram feitas em seu livro 
"Imperialismo". a úhima etapa do capitalismo. O sociólogo brasi­
leiro tem certeza de que a concentração e a centralização do capi­
tal empurram o men:ado de sua forma simples e embrionária de 
existência. a concommcial. para sua completude final: a monopo­
lista, Como se pode acreditar que Fernando Hemique Cardoso te­
nha voltado a crer na atualidade da forma pretérita, supemda, de 
um mercado concorrencial e auto-ajustável, neoclássico? Esta con­
clusão seria completamente equivocada diante do travejamento do 
pensamento Henriquiano que se caracteriza pela maís sólida e ne­
gativa visão prospectiva do desenvolvimento periférico em sua 
fase de acumulação imperialista. Como o nosso sociólogo que tem 
consciência de que a ideologia neodássica é a expressão no pensa­
mento econômico burguês da ideologia iluminista que af:mna que 
a sociedade se rege por leis mecânicas, racionais, que são naturais, 
sociais e eternas. visualizáveis em condições de perfeita liberdade 
social e que levariam. se seguidas. à máxima eficiência e à mais 
justa distribuição do produto social entre os agentes atomizados 
que teriam participado. de fonna cooperativa e harmônica, em sua 
alegre produção? Esta representação panglossiana do mundo, que 
o mundo desmentiu, não é digna nem de Ferna.ndo Henrique Car­
doso nem mesmo de ruC. O método dialético, o acompanhamen­
to do desenvolvimento das conlIadições e de sua g1obalização, o 
agravamento das relações internacionais movidas peJas necessida­
des do capitalismo cêntrico de conciliar o processo de exploração 
das matérias-primas periféricas e de realização de parte do "exce­
dente cêntrico" de capital nas economias hospedeiras, fazem da 
obra de Fernando Henrique Cardoso o repertório mais crítico e ne­
gativo que a análise da acumulação dependente, o chamado desen­
volvimento econômico periférico, jamais produziu na América. 

O eminente sociológo-Presidente, registrou que a "teoria do 
capitalismo na·fase imperialista atinge seu tratamento mais signifi­
cativo nos trabalhos de Unine" Femando Henrique Cardoso resu­
me o processo de concentração de capital ao qual corresponde "um 
novo estágio do capitalismo" que "não pode ser considerado como 
um novo modo de organização econômica". Ambos os estágios -
o concorrencíal e o imperialista - têm como determinantes comuns 
"a acumulação de capital baseada na propriedade privada e na ex­
ploração capitalista da força de trabalho". 

Fernando Henrique Cardoso Concorda com Lênine também 
em que sob o imperialismo "O Mercado Competitivo é substituído 
nos seus ramos básicos pelo mercado monopolista", para concluir 
que: "esta tendência realizou-se historicamente levando não so­
mente. fonnação de um estm"...:J (manceiro entre os empresârios, 
mas também a uma marca~ preeminência do sistema bmcário no 
modo capitalista de produção" tendência que, na Presidência. rue 
irâ reforçar. "Além disto", prossegue o ilustre sociólogo paulista, 
lia fusão do Capital industrial com o capital fmanceiro sob o con­
trole deste último, tornoo-se fator decisivo nas relações politicas e 
econômicas entre as classes capitalistas~ COIl1 todas as conseqüên­
cias práticas que tal sistema de relações apresenta em termos da 
organização estatal, da politica e das ideologias, 

A doação das empresas estatais brasileira. realizadas sob a 
forma de pagamento da dívida pública mobiliária federal aos ban­
cos, será • maneira pela qual ruc verá cumprir o proguóstíco de 
Lênine, que ele esposoo. As empresas estatais brasileiras consti­
tuem um reduto que não foi apropriado pelo capitalismo imperia­
lista, resíduo que Ferrumdo Henrique Cardoso deseja entregar à sa­
nha dominadora do capital estrangeiro. Ele sempre esteve conven­
cido de que o processo de g1obalização do capitalismo mundial 
que antes chamava de imperialismo. segue o caminho inexorável 
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da conquista e da incorporação de novos campos ao doroinio do 
capitalismo céntrico_ 

A sociologia de Fernando Henrique CanIoso é qualitativa­
mente soperior à daqueles que desprezaram as bases econômicas 
como determinantes dos fenômenos superestruturais (políticos, 
ideol6gicos, sociol6gicos), isto é, daqueles adeptos do positivismo 
que retiraram as bases econômicas e a própria economia do uni­
verso "sociológico" de análise. Ao conlrário dos discípulos positi­
vistas de Augusto Comte ou idealistas de Max Weber, Fernando 
Henrique Cardoso cravejou toda sua sociologia na economia e é 
isto que faz dele um dos maiores economistas brasileíros. 

Quem conhece e reconhece a tendência que irupulsiorta a 
economia conoonencial, de mercado. a se transfonnar em monop-. 
olista e cartelizada, não pode acreditar Das virtudes nem na real 
possibilidade de reúJruo da economia brasileira a uma forma ante­
rior de existência, isto é, à fase neoclãssica, iluminista e cerebrina 
de existência. Chamberlain e Joan Robinson, que deram um passo 
ortodoxo nos estudos formais da concorrência perfeita para as for­
mas imperfeitas de mercado nos anos 20, acabamm. na confISSão 
da última., afnmando que "não acreditava mais que ensinar a ec0.­

nomia neoclássica em uma fonna honesta de ganhar a vida". 
Quando uma ve~ ideol6gica nova, necessária para revolucionar 
conservadoramente o capitalismo e romper suas contradições 
aprofundadas e manifestadas numa crise, surge, encontra pela 
frente os obstáculos representados pejas velhas trilhas mentais que 
dominam o pensamento vigente,.mais do que a força conservadora 
presente nas velhas trilhas mentais, o poder conservador das estnI­
turas materiais da produção, as bases de uma tecnologia voltada e 
impulsionada para o luxo, para. guerra e para o espaço, da distri­
buição e do consumo sociais, de vetdadeiros enclaves de grandes 
espaços em que a agropecuária de grande escala se escoa por uma 
rede viária ligada aOS mercados externos, sempre prioritArios em 
relação ao interno, uma superestrutura juridica retrógrada, das for­
mas monetária e crediticia, entre elas a do crédito polblico e da dí­
vida polblica que permitem que os bancos governem o Governo e 
emagreçam os consumidos consumidores, das relações internacio. 
nais que tnmsformam um país que vende mais do que compra, que 
exporta valores superiores aos de suas importações e que deveria 
ser credor do resto do mundo, em devedor permanente da bancada 
mundial, da distribuição da renda, da técnica, do poder e da divi­
são do trabalho interno ~ internacional se apresentam com todo 
seu poder consetvadof. 

Na fase inicial de nascimento de Uma nova ver.ião ideológi­
ca, a propagação da nova visão da sociedade, que carrega consigo 
um diagnóstico diferente dos velhos problemas e aponta para um 
conjInto de soluções embasadas em novas palavras, numa lógica 
diferente da anterior, encontram uma resistência importante à 
transformação da versão ~16gica em J"'OCeSSo de objetiftcação, 
de encarnação em ptãtica. A medida em que aS novas instituições. 
as mudanças estruturais tomam corpo e se reificam. a produção 
reabsorve perte do desemprego por meio dos gastos bélicos e o 
poder exeçutivo se hipertrofta, a luta teórica vai perdendo impor­
tância. vai se esma.ecendo diante dos a:q;umentos silenciosos já en­
crustados na prática vitoriosa. Passa-se da fase de inovação ideoló­
gica, que destrói parte dos velhos obstáculos mentais e objetivos, 
para uma fase vitoriosa em que as novas estruturas passam a falar 
no lugar dos ide61ogos que adotam o sil~ncio dos vitoriosos, As 
coisas passam a falar a nova linguagem e as palavras das coisas 
adquirem maior poder do que a linguagem dos ide6logos vitorio­
sos. Aqueles professores reacionArias que até pouoo tempo reza­
vam o credo da versão ideológica cêntrica que entrou em crise, 
agora passam a professar a nova "ciência", cheia de novas e eter-

nas inverdades. O primeiro momento em que a produção ideológi­
ca da burguesia mostrou ser um auxiliar indispensável para orga­
nizar e mover as revoluções burguesas dos séculos xvn e XVllI 
oonespondeu àquele da luta e penosa marcha da ideologia clássica 
que respaldou, no mundo das idéias e no refazimento das concep­
ções e instituições, a revolução da burguesia em direção ao poder, 
destruindo e superando o mercantilismo e o despotismo esclareci­
do, pois lhe purpose or laissez-falre was deslrud Ibe kIng and 
the church. para usar a expressão sintética de Keynes; outra con­
tribuição importante que a produção ideol6gica forneceu ao pro­
cesso de afUlllação da sociedade burguesa se deu quando o capita­
liSlllO se encontrava em crise aparentemente terminal. a partir de 
1929. Com a ideologia keynesiana que justifICOU o intervencionis­
mo, o dirigisInO e a queima institucionalizada do excedente de ca­
pital nos países capitalistas céntricos surge o despotismo moderno. 
Em menor escala, transplantada por Prebisch para a América Lati­
na. sob o r6tulo de ideologia do desenvolvimento, antipopulista e 
justificadora do transplante do capital céntrico para a periferis, a 
ideologia keynesiana prestou sua contribuição à acumulação peri­
férica onde justifioou a presença do Estado despótico no pólo da 
acumulação dependente e todas as medidas cambiais. fiscais, sala­
riais, credidcias e de preparação da infra-estrutura viária e energé­
tica adequadas para preparar as economias periléricas, hospedei­
ras, a fim de que melhor recebessem o h6spede ilustre, o capital 
sOOreacumulado no centro e necessitado de ser transplantado. 

Para Fernando Henrique Cardoso, as determinações de Lê­
nine continuam corretas. Elas são mais atuais, quando apontam a 
tendência inexorável do capitalismo para se concentrar e centrali­
zar sob • égide do capital fmanceiro, monopolista do que a ideolo­
gia neo-neoclássica que bucólica e saudosista acredita no aulDgo­
verno das forças do mercado concorrenciaJ. ser cerebrino que 
Adam Smith sabia inexistir a não ser como um modelo ideal. 

Uma versão ideológica nOVa não pode ser portadora apenas 
do passado, não pode deixar de trazer consigo uma per.ipectiva de 
construção. futura, de reativação do trabalho coletivo que a crise 
paralisou. E por isto que o retomo neoclássico, não contendo os 
ingredientes básicos de uma ver.ião ideol6gica redinamizadora do 
capitalismo, IlaSOO com cheiro de putrefação, possui um carãter re­
trógrado. Lefebvre em seu trabalho sobre "O Existencialismo" te­
feI'&-se ao escolaticismo de tais versões que são obrigadas a limitar 
o universo de análise e a maquiar suas idéias peremptas. Fernando 
Hemique Cal:doso é muito inteligente e culto para engajar-se nest;l 
triste e inglóris jogada. Os neoclássicos propõem a desconstrução, 
a desreguJamentação, a desprivatização, a descoustitucionalização, 
a destruição do Estado. o desemprego e o sucateamento de sua bu­
rocracia civil e militar. a volta ao ouro ou a uma fotm.a monetária 
"neutra e fone", em que a moeda fosse um mero catalisador das 
trocas, à crença em relações internacionais autor-ajustáveis onde 
inexistisse o imperalislllO e o neo.imperalismo que Fernando Hen­
rique analisou de forma magistral, 

A ideologia neoclássica s6 pode ser a tábua de salvação 
apodrecida de que o capitalismo pretende lançar mão quando a 
cartelização • a monopolização do capital, em sua fase imperislis­
ta. não podetn mais se valer das alavancas keynesianas de regula­
mentação e controle diante da crise do próprio governo e de seus 
instrumentos despóticos de ação e de dominação. As crises das fi-
1ll1l1Ç8S polblicas, da dívida polblica, do crédito privado, do desem­
prego de 820 milhões de trabalhadores em escala mundial, da que­
da disfarçada da taxa de lucro. ainda sustentada pelos governos fa­
lidos ou pré-faliruentares têm como causa real, porém oculta, a cri­
se de sobreacumulação de capital, agum em escala mundiaL Por 
isto, esta crise não pode ser redinamizada pcx uma acumulação 
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adicional nem no.tJepartamento I~ nem no n, nem tampwco, como 
aoonteceu na recuperação dos anos trinta, no deportamento m que 
tem nos govemos capitalistas, agora em regime forçado de defi­
nhamento, seu compradnC monopsônioo, O. setores bélicos. espa­
ciais, as empreiteiras de eslradas, de hidrelétricas e de todas gran­
des obras públicas, as pesquisas que se articulam na esfem estatal, 
a burocracia civil e militar periféricas recehe1iio o impacto direto 
da crise fmanceira do estado capitalista, Ela serã mais grave nos 
Estados e Municípios que não detém sequer o pode.r emissor resi­
dual, esgotado que a União retém como remédio hetóico, Esta cri­
se encemml o artificio axial do keynesianismo que constituiu em 
tornar lucrativas as atividades destruidnms, inúteis e improdutivas 
voltadas pam o governo Levialã, 

Quando o atual FHe troca a companhia de Lênine pelas de 
B811lD e Sweezy, de Mandei etc., adota a concepção segundo a 
qual o capitalismo tem de necessariamente "queimar' o excedente. 
O social democrata FHC escreveu, naquela ocasião que a "queima 
do excedentell se faz por :meio de gastos bélicos ou de despesas so­
cial-democratas com o social ... Não se trata, portanto. de obedecer 
a uma priotidade por motivos humanilMios, fraternos, mas de gas­
tos no social como forma de queima necessária do excedente gem­
do pela acumulação capilalista, na falta de melhor opção de quei­
ma. repetindo o Presidente-intelectual: "Neste ponto, alguns aul<>­
res consideraram o forlalecimento dos laços entre a expansão mili­
tar e o ref""" do conlrole militár sobre a sociedade, através de 
uma economia de guerra, como o meio básico da realização do ca­
pital. Como segundo 8Ig1Imento, mas ainda como fatOr importan­
te, Os Gastos do Estado com o Bem-Estar são focalizados cano 
saídas alternativas pam a Acumulação de Capitar', 

A ressurreição da ideologia neoclássica, entermde com a 
crise de 1929. é um dos sintomas de que esta é a crise fmale c0m­

pleta do capitalismo: ela é o fun da linha do capitalismo keynesja,. 
no nos países capitalistas adjantados (ACC)~ também na União So­
viética e na periferia subdesenvolvida a acumulação capitalista ~ 
deparou com um beco sem saída a não ser a falsa solução do retor­
no ao passado. A crise da década de trinta, ao contn\rio do qu~ 
previa a maior parte dos marxistas e dos,~ais-de:.QlOCf&tas, ao in­
vés de encontrar sua solução no socialismo, encontrou-a no :recru­
descimento da supereslrutura politico-ideol6gica do ·pr6prio capi­
talismo, o nazi-facismo. De novo, facilitada pela crise do socialia­
mo real no leste europeu, a ditaduIll do mercado livre poderã re­
correr, como sempre. ao despotismo político. ao neonazismo. Mas. 
se a "salda" da crise for esta, a solução autoritária teni pooca dura­
ção: o despotismo estatal moderno se apoiou no aumento da divida 
pública, que sustentru os governos de Hitler, de Musso1ini. de F. 
D. Roosevelt etc. A divida pública é o sustentáculo indispensãvel 
para que a autonomização relativa da esfera política se verifique 
com toda estrutuIll militar, com todo apamto poblicitário, com l<>­
dos os instrumentos de cooptação e de sustentação do Estado for­
te,pobremente apoiado na divida pública e no papel-moeda ... Mas, 
desta vez., a divida pública e as emissões de papel-moeda não mais 
poderão sustentar a coluna de Hércules do fascismo, pois elas não 
passam de uma viga podre que já não sustenta sequer seu próprio 
peso. A falta de possibilidade de superação venladeira em diYeção 
ao socialismo internacional e democrático e os limites estreitos 
impostos pela divida pública ao recrudescimento fascista do Esta­
do constituem uma das caracteristicas mais inéditas da atual crise 
econômica capitalista. 

A fase de acumulação que agora se encerra, disto Fernando 
Hemique Cardoso tem consciência clara, foi sustentada pelo go­
vemo que, para isto, se manteve no pólo da acumulação. como 
aconteceu entre os subsenvolvidos e na União Soviética. 

Quer o Estado fosse um auxiliar indireto do processo de 
acumulação. como ocorreu nos Estados Unidos e nos contextos 
social-democmtas, de qualquer forma, o processo conduziu à mo­
nopolização "de tal modo que o mercado competitivo é substituído 
nos seus ramos básicos pelo mercado monopolista ti. E mais: quem 
concorda can Lenin, em seus avanços na estrada aberta por Marx, 
em que o processo de acumulação capitalista conduz" a formação 
de um estrato financeiro entre os empresários. mas também a uma 
marcante preeminência do sistema bancário no modo capitalista de 
produção" sabe que a privatização das empresas estatais acabará 

. por substituir a tecnoburocracia que as dirige pelos banqueiros 
cada dia mais proprietãri.os e gestores das tres.formas de existência 
do capilal No Brasil. O Governo de FHe prepam a doação das 
empresas estatais aos banqueiros nacional e 'aos estrangeiros. em­
presas que seriam trocadas pela dívida pública mobiliária detida 
pelos Bancos. Uma vez realizada a operação de mudança de mãos 
dos monopólios e liquidada a divida pública, como sobreviveriam 
os bancos que têm no serviço da divida pública sua principal fonte 
de lucro? No regime bancocrãtico bmsileiro a divida pública res­
surgiria como forma de alimentação direta dos lucros dos bancos 
que os repartem com os industriais e comerciantes, portadores dos 
papéis da imensa e cara divida. 

"Além disto", continua o leninista Fernando Henrique Car­
doso, "a fusão do capilal industrial com o capilal financeiro, sob o 
conlrole deste último, tornou-se fator decisivo nas relações pollti­
CU e econômicas entre as classes capitalistas, com todas as conse­
qüências prãticas que tal sistema de relações apresente em termos 
de organização estatal, da politica e da ideologia.H 

O Governo FIle wmpre 8 previsão de Marx e de Uni­
ne e usa a doação das empresas estatais aos bancos, a fim de 
consolidar o capltaUsmo financeiro periférico. 

FHC assume a Presidência e não pode deixar de perceber 
que as em~sas estatais serão vendidas, não porque se~m mal ad­
ministradas. ineftcientes, ou para que seu govemo social-democra­
ta. "queime" no social os recursos obtidos por meio da troca do pa­
trimônio das estatais por títulos da dívida mobiliária, salvando, de 
inicio, os bancos privados. O capitalismo fmanceiro brasileiro, que 
resultari da doação de empresas estatais aos banqueiros nacionais 
e estrangeiros, só garantirá sua sobrevivência na medida em que a 
divida pública se recompuser e, com ela, a seiva de seu serviço 
midásico, alimento principal dos lucros dos bancos, sem os quais 
OS bancos quebrariam. como já ocorreu na Veneruela. Os gastos 
da própria receita monerma adicional extraoniinária, obtida pelo 
govemo como resultado da venda das empresas estatais~ que fos­
sem feitas "no social" ou em qualquer outro emprego. obrigariam. 
em nome ~ controle da inflação, a fim de "enxugar a Base Mone­
tária" alagada pelas despesas do governo estroina., Deo-desenvolvi~ 
mentista., vendedor daqueles ativos públicos. a que o Banco Cen­
tral vendesse tltulos da divida pública, reiniciando o processo de endi­
vidamelllo do setor público. .. Sem as estatais. o governo teria trocado 
o patrimônio ooletivo de hoje pelas dívidas renovadas de amanhã. 

A atual crise demonstrou que. apesar de terem vivido "ma­
mando nas te lS do governo". como declarou DelfIm Netto, até es­
gotar-1he o úbere, os empresários brasileiros sempre foram incapa­
zes de se manterem nos mercados sem o auxílio constante dos estí­
mulos, incentivos, perdões de dividas - por meio de correções mo­
normas dos débitos abaixo da taxa de inflação, doação de terrenos 
e plantas, taxas cambiais favorecidas e mocho salarial permanente 
-, respaldado pela Justiça empresarial e governista do Trabalho. 
Como, em nome de uma maior eficiência da administração priva­
da, entregar a direção das empresas estatais exemplarmente lucra-
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tivas aos empreiteiros e industriais brasileiros falidos, OU a cami­
nho da insolvência apesar do amparo do BNDES? 

Alguns sociais democratas que consideram que o governo, 
ao gastar na saúde, na educação, na cultura, está "queimando o ex­
cedente no social", dizem que desta vez as privatizações contem· 
plariio os trabalhadores, e a venda de ações será feita nos Correios, 
nos bancos, livre e democraticamente .•. Esta visão caolha e calhor­
da do processo não teria o respaldo da percepção dialética de Fer­
nando Henrique Cardoso. Pulverizada nas mãos individuais de pe­
quenos possuidores. cada ação significa apenas um e~tim.o 
feito iI grande empresa monopolista: esta é uma verdade partilhada 
por Mazx e por Keynes. As alterações quantitativas, a detenção de 
um grande número ou da maioria do capital acionário muda quali­
tativamente o significado da ação, confeI" poderes especiais ã di­
reção, lucro real e acesso ao caixa dois aos reais donos das SOCle­

dades anônimas. Da mesma fonna que o aumento dos graus de 
temperatura da ãgua acaba por transformã-Ia em vapor, com outras 
propriedades e obedecendo a outras leis que não à dos líquidos. as­
sim também o aumento da quantidade apropriada de ações nas 
mãos de um só grupo provoca sua metamorfose, a mudança de 
suas qualidades e poderes. 

No Brasil, onde os bancos governam o governo. não se Ve­
rificou a fusão das ttês formas de existência do capital a que se re­
fere Fernando Henrique Cardoso. É que a taxa de juros se mostrou 
sempre tão elevada que, ao invés de investimentos nos ~tores. in­
dustriais e no comercial, os bancos, até recentemente, só mvesllam 
no próprio setor, banco comprando banco. Os mais de seiscentos 
estabelecimentos existentes nos anos sessenta se reduziram a cerca 
de duzentos. sendo que os seis maiores se apropriam de 90% do 
mercado rmanceiro. 

A metamorfose de Fernando Henrique Cardoso em FHC só 
pode ser compreendida por meio da releitum critica do socí61ogo 
paulista. Ela adota de fonna defmitiva as determinações de Lênine 
que considera que o citcuilo e a reprodução ampliados do capital 
imperiaJista, em escala mundial, obedecem a alguns poucos e fim­
<lamentais motivos. "Convém esclarecer, para evitar equívOCQS, 
que a expansão capitalista intetnacional contemporânea. e o con­
trole das economias dependentes que dela decorre. não dissolvem 
o caráter imperialista da dominação econômica". Para Fernando 
Hemique Cardoso, o capitalismo internacional arrasta consigo e 
universaliza as contradições fundamentais do sistema capitalista. 
A produto de um valor excedente que encontra nos "gastos milita­
res outros meios que proporcionam novas válvulas de escape ao 
capital", e os investimentos ditetos. nas economias dependentes. 
do capital produto excedente. "Se existe sob o capitalismo monop­
olista. um real problema de realização. a nova arma da dependên­
cia irá aumentar a necessidade de encontrar nOvos campos de apli­
cação para o capital acumulado nas economias centrais". Havendo 
ocupado entre 80 e 90% do call1pO produtivo brasileiro, os setores 
principais de produção - canos. duráveis, químico-farmacêutica. 
metais-mecânica, produtos de limpeza. artigos de beleza e higiene. 
alimentos. frigoríficos etc. - quanto mais acumula, mais necessi­
dade tem o capital mouJX)lista de ocupar novOs campos. Fernando 
Henrique Cardoso, ciente do poder inexorável das relações inter­
nacionais de dominação do capital monopolista, abre o espaço re­
sidual, o do subsolo. do petróleo. das telecomunicações, dos mi­
crorganismos, da engenharia genética. das fibras 6ticas. dos recur­
sos da flora medicinal etc., para ajudar a ampliar o campo de ocu­
pação do capital imperialista voraz e insaciável. 

Fernando Henrique Cardoso considera. como todo bom 
marxista. que existe urna contradição fundamental entre as condi­
ções de produção e as condições de realização do capital. Mas, 

muito particularmente, ao contrário de Rosã Luxemburg e outros 
que explicam as guems de conquista como forma de ampliação de 
novos mercados, e:Kpressão daquela necessidade de realização do 
merado de mercadorias, de produtos fmais, o soci610go brasileiro 
percebe. com razão, que a ampliação do espaço mundial para o ca· 
pital produtivo constitui uma manifestação inequívoca daquela 
mesma co.ntIadição. "Se existe. sob o capitalismo monopolista, um 
real problema de realização de capital acumulado nas economias 
centrais". Isto significa que, o transplante de capital ocorrido para 
a periferia mundial e. em especial para o Brasil, na década de cin­
quenta. é apenas a ponta do iceberg, um momento do prOCSSQ con­
tínuo de invasão do espaço hospedeiro pelo capital monopolista. 
Como o mercado nacional já foi completamente ()Ç1Jpado pelo ca­
pital transplantado anteriormente, em consequência do êxito da 
acumulação nos setores de produção de luxo. de duráveis. novos 
setores deverão ser abertos para dar vasão "ao capital excedente no 
centro mundial". 

Fernando Henrique Cardoso consideta que "o aumento de 
empréstimos e ajudas (Ioam am aid) é, como já foi dito, de im­
portância crescente no imperialismo econômico". Assim, a dívida 
externa flui e cresce como respaldo para a ampliação do C8IlljJO de 
dominação do capital imperialista e de suas necessidades de reali­
zação. O capital dinheiro de empréstimo, cêntrico. tanto quanto o 
capital produtivo e o capital mercadoria. apresentam a mesma pul. 
são intemacionaliz.ante e dominadora. de acordo com Fernando 
Henrique Cardoso. Seu govemo deverá abrir mais o espaço econô-­
mico brasileiro à "colaboração concorrencial" da banca mundial. e 
ao "auxilio complementar" do capital produtivo à acumulação pe. 
riférica, selvagem ataviada com o nome de desenvolvimento eco· 
IlÔmico·social ... 

A visão henriquiana é a mais completa e mais fechada con· 
cepção do circuito internacional do capital e de sua necessidade de 
acumulação jamais escrita por qualquer cientista social nas econo­
mías periféricas e hospedeiras das três formas de existência do ca­
pitaL O pessimismo que emana dessa visão que Fernando Henri­
que Cardoso formula é aterrador. A concepção de um modelo her. 
mético. sem :ja.tiélas e sem portas de saída para a situação de misé­
ria perifericamente produzida pelas relações imperialistas. só 
aponta para a salvação de uns poucos eleitos, os capitalistas brasi­
leiros. sócios menores do grande capital transplantado, fornecedo­
res de partes e peças para a grande indústria e para os montadores 
de computadores. telefones celulares etc. Não há como escapar de 
uma das três formas de existência do capital, proteger-se contra os 
efeitos espoliadores de algumas. remendar as manifestações de ou­
tras: as três partes do capital constituem uma unidade na diversida­
de das formas de existência do capital. Mas o capital-dinheiro. o 
capital produtivo e o capital mereadoria fazem parte do circuito do 
capital necessário para que ele recobre e abandone suas sucessivas 
formas de existência. E o produto (mal destas reJações internacio­
nais imperialistas não é o IIftm do imperialismo". "Pelo contrário", 
afrrma Fernando Henrique Cardoso, "a inferência mais adequada é 
a de que as relações entre países de capitalismo avançado e nações 
dependentes leva de preferência à marginalização dessas últimas 
no sistema global de desenvolvimento econômico (como frisou 
Aruôal Pinto)". As anãlises de Fernando Henrique Cardoso indi­
cam sempre a vitória esmagadora das forças capitalistas central­
mente dominantes sobre o resto da humanidade. A modernidade 
das relações imperialistas centradas nos Estados Unidos pemite 
que os velhos instrumentos de dominação e' de exploração sejam 
abandonados. "Na prática". aflllDa o pessimista Fernando Henri­
que Cardoso. "esta pluralidade de vias para o capitalismo tem ser· 
vido na América Latina, como a versão contemporânea da Real. 
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politik, não mais aqu<:Ja dó Big Stick, que se tomou desnecessária 
porque atualmente'se dispõe de bastões locais com controle retlll1-
to. Sempre se soube o nome dos brasileiros que se colocaram 
como testas de retro. lobbistas e sócios menores, os "bastões locais 
com controle remoto" a que Fernando Henrique Cardoso se refe­
riu. Agora, movido pela completa desesperança de que uma via ín­
dependente seja encontrada pela periferia, nosso Presidente-inte­
lectual se junta a Roberto Campos, a Delfun NeW, a Roberto Si­
monsen, ao PfL. igualando-se a eles em seus objetivos e em sua 
servil mancipaçâo aos interesses do velho imperialismo, neoma­
quiado. Como no pórtico do inferno de Dante, o capitalismo glo­
balizante. modernoso, imperialista, teria inscrito em sua fronte: 
lasdai gli speranze o voi ch'entrai.. 

Aos trabalhadóres brasileiros cujas organizações sindicais 
teriam um poder desprezível diante da organjzação e das técnicas 
de dominação e manipulação da opinião pública, resta um fuMo 
ile derrotas inglórias ... Talvez a opção que eles poderão exercitar 
seja pouco mais do que a de engraxar sapatos em Nova Iorque ou 
na Praça da Sé ... 

Conseqüências políticas do capital.imperialismo sobre o 
poder periférico 

"Capital é poder sobre coisas e pessoas'" poderia ter Card0-
so repetidó de Mux para melhor sintetizar as conseqüências políti­
cas que o capital transplantado passa a exercer sobre o países hos­
pedeiros, Para o ilustre IOlIIXÍSlS paulista, "parte da ''burguesia na­
cional" (a principal em termos de poder econômico-agrária. c0-

mercial, industrial ou fmanceira) é a beneficiária direta, como par­
ticipante minoritária, do interesse estrangeiro". O processo de en­
volvimento dos nativos nas novas relações de exploração "ainda 
vai além, e não somente parte da 'classe média' (intelectuais, bu­
rocracias estatais, f OIÇaS armadas etc.) está envolvida no novo sis­
tema, mas inclusive parte da classe trabaDladora. Os trabaDladores 
empregados no setor 'intemacionalizado~ pertecem eSlruturalmen­
te a este grupo", como se alertasse a CGC e a CUT acerca de seu 
processo de cooptação e envolvimento pelo grande capital. As 
conseqüências politicas dó processo de dóminação imperialista so­
bre o estadó periférico levam à formação dó aotiestado periférico, 
da antinação. e a um conflito entre a nação e o estado e seu corn­
~:>nente oposto em expansãotl

, "Na medida em que progride o pr0-

cesso de internacionalização das nações dependentes, toma-se di­
fícil perceber o processo JX>lltico em termos de um conflito entre a 
nação e a antinação, sendo esta óltima concebida como o poder 
externo (internacional), dó imperialismo. A anlinação estará den­
tro da 'nação' - por assim dizer - no seio da pop.dação local e em 
diferentes estratos sociais", 

Femaodo Hemique Cardoso não póe fé na capacidade de­
fensiva dos sindicatos e das organizações populares no enfrenta­
mento com o "inimigo" que, como ele diz, se misturou mediante a 
cola dos interesses econÔmicos e políticos com os setores nativos 
da população. As relações de dominação se transfonnam em gri-
1bões sólidos diante dos quais os esforços dos Tiradentes nativos 
se baterão em vão. Os Silvérios dos Reis vencerão sempre, parece 
advertir o pessimismo henriquiano. 

Com o transplante do capital cêntrico e suas alianças com a 
burguesia nacional, os limites à acumulação estão cravados tanto 
quanto sua dinâmica. As economias hospedeiras não podem tentar 
livrar-se de suas contradições por meio de recriação de relações 
externas que reprodu:ri.ssem o imperialismo cênmco e que teriam 
dado certo, lá. Além disto, "em termos do esquema Jll8lXista de re­
produção de capital, isto significa que o setor I (produção dós 
meios de produção) - a parte estratégica do esquema reprodutivo-

virtualmente pode não existir nas economias dependentes, 00 

quando existe, não se desenvolve plenamente". Assim, a depen~ 
déncia técnica em relação à matriz se reproduz e se transfonna em 
necessidade técnica, mas aS economias semi-integradas passam a 
sofrer de uma maior dificuldade de realização do que as caracteI\s­
ticas dó centro, porque uma parte dó valor total produzido deve 
realizar-se no departamento I onde os trabalhadóres ali emprega­
dos e os capitalistas constituem um mercado para 8S mercadorias 
dósetorll. 

Femaodó Hemique Cardoso detecta as grandes dificuldades 
que envolvem a acumulação periférica de capital na fase imperia­
lista atual. Na periferia se constIóia o capitalismo dificil, quase im­
possível. mas é esta a única alternativa que possui o trabalho cole­
tivo nos trópicos espoliadós. Sua obra Dão deixa esperanças de 
consbução independente de uma sociedade industrial periférica 
voltada para o bem-estar da grande massa da população. A estrita 
dinâmica de acumulação dependente, apelidada ideológica e falsa­
mente de desenvolvimento, está detenninada de fora, pelas multi­
nacionais transplantadas ou associadas ao Estado por meio de 
joint ventures enterprises. 

Ver-se-á,logo adiante, que o aotiestado periférico que é co­
mandadó de fora, pelo FMI, Banco Mundinl e outras organizaçõ­
es postas a serviço dos interesses rinperialistas,dirige a antinação 
peneirada pelo capital e pelo poder imperialistas, perde todo o p0-
der e o controle de suas variáveis econômicas estratégicas: não 
pode determinar o volume dos gastos públicos e nem o correspon­
dente volume de emprego, porque O FMI e o Baoco Mundial im­
põem a peía do equilíbrio orçamentário à ação dinamizadora do 
Esladó; Dão pode detemúnar o volume de suas exportações, e, por­
tanto, a quantidade de meios de consumo que comporá a oferta 
global inlema, porque o FMI obriga a consecução de superávits de 
exportações, JX>r mais inflacionários que eles sejam, a rtm de pa­
gar o serviço da dívida. externa; tal superávít comercial provoca a 
entrada de dólares e seu câmbio por moeda nacional, eD<narcaodó 
a base monetária que será reenxugada mediante mais arrocho sala­
rial, demissão de funcionários. redução de gastos em consumo e 
elevação da taxa de juros e da carga tributária sobre pessoas fui­
caso Os fundós obtidós mediante cootribuições dos trabalhadóres 
deduzidas de suas foDlas de pagamento, o Fundó Social de Emer­
gência, o FAT e tudo mais é saqueado pelo Governo e pela bor­
guesia impunes e queimado na fogueira social democrata do "ex­
cedente". 

Abre-se um fosso cada dia maior entre o discurso grandilo­
qüente e a prática aviltada e aviltanle. As palavras perdem credibi­
lidade e o espaço politico, o lacus dó diálogo e dó verbo eotram 
em total descredibilidade. As veDlas formas de cooptação politica 
adquirem modernidade, mas o evangelho é o velho: é daodó que 
se recebe. 

Sem saber até quando poderá contar com os novos cristãos, 
FHe propõe a desconstituciona1ização a fnn de poder mudar as:re­
gras pélreas da Constituição w 1988 por maioria simples e sabuja, 
dos políticos que Dão abandóoaram o barco das iint:oras perdidas. 
O Ué dando que se recebe" continua sendo a lei e os profetas dos 
adeptos da religião cujo deus de outro se encontra no altar do For­
te Knox. 

A concepção da história que se formou na cabeça de Fer­
nandó Heorique Canloso abandóoa a percepção dialética, iniciaL 
Para ele, a abolição da escravidão resultou dó fato de que aquelas 
relações de trabalho Dão pennitiam uma exploração tão grande dó 
escravo quanto as relações de assalariamento permitem. Foi Parf. 
"aumentar a mais-valia relativa", para explorar mais intensament~ 
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o trabalhador brasileiro é que a escravidão teria sido "superada ..... 
Emancipados para uma mais intensa. dura e moderna escravidão, 
os trabalhadores btasileiros não poderão. em t 'rizonte temporal 
visível. ser senhores da história. prognostica FHC, já em processo 
avançado de metamorfose. Fernando Henrique Cardoso não 'pode 
esperar o futuro incerto e sofrido. Na Presidência ele vai referir-se 
aos esquerdistas brasileiros que não pereebem o tamanho dos obs­
tâculos e a dificuldade da luta pela independência e pela dignidade 
social de "esquerda burra". A inteligente, adere à correnteza.. e, ao 
invés de dar muno em JX'ota de fata. segura no cabo do punhal. 

Vejamos, agora, se uma visão marxista da dívida pública, 
da dívida externa, da política sa1arial, das possibilidades reais de 
estabilização social em plena convulsão poderia injetar otimismo, 
nacionalismo. vontade de prcteger as riquezas e as potencialidades 
econômicas e humanas do País. 

O equili"hrio orçamentário numa sociedade desequili. 
brada 

Se FHC não tivesse esquecido tudo que Fernando Henrique 
Cardoso aprendera, então a que&tão do equilíbrio orçamentário 
não estaria sendo tratada nos relIDOS primários e autoritários como 
uma verdade indiscutível. Tm.nsformado em tabu, o fetichismo de 
déficit orçamentârio zero passa a justificar tudo e qualquer coisa: 
os fms justificam os meios. O aumento da carga tributária. tal 
como ocorre com o imposto de renda sobre pessoas físicas, ape­
nas, é a pedra de toque do governo FHC. Se tivesse sobrado algu­
ma memória de Fernando Henrique Cardoso na cabeça menor de 
FHC, ele saberia. que não é possível entender-se a questão do equi­
líbrio ~mentário sem referencia à mais-valia, pois "s6 a partir 
daquele conceito é possível entender o sistema capitalista como 
uma totalidade ooncreta". Porque não se pode determinar o papel, 
o funcionamento, a natureza das questões orçamentârias. partes da 
totalidade concreta, sem levar em conta o conceito fundamental de 
mais-valia? É que, se o sistema não fosse produtor de mais-valia 
("a produção de mercadorias ceSsa quando cessa a produção de 
mais-valia", conforme Matx), a reprodução do sistema estaria as­
segumda disnte do equilíbrio orçamentário. É a mais-valia, valor 
extmído do trablaho vivo sem qualquer pagamento, que impõe a 
presenl" do desequilíbrio orçam.ntário permanente. Os moneta­
ristas, os partidários do Currency Principie, os discipulos de Jean 
Baptiste Say, os Caballos periféricos consideram que a produção 
de produtos eleva a remuneração dos ''fatores'', cria :renda disponí­
vel em quantidade e poder de compra exatamente iguais ao acrés­
cimo da oferta de produlOs. "A produção gera seu próprio merca­
do", donde dec<nre que não há limites à expansão do capitalismo, 
segundo eles. Não pode oconer um general glu!, um problema de 
realização, ~ma crise de insuficiênCIa relativa de demanda. Se o 
governo se apmpria de parte da renda disponível sob a fonna de 
impostos, s6 não haverá problema de inflação ou de deflação se 
ele gastar um montante exatamente igual ao arrecadado. 

O pressuposto deste raciocínio é que os produtos não têm 
mais-valia, que ela não existe, que o sistema não é éapitalista, que 
a '\na normal de lucro é zero", conforme aftrmava Leon WaIras, 
ilustre neoclássico e monetarista. Se cada mercadoria contém, 
além dos valores correspondentes aos salários (V) e dos valores 
correspondentes aos custos das matérias-primas e das máquinas 
desgastadas (C), uma parcela de valor (S) produzida sem paga­
mento, acima do preço de custo despendido pelos capitalistas, en­
tão o valor da mercadoria (C+V+S) é superior ao dos pagamentos 
efetivados "aos fatores". A produção não cria seu próprio merca­
do, ao contrário do que aftrtna Say, monetaristas, caballistas e neo­
nadas. A deficiência de demanda efetiva, a contradição entre mer­
cadoria e dinheiro, decorre da produção de mais-valia, valor que 

se transformará em-lucro quando e se a mercadoria for vendida- Se 
a economia não fosse capitalista, se o lucro :Dão fosse essencial à 
reprodução do sistema. então FHC teria rauo em liquidar o défICit 
~entário: as rendas geradas na produção garantiriam as ven· 
das (a realização), logo, a oferta e a demanda global se igualariam, 
em qualquer nível de emprego e produção. Mas ele e todos Os mo­
netaristas. neonadas e pacoteiros. deveriam. necessarialllente. 
combater com o mesmo vigor o suprnívit na balança comercial. tão 
00 mais desequilibrame e inflacionário do que o défICit orçamentârio. 
Deveriam liquidar, também, o seIViço da dívida fÚblica. que leva para 
os bolsos dos banqueiros mais de 60% da receita da União. 

No sistema capitalista, dêficit zero conesponderá se1llpte a 
uma taxa de lucro próxima de zero. A redução dos gastos do go­
verno agravará, certamente, a crise de realização e o caráter exclu­
<lente e desumano da produção de mercadorias. Se os gastos do 
governo, causadores dos déficils orçamentários permanentes, fos­
sem provocados por investimentos produtivos do governo, o que 
para os pacoteiros incrementaria a produtividade e a eficiência do 
Estado, o espaço e as oportunidades de investimentos privados e a 
I'eficiência" privada seriam estrangulados. Por isso, Keynes acon­
selha o governo capitalista a realizar despesas não apenas parcial­
mente dissipadoras, mas completamente dissipadoras ("'bolly 
"'asteful), O sistema capitalista não elimina ao momeDlo da produ­
ção dos investimentos. Ele é uma totaIidade em que os diversos 
momentos - a produção, a circulação, a distribuição e o consumo 
são mutuamente dependentes. O governo capitalista, para assegu­
rar a reprodução do processo contraditório. deveria corrigir as con­
tradições que surgem enrre a produção e o consumo. entre a distri­
bui~o, a produção e o consumo, entre o consumO e a produção 
etc. E por isto que o governo capitalista não pode ser míope, redu­
m- as necessidades do sistema ao momento dos investimentos e da 
acumulação centrado em São Paulo. O sistema capitalista eleva ao 
máxim.o a extmção da mais-valia relativa, aumenta a eficiência da 
produção, intensifica o processo de tmbalho, desenvolve ao máxi­
mo as forças produtivas e, com elas, as contradições entre- seus 
momentos. Por isto, se as forças produtivas crescerem a taJeas in­
contidas, as contradições entre produção e consumo entre o capital 
constante e o' variável. entre rnercadorias e dinheiro etc. levariam o 
capitalismo ao colapso. Por isso. o sistema capitalista não pode, 
sob pena de entrar em crise, desenvolver as fotças produtivas se­
não dentro de limites mais estreitos. O governo capitalista é obri­
gado a patrocinar a ineficiência, renmnem-la muito bem. fazer 
despesas completamente dissipadoras, em guerra, em espaço, em 
funcionários fÚblicos, em pirâmides, para evitar que o sistema ca­
pitalista se destrua pelas forl"s que ele é capaz de produzir, mas 
que ele não pode comportar, Fernando Henrique CanIoso sabia 
disto. No entanto, FHC opta pelo irrealizável, pelo incompatível 
com o desenvolvimento sustentado que, paradoxalmente. diz ter 
como meta de seu governo. 

Fernando Henrique Cardoso diante do imperialismo de 
Lênine e da destruição do excedente. A dialética <Squedda 
por me como único método capaz de determinar as contradi .. 
ções nas relações internacionais. 

Se cada mercadoria contém, além dos valores correspon­
dentes aos salários (V) pagos com a import!ncia em dinheiro DI, 
e dos valores correspondentes ~os custos da matérias-primas e má­
quinas desgastadas, pagas pelos capitalistas com a quantia em di­
nheiro D2, uma parcela de valor (S), produzida sempagameDlo al­
gum, então o poder de compra gerado na produção (DI+D2) não é 
suficiente para adquirir, para demandar .o valor das mercadorias 
C+V+S ''De onde vem o dinheiro?". a quantia D3 necessâria para 
que o valor da produção, C+ V +8, possa ser vendido. Não vem; a 
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demanda gerada numa sociedade mercantil capitalista (D I +D2) é 
insuficiente para comprar o valor das mercadorias (C+ V +8). 

Ao longo de todo o tomo n do Capital. Macx repete esta in­
dagação para demonstrar que a contradição entre mercadoria e di­
nheiro não encontnl solução numa sociedade mercantil. desenvol­
vida. capitalista. produtora de mercadorias. "O objetivo do capita­
lista não é igoalar sua oferta e sua demanda. mas o de tomar a de­
sigualdade entre elas. o excesso de sua oferta sobre sua demanda o 
maior possível'\ maximizando o lucro. O capitalista é o ponto de 
partida do circuito, vende me~orias e lança dinheiro em circula­
ção, cria demanda (Dl+D2) ao pagar C+V, mas a cria em volume 
inferior ao valor da oferta. (C+V+S). Falta a quantia D3. que não 
foi lançada em circulação. de vez que o valor S, a mais-valia, não 
foi paga. Do ponto de vista do circuito. Marx detecta a mesma 
contradição: os capitalistas investem a quantia D. em dinheiro. 
igual a Dl+D2. e vendem as suas mercadorias por D+d'. De onde 
vem o acréscimo, o lucro, d'. que não foi lançado no circuito? "De 
onde vem o dinheiro adicional necessário para realizar a mais-va­
lia adicional agora contida na fornta de mercadorias?", pergunta 
Marx, desafiadoramente. Não ve~ a não ser por acaso, resJX>nde 
Macx. Ele se refere expressamente. à página 481 do citado tomo 
lI. aos investimentos eU! maturação, à construção de ferrovias, às 
obras públicas. como supridoras de parte de D3. geradoras de ren­
das adicionais, às quais não conesponde, ainda. nenhum acrésci­
mo de produção e de oferta de mercadorias. "Durante este periodo 
(de maturação. esclareça-se). o dinheiro lançado pelos capitalistas 
em circulação serve para converter o valor -mercadoria, incluindo a 
mais-valia nela objetivada. em dinheiro. Este fator se toma muito 
importante num estágio avançado da produção capitalista no caso 
de empreendimentos de longo período de malllração. tais como os 
realizados por sociedades anônimas etc., por exemplo na constru­
ção de estradas de ferro, canais, docas, grandes edilIcios públicos, 
consCrução naval, drenagem de terras em larga escala etc!' São as 
obras keynesianas. ruja função Macx detetmioou no século passado ... 

Rosa Luxemburg pensa que as exportações pennitiriam en­
contrar nos mercados externos, coloniais, ou em setores atrasados, 
agricolas. o dinheiro (D3). que não foi lançado em circulação pe­
los capitalistas. Kalecki não chega sequer a perceber que os capita­
listas são o ponto de partida da circulação de mercadorias e do di­
nheiro, sim, mas que as importâncias em dinheiro (D 1 +D2) pagas 
aos "fatores", o preço de custo, são inferiores ao valor das merca­
dorias (C+ V+S). que deveriam ser vendidaa não apenas ~ 
DI+D2. mas por DI+D2+D3. Se "os capitalistas ganhassem o que 
gastam". eles não seriam capitalistas. O problema é que ele têm de 
ganhar (D I +D2+D3) mais do que gastam (D I +D2). a fim de obte­
rem lucro. ''De onde vem o dmbeiro?", continua Marx a perguntrr. 
para realizar o valor total das mercadorias? Não vem. a não ser por 
acaso. Este acaso ocorre quando os investimentos em maturação, 
acima referidos, mais os gastos do governo em obras de maturação 
longa ou infmita (despesas bélicas, espaciais etc.), geradoras do 
déficit orçamentário, criarem uma renda disponível para o consu· 
mo numa quantia equivalente a D3. Assim. S poderia se realizar. 
assumir a forma dinheiro. ser comprada por D3. 

Quando o governo periférico, ao contrário do norte-ameri­
cano, do japonês do cêntrico em geral, corta gastos, enxuga, reduz 
a demanda e o consumo coletivos, a crise de realização se apro­
funda e o FMI bate palmas. A contradição enlre mercadoria e di­
nheiro é que se manifesta sob a forma de déficit orçamentário ne­
cessário. Equilibrado o orçamento, a crise de insuficiência de de­
manda "efetiva" s6 não se manifestaria se grandes investimentos 
em maturação fossem feitos para. lançar dinheiro em circulação, 
pagar os fatores, sem retirar dinheiro algum dela, pois as indús-

trias, de edifícios, navios, estradas de ferro etc., ainda não teriam 
receitas, é a mais-valia um dado essencial para a compreensão da 
totalidade capitalista. e de seus componentes e momentos contradi­
tórios, entre eles a divida pJblica. 

Como, a partir da crise de 1929, os governos de Roosevelt, 
de Hitler. de Mussolini etc. foram obrigados a incorrer em enor­
meS despesas capazes de elevar O nivel da combalida demanda 
efetiva,. os fornecedores do governo. empreiteiras, indústrias béli­
cas e semelliantes, aproveitaram as benesses do consumidor sobe­
rano verdadeiro, o governo desp6tico-comprador. A moeda de 
ouro se transformou num empecilho para o aumento dos gastos do 
governo. O papel-moeda mostrou-se muito mais funcional. dinhei­
ro facilmente produzido, sem os limites do sistema metálico. Ao 
incorrer em déficit orçamentário, o governo anticíc1ico emite pa~ 
peI-moeda para instilar D3. para cobrir o déficit De início. parece 
que as emissões podem ser controladas de forma a permitir que o 
nivel da demanda efetiva se desloque do nível de subemprefgo 
para o de "pleno emprego" keynesiano. As indústrias, empreiteiras 
e prestadoras de serviços ao governo acumulam capital rapida­
mente. não têm problomas de realização. de falta de mercado sol­
vente. Elas se transformam no setor dinâmico da econoDÚa, capita­
neada pelos setores bélicos. O governo não pode mais limitar seus 
gastos ao montante suficiente para elevar o nível de demanda efe­
tiva assegurador do "pleno emprego", isto é, a quantia 03 capaz de 
permitir a venda do valor WS, da mais-valia. Se o govemo é obri­
gado a abandonar o antigo parâmelro keynesiano. teórico (Iintitar 
seu défIcit orçamentário ao qU8ntum necessário para. que a econo­
mia atinja. o "pleno emprego"), para elevá~lo ao nível capaz de as­
segurar a reprodução, a não-falência das indúsrrias e dos fornece­
dores do governo compra.dor. Se o governo equilibrar o orçamen­
to, a.quele setor entra em falência e esta se espalha por toda a eco­
nomia. O nível de ga.stos do governo. capaz de garantir a reprodu~ 
ção ampliada dos setores que têm o governo como seu principal 
comprador. produz uma elevação do nivel da demanda efetiva que 
corresponde a uma inflação crescente. A solução keynesiana., a su­
plementação de demanda efetiva, a injeção de D3, por meio do dé­
ficit orçamentário, se transforma em problema. A tendência à de­
flação. presente nos Estados Unidos até 1937. se transforma em 
inflação ameaça.dora. O governo, que pode emitir dinheiro, não 
tem porque tomar empréstimos. O papel-moeda deveria ter elimi­
nado a divida pública.: o governo que pode criar dinheiro, não teria 
porque elevar a divida pública, tomar dinheiro emprestado. Mas 
ao elevar seus gastos a um nível 'f"::' garanta a reprodução de seus 
fornecedores, o governo cria uma crescente pressão inflacionária, 
sendo obrigado a retirar parte do poder de compra que ele teve de 
lançar em cimdação. Ele é obrigado a vender titulos da divida pú­
blica, bonds, para. evitar a pressão inflacionária que o nível de 
seus gastos, impostos pelos pagamentos a empreiteiras~ fornecedo­
res de armas etc .• provocaria, fataImente. A dívida pública passa a 
ser O contrapolo do dinheiro-estatal: se a divida não esterilizar o 
excesso de D3. de dinheiro-estatal lançado acima do nível que as­
seguraria o "pleno emprego". a taxa de ínflação se elevaria expo­
nencialmente. A dívida pública tem de aumentar para esterilizar o 
dínheiro-estatal: se a dívida pública não aumenta, a inflação dispa­
ra, atinge a hiperinflação. Para tentar CODlrolar a inflação decor­
rente da decuplicação dos gastos bélicos do governo federal dos 
Estados Unidos em 1939. a dívida pública se elevou a 120% do 
Pill norte-americano. em 1945. Se a dívida pública não tivesse se 
elevado àquele nivel. para esterilizar parte do poder de compra ge­
rado pelos gastos do governo, a inflação norte-americana teria 
atingido, sem dúvida. os três dígitos. se o orçamento se equilibras­
se, por meio de cortes de despesas, os Estados Unidos teriam per-
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dido a segunda guerra mundial. Os monetaristas equilibram o or­
çamento, mas perdem as guerras contta os adversários extJ:enos, 
contra o desemprego, oontm a fome etc. Hitler elevou a dívida pú­
blica a níveis bimalaianos, dívida contta a qual o monetarista Dodge. 
usando os braços das fotças de ocupação, deu o calote em 1948. 

A mais-valia. como Fernando Henrique Canloso escreveu, 
é conceito essencial para que se compreenda o déficit público. Se 
S, a znais-valia, foi produzida de graça, nada cuslou aos capitalis­
tas, não houve qualquer pagamento correspondente àquele valor, o 
sistema não gera um "déboucbé", um mercado. uma demanda fInal 
correspondente ao valor S. O déficit do governo federaL na falta 
de outras fontes geradoras de 03, deverá alcançar um montante 
igual ao de D3, instilar poder de compra suficiente para que S pos­
sa ser comprada por D3, supriudo a deficiência capitalista de de­
manda. As contmdiçôes internas entre mercadoria e dinheiro. que 
se refletem nas contas públicas, se somam às contradições presen­
tes nas relações capitalistas internacionais. Marx dizia que era jus­
tamente nas relações internacionais que as contradições do capita­
lismo se concentram e encontram na violência suas soluções. Sem 
cavalgar as contradições que impulsionam o comércio e as fman­
ças internacionais. é ímpossível entender como tanto um superavit 
na balança comercial quanto um déficit da mesma proVDCalll uma 
resposta única do govemo capitalista: o aumento da divida pública 
interna. Um superavit na balança comercial produz um efeito in­
flacionário visivel e du.l. O supérãvit na balança co1tlercial desfal­
ca a oferta interna de mercadorias, provocando uma preSsão infla­
cionária por escassez de mercadorias; mas, ao elevar a renda dos 
exportadores, outra pressão inflacionária é criada, por excesso re­
lativo de renda disponível. O governo, através do Banco CenttaJ, é 
obrigado a '1utar contra a inflação", que, no caso. significa .,ender 
titulos da dívida pública a fun de retirar o excesso de dinheiro pr0-
vocado peJa câmbio de dólares provenientes das receitas de expor­
tação, por reais. Se os dólares que entram no sistema superavitário 
na balança comercial poderem ser depositados livremente em ban­
cos nacionais, quanto maior sua pennanência na fonna de depósi­
tos, menor a pressão inflacionária que os superávits comerciais 
provocariam. Na medida em que a própria unidade monetária bra­
sileira for o dólar, ninguém pode assegurar que o direito de abertu­
ra de dep6sitos bancários em dólar, no país, JXlssa exercer o papel 
de substitulo do aumenlo da dívida pública (venda de titulos), no 
enxugamento da base monetária. Logo, os superávits comerciais 
produzem, em última instância, um aumento da dívida pública in­
tema. O país que hoje melhor evidencia esta relação intema é o 
Brasil. Os países da OPEP, há vinte anos atrás, diziam que seu 
maior problema era o excesso de dólares recebidos da exportação 
do petróleo e que provocavam uma invencível pressão inflacioná­
ria e o aumento da dívida pública, da venda de títulos que se mos­
trava insuflCiente para "enxugar a base monetária". Mas, se o su­
perávit comercial tem este efeito perverso interno, o déficit na balan­
ça oomen:iaI, por caminhos e motivos diferentes, acaba obrigando go­
verno a aumentar a dívida pública e o déftcit orçamentário fedem!, 
como ocorre com os Estados Unidos desde 1971. Acontece que uma 
economia nacionaL que importa um valor superior ao de suas exporta­
ções de mercadorias, deve, intema.r:oente, realizar não apenas os valo­
res C+ V, com as quantias em dinheiro automaticamente geradas.­
Dl+D2, mas também o valor não pagoS (que não gerou D3), e osva­
lares importados a maior do que os exportados. O déficit na balança 
oomerciaI obriga o país deficitário a realizar, a vender, em seu merca­
do intetno o valor correspondente ao excesso das mercadorias impor­
tadas sobre o valor das exportações. O governo de uma economia 
nacional que apresenta um déficit em sua balança comercial é ob­
rigado a criar um poder de compta que permita não apenas a ven-

da de S, a realização da mais-valia, e, também, a compra interna 
das mercadorias cujo valor de importação supera o valor das ex­
portações, isto é. o montante do déficit da balança comercial. 

Será que o capitalismo brasileiro poderá viver sem o oxigê­
nio do déficit spendíng enquanto a dívida pública dos Estados 
Unidos ultrapassa os 4,5 trilhões de dólares e o déficit orçamentâ­
rio de 250 bilhões anuais? Não é claro que o déficit orçamentário 
do governo federal dos Estados Unidos tem por razão de ser a ne­
cessidade do sistema de elevar o nível da demanda efetiva, criar 
D3 em escala necessária para permitir que S, a mais-valia, seja 
realizada, vendida, juntamente com as mercaOOrias importadas em 
valor superior ao das exportações dos Estados Unidos? 

Na mesma semana em que Fernando Henrique Cardoso 
mobilizava suas tropas pacoteiras, partidos e seguidores do feti­
chismo do "débito orçamentário zero", a avalanche real do dinhei­
ro externo, especulativo, boi money, e a decorrente dos fantásti­
cos saldos externos. fazia elevar a taxa de juros a mais de 50% ao 
mês, Esta avalanche cerregou consigo o diretor Pinto do Banco 
Central e demonstrou que não adianta fmgir que um problema não 
existe, "afogando-o no poço do coeterís paribus't, para que ele 
deixe de convulsionar a realidade ideologicamente simplificada. 
Na mesma semana agitada, os latifundiários e os grandes fazendei­
ros conseguem fazer passar na câmara da decrepitude um pettlão 
sobre a correção monetária das dívidas por eles contraídas junto ao 
Banco do Brasil, no montante de 97 bilhões de dólares. do "fundo 
do poço do coeteris paribus", onde os neoclássicos afogam as va­
riáveis incômodas, surgem pertubações insopitáveis capazes de ttans­
fonnar sonhos ideológicos de equiJibrios em pesadelos sanhudos. 

Crise e dissolução do sistema COIDO revelação de sua 
anatomia interna: de Fernando Henrique Cardoso a FHC 

Fernando Henrique Cardoso sabia que a crise e dissolução 
do sistema revelam sua anatomia interna, sua realidade dissimula­
da pelo auge e pelo vigor da versão ideológica equilibrista, positi­
vista. "Retoma-se a discussão sobre o sistema escravocrata". escre­
veu Fernando Henrique Cardoso, "porque s6 na desagregração do 
sistema revelam-se de forma nítida as condições, fatores, proces­
sos e mecanismos que interferem no seu funcionamento: A violên­
cia como vinculo básico da relação escravista aparece claramente 
na antiviolência, também violenta, do escravo que se rebela; e, por 
outro lado, as condições de funcionamento do sistema eviden­
ciam-se, para os Coevos, nos momentos de sua desagregação: a 
ímpraticabilidade do capitalismo expandir-se a1ém de certos limi­
tes através da escravidão demonstra-se no esforço ingente de cria­
ção de formas de retribuição pecuniária aos escravos no periodo 
de dissolução do regime". Isto é, Fernando Henrique Cardoso afU'~ 
ma que a economia de mercado. capitalista, é capaz de explorar 
mais os traballiadores do que a escravidão podia fazê-lo. FHC está 
perdendo a oportunidade, que esta crise apresenta, de determinar 
as fmmas assumidas pelas contradições internas e internacionais, 
de entender as crises capitalistas como um processo movido por 
contradiôes crescentes, cada vez mais completas tanto no ponto 
de vista da estrutura quanto das relações internacionais de mútua 
dependência, de polarização e de exclusão recí~a. Se FHC não 
tivesse se tomado prisioneiro do modelismo neoclãssico e dos cli~ 
chês mentais fabricados pelo FMI, talvez ele pudesse compreender 
criticamente o atual momento da crise completa do capitalismo. 
Quando os estados periféricos, a começar pelo Panamá, seguido 
pela Argentina, pelo México e peJo Brasil, abrem mão de SUa moe~ 
da nacional, da contralização tributária, reduzida ao "equilíbrio" 
orçamentário que toma os governos nacionais inermes. completa­
mente incapazes de planejar seus gastos necessários. talvez Fer­
nando Henrique Cardoso perceresse que ele está contribuindo 
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para a dissolução dos estados nacionais que se formaram como 
concbas protetoras da acumulação capitalista. Sem a "dívida públi­
ca, o protecionismo, a exploração colonial", e poder-se-ia acres­
centar, sem a moeda nacional. o exército pennanente e centraliza­
do. o poder de pesquisa. os estados nacionais jamais teriam surgi­
do. pelo menos como os conhecemos hoje. As "alavancas da cha­
mada acunmlação primitiva - a dívida pública, o protecionismo a 
exploração colonial", a moeda. o exército nacional e a acumulação 
estatal (a partir das companhias de navegação e das empresas ré­
gias e privilegiadas do tempo de Colbert) - estão sendo sucateada 
na periferia e se concentrando nos Estados Unidos. Se aqueles ele­
mentos são constituintes e foram indispensáveis para a formação 
do capitalismo em todas as latitudes. o projeto neoliberal aplicado 
na periferia mundial pode estar conduzindo à dissolução dos Esta­
dos Nacionais, confotme a previsão de Marx. Mas esta destruição 
dos Estados Nacionais não virá como superação. mas conto tragé­
dia e barbárie ditadas pelos interesses do capitalismo cêntrico em 
crise. Como a atual crise do capitalismo cêntrico é uma crise de 
sobreacumulação e de realização, de falta de mercado para a esca~ 
la mundial de produção. o capital produtivo. que não emigrou pará 
o espaço da CEL não emigrará. senão em doses homeopãticas. 
para a periferia, cujo mercado foi destruído pela pobreza e pelos 
juros escorchanles das dívidas internas e externas. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Sobre a mesa. re­
querimentos que serão lidos pelo Sr. 10 Secretário em exercido, 
Senador Pedro Simon. 

São lidos e aprovados os seguintes: 

REQUERIMENTO N° 821, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 13, § }O, do Regimento Interno 

do Senado Federal, que sejam consideradas licenças minhas s.u~ 
sências dos trabalhos do Senado Federal nos dia 26 do corrente 
mês. quando estarei na Cidade de Chapec6, no Estado que repre~ 
sento. participando do Encontro Microrregional do PPR. e dia 29 
do mesmo. quando estarei na Cidade de Florianópolis por ocasião 
da reunião do Diretório Estadual do PPR com membros das banca­
das estadual e federal. 

Sala das Sessões. 25 de maio de 1995. - Senador Esperi. 
diãoAmin. 

REQUERIMENTO N° 822, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 55. llL da Constituição federal. e para 

fIns do disposto no § lOdo art. 13 do Regimento Interno do Sena~ 
do Federal, requeiro seja considerado como licença autorizada o 
meu afastamento dos traba1hos da Casa no dia 26 de maio do cor~ 
rente ano. 

Sala das Sessões. 2S de maio de 1995. - Senador José Ro. 
berto Arruda. 

Ao contrário do que "pensam" os ·'idiotas da. objetividadeH 

da FIESP, a invasão do subsolo pelo capital eslnUlgeiro. a apro.. 
priação indébita de empresas estatais e as privatizações da saúde, 
da educação. da aposentadoria, que já começam a. mostrar seus 
problemas e aplicar golpes em seus clientes e assegurados, ajuda~ 
rão no processo de destruição do mercado interno: as despesas 

com saúde, educação, aposentadoria privada reduzem as rendas 
disJX>níveis para outros fms, agravando a crise de insuficiência de 
demanda. de realização. As empresas privadas não poderão ser in­
dermidamente sustentadas pelo BNDES. pelo assalto ao FGTS. 
pela expropriação do FAT etc. Falidas as.empresas nacionais. se­
remos obrigados a importar as modernidades que provocam a crise 
de realização cêntrica, que sobram no Japão depois de terem inva­
dido • Enropa e os Estados Unidos. O NAFf A. ampliado para • 
América Latina (naftalina?). obrigará a periferia sucateada a vol­
tar-se para as atividades extrativas, agropecuárias. primárias, de 
onde sairão os parcos recursos para a eüte importar o luxo e a lJlO..­

dernidade do centro. 

A meio caminho do famigerado Cruzado l. Jnão M. Cardo­
so de Mello. acompanhado de sua inseparável empáflll. veio à TV 
anunciar que, com a adoção dos empréstimos compulsórios e do 
FDE. "a dívida pública foi liquidada para sempre ..• podem come­
morar". dizia o ilustre campineiro. Agora, ~C repete o mote se­
diço e aftrma que sem o Fundo Social de Emergência o "plano" 
não dará certo. Mas, com esses recursos extras, com esta fatia. 
maior da massa de mais-valia apropriada pelo governo que ele diz 
ser tQtalmente ineficiente, a danada. da inflação será enterrada e OS 

problemas sociais serão resolvidos. 'Tudo pelo social". sempre: 
emergencial... 

Os pacoteiros que cercam FHC conseguiram eleger vinte e 
um governadores do PMDB, ao tempo de Sarney. Sua economia 
não é política. é ewnomics politiqueira. Desejam repetir a mágica 
em proveito do PSDB. após o congelamento de preços no zênite, 
no teto, para onde o governo os espantou, e de salários no nadir, 
no piso. onde a correção defasada e a inflação de mais de 40% ao 
mês os fez cair. Como sabia Fernando Henrique Cardoso, a histó­
ria SÓ se repete como farsa. Desta vez. é a farsa do plano FHC 2. que­
rendo repetir a farsa do Crumdo L Triste história, .. tristes trópicos ..... 

REQUERIMENTO N° 823, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Para rms do disposto no § 10 Jo artigo 13 do Regimento in­

terno, requeiro seja considerado como licença autorizada. O dia 26 
do corrente mês. quando participarei do Encontro Regional do 
PSDB no Estado do Pará. 

Sala das Sessões, 2S de maio de 1995. - Senador Sérgio 
Machado. 

REQUERIMENTO N" 824, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos tennos regimentais. que seja considerado 

como licença autorizada o meu afastamento dos trabalhos da Casa 
no dia 26~5~95. para participar da reunião com os municípios da 
fronteira, na cídade de Ponta Porã, tratando de interesses relativos 
a criação da Zona de Livre Comércio. 

E. ainda, requeiro seja considerado licença autorizada o 
meu afastamento no dia 29-5~95. ocasião em que estarei em Cam­
po Grande/MS para proferir palestra sobre a Refonna Trirutári. 
patrocinada pelo Centro de Estudos Políticos da Universidade Fe­
deral de Matro Grosso do Sul- UFMS. 

Sala das Sessões. 25 de maio de 1995: - Senador Ramez 
TebeL 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Ficam concedidas 
as licenças na forma. solicitada.. 
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Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre­
târio em exercício, Sonador Pedro Simon. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 825, DE 1995 

Sr. Presideme, 
Nos termos do disposto no art. 50, § 2°, da Constituição Fe­

deraI,e nos arts. 216 e 217 do Regimento Interno do Senado Fede­
ral, requeiro seja encaminhado ao Exmo Sr. Ministro de Estado 
dos Transportes, Odacir Klein, o seguinte pedido de informações: 

Tendo em vista a refonna administrativa que vem sendo 
implementada 00 âmbito da Rede Ferroviária Federal, visaodo à 
redução de custos operacionais. à elevação das receitas com trans­
portes de cargas e racionalização administrativa, peço um posicio­
naorento daquela Pasta com relação às medidas a seguir enumeradas: 

1) retorno da Regional de Recife à rondição de sede da 
Regional do Nordeste, considerando que há intenção de se redu· 
zir as doze superintendências atuais para seis. Essa modificação 
ainda não foi formalizada. Defendo essa medida porque a SR.I 
ainda maotém a infra·estrutura (edificações e demais instalações 
fisicas) da época oIn que as regionais do Nordeste foram desmem· 
bradas (janeiro de 1990), além de contar com um centro de proces. 
samento de dados com uma estrutura de computadores montadas 
que, até hoje, realiza trabalhos para as três regionais; 

2) regularização do Orçamento SR.l aprovado para 
1995. uma vez que com as medidas adtninistrativas adotadas para 
redução dos custos, foi institulda uma politica de diminuição gra­
dativa do orçamento que tem acelel7ldo o processo de degradação 
do sistema ferroviário do Nordeste. A situação chegou ao ponto da 
dotação orçamentária. para este ano, exaurir-se nos quatro primei­
ros meses, sem expectativa de reversão do quadro. Ao meu ver, 
essa medida se contlita com a política de privatização pretendida 
pelo Governo Federal, porque o Sllcatealllento do sistema ferroviã~ 
rio irá desvaloriú-lo. facilitando a sua aquisição ou concessão às 
empresas privadas por um preço baixo. mas que certamente causa­
rá um grande prejuízo ao País; 

3) ...... peração da malha ferroviária do Nordeste. A rede 
ferroviária nordestina necessita de recursos urgentes para a sua re­
cuperação, adequação e manutenção, mas em conseqüência da cri­
se econÔnnoo-rmanceira que enfrenta. o País, esses recu~os não 
são liberados, agravaodo o seu estado de degradação. Infelizmente 
a mídia não dá o destaque que este enfoque merece, preferindo 
lançar a culpa dos insucessos do transporte ferroviário nos empre­
gados da RFFSA. Teoho a convicção de que não sem possível en­
tregar uma parte ou todo o sistema ferroviário do Nordeste à ini­
ciativa privada. sem que antes se promova a tua recuperação e 
complementação, sob pena de assistinnos a um srande desmanche 
de ferrovias na região; 

4) retomada nos investimentos da FeI"rovia Transnor .. 
destina. A maior parte da malha ferroviária do Nordeste foi im­
plantada no século passado, quando a economia da região se ba­
seava exclusivamente na cultura da cana-de--açiícaI' e, por isso, o 
alcance das vias férreas se restringe à Zona da Mata. Além disso, a 
interiorização da ferrovia no Nordeste se deu de forma lenta, e 
muitas das linhas ficaram com suas extremidades isoladas, sem li-

gações das linhas de um mesmo Estado, como é o caso de Pernam­
buco, onde o pe= interiOl7lDo Petrolina-Salgueiro não é con­
templado pela malha atual Esses fatos demooslram claramente a 
necessidade de se comp1etar a ma1ba da Região para viabilizar o 
seu conjunto, conferindo--llie competitividade. 

Sala das Sessões, 25 de maio de 1995. - Senador Roberto 
Freire. 

(À Mesa para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) _ O requerimento 
lido será despachado à Mesa pam decisão, nos termos do inciso UI 
do ar!. 216 do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. I ° Secre­
tário em exercício, Senador Pedro SÍJllOD.. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 826, DE 1995 

Senhor Presidente, 
À vista de notícias veiculadas no dia 23-5-95 nos jor­

nais O Estado de S. Paulo e Jornal de Brasília (anexos), e 
fundamentado nos termos regimentais do artigo 215. inciso 
lI. alinea b, do Regimento Interno do Senado Federal. re­
queiro sejam prestadas pela Administração da Casa as se­
guintes informações: 

1 _ Há previsão no Orçamento da União' 1995 de verbas 
pam Institutos e Fundações ligadas a Partidos Pollticos? Quais são 
os valores, por entidade? O que já foi libemdo? 

2 _ Quais os valores previstos e repassados aos exercicios 
de 1991, 1992, 1993 e 1994? 

3 _ Quais os valores alocados e repassados, nOl; orçamentos 
dos exercícios de 1991 _ 1995. gmpos inter.parlamentares e ins­
tituições assemelhadas? 

Senador Esperidiiio Amin 

SENADO CORTA SUBVENÇÃO SOCIAL PARA PARTIDOS 

O Senado suspendeu o repasse de R$ 1,16 milhão de sub­
venções sociais à Fundação Pedroso Horta, do PMDB, ao Instituto 
Tancredo Neves, do PFL, à Fundação Milton campos, do PPR, ao 
Gmpo InterparJamentar, .0 Gmpo Brasileiro do Parlamento Lati­
no·Americano e à Associação Interparlamentar de Thrismo. Tais 
entidades, de acordo com a Secretaria de Controle Interno do Se­
nado, não estariam habilitadas a receber as subvenções até que o 
Tribunal de Contas da União (TCU) dê o parecer fInal. Todas .s 
subvenções são bancadas pelo Tesouro. 

Com o corte do pagamento das subvenções pelo Senado, os 
maiores partidos poHticos do Pais passam por uma situação com­
plicada além de suas fundações e institutos terem firA.ldo sem o di­
nheiro, eles estão ameaç.ados de despejo, pois, junto com o PSDB 
e o PL, ocupam irregularmente salas do Senado e da Câmara. 

Por sugestão do primeiro·secretário do Senado, Odacir Soa­
res (pFL - RO), está sendo feito um levantamento sobre todos os 
partidos e entidades que ocupam as salas do prédio·sede do Poder 
Legislativo. Os estudos ftcarilo prontos de= de 30 dias. 



8810 Sexta-feira 26 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) Maio de 1995 

~.f'f1IIA. 2.1 OC MAIO Clt: ... , POÚJK.A 9 t:5TADO pl: S PAIll.O-.v 

SuaVlNçI\G soa al5 

Senado corta verba de 
fundações departidoS~ 

.. t' t ... 
~ kbjljc."t'l a 

_ fIotr nca.r:JGa Ib~ 
~..,. -M _lIaI.iu 

..:.&a00WlI'IGGS 

B brt'l'a \)s-:t.u:.r""" 
.• , ... ua_ ... ..-... ,.,... 

..... ·,..altw trç ~-8aJe.. 
_ . ., ... ~ ...... _'t..f.u... 

_'''"-'''PIL_a_ 
_~; 2 _ilL ...... 

• ~.n C rt • .-.-
181.a_ ...... _~ 
....... ..., "eC'Dlli2""'m , ..... 

o ... ,:» F C. me ........ .• ..~.1 _tAt­....... ~ .. ~-_. 
llillnh tI.' & ........... .. ~ __ .. _.c.-
·.-dae-,1t:C) ... _11. 
:-.L·h t , .... b =_ PIt"' 
; .. rr...-. 
~.-- .. ~ a ... 

... .- eras. $.~ _ .. ~---~ ·ca Ir .......... .,., ._ 
« ............... .- ....... 

...., . .sao .,....,.;w ....... ~ .. 
__ wm .. "SUb ~ u.1.. ..... -
_""'1'I.Iannrn", o;ob" ... -. 
• da ~ J\ .. ,.....,.,., ... pn­

-...... .. tt'I:ànu .Iu ~. f.ld;;.w:u­

~ ,"'''IolII.'. _ li ..... 
u. InaIIl.óImaW", !'íUbh. ~b e 
"'Df_'" C.ftIr ... ".... !li» .... do 
''W .... mo. 

o.. es"Mk. fiI.:a­
.... pmII ...... ;J) 

wm.........- __ .... 

.... , .. J' bam ...... ...,..,.. o ....... 

..... nto Amazórlico, pte>iIIcI.> prio 

.x· .......... AIoi:ao> -.n. (~ 
:\1:1 •• ~ dua Stnidota cIIi s.:,_ (~) ~ • Coopenwwa 
.... s...v;.s.".." ti" limado (Cocpor­
",-k-). O 11m do I\u1aonanwnrG_ 
,ri~~lOU.a~dlPn.-

oIiaA ün --..... a 
lisa ... 1*fIdo. " 

"'16~ 
ao c..nao de"""'" _10'" Dada. 

I.IEGEI'lDAS ('_1 "ãGri­

...... er à MeadD 
~pua_ .. 
a o uúcio do pco. 
_.~A 

Let Orcãnica d ... 
P.aradua~_ 

-por-~ dan:aD ~...aue.. __ pti-
-. Nu CDn/:n--. ....... __ 
\lftIIb;çioo \oi dI1bbda. "" __ 
............ lUa!rMo 0""""-

· ....... das ...................... " _ 
.. ~mm"rill'.- ...... 
~r .... ........, ..... 
_ ... 1ocaI """_ ao p-n & 
"'cbo~ 

Dmdr o ...... de*" os.-... 

I, 

Jkado~ 
U 6m do I~I 



Maio de 1995 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção n) Sexta-reira 26 8811 

o Estado de S. Paulo - 25105/95 (pag.A6) 

Subveoçiies Sociais 

SENADOR CONlESTA VERBAS 
A FUNDAçõES DE PARTIDOS 

Suplky alega que in_a 
sãD entldmhs de direUo 

priWllÜ> e niio podem 
receber do OTf4men/D. 

Brasília - O Senador Edoardo Suplicy (PT - SP) requ""", 
ontem à Mesa Diretora do Senado Fedem! esclarecimemos sobre 
os recursos públicos repassados à Fundação Pedro Horta do 
PMDB ao Instituto Tancredo Neves. do PFL. e a FUndação Milion 
Campos, do PPR, nos últimos dez anos Suplicy baseou seu pedido 
de informações em notícia publicada ontem pelo Estado sobre o 
corte de R$I,16 milhão de verbas do Orçamento Geral da União a 
estas e outras tres entidades parlamentares. 

De acoolo com o Senador as fundações e o instituto pel1eIlren­
tes aos partidos são entidades de direito privado, e não poderiam estar 
w:ebendo verbas do OrçameDlo. Suplicy peIgUIlIOO ainda quais fun­
damentos legais respaJdanIln o repasse do dinheiro até agora e que 
OOtIas entidades privadas se beoeficianun das vetbas públicas. 

O Senado suspendeu o repasse das subvenções sociais para 
as Fundações Pedroso Horta e Milton Campos. para o instituto 
Tancredo Neves. para o Grupo InlelJl8lamentar. para o Grupo bra­
sileiro do Parlamento Latino-Americano e para a Associação In­
tetpalamentar de Thrismo porque sua Secretaria de Controle Inler­
no deu parecer pelo corte. Ministros do Tribunal de Contas da 
União (TCU) em contato com o primeiro-secreWio do Senado, 
Odacir Soares (pFL-RO). disseram ioforma!menle que a c0nces­
são dos repasses é ilegal. 

Outro problema constatado pela direção do Senado refere­
se ao uso irregular das dependências do Congresso para abrigo das 
presidencias de partidos políticos, entre eles o PMDB. o PFL. o 
PSDB, o PL , e o PPR. O Senador Odacir Soares iofonoou que o 
estudos sobre as ocupações irregulares ficarão prontos em 30 dias. 
Em seguida, a lista dos partidos e das instituições será eDlregue à 
Mesa do Senado, para que se dê inicio ao processo de despejo. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) O requerimento é 
dererido pela Mesa Diretora. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. I ° Secre­
tário etn exercicio, Senador Pedro Simon. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 174, DE 1995 

Altera disposições do Código Clvl~ relatlvao 
mente à maioridade e dá outras provldêocla& 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° O C6digo Civil Brasileiro, Lei nO 3.071, de 1° de ja­

neiro de 1916, passa • vigorar com as seguintes redações: 
1- O inciso I do art. 6": 

"Art. 60 
............................... _ ................................. . 

I - Os maiores de dezesseis e os menores de de­
zoito anos (arts. 154 a 156). 

" ............................................................................... 
n - O capu! do art. 9": 

"An. 9° Aos dezoito anos completos acaba a me­
noridade, ficando habilitado o individuo para todos os 
atos da vida civil 

" ............................................................................... 

IH - O inciso I do fi" IOdo art. 9": 

"Art. go .................................................................. . 
§ 1° ....................................................................... .. 
I - Por concessão do pai. ou, se for morto, da 

mãe. e por sentença do juiz, ouvido o tutor. se o menor 
tiver dezesseis anos cumpridos. 

...................... ri ...................................................... ." 

IV - O capu! do art. 154; 

"Art. 154. As obrigações contraídas por menores, 
entre dezesseis e dezoito anos, são anuláveis (arts. 6° r 
84). quando resultem de atos por eles praticados." 

" 
v - O capul do art. 155: 

"An. 155. O menor, entre dezesseis e dezoito 
anos, não pode, para se eximir de urna obrigação, invo­
car a sua idade. se dolosamente a ocultou. inquirido pela 
outra parte, ou se.,. no ato de se obrigar. espontaneamente 
se declarou maior." 

VI - O capul do art. 156: 

"Att. 156. O menor, entre dezesseis e dezoito 
anos, equipara-se ao maior quanto às obrigações resul­
tantes de atos ilícitos. em que for culpado." 

vn - O capul do art. 185: 

"Al1. 185. Para o casamento da menor de 18 anos 
6 mister o consentimento de ambos 08 pais." 

VIll- O capUI do art. 1.298: 

"Art. 1.298. O maior de dezesseis e menor de de­
zoito anos, não emancipado (art. 9", n° 1), pode ser tuan­
datArio, mas o mandante não tem ação contra ele senão 
de conformidade com as regras gerais, aplicáveis às ob­
rigações contraídas por menores." 

IX - O inciso I do art. 1.325: 

"Art. 1.325 ........................................................... .. 
I - Menores de dezoito anos, não emancipados ou 

não declarados maiores. 

Art. 2° Esta lei entta em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3' Revogam-se as disposições em contrário. 

Justí6caçõo 

" 

O Código Civil Brasileiro regula os direitos e obrigações 
concernentes às pessoas, aos bens e às suas relações, tendo sido 
instituidopeIaLein03.071,de 1° de janeiro de 1916. 

Estabelece o C6digo, nos termos do seu art. 9". que aos 2~ 
anos completos acaba a menoridade, ficando o indivíduo habilita­
do para todos os atos da vida civil. 

Entende a lei que até os 21 anos a pessoa. não atingiu, ainda. 
o grau de desenvolvimento intelectual, ou seja, a maturidade ne­
cessária para que se considere dotada de capacidade civil Entre os 
16 e OS 21 anos de idade, coosiden que a pessoa já tem a noção de 
responsabilidade dos atos que pratica, mas não totalmente, motivo 
pelo qual é tida como 'relativamente capaz", devendo ser assistida 
pelo pai. tutor ou curador, conforme o caso. 

Impassivel deixar de considerar que do inicio do século até 
os dias correntes. houveram numerosas e significativas mudanças 
na sociedade. influenciadas e impulsionadas pelos avanços tecno­
lógicos nos campos das telecomunicações, influenciando usos e 
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costumes, e, priI1éipaJplente, a velocidade no desenvolvimento in­
telectual dos jovens. É inegável que uma pessoa de 18 anos é mui­
to mais consciente do qu~ um jovem do início. ru mesmo meados, 
do século passado com a mesma idade. 

Essa transfonnação é I<CODbecida por todns e a própria 
Constimição da República. viva e amante, mudou, facultandn o 
voto para os maiores de 16 anos. Por outro lado. verifica-se a exis­
tência de projeto de lei que tramita no Congresso Nacional com o 
fim de se conceder habilitação pata • condnção de veículos aUID­
motores aos maiores de 16 anos. 

Alnalmente, aos 18 anos de idade, a pessoa é penalmente 
responsável, sujeita às penas previstas pela lei e eata menoridade 
penal tende a descrescer. 

Assim, justifica-se a adequação da legislação civil à realida­
de dos tempos modernos, passando • maioridade civil a ser adqui­
rida aos dezoito anos completos, idade em que a pessoa poderá 
exercer) pessooJmcnte, os seus direitos civis. 

E de se considerar que o ordenamento juridico é vivo e di­
nâmico, devendo refletir as mudanças que o passar dos tempos de­
sencadeia na sociedade. 

Em face a todo o exposto, esperamos contar com o apoio de 
nossos Pares pata aprovação deste Projeto, que sem dUvida em muito 
contribuirá pata o aperfeiçoamento de vida em nossa sociedade. 

Sala das Sessões, 25 de maio de 1995. - Senador João 
França. 

LEGISLAÇÃO CrrADA 

CÓDIGO CIVIL BRASILEIRO 

LEI N"3.071, DE 1° DE JANEIRO DE 1916 
(Corrigida pela Lei nO 3.725, de 15 de janeiro de 1919) 

Disposição Preliminar 

Art. 10 Este Código regula os direitos e obrigações de or­
dem privada concernentes às pessoas. aos bens e às suas relações.; 

UVROI 
Das Pessoas 

TÍTULo I 
Da Divisão dos Pessoas 

CAPÍTULO I 
Das Pessoas Naturais 

Ar!. 6° São incapazes, relativamente a certos atos (ar!. 147, 
nO 1). ou à maneira de os exercer: 

I - os maiores de dezesseis e menores de vinte e um anos 
(arts. 154 a 156). 

Art. go Aos vinte e um anos completos, acaba a menoridade, 
fIcando habilitado o indivíduo para todns os aIDs da vida civil. 

§ 1 G Cessará, para os menores, a incapacidade: 
I - por concessão do pai, ou, se for morto, da mãe, e por 

sentença do juiz, ouvido o tutor, se o menor tiver dezoito anos 
cumpridos. 

Ar!. 154. As obrigações contraldas por menores, entre de­
zesseis e vinte e um anos, são anuláveis (artigos 6° e 184). quando 
resultem de atos por eles praticados: 

I - sem autorização de seus legitimos representantes (art. 84); 
II - sem assistência do curador, que neles houvesse de in­

tervir. 
Art. 155. O menor, cofre dezesseis e vinte e um anos, não 

pode, para se eximir de uma obrigação, invocar a sua idade, se do-

losamente a ocultou, inquirido pela outra parte. ou se, no ato de se 
obrigar espontaneamente se declarru maior. 

Art. 156. O menor, entre dezesseis e vinte e um anos, equi­
para-se ao maior quanto às obrigações resultantes de atos ilicitos, 
em que for culpado. 

Art. 185. Para o casamento dos menores de 21 anos, sendo 
ftlhos legítimos, é mister o consentimento de ambos os pais. 

Art.. 1.298, O maior de dezesseis e menor de vinte e um 
anos, não emancipado (ar!. 9", n° I), pode ser mandatário, mas o 
mandante não tem ação contra ele senão de" conformidade com as 
regras gerais, aplicáveis às obrigações contraídas por menores. 

Ar!. 1.325. Podem ser procuradores em juízo todos os legal­
mente habilitados que não forem: 

I - menores de vinte e um anos~ não emancipados ou não 
declarados maiores. 

(À Comúsã4 Temp<>nfriD destinadll a e:azminor 
o Projeto de Lei da C8mara n' 118 de 1984, '{lU' insti­
tui o Código Ci1>iJ) 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O projeto de lei 
que acaba de ser lidn será despachado à Comissão TempOIária 
destinada a examinar o Projeto de Lei da Câmara n° 118, de 1984, 
que instituiu o Código Civil. 

Sobre a mesa, oficios que serão lidos pelo Sr. 10 Secretário 
em exercício, Senador Pedro Simon. 

São lidos os seguintes: 

OFÍCIO N" 483195 

Brasília. 11 de maio de 1995 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência pelo Partido 

Progressista Reformador - PPR, os De",tados Jair Bolsonaro e 
Célia Mendes pata integrarem. respeCtivamente como timlar e su­
plente, a Comissão Especial Miata destinada a apreciar a Medida 
Provisória n° 996, de 11 de maio de 1995 (convalida a MP nO 
971195), que "dispõe sobre as aliquotas de contribuição para o Pia­
no de Seguridade Social dn servidor público civil ativo dos Pode­
res da União, das autarquias e das fundações públicas, e dá outras 
providências". Em substituição aos Deputados Ricardn Izar e Eral­
do Trindade. 

Atenciosamente. - Depuado Francisco DorneUes, Uder 
doPPR. 

OFÍCIO N" 478195 

Brasília. 15 de maio de 1995 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência pelo Partido 

Progressista Reformador - PPR, os Deputados Wagner Salnstiano 
e Gerson Peres para integrarem. respectivamente. como titular e 
suplente, a Comissão Especial Mista destinada a apreciar a Medida 
Provisória nO 991, de 11 de maio de 1995 (convalida a MP n° 
96&(95), que "estabelece nonnas pata ootorga e prorrogação das 
concessões e permissões de serviços públicos. e dá outras provi­
dências", em substituição ao DepItado Francisco Dornelles como 
titular. 

Atenciosamente, - DeJXItado Francisco Dornelles, Líder 
doPPR. 
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o SR_ PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Serão feitas as 
substituições solicitadas. 

Volta-se à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Júlio Campos. 

O SR. JÚLIO CAMPQS (pFL-Mf. Pronuncia o seguinte 
discurso) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, em face da per­
manente investida da marginalidade, que não oferece nenhuma tre­
gua à prática diuturna das agressões ilimitadas à ordem pública, 
torna~se necessário o cumprimento do convênio celebrado entre o 
Governo do Rio de Janeiro, a Prefein.ua de sua Capital e as Forças 
Armadas do País. 

O acordo objetiva conter a marcha da violência que inIelici­
ta cariocas, fluminenses e quem mais. em desavisada viagem, visi­
te o belo e oulrora hospitaleiro Estado do Rio de Janeiro. 

Já não é sem tempo. As patrulbas militares do Exército, da 
Aeronáutica e da Marinba prnticamente recolheram-se aos quartéis. 

Tanto bastou para que toda sorte de criminosos voltassem 
mais agressivamente ainda às suas condenáveis atividades, dado 
que a auséncia de reação policial efetiva garante-Ihes a impunida­
de das investidas contra o patrimônio e a vida do cidadão. 

Conforme sentencia oportuno editorial de recente edição 
do Jornal do Brasil. vive-se no Rio em verdadeiro "estado de 
sublevação". 

A beligerância mostrou ~se mais exaltada no tiroteio de que 
foi alvo, em pleno ar, um helicóptero da PODCia Militar, causando 
a amputação traumática do braço de um de seus oficiais-tripulan~ 
teso Na mesma operação, que pretendia aprisionar criminosos alo­
jados no morro da Lagoinha, um soldado foi morto, atingido na 
cabeça por disparo de fuzil AR-15, mesma arma que, no dia se­
guinte, serviu para a execução sumária de um jovem empresário, 
ante a primeira dificuldade de se o seqüestrar. 

Lá já não se contam atos de violência como oootTências p0-

liciais; adicionam-se os números de monos, em cada dia. resumin­
do--os nas baixas semanais de uma guerra interminável, deflagrada 
pelo crime organizado. O ato inofensivo de andar pelas ruas é uma 
temeridade; os morros foram dominados pelas quadrilhas de trafi~ 
cantes, que exploram os moradores submetidos pelo terror. 

As crianças transportam drogas nas lancheiras que simulam 
levar para a escola; multiplicam-se casos de estupros_ A vida ou­
trora pacífica de quem lá reside não tem qualquer valor, sob a tira~ 
nia dos chefes do tráfico, 8lVorados em juízes de tribunais sumá­
rios, carrascos frios e sanguinários que forçam a convivência, im­
põem a "lei do silêncio>!, determinam as execuções. 

Ora, Sr. Presidente, Sr'. e Srs. Senadores, para o editoriali.­
la, os episódios locais antecipam "uma tendência que se espa1ha 
pelo País: o esfacelamento do Estado e a sua incapacidade de ga­
rantir segurança mínima aos cidadãos ". Preocupa a todos, com 
efeito, a reprodução de chacinas. seqüestros em séries, roubos à 
mão armada e outros atos de violência que, infelizmente, fazem 
parte do cotidiano do Rio de Janeiro, em OUIraS unidades da Fede­
ração. entre as quais o meu Estado de Mato Grosso. 

Aí se configuram gravíssimas demonslraçõcs da omissão do 
Poder Público, indicativas de que está em curso um processo en­
dêmico de convulsão social. Deve ser tratada como questão de se~ 
gurança nacional a convivência da sociedade organizada, cujos 
membros trabalham e bomam os seus impostos, com a marginali­
dade que reina desafiadoza nos morros e coleciona vítímas indefesas. 

A esse propósito - da necessidade de se garantir a seguran~ 
ça do organismo socíal frente à invasão desestabilizadora da vio­
lência -, estuda a So:;iologia o elenco provável das causas deter~ 

minantes da criminalidade, lransitando desde a situação de miséria 
em que vive parcela ponderável da população, passando pela for­
niação escolar e familiar inadequadas. cbegando, até mesmo, à in­
fluência muitas vezes nefasta dos meios de comunicação, em espe­
cial da televisão, na construção do individuo. 

Pesquisa da Secretaria de Justiça do Rio de Janeiro, hã pou­
co divulgada, demonslr. que apenas na programação infantil de 
uma única emissora foram apresentadas 58 cenas de violência, 
cotrespondentes a pouco menos de 35% das mais de 150 imagens 
violentas exíbidas num só dia. Vejam bem, num programa infantil, 
foram apresentadas 58 cenas de violéncia. 

Os capítulos das novelas, em uma semana, retrataram 150 
crimes; os seriados. 79: e outros programas, 74 cenas de violência 
e terror. 

Tl"'lSIDitidos cerca de 80 programas, foram exibidos 288 
homicíwos e tentativas de homicídio, 386 agressões, 248 ameaças, 
6 seqüestros; 11 crimes sexuais; 71 casos' de condução de veícu­
los, com risco para terceiros, por motoristas drogados; 7 cenas de 
uso ou tráfico de drogas; 65 de formação de quadrilba; 43 roubos; 
16 furtos; 7 estelionatos e 183 outros ilícitos penais, totalízando 
1377 cenas de crimes em uma só semana na televisão brasileira. 

Raciocinem bem., Srs. Senadores, o que significa isso! La­
mentavelmente. os programas direcionados às crianças bmsileiras 
exibem mais da metade das cenas de violência contadas em toda a 
programação, Então, se esses dados conespondem a mais de cem 
episódios de violência por dia., podemos calcular que, a cada ano, 
36.708 dessas cenas são exibidas à nossa infância. O que serâ da 
nova geração de brasileíros? 

Por sua vez. o Meslre J. Cretella JUnior, da Faculdade de 
Direito da Universidade de São Paulo, leciona que: 

" ... a segunmça das pessoas e das coisas é elemento básico 
das condições universais, fator absolutamente inruspensãvel para o 
natural desenvolvimento da personalidade humana." 

Tratando·.e de bem inviolável resguardado pelo Direito, até 
mesmo por definição, nem por isso está imune às pressões pes~ 
soais e impessoais originadas do contexto social. 

Por isso. Sr. Presidente, S"ts e SIS. Senadores, ~s agressões, 
aí implícitas, representam perigo a ser enfrentado pela própria for­
ça do indivíduo agredido, num. primeiro instante, e pela "força or­
ganizada do meio social", em seguida, já que a ameaça a uma pes­
soa constitui intimidação ao total da coletividade. exigindo repres~ 
são. DeCOtTe. daí, o conceito de "ordem púbHca", instituto que em 
si mesmo encerra as condições núnimas "essenciais a uma vida so­
cia1 conveniente". 

Segue-se que o Estado, detendo o "poder de tx>lícia", exer­
ce-o, em sentido amplo, para "restringir a atividade nefasta do ci­
dadão", quando esse a outro - ou à coletividade - prejudica. A ri~ 
gor, a manutenção da ordem pública, internamente, é da compe­
tência das políticas militares estaduais, enquanto a segurança do 
País contra o inimigo externo, as invasões e as guerras, reserva~se 
às Forças Armadas, 

Na Federação brasileira, o exercício do poder de polícia. em 
cada Unidade, não pode ultrapassar as garantias de direitos do ci­
dadão. as prerrogativas e as liberdades, confonne ditam a Consti­
tuição e as leis, Nada impede, porem, o socorro da União, quando 
evidenciada a incapacidade de o Estado~membro exercer eficiente­
mente a manutenção da ordem pública. 

Em função disso, não prosperou a intenção governamental 
de decretar o estado de defesa no Rio de Janeiro, visando à capta­
ção de recursos para combater o crime organizado. ~esmo porque 
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• Prefeitura deve obter a liberação de empréstimo superior a 
RSIOO milhões pata essa fmalidade, e o Senhor Presidente da Re­
pública nada opõe à Operação Rio n. a ser desencadeada pela For­
ças Annadas. 

Conclusivamente, os acontecimentos do Rio de Janeiro, re­
novados em maior 00 menor grau em dezenas de outras grandes 
cidades brasileiras - entre as quais a capital do meu Estado. Cuia­
bá, que ultimamente tem sido alvo também de aumento brutal de 
assassinatos e rutros tipos de crimes que ocorrem DO País -, de.­
monstraram a incapacidade de a autoridade pública local garantir a 
segurança da população. obrigando-a à formalização de convênios 
com o Poder Central Foi Decessária a ajuda de oficiais e soldados 
do Exército, da Marinha e da Aeronáutica. para oonter, embora 
por breve penado, a ação das quadrillias de traficantes e de Iadrõ­
es~ misturados a outros tipos de malfeitores. 

Não obstante o Senhor Presidente da República e o Gover­
nador do Estado do Rio de Janeiro terem restabelecido o convênio, 

"no último dia 28 de março. para. dificultar ou mesmo eliminar as 
ações criminosas no Rio de Janeiro, remanesce insatisfeita a exi­
gênci~ de serem viabilizadas as medidas que, a nível nacional. de­
tenham a queda dos DÍveis de segurança e o crescimento da violên­
cia nas numerosas outras grandes cidades brasileiras. 

Na conjuntura ora vivida pela sociedade. em que os atos de 
violência repetefn-se nas ruas e nos lares. a qualquer hora do dia 
ou da noite. a cidadania teve revogados os seus mais elementares 
direitos. como, por exemplo, o de ir e vir nas praças e vias públi­
cas, sem ser molestado. Entendemos. por isso. que se deve promo­
ver, com a urgência urgentíssima, uma atuação conjunta do G0-
verno Federal, das Forças Armadas, dos Executivos Estaduais e 
Municipais e da própria Polícia Federal brasileira para oombater o 
crime organizado em todo o País, não só no Rio de Janeiro. 

Não se pode desmentir a existência de um quadro de violên­
cia urbana, que ademais promete transbordar das grandes capitais 
para a:> regiões interioranas, principalmente pela maneira com que 
a televisão brasileira vem fazendo sua programação, com cenas 
brutais de violência DO decorrer do dia todo. Lamentavelmente, a 
televisão brasileira. hoje. não ensina nada. pelo contrãrio. apenas 
prejudica a formação maml de nossa juventude. Por isso. nesta 
oJXJr1unidade, impõe-se ao Estado a correção de sua incapacidade 
para garantir a segurança dos cidadãos. 

Não queremos que volte a censura para os veículos de c0-

municação social, mas teria de haver um conselho de ética para fa­
zer com que a progmmação de nossas emissoras de televisão res­
guardasse a fOtmação moral da nossa juvenbJdc. 

OJmpre ao Estado encontrar os mecanismos condicionado­
res de uma reação fIrme, enérgica e decisiva contra a onda de cri­
minalidade, hoje avassaladora e imploe, que tantos cidadãos, pres­
tantes e inocentes, têm-se engolfados nos últimos dias. 

Por isto. neste instante. quero fazer meu protesto peja ma­
neira com que as televisões brasileiras vêm fazendo sua programa­
ção e cumprimentar o Governo Federal e o Governo do Estado 
pelo convênio assinado, para dar maior segurança ao povo do Rio 
de Janeiro. Espero que convênios como esse possam ser implanta­
dos em outros Estádos da Federação. a fim de dar segurança ao 
povo brasileiro e. em especial, ao povo matogrossense. 

Durante o discurso do Sr. Jú.lio Campos, o Sr. 
Ney Suassuna. Suplente de Secretário, deixa a cadeim 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Eduardo Suplicy. 

Dura1Jle O discurso do Sr. Júlio Camp03, o Sr. 
Eduardo Suplicy deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Ney Suassuna, Suplente de Secretário. 

o SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr's. e SIS. Senadores, o que diz 
o art. 220 da Constituição da República Federativa do Brasil é o 
seguínte: 

Art. 220 - A manifestação do pensamento, a cria­
ção, • expressão e a informação, sob qualquer forma. 
processo ou veículo não sofrerão qualquer restrição, ob­
servado o disposto nesta Constituição. 

§ 10
_ Nenhuma lei conterá dispositivo que possa 

constituir embaraço à plena liberdade de informação jor­
nalística em qualquer veículo de comunicação social. 
observado o disposto no art. 5°,N, V, X,Xille XN. 

§ 2" - É vedada toda e qualquer censura de natu­
reza política, ideol6gica e artística. 

Ora, estamos vivendo. nestes dias. um momento sério de 
decisão da Justiça sobre um episódio no qual está inserida a Rede 
Bandeirantes de Televisão. porque esta Rede, no programa Do­
miogo 10, tem realizado inúmeras reportagens de informação de 
grande utilidade pública e acaba de sofreruma censo", prévia. 

Uma ação cautelar impetrada por uma empresa de marke­
ting de rede impediu • veiculação da edição do Programa Domio­
go 10 do dia 21 de maio e abriu caminho para o restabelecimento 
da censuro prévia à imprensa no Brasil. Mais do que ferir um di­
reito constitucional de uma emissora de televisão. o embargo da 
reportagem abriu serllsSímO precedente judicial que, a prevalecer, 
atenta contra a própria democracia. 

Há duas semanas urna equipe do programa se dedica a in­
vestigar o marketing de rede. conceito de marketing amplamente 
difundido nO mundo, mas que agora se apresenta como novidade 
no Brasil. 

A técnica consiste basicamente em montar redes de vendas 
de estruwm pimmidal. transformando o consumidor em vendedor 
dos produtos distribuídos pelas redes. 

O que fez a Rede Bandeirantes? Preparoo uma reportagem 
sobre a maior empresa do mundo nesse ramo de atividade: a norte­
americana AMWAY, que também opera no País desde 1991 e é a 
principal responsável pela difusão do conceito. Aliciou cerca de 
300 mil "distribuidores" - assim são chamados seus consumido­
res-vendedores - e fez seu faturamento crescer 1.550% em. tão 
C1ll1o espaço de tempo. A AMW A Y vende basicamente produtos 
de limpeza e oosmétioos fabricados pela matriz nos Estados Uni­
dos da América e importados para o Brasil com exclusividade. 

Não se pode comprar os seus produtos em nenhum estabe­
lecimento comercial. apenas alravés da rede. A arregimentação de 
novos distribuidores é feita pelo método boca a boca, com a divul­
gação do negócio sendo atrilx1ição dos que à rede se incorporam. 

Cada novo consumidor que ingressa tem que convidar ou­
tros, e estes. por sua vez. chamam outros. Forma-se uma pirâmide 
na qual os que estão nos níveis superiores recebem comissões pe­
las compras dos que estão abaixo. Para ingressar rias commtes ou 
redes de marketing, o candidato a dislribuidor é obrigado a adqui­
rir um kit de produtos que setVe como mostruário e material de 
treinamento fornecido por uma empresa chamada PRONEf, cujo 
único cliente é a AMW A Y. 
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Esse material consiste, basíca:in.ente, em fitas de estímulo e 
livros de auto-ajuda, como os escritos por Og Mandino e Lair Ri­
beíto. Semanalmente é levado a adquirir uma fita cassete com de­
poimentos de pessoas que enriqueceram no negócio e peri­
odicamente é levado a participar de seminários. eventos e conven­
ções que servem como estímulo para os vendedores. Ora. com isso 
gastam-~e 2500 anualmente com a aquisição de suporte recicla­
gem do tteinamento. A repetição dos estlmulos é considerada por 
especialistas como uma clara forma de lavagem oerebral. 

O problema é que, para aliciar novos vendedores, a AM­
WA Y e a PRONET ganuttem que, com aplicação, todos os que 
aderirem as suas correntes vão ganhar muito dinheiro, suficiente 
para, em um período de 2 a 5 anos, realizar sonhos de consumo, 
amaluramente reais como comprar canos importados, iates e aviõ­
es. Promessas que especialistas em matemática, marketlng e psi­
cologia social afumam ser impossíveis de se cumprir para todos. 
independentemente do grau de aplicação individual. 

É aproximadamente assim a linha da reportagem em ques­
tão. Depoimentos de pessoas que ganharam dinheiro, que perde­
ram, entrevistas com uma professora de psicologia social. um pr0-

fessor de matemática. um consultor em marketing e, inclusive. a 
palavm da própria empresa, "" presidentes da AMW A Y e da 
PRONET; ambos foram entrevistados e, portanto, têm o seu direi­
lo .ssegumdo de expor o seu ponto de vista nessa reportagem. 

Ocorre que, na antevéspem da veiculação do programa, se­
gundo informa a Rede Bandarantes, ela foi surpreendida pela 
presença de um olicial de justiça com uma citação determinando o 
embargo da reportageDL A AMW A Y, mesmo desconheoendo o 
conteúdo da reportagem, obteve liminar a uma ação cautelar impe­
trada junto à Primeira Vara Cível do FÓtUm de Pinheiros, em São 
Paulo, e a liminar foi concedida pelo Juiz Edison Blanes. 

A empresa, mesmo reconhecendo a seriedade da TV Ban­
darantes e do seu programa Domingo 10, .Iega que poderia so­
frer prejuizo irreparável a sua imagem caso a reportagem fosse 
veiculada. 

Acatando a decisão judicial, a Rede Bandeirantes deix", 
de exibir a edição do Domingo 10 programada para o dia 21 p.p., 
levando ao ar uma reprise. 

A Direção da emissora acatou a determinação, mas repudia, 
desde o inicio, as alegações que fundamentaram o alo de censura 
prévia. O Departamento Jurldico tenta, por todos os meios legais 
disponíveis, obter a revogação da ·liminar. O Juiz Edison Blanes 
negou a ...tonsideração pedida na última terça-feira e manteve a 
liminar. Nesta quinta-feira, o Departamento Juridico entra com um 
agravo junto ao Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. 

O Diretor de Jornalismo, Fernando Mitre, estabeleceu que a 
matéria será exibida assim que houver a liberação do embargo ju­
dicial. Diariamente, cinqiienta pessoas têm ligado para a emissora, 
pata manifestar indignação contra o que juristas do quilate de 
Walter Ceneviva e Iosé Roberto Batocbio consideram o restabele~ 
cimento da censura prévia no País, ex.crescência jurídica sepultada 
com o fun do regime militar. 

Ontem, à noite, no jornal da Rede Bandeirantes., assisti aos 
depoimentos dos juristas Waller Ceneviva e José Roberto Bato­
chio, em que ressaltaram. os postulados da Constituição, no seu ar\.. 
220, que acabo de ler, e da Lei da Imprensa, em seu § I', que ve­
dam express8lD.ente qualquer tipo de censura prévia à matéria jor~ 
rutlfslica. 

A prevalecer a vontade da cotporação AMW A Y e mantido 
o impedimento, estará fumada jurisprudência sobre um assunto 
gravíssimo. Assim, qualquer cidadão que se sinta ameaçado, justa 

ou injustamente, poderá embargar a circulação dos jornais, 05 telo­
jornais e noticiários do rádio. 

Levada. a t.xtremos, a medida. caso já vigorasse como juris­
prudência no País em passado recente, poderia ter impedido a vei~ 
culação de todo o material jornallstico sobre a CP! do Orçamento, 
bastando para isso que um dos acusados - o ex -<leputado João Al­
ves 00 Ibsen Pinheiro - enconfraSse pela frente um juiz como o Sr. 
Edison Blanes, Talvez nem houvesse condição de se promover o 
impeachment do ex-presidente Collor se, por exemplo, as denún­
cias de Pedro Collor de Mello à Revista Veja tivessem sido em­
bargadas pelo Presidente Fernando Collor, através de ação cautelar 
contra a ReviSIa Veja. Não terlamos tido a npoIlllnidade de conhe­
cer a força daquele depoiJnento com tudo o que .çontec<u poste­
rionnente e que contribuiu para que a história do Brasil fosse mo­
dificada. 

Como se vê, o epis6dio protagoni7Ado pela Rede Bandd­
rantes abre um precedente com sérias repercussões na ordem ins­
titucional. uma vez que cerceia o direito à livre infonnação, condi­
cionando a veiculação de qualquer assunto aos humores de instân­
cias inferiores do Poder Judiciário. 

O Sr. Lauro Campos - Pem1ite-me V. Ex' um aparte'? 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Com muita honra, Sena­
dor Lauro Call1pos. 

O Sr. Lauro Campos - Nobre Senador, parece-me que a 
sua presença na tribuna neste momento se reveste de uma. impor­
tância muito grande. Realmente, o Brasil tem estado aberto às 
mais estranhas modernidades. Esta prática não se restringe apenas 
à organização citada por V. Ex", também oolras, do ramo de cos­
méticos, por exemplo, criaIll, no antigo sentido da palavra, uma 
vetdadeira COIrente, à qual as pessoas vão-se fIliando na esperança 
de obterem resultados mirabolantes. Entretanto, acabam sendo vi­
timas da quebra da corrente e, fmalmente, pelo menos como pare­
ce ser o caso dessa e de nutras, lIllbalbando completamente de gra­
ça como vendedores dessas organizações. A denúncia que seria 
feita, e que foi embargada pela Justiça, representa o direito inques­
tionável, inalienável, pétreo de que as informações feitas por essa 
emissora fossem veiculadas e alertada a população da existência 
dessa atividade modernosa que penetra entre nós para causar da­
nos irreparáveis. De modo que, no sentido mais amplo, é realmen­
te uma. ameaça a esse direito de expressão. a essa liberdade de vei­
culação de informações que devem ser cortadas pela raiz. O pr0-
nunciamento de V. Ex" tem por objetivo justamente impedir que o 
mal se alastre. Por outro lado, enfatiza que a nossa liberdade de 
expressão, a nossa fala, dos pequenos partidos, é dificil de ser vei­
culada por esses meios de comunicação, verdadeiros monopólios. 
Agora, vemos que eles próprios jli estão com a sua liberdade de 
comunicação ameaçada por essas medidas que, infelizmente, a 
Justiça de São Paulo, através desse juiz. veio dar respaldo, Con­
grando-me com. o pronunciamento e a denúncia de V. Ex'. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Agradeço a V. Ex" pela 
solidariedade e clara compreepsão de que não podemos admitir, 
em nosso Pals. uma intetpretação que não guanla relação com o 
espírito dos Constituintes de 1988, pois, quando colocaram no art. 
220, § 2', da ConstibJição que: ''É vedada toda e qualquer censura 
de natureza política, ideol6gica e artística", estava-se pensando em 
assegurar, inclusive, que não possa haver atentados à liberdade de 
informação jornalística em. qualquer meio de comunicação. 

Há um outro fator importante: a Rede Bandeirantes lem se 
caracterizado por reportagens sérias, contribuindo para quo o inte­
resse público seja defendido. No caso, a Rede Bandeirantes estli 
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prestando um serviço à POl'llação. Inclusive o programa Domingo 
10 tem. hoje, em Fábio Panunzzio um editor de extrema responsa­
bilidade. exemplo de coragem. Lembro que aqui, no Distrito Fede­
ral, foi um dos responsáveis pela denúncia da máfIa de grileiros 
que agia impunemente. por lO anos. 

Foi exatamente a reportagem da Rede Bandeirantes, de 
Hbio Panunzzio que levou. hoje, a Assembléia Distrital de Brasí­
lia a realizar uma CPI, que está desvendando a fundo os fatos le­
vantados por ele. 

Também, o próprio programa Domingo 10 logrou mudar a 
estória do acidente nuclear de Goiânia, quando forneceu elementos 
que forçou a reabertura de processos há muito arquivados. 

Aí estão alguns exemplos dos serviços prestados pelo jorna­
lismo da Rede Bandeirantes. Tenho certeza de que sobre esta de­
cisão todas as emissoras de televisão, mesmo as competidoras. a 
Rede Globo, a Rede Manchete, a Rede Cultura, o SBT, a CBN, 
todas devem estar irmanadas à imprensa brasileira, com o objetivo 
de a Rede Bandeirantes ler o seu direito à informação, asseguran­
do o direito de defesa à AWNV A Y. 

Portanto, é importante que toda a defesa da empresa esteja 
lá assegurada. Tenho certeza de que os editores e os responsáveis 
pela Rede Bandeirantes assegorariio esse direito à AWNV A Y e a 
qualquer pessoa que, porventura, seja objeto de denún<:ia. 

Sr. Presidente, gostaria, na minha conclusão. de dizer uma 
palavra sobre o pronunciamento de V. Ex' na tanJe de hoje. Pre­
tendia aparteá~ lo. mas não pude fazc>lo em função de providências 
que estava tomando relativamente à greve dos petroleiros. no em­
penho para que possam ser superados os obstáculos. 

Primeiro, no Diretório Nacional do Partido dos Trabalhado­
res, sábado e domingo último, houve uma resolução, do referido 
diretório, lembrando a todos os militantes e participante. da im­
portância de que as manifestações, as mais democráticas, ilS mani­
festações de critica. de protestos, sobre a polltica do Governo Fer­
nando Henrique Cardoso sejam realizadas sem violência, de forma 
pacífica. 

Segundo, gostaria de ressaltar a questão da violência com o 
uso de pedras. Ainda, ontem. telefonei par.1 a SI' Ana Tavares, que 
conheço de décadas, expressando meu sentimento de solidariedade 
e de carinho. porque não estou de acordo com procedimentos de 
violência f'lSica, como os que caracterizaram as manifestações COD­
tta o Senhor Presidente Fernando Henrique Cardoso. 

Penso que os protestos sãQ próprios da democrncia e devem 
ser realizados por todos aqueles que, como nós da CUT e do PT, 
têm divergências. E hoje fazemos um apelo para que o Senhor 
Presidente crie a condição necessária para a volta dos petroleiros. 
Inclusive, Sr. Presidente. acabei de falar com o Sr. Ministro José 
Ajuricaba, Presidente do Tribonal Superior do Trabalho, apelaodo 
sobre o quanto acredito pode o TST, no dia de amanhã, chamar as 
partes e colabozar para que haja um entendimento que JX>S5a colo­
car um fim a esse problema tão sério da greve dos petroleiros. 

A Sr" Júnla Marise - Pemtite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Seoadora Júnia Manse, 
ouço V. Ex·, com muita homa. 

A Sr" Júnla Marise - Agradeço, Senador Eduardo Suplicy, 
pelo .parte que V. Ex' ora me concede. Acabo de chegar de Belo 
Horizonte, onde acompanhei o nobre Senador Dan:y Ribeiro, que 
está sendo bastante homenageado em nosso Estado, mineiro que é. 
Hoje S. Ex' recebeu a homenagem da Assembléia Legislstiva de 
Minas e o título de Doutor honoris causa da Universidade Fec:Je.. 
ralo Gostaria de pontuar o meu aparte em duas questões importan-

tes: primeiro, com relação à censum de veinrulação de matéria na 
TV Bandeirantes. Como ex-jornalista dessa emissora,. em Minas 
Gerais. onde, por dois anos, tive a oportunidade de fazer um pr0-

grama diário de segunda a sexta-feira. quero, nesta oportunidade, 
solidarizar-me com a direção da TV Banddrantes. com o seu jor­
nalismo que t, sem dúvida alguma, um jornalismo eficiente, pro­
fissional, respaldado na informação, nas críticas, nas denúncias, 
certamente fundamentadas em fatos. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Perdão, nobre Se­
nadora Jónia Marise, a Presidência infonna que a sessão encerrar­
se-á dentro de um minuto. 

A Sra. Júnia Marise - Muito obrigada, Sr. Presidente. 
Com relação à greve dos petroleiros e a ocupação das refmarias 
pelo Exército, quero lembrar aqui - para restringir meu aparte ao 
tempo determinado pela Presidência - um fato oconido em Minas 
Gerais, na gestão do governador Newton Cardoso. Os setvidores 
públicos de Minas Gerais estavam em greve há muitos dias reivin­
dicando melhorias salariais e o cumprimento do acordo por parte 
do governo, quando alguém sugeriu ao Governador que ele man­
dasse a Polícia Militar receber os grevistas que iriam se postar em. 
frente ao Palácio da Liberdade. Pois bem. A decisão histórica do 
Governador Newton Cardoso, que passou inclusive para os Anais 
da história política de Minas Gerais, foi fi seguinte: uAo invés de 
mandar a Polícia, mandarei o trem pagador". Foi com a intenção 
de buscarmos o entendimento, o diálogo, que estivemos, na quin­
ta~feira, em audiência com o Presidente Fernando Henrique Car­
doso. É importante, Senador Suplicy e Srs. Senadores, neste mo­
memo, buScam10S esse entendimento para que se possa pôr fim à 
paralisação dos petroleiros. Entendemos que deva haver um gesto 
de graodeZJl. E um Presidente da República, quando adota um ges­
to de grandeza., ele não se humilha; ao contrário, ele se engrande­
ce. E este é ° momento para esse gesto de grandeza: o gesto de 
grandeza de um presidente ele~tD pelo povo. Eu , assim como V. 
Ex·, também condeno os excessos. Estamos solidificando a demo­
cracia em nosso País, conquistada após 20 anos de autoritarismo. 
Queremos consolidá-la com movimentos democráticos, saudáveis, 
salutares, por meio das reivindicações dos nossos trabalhadores e 
servidores, dentro da ordem e obedecendo aos preceitos da Consti­
tuição. É o que pregamos, Senador EduOIdo Suplicy, e é por isso 
que me incluo entre aqueles que buscam o entendimento para que, 
na questão dos petroleiros, não haja vencidos e nem vencedores. É 
preciso que haja apenas um vencedor: o Brasil É o que o Brasil 
espera do Governo. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Agradeço o aparte de 
V.Ex' que tão bem soube compreender, até como jornalista da 
Rede Bandeirantes, a importância desse episódio, para que a Jus­
tiça compreenda o desejo dos Constituintes em assegurar o direito 
de infonnar a opinião pública, garantido o direito de defesa dó 
quem esteja envolvido na notícia veiculada. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Mauro Miranda. 

O SR. MAURO MIRANDA (PMDB-GO. Pronuncia o se­
gointe discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e 
Srs. Senadores, ao autorizar a ocupação de quatro reflllllrias por 
tropas do Exército, o Presidente da República apenas cumpriu a lei 
e impediu que se estimulasse no país a opção anárquica pela deso­
bediência civiL Governo democrático saido das umas, ele exerceu 
o papel de líder da Nação que lhe confiou os seus destinos e colo­
COU em vigor o princípio de Montesquieu. que subotd1ru1 o exercí­
cio do poder aos interesses do povo. Em São Paulo, centro econô--
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mico em tortl.âdo qual gravita todo o movimento nacional de ri~ 
quezas, já faltava óleo combustível em 70 por cento dos postos de 
venda. mostr.wdo que o desabastecimento era questão de horas, 
Em todo o país, as mas imensas de famflias em busca do gás, mos­
travam o caráter 8CintoSO de uma greve política contra o cidadão 
humilde. Inchístrias im.iras estavam parando, rompendo o ciclo 
de produção e acumulando prejuízos que se refletem por toda a s0-

ciedade civil EnfllD, o país estava parando. 

Ao assumir a decisão mais grave de seu governo. o Presi~ 
dente Fernando Henrique Cardoso fechou uma rota sinistra em 
que toda a população submetia·se, indefesa, à situação de reféllh 
Bloqueando o prosseguimento da crise, o Presidente eliminou a 
ameaça maior de desestabiliução social, que exigiria o uso de ins· 
trumentos mais duros que estão presentes no texto constitucional. 
Agiu como estadista. e disse, a quem interessar possa, que existe 
governo neste país. Aparentemente, o impasse era o objetivo das 
minorias que jogavam no esgotamento da capacidade do governo 
para negociar, quando não houvesse mais nenhum estoque de 
combustível Seria a submissão à chantagem, ou o caos, Ocupando 
as refmarias de forma pacifica. o Presidente preseIVOU um grande 
patrimônio que custou décadas de sacrifício de toda a sociedade e 
cujas instalações não estavam livres da violência. 

A palavra da Lei já estava impressa na decisão da Justiça, 
que considerou a greve abusiva. O direito amplo de greve. previsto 
na Constituição, protege a reivindicação, mas não protege os mo­
vimentos organiz.ados ao ati:epio da lei. Ainda assipl, o governo 
mostrou a sua disposição para o diálogo, desde que os petroleiros 
voltassem ao trabalho. numa exortação própria de sociedades civi­
lizadas. Os grevistas, porém, radicalizaram sua proposta, exigindo 
que, primeiro, o governo deveria patrocinar o descumprimento da 
le~ para depois conversar. O bom-senso foi rejeitado, apesar da se· 
renidade do Ministro das Minas. Energia, quando aflIlDou que 
as negociações seriam retomadas após a volta ao trabalho, sem 
que houvesse vencedores ou vencidos. Com isso, procurav~ o 
governo oferecer aos comandos sindicais uma generosa contri­
buição para evitar o desgaste de suas lideranças. Mas apesar de 
todos os esforços de tolerância, a radicalização recrudesceu, 
deixando o Presidente da República sem alternativa. De tão ex­
posta e inquestionável para os olhos da Nação, a posição ÍlTe­
duúvel dos petroleiros ficou tão clara que a decisão do Presi­
dente da República foi recebida com alivio o com aprovação unâni­
me, de acordo com o noticiário. 

Há muitas lições a retirar desse episódio lamentável 
em que o corporativismo tentou mais uma vez submeter os 
interesses da sociedade aos seus próprios interesses. O mais 
importante deles é que faltou sensibilidade para avaliar os 
custos desse movimento para a grande massa dos trabalhado­
res. Creio que haverá uma inibição natural para a eclosão, 
no futuro, de movimentos reivindicatórios legitimas. A sín­
drome do desastre imposto por cúpulas sindicais movidas 
pelo maniqueísmo e pejo sectarismo vai estimular o medo de 
novos movimentos, em função do saldo de aventura que res­
tou dos últimos acontecimentos. Meus votos sinceros são de 
que as minas dessa implosão não desanimem a força do sin­
dicalismo puro, que é uma grande aIma democrática para a 
afinnação da cidadania. 

Eu não gostaria de ver no meu pais uma vida sindical 
manietada ou temerosa. Mas também não gostaria de imaginar 
o dia seguinte de uma nação sem comida. sem transporte, sem 
condições para trabalbar, sem hospitais. Por tudo isso. acho que 
o Presidente Fernando Henrique Cardoso fez o que tinha que 
fazer. 

Era o que tinha a ruz"r. 

Muito obrigado. 

O SR, PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Nada mais haven· 
do a tratar, a Presidência vai encenar os trabalhos. designando 
para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-
EMENDAS DA CÂMARA AO PROffiTO 

DE LEI 00 SENAOON' 1l0, DE 19&& 

Discussão. em turno único, das Emendas da Câmara ao Pro­
jeto de Lei do Senado n' 110, do 198& (n' 3.&03189, naquela 
Casa), de autoria do Senador Jarbas Passarinho, que dispõe sobre 
o depósito legal de publicações na Biblioteca Nacional, e dá outras 
providências, tendo 

Parecer sob n' 204, de 1995, da Comissão 

- de Educação, favorávol às Emendas n'!; 1 e 2, e à Emen· 
da n' 3, de Redação; o contrário à Emenda n' 4, de Redação. 

-2-
PROJEfO DE LEI DA CÂMARA N' 103. DE 1993 

Discussão. em tumo único, do Projeto de Lei da Câmara na 
103, de 1993 (n' 553/91, na Casa de origem), que isenta do paga· 
menta anual da taxa de inscrição prevista no Decreto-Lei nO 22J. 
de 28 de fevereiro d. 1967. as embarcações de pesca de até 10 
(dez) metros de comprimento, tendo 

Parecer favorável, sob n' 155, de 1995, da Comissão 
- de Assuntos Econômicos. 

-3-
PROffiTO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 103, DE 1991 

Discussão, em turno único, clt> Projeto de Decreto Legislati­
vo n° 103, de 1991, de autoria do Senador Maurício Corrêa. que 
susta O Decreto n" 177, do 17 de julho de 1991, que "aprova oRe· 
gulamento dos Serviços Limitados de Telecomunicações", tendo 

Pareceres, sob nO 487, de 1991, e 200, de 1995, das Comissões: 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, favoráveJ; e 
- do Serviços de Infra-Estrutura, contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18h35min.) 

ATA DA 69"SESSÃO,REALlZADA 
EM 24 DE MAIO DE 1995 

(Publicada no DCN, Seção U, de 25 de maio de 1995) 

RETIFICAÇÃO 

Na página 8670, 2" coluna, 

Onde se lê: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 64, DE 1995 

Leia ... : 

PROJETO DE RESOLUÇÂO N" 65. DE 1995 
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ATO DO PRESIDENTE 
N" 280. DE 1995 

o PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, DO USO da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°, § 2°, da Resolução DO 42, de 1993, 

R E S O L V E nomear FRANCISCO SAMPAIO 
. DE CARVALHO para exercer o cargo, em .comissllo, de Assessor, do 
Quadro de Pessoal do Senado Federal, com exerclcio no Gab\nete. do 
Senador Renan Calheiros. 

SenadoFederaJ;em 25 de maio de 1995. 

SENADORJOStSARHiy 
Presidente 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N" 329 • DE 1995 

o Diretor-GeraJ do Senado Federal, no uso das atnbuições 
regulamentares e à vista da delegação contida no art. 9" do Ato nO 009, de 
1987, da Comissão Diretora, resolve: 

designar Florian Augusto Coutinho Madruga, Analista de 
Indústria Gráfica Legislativa para responder pela presidência da Comissão 
de Administração do Pecúlio, nos afastamentos ou impedimentos 
regulamentares da titular. 

SenadoFederal,em 25 de maio de 1995. 

ALEXANDRE DE PAULA DUPEYURAT MARTINS 
Diretor-GeraJ 

Maio de 1995 
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COMISSÃO ESPECIAL TEMPORÁRIA 
INTERNA, CRIADA ATRAVÉS DO 
REQUERIMENTO N° 201, DE 1995-SF, 
"DESTINADA A ELABORAR E 
APRESENTAR PROJETO DE 
RESOLUÇÃO REFORMANDO O 
REGIMENTO INTERNO". 

ATA DA 4' REUNIÃO REALIZADA EM 09 DE MAIO DE 1995. 

Às dezessete horas e trinta e três minutos dos nove dias do mês de maio do ano 
de mil novecentos e noventa e cinco, na sala número treze, da Ala Senador 
Alexandre Costa, Anexo 11 do Senado Federal, presentes os Senhores Senadores 
Ney Suassuna (Presidente); WaldecJ< Ornei as (Vice-Presidente), lúcio Alcântara 
(Relator), Benedita da Silva, Hugo Napoleão; José Roberto Arruda e José 
Eduardo Dutra reúne-se a Comissão Especial Temporária Interna "DESTINADA A 
ELABORAR E APRESENTAR PROJETO DE RESOLUÇÃO REFORMANDO O 
REGIMENl'O INTERNO". Havendo número regimental, o Senhor Presidente, 
Senador Ney Suassuna, declara abertos os trabalhos, dispensando a leitura da 
ata da reunião anterior, que é dada como aprovada, e concede a palavra ao 
Senhor Relator, Senador lúcio Alcântara. logo ap6s, a Mesa esclarece aos 
presentes que foram apresentadas 30 (trinta) emendas ao Relat6rio encaminhado 
aos membros da Comissão, sendo essas de autoria dos Senadores Waldeck 
Omelas, Ney Suassuna e Benedita da Silva. Sua Excelência, o Senador lúcio 
Alcântara, comunica ainda que, em principio, no próximo dia 16 (terça-feira), 
deverá apresentar o Relatório Final, após o exame das emendas. Usam da 
palavra a Senhora Senadora Benedita da Silva e novamente o Senhor Relator, 
Senador lúcio Alcãntara. Nada mais havendo a tratar, a Presidência encerra os 
trabalhos, e, para constar, eu Cristina Judite Vicino, Secretária eventual da 
Comissão, lavrei a presente que, lida e aprovada, será pUblicada juntamente com 
as notas taquigráficas, que fazem parte integrante desta Ata. 

ANEXO A ATA DA 4- REUNIÃO DA COMISSÃO ESPECIAL 
TEMPORÁRIA, CRIADA ATRAVÉS DO REQUERIMENTO N° 
201, DE 1995-5F, "DESTINADA A ELABORAR E 
APRESENTAR PROJETO DE RESOLUÇÃO REFORMANDO O 
REGIMENTO INTERNO". REALIZADA EM 09/05/95, QUE SE 
PUBLICA COM A DEVIDA AUTORIZAÇÃO DO SENHOR 
PRESIDENTE DA COMISSÃO. 

PRESIDENTE: SENADOR NEY SUASSUNA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR WALDECK ORNELAS 

RELATOR: SENADOR Lúcio ALCÂNTARA 

INTEGRA DO APANHAMENTO TAQUlGRAFICO 
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o SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Nobres parlamentares. vamos 
iniciar os trabalhos da Comissão. uma vez que temos aqui quorum de assinaturas e de 
presenças. embora não no recinto, para poder permitir ao Relator o espaço oficial do 
recebimento das emendas e marcar a próxima data do nosso programa, ou o dia em que 
o Relator relatará definitivamente o parecer, já com as emendas apresentadas. 

Passo a palavra ao nobre Relator. para que dê as informações e possa dar 
continuidade ao relatório. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Srs Senadoras, Srs. Senadores, foram 
apresentadas ao relatório que distribuímos previamente a todos os integrantes da 
Comissão, titulares e suplentes, 30 emendas, de autoria dos Srs. Senadores Waldeck 
Ornelas, que apresentou 20 emendas, Senador Ney Suassuna, que apresentou 3 
emendas, e da nobre Senadora Benedita da Silva. que apresentou 7 emendas. 

Recebemos essas emendas hoje. EVIdentemente, a Senadora Benedita da 
Silva poderá fazer uso da palavra, se quiser comentar suas emendas ou o relatório. 
Sugerimos, em princípio, o dia 16. terça-feira próxima, quando já apresentarei o meu 
relatório, tendo examinado as emendas. Proceder-se-á, então, se V. Ex" estiver de 
acordo, à votação fina~ com as emendas, do relatório que vamos apresentar. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Muito bem. Está frangueada a 
palavra para discussão da colocação do Sr. Relator. A Senadora Benedita da Silva quer 
fazer alguma colocação? 

A SRa. BENEDITA DA SILVA --Sim. Sr. Presidente, Sr. Relator, gostaria 
de dizer que as 7 emendas que apresentei pretendem não apenas a dar uma 
contribuição ao Regimento Interno, no que diz respeito à sua redação, como também 
possibilitar que os partidos considerados minoria na Casa tenham assentO como titular 
na Comissão independente do número de sua bancada. Creio que isso é muito 
importante. 

Uma outra emenda, a qual já tive oportunidade, particularmente, de 
comentar com o Relator, visa garantir que a oposição seja aquela que será o agente 
fiscalizador. O Sr. Relator colocou que tinha algumas preocupações, mas vai ver a 
emenda com todo o carinho - pedi a ele que a visse com carinho -, porque queremos que 
o nosso Regimento seja justo, enxuto, e que ninguém se sinta, com a representação que 
aqui chegamos, prejudicado. De uma certa forma, o Governo fica resguardado quando 
tem uma oposição que vai ser aquela que garantirá a fiscalização. Creio que, até do 
ponto de VIsta pessoal, a oposição pega uma grande responsabilidade, porque acaba 
dando, realmente, um atestado de idoneidade a quem está no Governo quando a 
fiscalização for feita por ela e ela aceitar aquilo que ali estiver estabelecido. Para a 
oposição isso está longe de ser uma coisa tranqüila e passa a ser uma grande 
responsabilidade. _ 

Como essas emendas são importantíssimas - e as outras também o sao -, 
gostaria que o nosso Relator pudesse ter um carinho muito especial em relação a elas. 

Gostaria de solicitar também. se for possível. que o Sr. Relator fizesse 
chegar até nós o relatório, antes do dia 16, já com as emendas, para que pud~mos 
fazer um estudO que possibilitasse uma intervenção mais segura, contundente, no dia 16. 

Era o que tinha a dizer neste momento. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O Senador José Roberto Arruda 

gostaria de fazer alguma colocação? O que aconteceu até agora. Senador? Nós abrimos 
a reunião. O Relator informou que recebeu as emendas. que pediu para que a data fosse 
a do dia 16, para, neste dia, apresentar o acatamento, ou não, das emendas. São 20 
emendas do Senador Waldeck Ornelas, 3 minhas e 7 da Senadora Benedita da Silva. 

Dessa forma, estamos franqueando a palavra para. então, acatar, desde 
que não haja nenhum posicionamento contrário, a intenção expressa pelo Relator em 
relação ao cronograma. V_ ç.x" tem alguma colocação? . 

O SR. JOSE -ROBERTO ARRUDA - Não. Sr. Presidente. Estou de 
acordo. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Assim, não havendo mais 
nenhuma colocação. acatamos ... 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA • Sr. Presidente, apenas para ratificar e 
tranqüilizar a Senadora Benedita da Silva. Vamos encaminhar, como fizemos dessa vez, 
o relatório com a devida antecedência, para que todos estejam senhores da matéria. 
Esperamos, Sr. Presidente, na terça-feira, dia 16, já termos a aprovação final do 
relatório, de acordo com a vontade do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Muito bem, então, invocando a 
proteção de Deus, pedindo que olhe para este País e, principalmente, para esta Casa de 
legislação, damos a reunião por encerrada. Até o próximo dia 16. 

(Levanta-se a reunião às 17h40min) 

Maio de 1995 
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SUPLENTES 
I .~. 

2- MAURO MIRANDA 
3-FLAVlANO MELO 
4-RONALDO CUNHA UMA 
5-PEDRO SIMON 
6..cASILDO MALDANER 
7-GERSON CAMATA 

2.JOSAPHA T MARINHO 
3- WALDECK ORNELAS 
4-ROMERO JUCA 
5.JOSÉ BIANCO 
6-ELCIO AL"AAlES 

.o:-L~'UIU COELHO 
3-SÉRGIO MACHADO 
4-LÚCIO ALCÂNTARA 

OBS: "ADEMIR ANDRADE(PSB)- VAGA CEDIDA PELO PT. 

PA-2441/42 
GO-2091/92 
AC-3493194 
PB-2421/22 
RS-3230/31 
SC-2141/42 

BA-3173174 
BA-2211112 
RR-2111/12 
RO-2231/32 
ES-3130/31 
PI-1504105 

M5-2381/82 
CE-2281/82 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS As 10:00 H5. 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
.TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 

SALA N° 19 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-4344 
FAX: 311-4344 



. COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS· CAS 
PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
:;~;;:tt:i;!G~;mm;mf~~~tl~mi@}J~r2Xl1~it&1stMl\8lli.IfM.1K*m~4'$iItl1lf1fu1iB%íiTh~t1ilWKfttl_*Ii]lwlfiMrTh}JjiwlifillJtjlBl1fl1&tJk 
CARLOS BEZERRA MT- 2291/97 1-NABOR JUNIOR AC-1478/1378 
GILVAN BORGES AP-2151/57 2-ONOFRE QUINAN G0-3148/50 
PEDRO SIMON RS-3230/32 3..JOSE FOGAÇA RS-3077178 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 4-FERNANDO BEZERRA RN-2461167 
RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 5-COUTINHO JORGE PA-3050/4393 
MAURO MIRANDA GO-2091197 6-RAMEZ TEBET MS-2221127 
VAGO 7-VAGO 

JONAS PINHEIRO 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
JOSÉ ALVES , 
BELLOPARGA 
WALDECK ORNELAS 

LÚCIO ALCÂNTARA 
CARLOS WILSON 

MT-2271m 
BA-2191197 
SE-405Sl57 
MA-3069172 
BA-2211/17 

CE-2301/07 
PE-2451/57 

REUNIOES: QUART~EIRAS As 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311-460813515 

1, ~ ~Il' 
1-GUILIHEFtME PALMEIRA 
" ..... \J::IC BIANCO 
3-EDISON LOBÃO 
4-ÉLCIO ALVARES 
5-FREITAS NETO 
,,",,'JCI. DE HOLANDA 

2-GERALOO MELO 
3..JEFFERSON PERES 

R0-2231/37 
MA-2311/17 
ES-3130/32 
PI-2131/37 
PE-3197199 
RN-2361/67 

RN-2371177 
. AM-2061/67 

SALA NO 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIOES: 311-3652 
FAX: 311-3652 



COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - Cl 
PRESIDEI\lTE: SENADOR JOSÉ AGRIPINO MAIA 

VICE-t'RESIDENTE: SENADOR ARLINDO PORTO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
:f:;:~ii.\n;:w$)lli;Ü(fgt;~f~1$fffitill~rIM~tg@f1Wt1~t\i~W&11iJJ!liil[\rlj_®~;;t%n~;tÃ%~:lJB:_Jffrf_~~~B~ •• 
NABOR JUNIOR AC-1418/1318 i-ROBERTO REQUIAO PR-2401I2407 
MAURO MIRANDA GO-2091/2097 2-NEY SUASSUNA PB-4345/4346 
ONOFRE QUlNAN G0-3148/3150 2-COUTINHO JORGE PA-3050/4393 
GERSON CAMATA ES-3203l3204 4-GILBERTO MIRANDA AM-310413106 
FERNANDO BEZERRA RN-2461/2467 5-CARLOS BEZERRA MT-2291/2297 
VAGO 6-VAGO 

! I !li ;:, III!H! í 
PI-2131/2137 PAlrRocfN:iõ 

JOSÉ AGRIPINO 
ROMEROJUCA 
VILSON KLEINUBING 
ELCIO ALVARES 

RN-2361/2367 
RR-2111/2117 
SC-2041/2047 
ES-3130/3132 

2-JOSAPHAT MARINHO 
3-JONAS PINHEIRO 
4-GUILHERME PALMEIRA 
5-WALOECK ORNELAS 
6-JOSÉ ALVES 

BA-3173/3174 
MT-2271/2277 
AL-3245/3247 
BA-2211/2217 

REUNlOes: TERÇAS-FEIRAS As 14:00 HS. SALA NO 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311- 3286 (FAX) 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354Í7284J4607 



COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL· 
CRE 

PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 

(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
ii@til~ttR.flíBRt~4rfTh.lBty.EtE_IJ%WJ1J1it4*Wlli1ft#J.tMf'~Wfllfl~.4iWift~fl 
NABOR JUNIOR AC-1378/1478 1-MAURO MIRANDA GO-2091/97 
FLAVIANO MELO AC-3493/94 2-FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 3-RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 
PEDRO SIMON RS-3230/31 4-GERSON CAMATA ES-3203/04 

H~~~!~~~~P1I1I1~~!!~IIII~~~~~~~mlmI~~G~O~~~03h1~7 ~ ! li i I li I .1 I I I li m!l~ 
1- JONAS PINHEIRO 
2-BELLO PARGA 
3..JOÂO ROCHA 
4..JOSÉ ALVES 

ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
HUGO NAPOLEÃo 
JOSÉ AGRIPINO 

j 
GERALDO MELO 
ARTUR DA TÁVOLA 
LÚDIO COELHO 

BA -2191/97 
PI-3085/86 
RN-2361/67 

RJ-2431/36 

REUNIOEs: QUINTAS-fEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-32591349614m 

2~ARLOS WILSON 

MA-3069170 
T0-4071/72 
SE-4055/57 

PE-2451/51 
SP-:Z351/53 

SALA N° 07 • ALA SEN. ALEXANDRE COST,tl 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3546 
FAX 311.3546 



COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
'-'-:~T~::I!Z(Hi;!n!~:~~@B~]IBJí@@~1t~mtt1tn1ETI~tM~tflm\1tmf~,tlttJ®~1NMN&J~feM.aii%En1l:1Ji~~1}:Et1iJm}1)I~ti%U~1~mf~;111Jl%'gli~;@1@!I~~!}tm~\f;~M~ff&li%tEU 
IRIS REZENDE GO-2031/37 l-JADER BARBALHO PA-30S1/S3 
RONALDO CUNHA LIMA P8-24.21/27 2-PEDRO SIMON RS-3230/32 
ROBERTO REQUlÃO PR-24.01/07 3-GILVAN BORGES AP-21S1/ST 
JOSÉ FOGAÇA RS-3077na 4-CARLOS BEZERRA MT-2291/9T 
RAMEZ TEBET MS-2221/2T S-GILBERTO MIRANDA AM-3104l06 
NEY SUASSUNA 

EDISON LUI.AU 

JOSÉBIANCO 
ELCIO ALVARES 
FRANCELINO PEREiRA 
JOiSA<'HA,T MARINHO 

MA-2311/17 
R(1-2231/3T 
ES-313D132 
MG-Ull/17 

REUNIOES: QUARTAS-FEIRAS As 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LOCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 
311.3972/4609/4612 

l-CARLOS 
2-ANTÓNIO CARLOS MAGALHÃES 
3~UGO NAPOLEÃO 
4.-JOSÉ AGRIPINO 
5-FREITAS 

T0-4068/69 
BA-2191/97 
PI-441B/80 
RN-2361/67 
PI-2131/3T 
RR-2111/17 

SALA NO 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 3114315 
FAX: 311-4315 



COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMíLIA FERNANDES 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

COUTINHO JORGE 
IRIS REZENDE 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JAOER BARBALHO 
VAGO 

WALDECK ORNELAS 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
JOSÉ BIANCO 
VAGO 

CARLOS WILSON 
SÉRGIO MACHADO 

PA-3050/4393 
GO-2031/32 
PR-2401/02 
ES-3203/04 
PA-2441/42 

BA-2211112 
PI-3085/86 
PE-3197198 
RO-2231/32 

PE-2451/52 
CE-2281/82 

SUPLENTES 

2-ONOFRE QUINAN 
3-FLAVIANO MELO 
4-VAGO 
5-VAGO 
6-VAGO 

2-VlLSON KLEINUBING 
3-EDISON LOBÃO 
4-ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES 
5-BELLO PARGA 
6-FRANCEUNO PEREIRA 

2.JEFFERSON PERES 
U.ÚCIO ALCÂNTARA 
4-VAGO 

G0-3148149 
AC-3493/94 

SC-2041/42 
MA-2311112 
BA-2191/92 
MA-3069170 
MG-2411112 

AM-2061/62 
CE-2301/02 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETARIo: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA ~ 15 - ALA SEN. AlEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3121 
FAX: 311-3121 

• 



COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE· CFC 
PRESIDENTE: VAGO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS VALADARES 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
!!j:i:~:?.ftJnmM.m%nMtt%@I~~MYii%f*%V[m8iªr11i@mWJilifl.mEt~'1I'i$1JF.ftt"@~llsm~4f$1it_~It@1iWI COUi'iNHÕ'JORGÊ" ,,"' '.' o.,." "PA-iÕSO/4393' 1-GILVAN BORGES < 'AP~2'151/52 
GILBERTO MIRANDA AM-3104l05 2-NABOR JÚNIOR AC-3227/28 
FLAVIANO MELO AC-3493/94 
HUMBERTO LUCENA PB-3139140 
JADER BARBALHO PA-2441142 

I 'I li! iillll ! . iW· 'i I ! 

CARLOS PA TRoclNIO 
JOSÉ ALVES 

VAGO 

REUNiÕES: 
SECRETÁRIO: IZAIAS FARIA DE ABREU ' 
TELEFONES DA SECRETARIA: 39351 3519 

2-FRANCEUNO PEREIRA MG-2411/12 

ALA SENADOR AlEXANDRE COSTA 
SAlA NO 15 - SUBSOLO 
FAX: 311-1095 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 

(SEÇÃO BRASILEIRA) 

(Designada em 25-4-95) 

Presidenlt: Deputado PAULO BORNHAUSEN 
Vice·l'residente: SenadorCASILDO MALDANER 
Secretári<>-Geral: Senador LÚDIO COELHO 
Secretári<>-Geral Adjuntoo: Deputado ROGÉRIO SILVA 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

José Fogaça Pedro Simon 
Casildo Maldarer Rorerto Requião 

PFL 
Vilson Kleinübing IreI de Hollanda 
RonrroJucá Júlio Campos 

PSDB 
Lúdio Coelho Geraldo Melo 

PPR 
Esperidião Antin 

PTB 

Emília Fernandes 

PP 
Osmar Dias 

PT 

Benedita da Silva 
Eduardo Suplicy 
Lauro Campos 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco Parl~ntar PFl1PTB 

Luciano Pimrtto Antônio Ueno 
Paulo BcmhalEcn José Carlos Vieira 

PMDB 
Paulo ru""I Elias Abrahão 
Valdi:r Calano Rivaldo Macari 

PSDB 
Franco Montoro Yeda Crusius 

PPR 
Rogério Silva loão Piz.zolatti 

PP 
Dilceu Sperafíco Augustinho Freitas 

PT 
Miguel Ra;setto Luiz Mainardi 

EDIÇÃO DE,HOJE: 120 PAGINAS 


